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NOTA PRÉVIA

O Centro de Estudos Africanos (CEA) celebrou em 2016 quarenta anos da 
sua fundação. Nesta altura, a direcção do CEA convidou Teresa Cruz e Silva e 
Amélia Neves de Souto para organizarem uma publicação celebratória deste 
aniversário, às quais se juntou, posteriormente, Colin Darch.

-
nho do livro passaram no entanto quase dois anos em que a direcção do CEA 
e os organizadores tentaram resolver alguns problemas práticos. Seguiu-se a 

-
-

ne, o livro vem a lume.

lançados por esta obra estão ainda presentes.

Teresa Cruz e Silva 
Amélia Neves de Souto 

Colin Darch
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PREFÁCIO

“Identidades, Lembranças e Esquecimento: 40 anos de História do Centro de 
Estudos Africanos”, resultado de uma feliz iniciativa de Teresa Cruz e Silva, 
Amélia Neves de Souto e Colin Darch, três vigorosos protagonistas de uma 

tempo que se projeta em nosso presente. Temos diante de nós um conjunto de 
textos rigorosos que abrangem as quatro décadas, mas com bastante atenção 
aos anos da consolidação da instituição, que foram também aqueles em que a 
experiência de Moçambique como país se distinguiu pela sua originalidade e 

Assisti, a uma distância interessada, ao aparecimento de um centro de estudos 
que, na nossa universidade, se deveria debruçar sobre os problemas sociais do 
país e da região. Era a materialização de um projecto que, segundo me contou 
o Reitor Fernando Ganhão, numa conversa informal no início de 1976, estava 

-
tusiasmo a ideia, lastimando ter de manifestar ali a minha total indisponibilidade 
em apoiar o plano. O turbilhão de tarefas, problemas, projectos, obrigações 
burocráticas em que me achava envolvido, como de resto sucedia com os meus 
companheiros de governo, absorvia totalmente o nosso tempo e o foco da nossa 
atenção. Pude, mais tarde, conhecer e usufruir de alguns dos resultados do tra-
balho do Centro, mas não tive a oportunidade, para minha tristeza e prejuízo, 
de acompanhar a experiência que nos campos epistemológico e pedagógico se 
realizou. Este livro dá-me a dimensão de quanto perdi.

Diluído na memória e vivendo tempos que são, de certa forma, a negação 
deste grande laboratório do conhecimento, tenho-me apercebido, em conversas 
de dia a dia ou em comentários de terceiros, que algumas interrogações que então 
se erguiam e que o livro aborda permanecem vivos e objecto de acesas discus-
sões, nem sempre fundamentadas no conhecimento da realidade dos factos. O 
meu lugar de fala não é, pois, de alguém que viveu o Centro, mas simplesmente 

-
dução.

O Centro nasceu no rescaldo da Grande Festa que foi a independência nacional. 
Deu os primeiros passos, pela mão sábia do saudoso Aquino de Bragança, em tem-
pos exaltantes e profundamente contraditórios dos quais só tem a justa dimensão 
da sua excepcionalidade histórica quem teve o privilégio de os viver.
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O entusiasmo contagiante da grande maioria de moçambicanos alternava com 
a consciência da debilidade estrutural em que a dominação estrangeira deixara 
o país; o sentimento de liberdade e de orgulhosa soberania confrontava-se 

colonialismo secular, não deixava esquecer a presença, nas fronteiras, de regimes 
racistas, violentos e militarmente poderosos. Todos tínhamos consciência de 
que havia uma imensa savana diante de nós que era imprescindível desbravar 

A certeza do passo decisivo que se acabava de dar parecia remover cada 
-

bíamos que havia sido descoberta uma nova fraternidade e que o seu futuro tinha 
de ser inventado a cada momento.

Novas exigências sugeriam e determinavam estruturas e instituições inovadoras. 
Elas surgiam no plano técnico, na área da economia, no campo da educação e 
cultura. As tarefas a enfrentar eram imensas. O Estado tinha de se organizar. 
A superestrutura política e jurídica de que ele era expressão servia os interesses 
do capital estrangeiro, da burguesia colonial, do sistema de exploração e pilhagem 

-
ção e métodos, impregná-lo de novos valores, adequá-lo aos quadros de que o país 

-
camente era muita. A pesquisa, muito solicitada por todos, ocupou um lugar im-

“Trabalho de Arqueologia e Antropologia”, “Cadernos de História”, “Justiça 
Popular”, “Não Vamos Esquecer” que se juntavam aos “Estudos Moçambica-
nos”.

A falta de experiência de governação de alguns de nós, responsáveis, se por um 
lado levantava obstáculos nas respostas aos problemas que surgiam, por outro 
lado, abria o campo para soluções e experiências inovadoras que os colectivos, 
aos vários níveis, propunham. Os instrumentos teóricos eram importantes para 
sistematizar a criatividade do momento. Nesta conjuntura, para além dos gran-

da revolução nacionalista, duas prioridades se impunham: aprofundar o co-
nhecimento da realidade nacional e regional e formar quadros capazes de enfren-

equivalência académica, ganhou rapidamente grande reputação na sociedade 
moçambicana e entre os responsáveis do Governo e Aparelho de Estado. Ter o 
diploma que atestava a frequência e conclusão do Curso era, naqueles anos, um 
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Aquino de Bragança e Ruth First, com capacidade dialética, souberam interpretar 
o momento que o país vivia ao trazerem para o CEA a competente contribui-
ção de vários investigadores estrangeiros de nomeada. O carácter cosmopolita 
da instituição introduziu no debate académico moçambicano diferentes visões e 
experiências que, enriqueceram o colectivo e se traduziram na qualidade das pes-
quisas realizadas e dos textos produzidos. O rigor que Aquino e Ruth exigiam e esse 
carácter internacionalista do quadro de intelectuais do CEA foram importantes 
para que se criasse uma tradição de combate ao caminho fácil da opinião espe-
culativa e se rompesse com a tendência ao fechamento em si de uma sociedade de 
sentimento nacionalista ao rubro e ameaçada do exterior.

Nos instigantes textos que compõem esta obra aprendemos os objectivos que, 
no CEA, se propunham, os problemas e frustrações que os seus investigadores 
enfrentaram como indivíduos e como instituição, os debates e as polémicas 
teóricas intestinas, as preocupações com o rigor do método, a importância 
conferida à pesquisa de campo, o compromisso com a formação de quadros que 
pudessem, no curto prazo, potenciar a capacidade das instituições enfrentarem 
os problemas mais prementes. Neles aprendemos como os investigadores do 
CEA responderam à mensagem de Ganhão no acto inaugural da instituição: 
“Sejam Livres”.

sentia quando tinha acesso a um texto, a um relatório ou quando saía um novo 
número dos “Estudos Moçambicanos”. E se, deste lugar, hoje posso lamentar 
alguma coisa, foi a falta de agressividade do Centro na divulgação da sua 
produção entre os responsáveis aos vários níveis. Ela certamente estimularia o 

conhecimento sectorial e, muitas vezes, empírico.

Os anos passaram e a nossa sociedade sofreu profundas alterações. O CEA repre-
senta para mim, como para muitos dos primeiros anos da independência, um 
marco de orgulho e soberania, mais um símbolo dos anos de aprendizagem 
da nação moçambicana. Como diz um aluno do Curso de Desenvolvimento, 
“foram grandes tempos e uma experiência inesquecível”.

À Teresa Cruz e Silva, Amélia Neves de Souto e Colin Darsh, devemos agrade-
cer muito pela organização deste livro que nos convoca à rememoração dos 
40 anos de História do Centro de Estudos Africanos, recordando-nos com 
esse testemunho o quanto é importante para a democracia a existência de um 
pensamento crítico livre e de quanto é vital para a soberania nacional a existência 

realidade do país. Este é um livro em que o Centro de Estudos Africanos da 
Universidade Eduardo Mondlane, fala de si, um livro de análise íntima e, de certo 
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não podemos ler estes textos sem sentir uma brisa de nostalgia por tempos em 
que o labor físico quotidiano e o trabalho intelectual se alimentavam da solida-
riedade, do espírito colectivo, do sonho.

José Luís Cabaço*

* José Luis Cabaço, Doutorado em Antropologia Social pela Universidade de São Paulo, 
é Professor Emérito da Universidade Técnica de Moçambique, onde exerceu as funções 
de reitor (2009-2014). Foi ministro de Transportes e Comunicações e da Informação do 
Governo de Moçambique. Associado a várias universidades no Brasil e em Moçambique, tem 
várias publicações na área de ciências sociais, cultura, comunicação, política e cooperação 
internacional.
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INTRODUÇÃO

Foi nessa altura, [1975] que eu, com um grupo de es-
tudantes meus, que estavam na Faculdade de Letras, 

no departamento de História, pensámos em criar 
um centro que fosse um centro de investigação (…). 
Eu achei que quem podia desempenhar melhor esse 
papel era Aquino de Bragança, a quem eu convidei 

para fundar esse Centro de Estudos Africanos, o que 
aconteceu em 1976. E a Ruth First foi também con-
vidada pelo Aquino de Bragança depois de termos 

discutido este assunto.

Fernando dos Reis Ganhão, 2007 

(Reitor, 1974-1986)
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IDENTIDADES, LEMBRANÇAS E 
ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

Teresa Cruz e Silva, Amélia Neves de Souto e Colin Darch

O Centro de Estudos Africanos (CEA), uma unidade orgânica da Universida-
de Eduardo Mondlane (UEM), foi criado em 1976. Engendrada por Fernan-
do Ganhão, primeiro Reitor da então Universidade de Lourenço Marques,1 

um grupo de jovens colaboradores recém-graduados.2 O CEA teve mais tarde 
a preciosa colaboração de Ruth First, que assumiu as funções de Directora 
de Pesquisa. Pelas mãos desta sábia e dupla direcção e, com o apoio quase 
incondicional do Reitor, o Centro transformou-se rapidamente numa insti-
tuição de referência com notoriedade internacional.  É no seguimento deste 
reconhecimento e com o impulso inicial de Aquino de Bragança, que mais 
tarde se vai situar a cooperação que se desenvolveu com Fernand Braudel 
Center3  de uma certa identidade nas metodologias que 
ambos os centros partilhavam. Subsequentemente, outras acções de interna-
cionalização do Centro tiveram o seu curso, a maioria das quais centradas nas 
suas linhas de pesquisa.4

1 Universidade Eduardo Mondlane depois de 1976. O actual CEA foi inspirado no Centro de Es-
tudos Africanos criado em Lisboa, em 1951, por iniciativa de vários estudantes originários das 
colónias portuguesas em África, como, por exemplo, Amílcar Cabral, Francisco José Tenreiro 
e Mário Pinto de Andrade. Este centro seria encerrado pela PIDE poucos anos depois da sua 
criação.

2 Entre os recém-graduados convidados como o primeiro grupo de colaboradores de Aquino 
de Bragança na fundação do CEA em 1976, estavam: Luís de Brito, Eulália de Brito, Ana 
Maria Loforte, João Morais, Ricardo Teixeira Duarte, Maria da Luz Duarte, Amélia Muge 
e Teresa Cruz e Silva, e mais tarde, António Pacheco.

3 O Centro Fernand Braudel da Universidade de Binghamton, em Nova York, foi fundado 

económicos, sistemas históricos e civilizações.

4 Informação pessoal de José da Mota Lopes a Teresa Cruz e Silva. 16 de Março de 2017.
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Desde logo vocacionado para a pesquisa em Ciências Sociais, com um pro-
grama multidisciplinar e transdisciplinar, que incluía o ensino e debate per-
manente de ideias e a divulgação de resultados, o CEA procurou sempre, 
responder aos problemas reais de Moçambique. São disso testemunho, os 
primeiros programas de investigação que situaram Moçambique no contexto 
da África Austral, trazendo para debate questões geoestratégicas de carácter 
regional.

José Mota Lopes referia que, nas análises que se faziam não só se considerava 
Moçambique como parte integrante da África Austral, como também da eco-
nomia mundial, “e procurávamos levar sempre em consideração os aspectos 
e o impacto de uma e outra situação estrutural”.5 Exemplos desses estudos 
podem ser encontrados em trabalhos como “O Mineiro Moçambicano” sobre 
o porto de Lourenço Marques, ou estudos sobre a África do Sul do apartheid, 
sobre a Rodésia/ Zimbabwe e mais tarde sobre a Namíbia, para citar alguns, 
que marcam a dimensão das conexões regionais entre os vários países da zona 
austral do continente, e sua relação com a África do Sul.

Procurando responder aos problemas nacionais, o CEA desenvolveu vários 
estudos sobre questões centrais para Moçambique no âmbito do desenvolvi-
mento económico e social, resultantes de estratégias e políticas governamen-
tais e sua inserção regional.

As mudanças que se foram operando no país, como consequência de proble-
mas internos e globais alimentaram os temas de pesquisa, que foram, con-
sequentemente, sofrendo as alterações necessárias para questionar e tentar 
responder aos problemas reais. Neste contexto, não se pode ignorar a situação 
de guerra que assolou o país, cuja análise envolveu o CEA, sob direcção de 
Aquino de Bragança, embora circunscrito a um número muito restrito de 
investigadores.6

O curso em Estudos de Desenvolvimento e os cursos ministrados para as Fa-
culdades de Agronomia e Veterinária, na UEM, como actividades de exten-

5. Informação pessoal de José da Mota Lopes a Teresa Cruz e Silva, 16 de Março de 2017.

6. De acordo com José Mota Lopes, numa informação pessoal fornecida numa entrevista a Te-
-

lhos que se produziram, destinados, sobretudo “aos olhos ou, com frequência, aos ouvidos do 
Presidente”. Um desses trabalhos, segundo o seu testemunho, foi um longo documento sobre 
a “génese dos bandidos armados”. E adianta: “De certo modo, os textos assim elaborados 
complementavam e por vezes desmentiam com rigor estritamente académico outras leituras da 
situação que chegavam à Presidência. Com muita frequência comunicámos análises e conclu-

nunca esta escolha, teoricamente crítica, e nossas conclusões foram condenadas pelos destina-
tários (…)”.
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são, que contaram com a colaboração de experientes pesquisadores e docentes 
recrutados nas melhores escolas de Estudos Africanos e, as actividades desta 
instituição e suas estratégias de trabalho, marcaram os anos iniciais deste Cen-
tro e criaram o capital social que foi apropriado pelas gerações de académicos 
que se seguiram. Numa vertente diferente, mas enquadrada ainda nas mu-
danças introduzidas no CEA sobre metodologias de pesquisa, é importante 
referir a nascida nestes primeiros anos de desenvolvimento 
do Centro, no seio da qual se formaram pesquisadores moçambicanos.

Mesmo que os contextos actuais sejam bastante diferentes dos anos de 1976-
1985/6 e ao longo da década de 1990, o legado deixado pelos trabalhos rea-
lizados nesse período transmite ainda uma força viva às novas gerações de 
pesquisadores e constitui igualmente um capital social que ajuda a mover esta 
instituição de pesquisa.

Ao longo dos anos, o CEA, tal como outros sectores da UEM, formou um 
quadro de pessoal nacional. Actualmente, o Centro conta com pesquisado-
res e docentes seniores, a maior parte dos quais ocupa cargos de liderança a 
diversos níveis, e tem uma equipa de jovens pesquisadores em formação pós-
-graduada, uma vez que esta é ainda uma fase de transição entre diferentes 
gerações, tal como aconteceu entre os expatriados e os nacionais, nos meados 
da década de 1980.

1990, foram orientados por “um paradigma informado pelos ideais de igual-
dade, justiça, responsabilidade e relevância social e contextual, que estabelece 
a linha de continuidade entre passado e presente quando se exige a procura 
das respostas mais adequadas a uma realidade concreta”.7

Em Janeiro de 2016, o CEA celebrou 40 anos de existência. O momento das 
celebrações espelhou não só o reconhecimento dos elementos fundadores da 
instituição, mas mostrou sobretudo a existência de uma instituição que apre-
sentava novos elementos de carácter inter-disciplinar, bem como a passagem 
para uma liderança de académicos formados fora das tradições da segunda e 
terceira gerações de pesquisadores nacionais “gerados” na instituição, pelas 
experiências de pesquisa e de trabalho do CEA, onde a profunda simbiose en-
tre teoria e prática, delineou vários momentos da formação dos pesquisadores 
nacionais.

A celebração dos 40 anos do CEA serviu assim de um leitmotiv importante 

7  Conforme referido no primeiro Plano Estratégico desenhado no CEA.
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pelas ciências sociais, onde foi necessário desconstruir o legado colonial para 
construir novas metodologias, visões e abordagens das várias realidades por 
que passou e passa Moçambique. Este repensar, leva ainda a reconsiderar o 

 e as transformações da instituição em diversos contextos nacionais 
e internacionais de mudança, que marcaram as décadas de 1980 e 1990, e o 

quando a liderança da instituição marca o que poderemos chamar de cor-
te umbilical simbólico com as duas gerações de pesquisadores nacionais que 
“comandaram” os destinos do CEA, depois da morte de Ruth First (1982) 
e mais tarde, de Aquino de Bragança (1986). Mesmo assim, pode-se ainda 
considerar esta fase inicial como sendo um período de transição, já que os 
pesquisadores seniores do CEA tentaram manter alguns laços com as meto-
dologias de trabalho e os ensinamentos que marcaram as décadas de 1980 e 
1990, estabelecendo pontes entre momentos e espaços diferentes da história 
deste centro. Exemplos dessa situação podem ser encontrados na recuperação 
dos seminários regulares para apresentação de resultados de pesquisa e par-
tilha de ideias. Não se pode, no entanto, ignorar que o processo contínuo de 
mudanças dos contextos, em que se insere uma instituição de pesquisa como 

-

sobre os processos de adaptação a novas situações”.8

Com esta obra pretende-se trazer uma contribuição para a história de um 
centro de pesquisa, através das memórias dos que participaram directa e in-

entrevistas e depoimentos de antigos estudantes, professores e de alguns ex-
-directores do CEA e ex-reitores da Universidade Eduardo Mondlane, onde 

-
cativa deste livro, atestam assim a forma como o testemunho de cada autor 
e/ou informador lida com as lembranças e o esquecimento, num processo 
de construção e reconstrução da memória. Consequentemente, são também 
diversas e por vezes diferentes as leituras que os distintos protagonistas fazem 
dos contextos em que decorreram as fases de desenvolvimento do CEA, uma 

em redor do Centro.

Uma parte importante das contribuições para este livro trata da trajectória de 
uma instituição, onde há um conjunto de informações construídas a partir de 
um forte sentido de pertença que marca as diferentes gerações que passaram 

8 Ver entrevista de Carlos Arnaldo neste livro.
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pelo Centro. A forma como as memórias são seleccionadas, entre a lembrança 
-
-

apropriados de formas diferentes pelos seus actores.

Uma vez que a intenção dos organizadores deste livro nunca foi produzir a 
história do CEA, os textos que a seguir se apresentam são uma colecção de 
lembranças de um passado recente, escritas em momentos diferentes, que pre-
tendem, acima de tudo, preservar a memória de uma instituição, cujo papel 
se considera importante para a compreensão   dos passos dados na pesquisa 
em ciências sociais, num processo não linear de desconstrução e construção. 

em Moçambique, onde os contextos políticos, sociais e económicos nacionais 

Depois de um prefácio e desta introdução, o livro está organizado em gran-

número de grandes marcos da história da instituição. Embora cientes que 
outras opções na interpretação da evolução dos acontecimentos que marca-
ram melhor ou pior a produção de conhecimento no CEA possam deslocar as 
“balizas” convencionadas pelos organizadores, estas foram assim acordadas 
por motivos operacionais, que permitiram organizar numa única obra um 
conjunto de textos produzidos em diferentes formatos, que vão de narrativas 
a diferentes análises, até à simples introdução de documentos escritos que 
marcam os períodos em referência. Neste âmbito, está-se assim concordante 
com Paul Ricoeur, que: “Pode-se sempre narrar de outro modo, suprimindo, 
deslocando as ênfases, 
assim como os contornos dela” (Ricoeur, 2010: 455).9

O livro tem como ponto de partida a fundação do CEA (1976), no contex-
to da única instituição de ensino superior existente no país, a Universidade 

colocados à -
pendente (1975) e guiado por uma ideologia socialista.

Abrindo com um depoimento do primeiro Reitor da universidade depois da 
independência nacional, Fernando Ganhão,10 os primeiros textos tratam ain-

9 Ricoeur, Paul (2010). Campinas: Editora da UNI-
CAMP. 3ª edição.

10 Seminário de um dia dedicado à memória de Ruth First, realizado em Agosto de 2007.
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e Ruth First. São autores destes textos, Carlos Serra, Bridget O’Laughlin e 
Marc Wuyts.11

Os textos de Ganhão12 e de Serra13 produzidos em celebrações comemorati-

e ensino em Ciências Sociais em Moçambique são exemplos ilustrativos da 
forma como a memória deve ser permanentemente renovada para se manter 
viva, uma vez que ela não é espontânea (Nora, 1993).14 O’Laughlin e Wuyts, 

 
que situam não só o contexto sócio-político e económico, que se vivia em 

 enfrentados pelo 
ensino e a pesquisa no ensino superior, ao longo de quase duas décadas, bem 
como o papel desempenhado por Ruth First e Aquino de Bragança. Com 
estes trabalhos, estes dois autores, não diferindo de Ganhão e Serra, reavivam 
e renovam a memória institucional e o cunho individual imprimido pelos pri-

de pesquisa e métodos de trabalho vigentes.

O agrupamento de textos, que se segue, procura representar alguns momen-
tos simbólicos, que marcaram a história do Centro de Estudos Africanos, com 
narrativas ligadas ao curso de Estudos de Desenvolvimento, reunidas num 
texto da autoria de Amélia Neves de Souto. Para marcar outras faces da his-
tória deste centro de pesquisa, Gary Littlejohn e Colin Darch trazem uma 
análise sobre a e outras actividades do CEA. Colin Darch, 
por sua vez, apresenta um breve mas incisivo texto sobre as publicações aca-
démicas do CEA (1980-2004).15

É importante realçar como Amélia Neves de Souto trabalha as narrativas de 
vá   rios protagonistas do curso de estudos desenvolvimento do CEA, mostran-
do mais uma vez as diferentes formas de apropriação dos ensinamentos deste 
centro de pesquisa, num revisitar, que cada um faz às marcas mais importan-

14 Nora, Pierre (1993)” Entre História e Memória: a problemática dos lugares”. In: Revista Projecto 
S. Paulo, v.10, pp.7-28. Tradução para português a partir de Nora, Pierre (1984) 

“Entre Mémoire et Histoire. In Nora, Pierre, Les Lieux de la Mémoire. Paris: Gallimard.

15.  Este texto é uma edição da transcrição da comunicação de Colin Darch ao seminário 
comemorativo dos 40 anos do CEA, realizado em Maputo, em 2016.

11 Carlos Serra frequentou o primeiro curso de Estudos de Desenvolvimento do CEA, en-
quanto Wuyts e O’Laughlin foram docentes e pesquisadores do Centro. 

12 Celebrando Ruth First numa conferência de homenagem à directora de pesquisa do CEA.

13 -
to Honoris causa pela Universidade Eduardo Mondlane.
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tes da recuperação e reinterpretação dos acontecimentos. Ao mesmo tempo, 
Colin Darch e Gary Littlejohn mostram outras formas de interpretação dos 
percursos do CEA, numa visão que leva a descortinar áreas menos conhecidas 
do trabalho desta instituição.

O estudo de Moçambique no contexto da África Austral no período que an-
tecedeu a queda do regime do apartheid constituiu um dos aspectos impul-
sionadores das discussões e estudos que se realizavam no CEA, desde a sua 
fundação, como transparece nos textos de O’Laughlin e Wuyts apresentados 
na primeira parte do presente livro.

No âmbito de uma economia regional e de um clima de tensão político-militar 
que rodeava a maior parte dos países vizinhos de Moçambique, era funda-
mental compreender as dinâmicas locais por forma a perspectivar os cenários 
futuros. A criação do Núcleo de Estudos da África Austral no CEA (mais 
tarde transformado em Departamento), que foi vital para a sua internacio-
nalização enquanto instituição, marcou um período importante dos estudos 

 
emblemáticas deste departamento, numa entrevista concedida a Colin Darch, 
que constitui a secção seguinte deste livro, situa o papel desempenhado por 
estes estudos a nível nacional e internacional, através do seu percurso como 
académico e, particularmente, a partir do seu olhar sobre Moçambique e seu 
trabalho de pesquisa no CEA.

Em 1982, Ruth First é assassinada no seu gabinete de trabalho no CEA, atra-
vés de uma carta-bomba. Em 1986, morre Aquino de Bragança, na queda do 
avião em que seguia o Presidente Samora Machel. São dois acontecimentos 
que marcam profundas mudanças na liderança da pesquisa no CEA, como 
alguns dos textos deste livro testemunham.

A queda do regime do apartheid nos inícios da década de 1990 leva a profundas 
mudanças políticas na região austral de África, com impactos nos temas de 
estudo do CEA que, gradualmente (se se exceptuar o caso da Namíbia), pas-
sa a concentrar-se em estudos sobre Moçambique. O texto que se segue, da 
autoria de Isabel Casimiro, Catarina Casimiro Trindade, Ximena Andrade, 
Withney Sabino e Gessica Macamo, através do percurso dos estudos sobre 
mulheres e género realizados no CEA e outros sectores da UEM, ilustra as 
formas como o passado e o presente se interligam, trazendo para debate ques-

-
naldo, actual Director do CEA, mostra como o legado deste Centro pode ser 
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para futuras pesquisas, com um enfoque na emancipação da humanidade, 
através de uma descolonização do pensamento. Contudo, este autor reconhe-
ce que o caminho a percorrer ainda é longo.

Consta ainda, como anexo, um conjunto de documentos que procuram tes-
temunhar, de forma modesta, os 40 anos do CEA e sua inserção na UEM. 
Cópias de documentos originais, recortes de jornais, exemplos de textos uti-
lizados nas aulas do Curso de Desenvolvimento, assim como, testemunhos 
das actividades realizadas por alguns sectores do Centro, entre 1979 a 1980, 
fazem parte deste anexo.
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PARTE I

A FUNDAÇÃO DO 
CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

Aquino gostava de falar, mas nunca sobre si… ele 
acreditava  que as perguntas são mais importantes 
do que as respostas, e as suas eram sempre mais 

cultas, 
esclarecidas e empáticas do que as nossas

Anna-Maria Gentili, 2012 

(Pesquisadora do CEA, 1980-1983)
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16. Transcrição editada de um depoimento de Fernando dos Reis Ganhão, primeiro Reitor da Uni-
versidade de Lourenço Marques (Universidade Eduardo Mondlane) depois da independência 
nacional de Moçambique, por ocasião da conferência Maputo, CEA. 
2007.

17. Referindo-se à crise que ocorreu no Instituto Moçambicano em Dar-Es-Salaam, envolvendo 
questões de ordem rácica, que levou Eduardo Mondlane, por questões de segurança, a enviar 
Ganhão (e outros quadros) para o exterior, onde continuou os seus estudos.

1

A CRIAÇÃO DO CEA E AS CIÊNCIAS SOCIAIS 
NA UNIVERSIDADE EDUARDO MONDLANE NO 

PERÍODO PÓS-INDEPENDÊNCIA: 
O LEGADO DE RUTH FIRST16

Fernando dos Reis Ganhão

Gostaria de agradecer a todos que, com certeza, me irão acompanhar a se-
guir, mas com a minha espontaneidade e com o auxílio da minha memória, 
já fraquejante, me permitirão recordar a fundação do CEA e Ruth First e, a 
colocar naquele papel importante e estratégico que ela desempenhou nesta 
Universidade. Ela não foi apenas uma investigadora, mas uma intelectual, 
embora ela não gostasse de o ser. Ruth foi militante das causas da liberdade e 
uma lutadora anti-apartheid. Ela desempenhou um papel relevante, que eu vou 
tentar resumir e, do qual ela estava consciente, porque várias vezes ambos 
falámos disso.

Quando cheguei a Moçambique em 1975, acabava de regressar da Polónia, 
depois de um longo período de “exílio”. Eu vinha muito traumatizado. Che-
guei à Polónia depois de ter sido “expulso” de Tanzânia,17 uma história que 
penso a maior parte de vocês já conhecem. Na altura, a Polónia vivia um mau 
momento, difícil a nível da universidade. Em Maio de 1968, a intelectualida-
de desencadeou em França um movimento que se alastrou por toda a Europa, 
um movimento de contestação sobre a mediocridade em que as universidades 
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18. Referindo-se à obra: 
90-Day Detention Law, publicado em várias edições.

estavam mergulhadas (…), especialmente na área da investigação. Isto vai 
europeus. Havia sido desencadeado, 

como um movimento e… toda a gente esquece a origem do Maio de 1968… 
este movimento foi desencadeado porque havia uma perseguição de todos os 
intelectuais polacos, portanto estavam a ser vítimas. Eu cheguei no rescaldo 

investigação, como área das ideologias das Ciências Sociais, era totalmente 
utilizada pelo poder político. Nesse contexto, eu observava as lutas dos inte-
lectuais. Por um lado, uns tiveram que desistir ou tiveram que se calar. Por 

estrangulamento da capacidade de pensar. Quer dizer … recordo-me muito 
-

culdade de editar os seus escritos e seus livros, já que havia uma comissão de 

o que referiam sobre outros marxistas, etc... Era um exercício muito difícil, 
quer dizer, falacioso … que os intelectuais polacos tinham que fazer. E por 
isso andavam muito amargurados. E, de facto, não conseguiram investigar 
perfeitamente, e com rigor, a realidade social. Eu tive consciência disso quan-
do estive lá (…).

Mas voltando ao CEA, depois da independência, os futuros docentes moçam-
bicanos e pesquisadores do Centro de Estudos Africanos eram meus estudan-

grupo de estudantes meus, que estavam na Faculdade de Letras, no Departa-
mento de História, pensamos em criar um centro que fosse um centro de in-
vestigação. Eu digo investigação, no sentido positivo da palavra. Eu achei que 
quem podia desempenhar melhor esse papel era Aquino de Bragança, a quem 
eu convidei para fundar esse Centro de Estudos Africanos, o que aconteceu 
em 1976. E a Ruth First foi também convidada pelo Aquino de Bragança 
depois de termos discutido este assunto.

Eu conheci Ruth First por volta de meados de 1960, quando eu estava em 
Dar-Es-Salaam, através da leitura de um livro da sua autoria. Tratava-se dos 
117 dias de Ruth First,18 que me fascinou de facto. E depois, de uma forma 
esporádica, ouvi falar de Ruth First, mas foi quando regressei a Moçambique 
e passei por Tanzânia em 1975, que mais profundamente me apercebi do tra-
balho dela. Na altura, havia uma visita à Universidade de Dar-Es-Salaam… 

-
ção… nesse importante centro de investigação… mas as estruturas dos cursos 
e dos graus em Tanzânia são diferentes dos nossos. Quer dizer, depois do 
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Bacharelato as pessoas faziam outros cursos e pós-graduações. Na altura, ouvi 
falar do Centro de Estudos de Desenvolvimento. Era um departamento muito 
importante e que desempenhava um papel igualmente importante na política 
da Tanzânia porque tocava precisamente nos aspectos mais candentes das 
opções que tinham sido feitas pelo Governo, que na altura estava em maré 

à opção que tinha sido feita na decisão de Arusha. O pro-
cesso da Arusha que falava do “Socialismo Africano” que Nyerere tinha de-
senvolvido naqu
onde nós nos inspirámos para realizar muitas coisas. Pode se dizer, portanto, 
que lá encontrei questões da actualidade e grandes investigadores que eram 
colegas de Ruth First. Ela não estava em Dar-Es-Salaam naquela altura em 
que lá passei. Mas estavam lá: David Wield, e estava também Marc Wuyts19, 
com quem falei muito directamente e pedi uma colaboração.

Olha, eu sabia quando é que ia sair de Dar-Es-Salaam para Moçambique, 
sabia que era em Outubro de 1975 e já sabia que havia de ser Reitor da Uni-

Dezembro, mas a minha posição já tinha sido decidida, numa conversa que 
-

vembro e a maior parte de Dezembro a conhecer a Universidade, a visitar a 
Universidade e tornei-me docente de História na Faculdade de Letras e, assim 

-
do, se faziam sessões de esclarecimento. A FRELIMO realizava as sessões de 
esclarecimento no bairro de Sommerchield, em que estava a alta burguesia, e 
era necessário realizar o trabalho. Mal eu cheguei aqui em Outubro, uma das 

aparecia eu, “branco”, como membro da FRELIMO, o que fazia sensação.

Eu chegava depois de largos anos fora e a falar mal português, pois falava só 
polaco e outras línguas. Mas a certa altura tive que falar, disse qualquer coisa. 
E quando acabou a sessão, uma senhora veio ter comigo e disse: vê-se que essa 
não é a sua língua materna, mas fala tão bem português. Onde é que apren-
deu a falar português? Foi em Moscovo? Portanto… era um homem “vindo 
do frio”… portanto… era meio suspeito!!

Eu estava perfeitamente consciente que não havia uma tradição de Ciências 
Sociais em Moçambique. Na Faculdade de Letras de então, existia um depar-
tamento da História. Era o quê? Era mais retrógrado sob ponto de vista de 
pensamento e além de ser ideologicamente negativo. Então, eu tive que criar 
uma, quer dizer … não iria importar da União Soviética, nem de outro país, 

19. Ambos vieram a ser docentes da UEM e colaboradores do Centro de Estudos Africanos, 
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mas estava perfeitamente disposto a fazê-lo. Aqueles negavam a existência de 
Ciências Sociais que não fosse parte do Materialismo Histórico ou Materialis-
mo Dialéctico. Então, discutindo com várias pessoas, entre as quais Aquino de 
Bragança, nós achamos que a pessoa ideal para trazer ao Centro de Estudos 
Africanos seria a Ruth First. Ela, na altura, se encontrava muito amuada … 
amuada com o marxismo… amuada com o Partido Comunista Sul-africano, 
por razões que eram dela própria… e que nós conhecíamos.

Eu pensei que… um espírito tão livre, tão rigoroso no processo de pensamen-
to, tão basicamente consubstanciado no conhecimento concreto da realidade 
de África Austral, seria a melhor opção para criar os alicerces de uma escola 
da Ciências Sociais em Moçambique. E eu convidei-a para fazer o primeiro 
projecto de investigação do Centro de Estudos Africanos que acabávamos de 
criar: o “Mineiro Moçambicano”,20 que era um dos assuntos mais candentes 
da época. Nessa altura, o acordo referente aos mineiros moçambicanos tinha 
sido quebrado pela África do Sul. No processo de desenvolvimento de Mo-
çambique, esse acordo que havia sido assinado com a África do Sul garantia a 
balança comercial do país.21 Ruth First aceitou e veio, e trabalhou com jovens 
moçambicanos, muitos dos quais estão aqui. Muitos deles também partici-
param na elaboração da versão número 1 de Estudos Moçambicanos. Recordo-
-me neste momento de vários nomes, alguns dos quais estão aqui, mas não 
vou enumerá-los porque são tantos… e por isso não vou enumerá-los. Se eu 
enumerar uns, alguns vão dizer que tenho alguns particularismos… eles estão 
aqui. Digamos que com eles, formámos a primeira escola de Ciências Sociais, 
a “escola primária” onde aprenderam os fundamentos básicos.

Recordo-me que tinha sessões semanais de trabalho com a Ruth First e com 
Aquino de Bragança e que eram de uma grande importância, porque Ruth 

processo de ensino-aprendizagem. Nós estávamos habituados aquela concep-
ção de aulas magistrais, éramos agentes passivos do processo de ensino-apren-
dizagem. Ruth First introduziu uma nova dinâmica, a dinâmica de trabalho, 
através dos textos de apoio que as pessoas tinham que discutir. Portanto, as 
aulas de metodologia eram precedidas e continuadas pela leitura de inúmeros 
textos de apoio. Eram clássicos marxistas, mas não era um marxismo cate-
quista, tal como era representado nas publicações que nos mandavam dos di-
ferentes países, o que, de facto, criou uma adesão extraordinária na juventude 

20. Para mais informações, veja o Prefácio e a Introdução da obra O Mineiro Moçambicano: um 
estudo sobre a exportação de mão-de-obra em Inhambane (1998) Maputo: CEA e uma reedição (2015), 
Recife: UFPE.

21. Idem.



16 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

que foi objecto. E, O Mineiro Moçambicano foi um ensaio, como projecto de in-
vestigação. Mas foi menos bem acolhido pela estrutura do poder. Mas os que 
estavam ao nível do topo tinham que ouvir estas coisas. Quem não gostava 
de trabalhar também não foi bem visto e foi sobretudo muito mal visto pelas 
estruturas do partido Frelimo recém-criado. Os míopes são sempre partidistas 
do que falam. Eram intransigentes, eram intolerantes e, sobretudo intransi-
gentes a novos métodos. Faziam parte dos que apareceram ali como defen-
sores de uma verdade que era indiscutível. Quer dizer, O Mineiro Moçambicano 
não tinha aquela percentagem de Marx ou de Lenine ou de outros marxistas, 
por isso, não era olhado assim… quer dizer… eram os da Embaixada X ou os 
da Embaixada Y que falavam comigo ou que pediam para falar comigo… Por 

sempre defendi, sempre disse às pessoas como Aquino de Bragança: sejam li-
vres, vocês não fazem parte de nenhum processo político! Sejam livres e façam 

sei que são limitantes. Mas eu conheço os vossos pressupostos e estou de acor-
do com os vossos pressupostos e sei qual é a motivação que vos leva a fazer a 
investigação e de trabalhar com as Ciências Sociais.

Na altura eu dizia que: “vou vos apoiar e dentro do apoio privilegio a ajuda, 
sobretudo dentro da Universidade”. E … muitos deles estão aqui. Daí, o Cen-
tro de Estudos Africanos destacava-se. E era muito incómodo precisamente 
porque se guiava apenas pela liberdade, pela sua consciência e dizia aquilo 
que muitas vezes era incómodo. E Ruth First não era tão humilde nesse senti-
do. Era uma mulher muito lutadora e não abdicava daquilo em que ela acre-
ditava. Eu tive uma luta difícil com ela nas sessões de trabalho. Eu estava entre 
duas espadas, mas tinha consciência do papel que eu próprio desempenhava. 
Não se tratava de defender o meu tacho, mas tinha uma responsabilidade, e 
nem sempre era fácil trabalhar com ela. Quer dizer, uma das coisas que eu 
aceitei, era que o país tinha sempre que lutar... e era necessária a criação de 
uma equipe de trabalho. Mas nesse processo, acusaram-me sempre e diziam-
-me: “porque vocês não arranjam quadros de países socialistas, será que é algo 
proibido? Porque é que vem só esses da África do Sul e da Europa, como da 
Inglaterra? ” Quer dizer, houve discussões mesquinhas. Eu disse à Ruth First: 
“crie a sua equipe de acordo com as suas possibilidades”. Ela teve sempre essa 
margem de liberdade porque o Centro de Estudos Africanos foi o primeiro 
sector da Universidade que eu descentralizei. Ela tinha uma dinâmica, capaz 

centro estava nas contas dela … Foram questões difíceis.
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Portanto, Ruth First desempenhou um papel importante nesses anos. E eu 
disse-lhe, muitas vezes, que devia criar fundamentos para uma escola de Ciên-
cias Sociais em Moçambique. E o pensamento dela era simples ... Quer di-
zer, já era profundo: “Ciência para o Desenvolvimento”. E essas palavras ... 
resumiam então aquilo que era o projecto de Ruth First. Era rigorosa, era 
intransigente, e muitas vezes a intransigência dela incomodava as pessoas. 
Eu sempre lhe ofereci apoio, mesmo um mês antes da morte dela. Tínhamos 
organizado um seminário da UNESCO, que desejava criar um Centro de 
Ciências Sociais da África Austral. Como ela estudava a problemática da luta 
contra o apartheid e a problemática da África do Sul, eu achei que tendo o 
Centro de Estudos Africanos aqui, grandes investigadores moçambicanos e de 
outras nacionalidades, a Universidade Eduardo Mondlane seria o local ideal 
para alojar esse centro. Tinha ali muitas vantagens. Então, organizei, junto 
com a UNESCO, esse seminário, que foi em Agosto de 1982, com pessoas de 
outras universidades.

Só que, quem veio da parte da UNESCO para dirigir o seminário foi a senho-
ra Marion O’Callaghan. E donde vinha essa senhora? Vinha lá das Antilhas 
e tinha outras ideias sobre qual deveria ser o papel das Ciências Sociais, que 
eram diferentes das ideias da Ruth First. Por isso, pegaram-se as duas em 
briga ali assim, naquele seminário. Depois também outros tomaram partido 

ela. Depois a Ruth apareceu lá na minha casa de moto próprio e disse: “Bem 
… lamento, sei que com essa nossa performance, nós não ganhamos, quer dizer, 
com a nossa concepção ... mas perdemos; mas nós vamos fazer deste centro 
um rival à altura daquilo que vier a ser criado, onde quer que seja”. E foi a 
última vez que eu falei com a Ruth First porque no dia seguinte ela foi morta, 
assassinada brutalmente. Eu soube que aquela carta22 tinha sido enviada pela 
polícia do apartheid.

Ruth First é para nós uma referência até hoje. Por isso, estou muito satisfeito 

sociais presentes em Moçambique se reportem a ela como ponto de partida.

Hoje em dia, esta liberalização em que nós vivemos leva-nos também à libe-
ralização de sentimentos e do pensamento, no sentido negativo da palavra. Eu 

única que pos-
sibilita entender o mundo. O marxismo como prática política foi um fracasso. 

22. Carta bomba que vitimou Ruth First no seu escritório, no Centro de Estudos Africanos, em 
Agosto de 1982.
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A realidade é essa. Não é por isso que nós devemos tirar os livros de Marx das 
nossas bibliotecas como eu já algumas vezes tive ocasião de ver, aqui na Uni-

são dadas aos estudantes, nem aqui, nem em nenhuma outra Universidade, 
inclusive na minha.23 Posso dizer mais. Ruth First tinha essa capacidade e foi 
uma pessoa que naqueles anos setenta, nos meados dos anos setenta, quando 
a intelectualidade estava em crise, quando a intelectualidade marxista estava 
em crise... tinha havido uma crise na Hungria em 1956, depois na Checos-
lováquia  em 1968,  o  que  criou  grandes clivagens e descrença de muitos 
intelectuais, sobre a possibilidade de concretização do marxismo na sua ver-
são marxista-leninista. Mas, Ruth First continuava a usar os instrumentos in-
telectuais do marxismo, mas tinha consciência que a prática de aplicação em 
nome do marxismo tinha sido um fracasso, sobretudo nas Ciências Sociais. 

Nós tínhamos consciência disso. Foi nesses limites que nós trabalhamos e ela 
criou uma grande geração de intelectuais e de investigadores que hoje são o 
suporte da investigação social em Moçambique. É a glória dela e penso que 
devemos estar muito reconhecidos por isso. Eu, particularmente, tinha uma 
grande admiração por ela e tinha uma aproximação a ela, praticamente ao 
longo dos anos.

Como já disse, eu tinha todas as semanas um encontro de trabalho com ela. 
Quer dizer, discutíamos mais vezes. Algumas vezes estávamos de acordo e ou-
tras vezes não chegávamos a um consenso. Portanto, recordo-me com muita 
saudade dela, e é isso que eu queria dizer, muito obrigado!

23.  Referindo-se à Universidade Técnica de Moçambique (UDM) onde era reitor, na altura.
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ELOGIO ACADÉMICO DE AQUINO 
DE BRAGANÇA24

Carlos Serra

O duplo problema das biografias

fenómeno, a esta ou àquela situação.

-

esse alguém da capacidade absoluta de se auto- produzir e auto-reproduzir, 
como se, demiurgo, dispensasse a história, dispensasse o conjunto complexo 

só. Frequentemente, somos tentados a absolutizar este ou aquele aspecto da 
vida do biografado, este ou aquele momento, esta ou aquela faceta da perso-
nalidade, como se o biografado pudesse ser amputado dos múltiplos aspectos 
que o fazem “ele” na história social. No caso de Aquino de Bragança, seria 

cientista”, “o jornalista”, “o diplomata”, “o homem de fala elegante”, etc.

Nesta intervenção, tentarei evitar os dois problemas, trabalhando não tanto 

quanto com (permitam-me dizer o que vou dizer) o seu papel de espelho vivo 
e brilhante da história do nosso país, história em seu duplo sentido: parte de 

-
dade, rica e múltipla, que somos neste Moçambique abraçado pelo Índico.

24  Este texto foi escrito em 2013 e lido nesse ano na cerimónia de outorga do Doutoramento 
Honoris Causa a Aquino de Bragança, realizada em Maputo no Centro Cultural Universitário 
da Universidade Eduardo Mondlane.

2
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Entre a história universal e a história local: Aquino 
como ponto de intercepção e ampliação

Aquino de Bragança nasceu em Goa, um concelho do distrito de Goa Norte. 
Filho da milenar cultura da Ásia -
guesa que habitava a Índia desde o século XVI, Aquino de Bragança trouxe e 
traz para a nossa cultura o selo da multiculturalidade.

Goa é especialmente importante para a história do nosso país, em particular 
-

nicos, dos ourives, dos medidores de ouro, dos funcionários dos correios e dos 

no vale do Zambeze e na então Lourenço Marques. De Goa vieram, a partir 
do século XX, médicos, engenheiros, arquitectos, etc.

Aquino de Bragança, que viajou um bocado pelo mundo, europeu e africano, 
-

de, pela multinacionalidade. Aquino de Bragança era e é o ponto de intercep-
ção entre a história universal e a história local.

Mais do que Aquino de Bragança ele-mesmo, Aquino de Bragança era e é a 
história múltipla, a história-horizonte.

Do físico e do engenheiro químico ao cientista social
Aquino de Bragança estudou física e engenharia química. Fazer parte do 
mundo das chamadas ciências exactas parecia ser o seu destino. Porém, esse 
destino teve outro rumo.

Hostil ao colonialismo, hostil a todas as formas que magoavam física e men-
talmente os seres humanos, Aquino de Bragança aprendeu a caminhar - parti-
lhando-a, vivendo-a - pela história das libertações nacionais, pela história dos 
movimentos de libertação nacional das então colónias portuguesas, designa-
damente em França, Marrocos e Argélia. Foi nesse húmus, foi sob o êmbolo 
das lutas de libertação, que Aquino de Bragança passou das ciências ditas 
exactas para as ciências sociais, trilhando igualmente o jornalismo.

Foi como cientista social que Aquino de Bragança foi em 1976, pelo então 
Reitor, Fernando Ganhão, nomeado Director do Centro de Estudos Africa-
nos.

tinha fronteiras epistemológicas.
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Moçambicanização pela luta de libertação

Existem duas maneiras de sermos cidadãos de um país: a formal e a real. Na 
nacionalidade formal, o bilhete de identidade é o documento aferidor. Na 
nacionalidade real, várias situações e vários fenómenos podem ser decisivos.

No caso de Aquino de Bragança, foi a luta de liberação, foi a luta por um 
futuro social digno que o levou a se moçambicanizar.

Cidadão asiático, cidadão de Goa, cidadão do mundo, cidadão da liberdade 
e da dignidade dos povos, Aquino de Bragança tornou-se moçambicano, mo-
çambicano produzido e reproduzido pelas lutas de libertação em geral e pela 
luta de libertação do nosso país em particular.

Este é -
ria porque somos feitos por ela.

Dois tipos de luta de libertação: a nacional e a social
Existem dois tipos de lutas de libertação: a nacional e a social. No primeiro 
caso, o fundamental consiste em libertar um país do jugo colonial de uma po-
tência estrangeira, mantendo, porém, intactas, as relações sociais de produção 
e distribuição. Por outras palavras: trata-se da mera substituição dos gestores 
estatais estrangeiros pelos gestores estatais nacionais. No segundo caso, o fun-
damental consiste em libertar duplamente um país, seja do jugo colonial, seja 
do jugo das relações sociais de produção e distribuição vigentes. Por outras 
palavras: trata-se da substituição dos gestores estatais estrangeiros e do mode-
lo vigente de produção e de reprodução da vida por novos tipos de gestores, 
tendo em vista a construção de uma sociedade mais solidária, menos injusta.

A história da luta de libertação do nosso país foi, exemplarmente, o exercício 
do segundo tipo de libertação. Na verdade, foi questão não apenas de substi-
tuir o colonizador, mas também, o sistema social por ele produzido; importou 
tanto descolonizar as mentes quanto dessocializar o colonialismo.

-
do sobre a história desse tipo de libertação e das suas lutas internas, tal como 
procurarei mostrar brevemente a seguir.

O marxismo de Samora

Entre os muitos textos aquinianos, encontra-se um que, em meu entender, 
merece ser imperativamente recordado.
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Chama-se “O Marxismo de Samora”, apresentado num congresso de socio-
logia realizado em Upsala, Suécia, e publicado em 1980 em “Três Conti-
nentes”. Esse trabalho é um excelente espelho da complexidade da luta de 
libertação nacional e dos primeiros anos da nossa independência.

Na transformação da luta armada em revolução e na luta contra a “noite co-
lonial” (sic), Aquino destaca a luta das duas linhas na Frente de Libertação de 
Moçambique. Vou citá-lo:

(…) É então que a luta armada se transformará em Revolução como “um 
rio que, à medida que avança, engrossa incorporando 
novas forças e atira progressivamente para as margens 
as impurezas que transporta”(Samora Machel).

“noite colo-
nial” mas de nos interrogarmos sobre o seu desenvolvimento irregular, sobre 

-

Moçambique.

organização desde a sua criação: os “nacionalistas do exterior”, 
durante muito tempo separados do país, defendem a “retomada do diá-
logo com a metrópole colonial” e apelam para que a ONU “faça 
pressão sobre o governo de Lisboa” 

“militan-
tes do interior”, que se juntam à FRELIMO depois da sua criação, 
conhecem a situação real do país e alinham, pelo contrário, com as teses de 
Mondlane (Bragança, 1980:45).

Há uma pergunta importante a fazer, que é esta: contra quem era dirigida a 
luta, contra o quê foi preparada a revolução? Vou novamente citar Aquino:

Desde a sua criação, a FRELIMO dá a esta pergunta uma resposta original. 

inimigo a abater é o “sistema colonial-fascista povo 
português

tarefa “ à exploração do homem pelo homem” pela 
liquidação das relações capitalistas e imperialistas no país, a FRELIMO 

 estrategicamente o inimigo em termos de classe.
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É com o desencadear da luta armada e as novas contradições que vai suscitar 
no seio da sociedade colonial que as respostas se vão encontrar (Bragan-
ça,1980: 46).

Na luta das duas linhas, Aquino salienta o que chamou “crise da gerontocra-
cia tradicional”. De novo citando-o:

(…) A ascensão dos jovens, que estão todavia à altura de assumir a direcção 
do movimento, é assim bloqueada pelos velhos, investidos da autoridade formal 
e que esperam preencher o vazio deixado pelo ocupante e recolher a herança co-
lonial. É a ala reformista que se prepara, como algures em África, para 
se substituir ao ocupante ao mesmo tempo que quer “manter intacta a 
máquina político-administrativa colonial” (comunicado do 
Comité Central de Maio de 1970). Em suma, é a crise da gerontocracia 

(…) (Bragança, 1980: 47).

-
no, a situação inverteu-se através de Samora Machel, um homem que com-
binou origem camponesa, longa tradição familiar de resistência à opressão e 
conhecimento dos teóricos clássicos das guerras populares contemporâneas. 
Vou novamente citá-lo:

O artesão do restabelecimento desta situação, que “estabeleceu o equi-
” é Samora Machel, 

responsável pelo departamento de Defesa. De camada camponesa, Samora 
à

ocupante estrangeiro.

Esta reivindicação de uma herança ancestral não o vai impedir de se impreg-

Ásia: Mao Tsé Tung e Giap, ao mesmo 
 de Moçambique. A sua elei-

dos “político-militares” (…) (Bragança, 1980: 48).



24 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

Permitam-me terminar a recordação deste texto de Aquino citando a sua par-

A luta entre as duas linhas, que se travara antes e depois do II Congresso 
(1968), era já uma tradução da luta de classes ou melhor, para retomar uma 
formulação gramsciana, uma luta entre dois blocos de classes aliados: por um 
lado, a aliança operário-camponesa, por outro a aliança burguesa- feudal. Por 

formal por meio de um compromisso duvidoso com o sistema colonial.

A estratégia samoriana de Moçambique independente deriva desta inserção do 
marxismo nas linhas de força de um projecto revolucionário de carácter pro-
fundamente nacional: “
libertadas continua a ser o nosso único modelo, o nosso 

”. Mas, longe de se curvar sobre si mesma, a 
FRELIMO, faz hoje da República Popular de Moçambique a “base re-
volucionária” e a “placa giratória” necessária aos países conhe-

do continente africano desembaraçando-o para sempre do odioso regime do 
apartheid (Bragança, 1980: 50).

Métodos de ensino e pesquisa

Hoje ainda interrogo-me sobre quais eram as grandes questões de pesquisa e 
ensino do Centro de Estudos Africanos. A minha resposta, a minha hipótese, 
é
First, o Centro de Estudos Africanos se propôs responder a quatro questões:

1. Que modos de produção e distribuição existem no país?

2. Quais são os seus percursos históricos?

3. O que deve ser feito para que surjam condições sociais masso-
lidárias?

4. Que condições regionais e internacionais podem perigar o 
surgimento dessas condições?

Creio que foi para responder a essas quatro questões que surgiram no centro 
os seguintes sete eixos de trabalho:

1. Um centro de documentação, com especial atenção dedicada 
aos países com regimes racistas (África do Sul e Rodésia do Sul);
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2. Um curso, chamado Curso de Desenvolvimento, iniciado em 1978;

3. Trabalho sistemático de campo em todo o país;

4. 

5. Uma revista, chamada Estudos Moçambicanos (o primeiro 
número surgiu em 1980);

6. Relatórios de pesquisa, pesquisa que eram frequentemente 
encomendada pelo nosso Estado

7. Pequenos textos, que eram textos de apoio para o Curso de 
Desenvolvimento e para debate nos seminários.

O fundamental para mim a reter é uma concepção nova de pesquisa e ensi-
no, uma concepção que rompeu com a estrutura clássica das ciências sociais 
ciosamente compartimentadas em feudos do conhecimento. Assim, no curri-
culum do Curso de Desenvolvimento, não são privilegiadas, em si, áreas de história, 
sociologia, antropologia, economia, etc. As disciplinas são várias, mas não 
ostentam aquele enquadramento nem os nomes clássicos. Em meu entender, 
mais do que a intradisciplinaridade, a antidisciplinaridade era de regra.

Mas não só: havia também uma concepção de pesquisa e de ensino que não 
passava pela exibição de títulos universitários. O fundamental não era o título 
académico de alguém, mas a sua capacidade para ver, ensinar e aprender o 

que, lado a lado, cursavam estudantes com formação universitária (não eram 
muitos, na altura) e estudantes sem ela, oriundos dos mais variados sectores 
laborais e partidários do país.

A personalidade de Aquino - simples e questionante, interrogando e ouvindo 
os outros em lugar de falar de si - foi fundamental para permitir o início e a 

A inquietação aquiniana: Oficina de História

Mas Aquino de Bragança era epistemologicamente demasiado inquieto e 
criador para se contentar com a estrutura que apresentei. Quero acreditar 

questões às questões e novas perguntas às respostas.

Permitam-me citar a seguinte passagem de um texto de Jacques Depelchin 
(um dos mais chegados companheiros de percurso) intitulado “Por que falar 
de Aquino de Bragança?”, de 2008:
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-
ticado pelos donos da disciplina. Preferia sempre pensar indisciplinadamente 
como por exemplo quando, pensando alto, perguntava retoricamente, “E se as 

mas também ilustração dum pensar em constante movimentação, disciplinan-

-
 

a partir da boca dos/das que de 1962/64 até 1974/5 foram a ponta da 
-

que houvesse temas ou perguntas tabus.

-

do apartheid e de Portugal, Moçambicanos/Africanos eram capazes de vencer 
na teorização, organização e execução dum processo de libertação sem pedir li-
cença. Como já mencionei mais acima, esta ousadia será paga com uma guerra 

-
ra, um crime contra a Humanidade, caso ela sobreviva (Depelchin, 2008).

Pequena nota pessoal

Permitam-me uma pequena nota pessoal: tenho o prazer e a honra de pro-
duzir hoje o elogio académico desse extraordinário e simples cientista que foi 
Aquino de Bragança. Por cinco razões básicas: (1) fui em 1977 aluno da Ca-
deira de História das Lutas de Libertação no bacharelato de História da então 
Faculdade de Letras da Universidade Eduardo Mondlane, Cadeira regida por 
Aquino de Bragança; (2) fui um dos três quadros da Universidade Eduardo 
Mondlane seleccionado para frequentar o primeiro Curso de Desenvolvimen-
to de 1978/1979, do qual guardo, com muito orgulho, o respectivo diploma; 
(3) participei em 1977 ou em 1978, já não me recordo bem, na seleção de 
investigadores do centro, juntamente com Ruth First e Marc Wuyts; (4) Como 
aluno do Curso de Desenvolvimento, fui frequentador assíduo dos seminários 
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e dos debates (quantas vezes acalorados) ocorridos na famosa sala 47 do Cen-
tro de Estudos Africanos, no mesmo corredor onde, em 1982, um engenho 
explosivo matou Ruth First; (5) Fui um dos autores do primeiro número da 
revista Estudos Moçambicanos, saído em 1980.

Pois pois

Penúltimo ponto deste elogio.

a seguinte expressão, uma dupla conjunção: “Pois pois”.

Então e à boa maneira africana, estou certo de que o espírito de Aquino de 
Bragança está aqui hoje connosco, bonacheirão, sorrindo multiculturalmente, 
cidadão de todas as pátrias com epicentro na nossa, dizendo, sóbrio e orgu-
lhoso: “Pois pois”.
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PORQUE ESTAVA RUTH FIRST 
EM MOÇAMBIQUE?25

Bridget O’Laughlin

Introdução

Mais de trinta anos após o assassinato de Ruth First no seu gabinete no Cen-
tro de Estudos Africanos (CEA), ainda há interesse pelo seu trabalho em Mo-
çambique. Alguns, perplexos, perguntaram porque teria ela deixado a posi-
ção que tinha na Universidade de Durham e a sua casa em Londres para vir 
para Moçambique. O que a poderia ter puxado para aqui? Ironicamente, esta 
questão foi levantada por advogados de defesa durante o meu testemunho à 
Comissão da Verdade e Reconciliação (TRC, sigla em inglês), na audiência a 

organizadores do seu assassinato.26 Os advogados argumentaram que Ruth 
First era um alvo legítimo porque teria apoiado a luta armada sul-africana en-
quanto vivia em Moçambique. Não aceitaram a minha insistência em que ela 
estava quase totalmente absorvida pela sua investigação e as aulas no CEA, 
e que estava muito preocupada em garantir que o seu trabalho no CEA não 
fosse politicamente comprometido por acusações de envolvimento com a luta 
armada do ANC.

Mesmo para alguns observadores da academia, a dedicação  de Ruth First a 
Moçambique parecia anormal, quase picaresca. Porque haveria alguém como 
Ruth, uma militante da luta contra o apartheid e comunista desde sempre, mas 
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também uma intelectual cosmopolita e autora de reputação internacional, 
reduzir-se a uma posição num instituto de investigação recentemente criado, 
numa pequena universidade de um país empobrecido, recém-independente 
como Moçambique (especialmente, um país que subsequentemente se tornará 
um favorito do Banco Mundial)? Nesta comunicação, gostaria de questionar 
algumas das respostas que foram dadas a esta pergunta antes que se tornem 
referência numa nova geração de livros e teses sobre marxismo, comunismo 
e ciências sociais na África Austral. Há duas respostas que me parecem par-
ticularmente enganadoras. A primeira é que Ruth First se encontrava em 

África 
do Sul. A segunda é que ela encontrou um terreno onde podia aplicar as orto-
doxias dogmáticas do marxismo patrocinado pelo Estado para a organização 
do ensino e da pesquisa em ciências sociais.

Tenho consciência de que as minhas respostas a estes argumentos serão, e 
deverão ser, inevitavelmente contestadas. Trabalhei como investigadora e 
professora no CEA sob a direcção de Aquino de Bragança e Ruth First (e, 

ortodoxa). Reconheço que mesmo colegas e camaradas, para não mencionar 
observadores académicos do passado, não vêem as coisas com os mesmos 
olhos que eu. No entanto, penso que há relatos melhores e piores da realidade 
desses tempos que são importantes para perceber a maneira como hoje pen-
samos a política de investigação social na África Austral. Para aprender do 
passado, é necessário recordá-lo. Em discussões mantidas no CEA hoje em 
dia, a memória é frequentemente distorcida. Começarei, assim, por um breve 
esboço histórico do contexto em que Ruth First trabalhou em Moçambique, 

O efeito incerto do esboroamento da ordem imperial

Os marxistas são frequentemente criticados por confundirem irreversibilida-
de com inevitabilidade, mas essa confusão é um erro mais generalizado. As 

-
 nos seus efeitos.27 A maior parte das colónias da África 

sub-sahariana tiveram as suas independências reconhecidas até meados da 
década de sessenta, mas o regime fascista em Portugal recusou-se a seguir 
as outras potências coloniais e fez frente a movimentos armados de liberta-
ção até aos anos setenta. Os principais países capitalistas eram cautelosos no 
seu apoio a mudanças na ordem imperial, preocupados que estavam em não 

27 Ver a obra de Frederick Cooper (2009), sobre a contingência do processo de descolonização 
em África. Bridget O’Laughlin DEP n. 26 / 2014 28 colonialismo na África Austral.
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perder o acesso aos recursos naturais e à sua posição estratégica. Na África 
Austral, eles estavam particularmente relutantes em contribuir para qualquer 
desestabilização do regime do apartheid na África do Sul, tolerando, assim, a 
Declaração Unilateral de Independência (UDI) da Rodésia do Sul, apoian-
do a continuação do mandato sul-africano na Namíbia e aceitando novos 

colonialismo português, em 1974, não resultou da pressão ocidental para a 
reforma; foi antes o resultado de um misto de sucessos das lutas de libertação 

apartheid eram claramente previsíveis.

Os movimentos de libertação nacional encontraram melhor apoio nos países 
socialistas do que no Ocidente (embora os grupos de apoio à libertação tives-
sem impacto nas políticas do Estado nos países nórdicos e na Itália) e a lide-
rança acabou por vir a ser dominada por socialistas em muitos movimentos 
nacionalistas. Eles viram e negociaram a sua via entre uma gama de experiên-
cias socialistas divergentes - a União Soviética, a Europa do Leste, a China, 

movimentos de libertação encontraram onde podiam apresentar as suas 
razões - principalmente as Nações Unidas e as reuniões do Movimento dos 
Não-Alinhados. Inspiraram-se na tomada de Saigão em 1975.

teve de escolher entre os dois. A aliança do ANC e do South African Commu-
nist Party (SACP) manteve-se com a URSS. O Zimbabwe African National Union 
(ZANU) de Mugabe escolheu a China, enquanto o Zimbabwe African´s People 
Union  com a URSS. Em Moçambique, a Frente de Liberta-
ção de Moçambique (FRELIMO) recusou-se a escolher, mas essa recusa en-
fraqueceu o apoio que recebia da URSS. Uma vez no poder, a FRELIMO 
anunciou que se estava a transformar de frente nacional em partido marxista-
-leninista, mas, claro, essa decisão não transformou, por nenhuma arte má-
gica, a consciência dos seus membros, a sua organização institucional nem a 
forma como era vista internacionalmente. Houve quem viesse trabalhar para 
Moçambique vendo o país como a terra prometida do socialismo, mas, para 
Ruth First e a maior parte daqueles com quem trabalhou, este era antes, um 
espaço revolucionário de resultados importantes, apesar de incertos.

Apesar desse cuidado, havia um sentido de distinção, de raro e exclusivo, uma 
casta milenar na vida quotidiana, um sentimento no CEA e entre muitos em 
Moçambique de que se estava a viver um tempo revolucionário, um momen-
to em que os acontecimentos podiam mudar rapidamente entre aquilo que 
havia sido, para o que as pessoas podiam fazer e dizer e até imaginar coisas 
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28 Esta secção foi adaptada de um esboço de comunicação a uma conferência, em 2011: “Polí-
ticas da produção: falta de mão-de-obra e revolução socialista nas machambas estatais em 
Moçambique”.

que teriam sido impossíveis poucos anos antes.28 Os estivadores despiam as 
suas fardas de trabalho e vestiam as suas roupas normais de passeio, a meio da 
jornada de trabalho para um intervalo para aulas, jovens estudantes iam para 
as zonas rurais em campanhas de alfabetização ou vacinação, trabalhadores 
manuais, serventes e gerentes, médicos, enfermeiras e pacientes tratavam-se 
por camaradas, os vizinhos juntavam-se para recolher o lixo nas ruas, os ar-
tistas pintavam imagens de operários e camponeses nas paredes da cidade. Os 
Conselhos de Produção mantiveram o processamento rural e as fábricas ur-
banas em funcionamento, embora os seus donos e administradores já tivessem 
partido. Mulheres rurais e urbanas levantavam-se nas reuniões e criticavam os 
responsáveis (na verdade, principalmente homens) por não prestarem atenção 
às suas opiniões.

Ideias grandes e pequenas eram tomadas por empréstimo de todas as tradi-
ções socialistas: campanhas de melhoramento (como matar moscas) inspira-
das em Mao Tsé Tung, grupos dinamizadores baseados nos comités de bairro 
cubanos, o Primeiro de Maio coreografado dos norte-coreanos, mulheres a 
conduzir autocarros e tractores como nos sovietes, etc. O Presidente Samora 
Machel anunciaria uma nova palavra de ordem num discurso radiodifundido 
e, por todo o país, as pessoas interpretariam de maneira diferente o seu sig-

-
lenar era igualitária, mas não necessariamente socialista. Mais tarde, quando 

a descrição de Robert Darnton (1989) das ruas de Paris durante a revolução 
francesa e lembrei-me do sentido de comunidade e de possibilidade da cidade 
de Maputo de dias mais recuados.

O estado de espírito era expectante, mas não eufórico. Nós vimos uma opo-
sição concertada à revolução socialista na África Austral e, por isso, também 

comida era uma luta permanente, mas a vida de todos os dias em Maputo 
era muito segura, as ruas cheias de gente à noite, voltando das aulas noctur-
nas. Até 1983, movimentávamo-nos livremente pelas zonas rurais, realizan-
do as nossas pesquisas em quase todas as províncias. Preocupávamo-nos em 
saber se conseguiríamos alimentar os investigadores e devolvê-los a tempo à 

Nacional Moçambicana (RENAMO), então referida pelo seu acrónimo em 
inglês, MNR, e, mais tarde, como “os bandidos”, actuava principalmente nas 
regiões próximas da sua base de apoio na então Rodésia. O exército rodesia-
no atacava áreas suspeitas de apoiar a ZANU e bombardeava infra-estruturas 



32 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

moçambicanas. Os sul africanos faziam ataques aos abrigos secretos do ANC 
em Maputo e lançavam aviões telecomandados sobre a cidade. Havia solda-
dos moçambicanos e milícias populares por todo o lado (embora geralmente 
desarmadas). Grande parte dos media americanos e europeus mostravam re-
portagens críticas misturando factos e fantasia sobre os abusos da FRELIMO 
e desilusões. A força da oposição externa estava subjacente à nossa relutância 
em divulgar em publicações internacionais os nossos próprios comentários 
críticos às políticas da FRELIMO.

O nosso sentido de estarmos a viver um período de importância histórica 
fundamentava-se nas lutas políticas em curso na região.

-
çambique, mas em África,
lugar onde uma pessoa vivia, a escola que frequentava, o tipo de trabalho 
que tinha, o tipo de assistência médica a que tinha acesso, como era atendida 
numa loja - tudo dependia da cor da pele. Não pensávamos que este processo 
de mudança seria suave. Os próprios movimentos políticos se armaram para 
contestar o colonialismo no Zimbabwe e na Namíbia, e o apartheid na África 

último não 
seria possível com o capitalismo - que seria necessária uma mudança socialis-
ta revolucionária. Quando indagado sobre quando chegaria essa revolução, 
Joe Slovo, um dirigente do SACP e, na altura, comandante da ala militar do 
ANC, brincava: “Tal como disse há cinco anos, penso que serão precisos uns 
cinco anos”. No entanto, muitos achavam - talvez acreditassem mesmo - que 
a história estava do nosso lado.

Ruth First não era essencialmente romântica (ela organizava, mais do que 
esperava), mas, para ela, nesse momento havia duas possibilidades fundamen-
tais em que fundamentava a sua dedicação a Moçambique: a ruptura com o 
capitalismo na África Austral e levar a análise investigativa além da oposição 
à
avante ambas as possibilidades; o seu cometimento derivava da existência de 
uma base política para a acção colectiva.

Possibilidade revolucionária no quadro de um 
“sistema”  da África Austral

Após a independência, a recém-criada universidade colonial foi rebaptiza-
da Universidade Eduardo Mondlane (UEM), o nome do primeiro presidente 
da FRELIMO. Grande parte dos integrantes das faculdades da universidade 
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colonial partiu. Deu-se então, prioridade a programas que se pensava que 
iriam contribuir para o desenvolvimento: formação de professores, engenha-
rias, medicina, agronomia, direito e economia. As disciplinas consideradas 
menos importantes para o desenvolvimento não estavam disponíveis. A fa-
culdade de marxismo-leninismo preencheu o espaço das ciências sociais. A 
maior parte dos professores estrangeiros vinham ao abrigo de acordos com 
países socialistas; os dos países ocidentais eram normalmente aprovados por 
movimentos de solidariedade. De início, os estudantes não tinham o direito de 
se pronunciarem sobre o que queriam estudar, embora essa política já tivesse 
sido abandonada na altura em que eu cheguei, em 1979.

Durante os anos em que Ruth First esteve no CEA, João Paulo Borges Coe-
lho, um académico e escritor moçambicano, trabalhava num dos nichos in-
convencionais da universidade, um projecto experimental de tecnologias al-
ternativas criado pelo artista e poeta iconoclasta António Quadros. Coelho 
apresentou recentemente uma visão aprofundada do contexto em que tra-
balhávamos - uma universidade em reorganização e rápido crescimento, um 
lugar de grande polémica e empolgante. A sua absorvente memória, porém, 
inclui alguma especulação inexacta quanto às razões porque Ruth First teria 
vindo para Maputo:

Atrevo-me a dizer que Ruth First aceitou o convite para vir para Moçambique 

trabalho iniciado no que penso ter sido conhecido como Núcleo de Estudos da 
-

ca da região, e da África do Sul em particular - se fosse necessário, prestar 
apoio académico ao ANC (Coelho 2008: 504).

Coelho confundiu aqui os motivos da vinda de Ruth First para Moçambique. 
Ela não estava em Moçambique para estar mais perto do seu país; ela veio 
porque pensou que pertencia à África Austral. Claro que entendia que havia 

-
lhou (e martelou-nos isso e repisou-nos com essa ideais) com o conceito de 
uma África Austral como “sistema”29 regional forjado historicamente numa 
forma distinta de produção capitalista fundada no trabalho migratório, na 
concentração de capital na África do Sul e num dualismo político baseado 
na raça. Ela sabia que a maior parte dos sul-africanos e moçambicanos não 
pensavam a região dessa maneira, mas parte da sua missão era explicar por 

29 Deixei o termo “sistema” entre aspas porque é um conceito que deixou de ser usado livre-

em processos que, a realidade, estão a mudar historicamente, que é contingente e contraditório. 
Porém, eu ainda argumentaria que ele capta a durabilidade histórica da interdependência 
estrutural que ainda deve ser tomada em consideração na África Austral nos dias que correm.
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que razão um projecto revolucionário duradouro dependia da compreensão 
desta questão. A consolidação de um processo revolucionário em Moçambi-
que melhoraria as possibilidades de uma revolução socialista na região como 
um todo e na África do Sul em particular. Pelo contrário, o fracasso da revo-
lução moçambicana atrasaria as possibilidades de revolução na região. Estas 
posições eram e continuam a ser questionáveis.

O relato de Coelho também é factualmente impreciso quanto à sequência 
e à prioridade das actividades de Ruth First no CEA. Tal como ele anota, a 
sua primeira colaboração com o CEA foi sobre O Mineiro Moçambicano, cujo 
enfoque não era a África do Sul mas o impacto do trabalho nas minas so-
bre a economia rural moçambicana (e, daí, as possíveis consequências da sua 
suspensão). Quando ela deixou o seu trabalho em Durham para ocupar a 
posição permanente de directora de investigação do CEA, o enfoque do seu 
primeiro esforço foi Moçambique: fazer funcionar o Curso de Desenvolvi-

Ruth First e outros investigadores do CEA30 trouxeram com eles da Univer-
sidade de Dar-Es-Salaam, onde os estudantes e os professores, em conjunto, 

onde as experiências de outros lugares de África eram discutidas e onde havia 
um debate acurado sobre economia política.

diploma de pós-graduação, mas recrutou estudantes que eram igualmente 
-

jectos de investigação inseridos no curso focavam principalmente a estratégia 
da FRELIMO para a socialização das zonas rurais, olhando as relações entre 
machambas estatais, cooperativas e agricultura familiar (ver Apêndice para 
uma lista dos projectos integrados no Curso de Desenvolvimento). O cur-
so tinha vários módulos, um dos quais focava a economia política da África 
Austral cuja última secção focava a economia política da África do Sul. Os 
outros lidavam com a teoria marxista da economia política (deliberadamente 
ensinada de uma maneira diferente da praticada pela direcção soviética e da 
Alemanha Democrática (RDA) da Faculdade de Economia), com a econo-
mia política de África e com a economia política de Moçambique. Ruth First 
preocupava- se particularmente em familiarizar os estudantes com os debates 
em torno do desenvolvimento em África e em localizar a região no âmbito 
da história de África. O tipo de excepcionalismo notado por Mahmood Ma-
mdani também interessava a Ruth; ela notou-o não só nos sul-africanos, mas 
também em muitos intelectuais moçambicanos.

30  Entre o restante pessoal e colaboradores do CEA que trabalharam na Universidade de 
Dar-Es-Salaam contavam-se Colin Darch, Jacques Depelchin, Anna Maria Gentili, Dan 
O’Meara, Phil Raikes, Wolfgang Scholler, David Wield e Marc Wuyts. 
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O Núcleo de Estudos da África Austral só foi posto em funcionamento depois 
de o Curso de Desenvolvimento estar a funcionar bem. Esse nunca foi par-
ticularmente prioritário para o trabalho de Ruth First; ela estava focada no 
funcionamento do CEA como um todo. A noção de um observatório regional 
era, na verdade, tão importante para o nosso director, Aquino de Bragança, 
quanto o era para Ruth First. Ele tinha dirigido o estudo do CEA sobre a luta 
pelo Zimbabwe, em que Immanuel Wallerstein esteve envolvido, e tinha uma 
vasta rede de contactos regionais com quem comunicava. O CEA estava en-
volvido em várias iniciativas regionais. Após a independência do Zimbabwe, 
em 1980, por exemplo, reunimos com um grupo de economistas da Universi-
dade do Zimbabwe sobre um projecto regional de transportes. Participámos 
no primeiro encontro, no Lesotho, sobre uma rede regional de investigação 
montada para apoiar a iniciativa da Conferência de Coordenação do De-
senvolvimento da África Austral (agora Comunidade de Desenvolvimento da 
África Austral, SADC). Tanto Aquino como Ruth estavam preocupados em 
que o trabalho do CEA conferisse aos moçambicanos um melhor entendi-
mento do seu lugar no contexto da África Austral.

Prestar apoio académico ao ANC também não era uma preocupação central 
na motivação de Ruth First ao vir para Maputo, nem das suas actividades 
quotidianas no CEA. Uma vez criado o Núcleo de Estudos da África Aus-
tral e em funcionamento (Rob Davies esteve lá desde o início, tendo Dan 
O’Meara chegado mais tarde), Ruth recrutou dois promissores quadros do 
ANC para trabalharem como estagiários. Enquanto esteve em Moçambique, 
Ruth também trabalhou em programas de educação política de quadros do 
ANC. Lembre-se, porém, que o seu marxismo era visto como pouco ortodoxo 
por muitos do SACP;31 ela não tinha carta-branca para reformar a educação 
política do ANC. Por um acordo entre a FRELIMO e o ANC, todos os sul-
-africanos que viessem trabalhar para Moçambique tinham de ser aprovados 

discussões acesas), por exemplo, até ela acabar por desistir de tentar convidar 
o historiador trotskista iconoclasta sul-africano Martin Legassik para o CEA. 
Parte da sua preocupação em preparar os quadros do ANC para lutarem com 
o mundo em que viviam, em vez de com alguma construção ideológica ima-
ginária, era que não bastava que eles passassem por Moçambique, era preciso 
que entendessem a relação da África do Sul com Moçambique e a região. Em 
sentido inverso, ela pensava igualmente que Moçambique precisava de perce-
ber que o apartheid 
dentro das suas próprias fronteiras.

31 Oiça a entrevista de Don Pinnock a Joe Slovo sobre este assunto (acessível em: http://patri-
ciaschonstein.bookslive.co.za/blog/2012/05/13/don-pinnock-and-the- )
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A questão do posicionamento regional da África do Sul continua a ser uma 
área de pouco debate entre os sul-africanos em geral e, principalmente, no 
quadro da aliança tripartida por trás do actual governo do ANC. Nos primei-
ros anos pós-apartheid, havia algumas organizações de solidariedade que reco-
nheciam a dívida histórica da África do Sul para com os países da região, pelo 
seu apoio na luta contra o apartheid. Porém, há muito que as considerações 
morais da solidariedade foram apagadas pelo agravamento do seu próprio 
problema de desemprego estrutural de longo-prazo. Num tempo de eclosões 
violentas de xenofobia, a resposta do ANC tem sido lenta e muitas vezes am-
bígua, tanto a nível nacional como a nível das comunidades. As organizações 
de direitos humanos foram mais militantes nas suas respostas do que os sindi-
catos ou o SACP. Para além disso, uma dependência teórica continuada das 
retóricas das fases revolucionárias, fundamenta uma tendência acrítica relati-
vamente ao capital nacional e às supostas necessidades da “globalização”. A 
COSATU continua dependente de uma força de trabalho industrial formal 

restruturação empresarial que subjazem à casualização, à perda de benefícios 
formais e ao crescimento da subcontratação de mão-de-obra migratória na 
África do Sul e na região. Estes processos e as suas consequências políticas 
seriam hoje questionadas por Ruth First.

Tanto Aquino como Ruth nos repetiam constantemente que descobrir uma 
boa questão era mais importante para a pesquisa do que encontrar a resposta. 
Nenhum dos dois pensava que qualquer das questões ou respostas pudessem 
ser lidas a partir de um corpus 
como uma poderosa forma de análise crítica e evolutiva para abordar as 

inquestionavelmente marxista. A maneira como ela entendia o ser marxista 
mudou com o tempo, de maneiras que não eram consideradas aceitáveis por 
muitos comunistas (incluindo os seus próprios pais), fossem os alinhados com a 
Terceira Internacional ou os da Segunda. Hoje em dia, porém, no mundo pós-
soviético, a crítica é menos estridente mas talvez mais humilhante. Existe uma 
corrente na literatura académica que a acusa de dogmatismo marxista. Diz-se 

pelo seu envolvimento com as instituições do Partido-Estado FRELIMO.

O mais proeminente crítico contemporâneo do marxismo de Ruth First é 
Boaventura de Sousa Santos (2012) que enfatizou a sua ortodoxia dogmática 

32 Santos é importante 

32 O seu artigo também contrapõe repetidamente a orientação da investigação do CEA sob 
a direcção de Ruth à posição mais crítica pós-modernista que ele implementou no CES, no 
Portugal pós-revolucionário.
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pelo seu trabalho, quer como teórico dos movimentos sociais quer como pela 
articular entre intelectuais de Moçambique pós-socialista con-

temporâneo. Ele retira um exemplo do dogmatismo de Ruth de um editorial 
que ela escreveu (First, 1980) para o primeiro número da Estudos Moçambicanos, 
a revista semestral do CEA, que ela criou e editou (incluindo a nada fácil ta-
refa de arranjar o papel para a sua impressão), por forma a apresentar inves-
tigação original sobre Moçambique em língua portuguesa33 para uma vasta 
audiência moçambicana. Segundo Sousa Santos:

 -
canomarxismoque, entretanto, depois do III Congresso da FRELIMO em 

estado e da nova sociedade em construção (Boaventura de Sousa Santos 
2012: 31).

Li e reli o editorial muitas vezes, apenas para tentar ver onde Sousa San-

própria experiência da abordagem crítica de Ruth First ao marxismo. Não a 
consigo encontrar.

Sousa Santos transporta a sua acusação ao marxismo rígido de Ruth First 
para a sua interpretação distorcida das tensões que vieram à superfície na con-
ferência de ciências sociais patrocinada pela UNESCO na UEM, organizada 
por Ruth First à revelia do Reitor, na véspera da sua morte. Sousa Santos, 

 que a crítica de John Saul ao dogmatismo ex-
plícito ou implícito em muitos estudos marxistas provocou uma confrontação 
com Ruth First. Sousa Santos acrescenta (2012: 37) que John Saul terá mais 

(…) o modelo de investigação dominante no CEA tende a reproduzir um 
modelo verticalista, top-down, mesmo se o topo é
(Saul 1985: 190), não está imune à à 
auto-censura do investigador.

A autocensura e a distância dos movimentos de massas são certamente preo-
cupações relevantes sobre o funcionamento do CEA, mas a referência biblio-

sobre a transição para o socialismo em Moçambique (Saul, 1985). A página 
citada (p.190) pertence à contribuição de Judith Marshall e não contém ne-
nhuma referência à pesquisa do CEA. Assim como não consegui encontrar 
nenhuma descrição relativa à investigação do CEA na introdução de Saul ao 
livro.

33 Os primeiros quatro números da revista foram subsequentemente traduzidos para inglês.
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Nesta comunicação à
Moçambique, a convite do seu amigo Jorge Rebelo, na altura secretário do 
trabalho ideológico do Partido FRELIMO, tentando trazer algum ar fresco 
ao ensino do marxismo na Faculdade de Marxismo-Leninismo. Embora Luís 
de Brito fosse o relutante director da faculdade,34 a maior parte do pessoal de 
ensino era proveniente da RDA. A enorme clivagem ideológica na Univer-
sidade, nessa altura, era entre a abordagem soviética ao marxismo e o grupo 
variegado dos “marxistas ocidentais”, entre os quais se encontravam alguns 
colaboradores do CEA. É preciso recordar a rigidez do Partido Comunista 
Português dirigido por Álvaro -
tre alguns estudantes e professores da UEM. Aquino e Ruth perdiam muito 
pouco tempo a discutir os aspectos sensíveis das suas diferentes abordagens 
ao marxismo. Eles estavam demasiado ocupados com a negociação da auto-
nomia da investigação do CEA e a proteger-nos das acusações de agitação 
contrarrevolucionária. Esta expressão pode parecer bizarra, hoje em dia, mas 
nós éramos violentamente acusados de sermos “amantes dos camponeses”, 
determinados em manter Moçambique num estado de subdesenvolvimento, 
por insistirmos, na nossa investigação rural, em que a socialização da produ-
ção tinha de ser fundida nas formas reais de subsistência nas zonas rurais.

Havia de facto tensão na conferência de 1982, mas as suas raízes não se en-
contravam em divergências de abordagem pouco importantes entre marxistas 

-

grupo de moçambicanos estava a negociar para que o centro fosse hospedado 
na UEM. Ruth First pensava que isso era errado, que a inevitável confronta-
ção com a aliança soviético-alemã democrática, que então controlava o ensi-
no das ciências sociais e económicas na UEM destruiriam iniciativas alterna-
tivas tais como o CEA. Na sua apresentação à conferência, ela argumentava 
que era prematura a criação de um centro regional de ciências sociais em 
Maputo. A delegação moçambicana virou-se contra ela, o que a magoou - ela 
achara que Aquino de Bragança viria em apoio ao pedido dela de adiamento. 
Estaria certa ou errada? Na terça-feira seguinte, seria assassinada por uma 

sem resposta.

Numa versão anterior a este ensaio, apresentada em Maputo a uma confe-
rência em honra de Aquino de Bragança, Sousa Santos citou Immanuel Wal-

34 Luís de Brito, na altura membro do Partido FRELIMO, tinha recebido ordens do Reitor e 
da Célula do Partido na UEM para aceitar o posto. Esperava-se que ele moçambicanizasse 
de alguma forma o ensino do marxismo-leninismo. Brito acabou por se demitir pouco mais 
tarde e viu-lhe recusado um posto alternativo na universidade. Então, durante a Operação 
Produção, foi mandado para uma machamba estatal no Niassa por estar desempregado.
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35 Mantive a não capitalização do e-mail de Wallerstein para manter o estilo informal do 
texto.

lerstein, que tinha estado presente na conferência de 1982, como tendo sido a 
 da conferência. Isso pareceu-me 

me dirigiu por correio electrónico incluía a seguinte opinião generosa e histo-
ricamente fundamentada sobre a relação de Ruth First com o marxismo e o 
comunismo:

verdade, lembro-me claramente de, nessa reunião, ela desabafar violentamente 
comigo depois da intervenção de um participante moçambicano ultraortodoxo 

pequeno). E continuou a ser, até onde sei, membro do SACP e do ANC, mas 

engenhou uma mudança muito importante na linha do SACP. O que se pode 
dizer é que por muito tempo, e certamente desde 1956 (por causa do Suez, 
Hungria e, acima de tudo, do discurso de Khrushchev ao vigésimo congresso 
do Partido Comunista da União Soviética), todo o mundo de marxistas e in-

descrever o pensamento de qualquer deles - Aquino ou Ruth - seria preciso 
perguntar a que ano nos referimos? Toda a gente estava a evoluir - para uma 
versão revista do marxismo, simplesmente distanciando-se do marxismo, etc.

Suponho que, num contínuo de visões do mundo, desses do CEA em 1982, 

Aquino. Aliás, tratava-se de um projecto do Aquino e ela não ia interferir. 
Senti-me perfeitamente à vontade com ela e penso que ela comigo. Ruth ti-

amigável - tanto a título pessoal como intelectual (Immanuel Wallerstein, 
correspondência pessoal, 31 de Maio de 2011).35

O ponto que Wallerstein aqui marca sobre a relação de Ruth e Joe com o 
SACP e o ANC é que a luta política tem lugar em discussões entre camaradas 
em movimentos sociais, tal como em confrontações com opositores. Isto é 
um problema para os movimentos sociais contemporâneos na mesma medida 
em que o foi para os que trabalhavam no âmbito dos partidos comunistas 
altamente disciplinados alinhados com o Comintern, embora as questões, os 

-
contrar uma base de unidade com muitas pessoas cuja visão sobre muitos 
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assuntos não corresponde exactamente à de cada um. A própria prática de 
-

temente os limites, arriscando ser expulsa, mas não se punha do lado de fora 
das instituições organizadas do movimento anti-apartheid. Infelizmente, não 

 infalíveis, para determinar quando um movimento re-

se isso acontecerá ou não.

A distinção entre teleologia e estratégia

Nas suas aulas no CEA, Ruth First dava importância particular à análise en-
quadrada pela teoria na estratégia política. Ela reagia aos muitos documentos 
da FRELIMO da altura, que apresentavam longas listas de objectivos mas 

no contexto existente. É importante lembrar que a maior parte dos nossos 
estudantes eram quadros médios da FRELIMO que trabalhavam em institui-
ções do Governo ou do partido, envolvidos na redacção desses documentos de 
políticas. Alguns académicos de hoje vêem como teleológica a preocupação 
de Ruth com a formulação de estratégias para alcançar objectivos socialistas.

Barbara Harlow escreve sobre a literatura da resistência. Ela escreveu favo-
ravelmente e com perspicácia sobre a vida e a obra de Ruth First (Barbara 

que ela se sente algo desconfortável com a preocupação de Ruth com a estra-
tégia. Uma versão anterior do artigo de 2011, apresentada ao Conselho para 
o Desenvolvimento da Investigação em Ciências Sociais, na África, era expli-
citamente intitulada “A Teleological Problematic: Ruth First to/from Dar es Salaam 
and Maputo”. A distinção que Ruth estabelecia entre crescimento e desenvol-
vimento nas suas notas de aula e exames preocupa-a. Ela também se refere 
(Harlow 2011: 60 - 61) à crítica de Aquino de Bragança e Jacques Depelchin 
(1986) à maneira teleológica como a História da FRELIMO foi escrita pelo 
próprio partido. Vejamos atentamente o que eles dizem:

-

questões que coloquem esse facto em dúvida... Por outras palavras, apesar 
do facto de os líderes da FRELIMO terem sugerido que havia limites à sua 

(Aquino de Bragança 
e Jacques Depelchin 1986: 166).
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Resumindo, Bragança e Depelchin não estavam a falar sobre o trabalho do 
CEA sob a liderança de Ruth First, mas sublinhando a tendência de alguns 
historiadores da revolução moçambicana para confundirem irreversibilidade 
com inevitabilidade. Ao nível da mobilização popular, é encorajante dizer “A 
Vitória é Certa”, embora, na verdade, ela não seja certa de forma alguma, 
talvez, retrospectivamente nunca alcançada de todo. Isto é uma crítica da 
explicação teleológica, a crença em que o presente é simplesmente a materia-
lização daquilo que tinha de acontecer.

Porque junta Harlow a questão da teleologia a uma avaliação da investigação 

referências de Harold Wolpe (1985) ao CEA, no seu ensaio sobre a questão 
do papel político dos intelectuais e do trabalho intelectual nas lutas de liber-
tação. Wolpe observa que é claro que, no trabalho de oposição, o Estado 
tenta controlar a investigação crítica e fundamental, mas também os próprios 
movimentos de libertação suspeitam da crítica interna. Ele usa o caso do CEA 
para levantar a questão, se os intelectuais devem restringir a sua pesquisa e os 

a partir do momento em que um movimento toma o poder. Ela observa que 
a posição do CEA sobre este aspecto é algo ambígua (na verdade, evitáva-
mos fazer declarações de princípio sobre esta questão), mas tentava manter 
a crítica enquanto abordava os problemas reais lançados pelo processo de 
transformação. Ele marca o importante ponto de que este processo, pelo qual 

é colectivo e não individual. 
O CEA materializou esta abordagem através da realização de uma investiga-
ção que começava pela política da FRELIMO e terminava questionando essa 
política - por exemplo, em relação à colectivização da agricultura e a política 
do desenvolvimento industrial em grande escala, para mencionar apenas duas 
áreas (Wolpe, 1985: 76).

“Viagens, objectivos, metas, produtos, luta. Na verdade, uma problemática 
teleológica”. Na verdade, não, diria eu. Harlow elaborou erradamente a base 

oposição ao ANC e ao SACP, quer como directora de investigação do CEA. 
Em nenhum dos casos ela pensava que a organização merecia a sua lealdade 

-
ta. Antes, existia uma base para a luta, a unidade colectiva em torno de ques-
tões centrais e a capacidade de aprender com a investigação crítica. Ela não 
pensava que houvesse qualquer tipo de garantia de que a FRELIMO ou o 
ANC (ou o SACP) permanecessem na “via socialista”. Invocar a metáfora de 
uma viagem era reconhecer a importância da estratégia - a transformação so-
cialista era um processo que começava com as diversas realidades existentes, 
não com a decisão de implementar um conjunto determinado de instituições.
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A importância dos processos colectivos na política socialista fez com que dis-
tinguir o antagonismo da crítica fosse uma questão tortuosa numa democracia 
organizacional. Certamente que na África do Sul haverá hoje membros do 
SACP que se interrogam sobre se fazem parte da aliança no Governo. A mais 
frouxa organização horizontal dos novos movimentos sociais evita alguns dos 
dilemas das cisões, mas poder-se-ia argumentar que os movimentos “Occupy” 
não conseguiram continuar porque não chegavam a acordo sobre as respos-
tas, ou talvez mesmo sobre a necessidade de colocar a questão estratégica 
central de Lénine: “Que fazer?”

A política da produção

A questão fundamental levantada por Wolpe sobre a relação dos intelectuais 
com movimentos de libertação marxistas é uma questão de poder, não de 
teleologia. Em princípio, pode-se ver que as estratégias socialistas se devem 
basear no entendimento do que é, mas, na prática, a história do socialismo 
está pejada de supressões de verdades inconvenientes, mesmo com a detenção 
ou execução dos que as dizem. Será que o entrelaçamento com o poder com-
promete necessariamente a integridade da investigação?

A questão foi levantada no CEA nos anos oitenta pelo falecido Christian Ge-

familiarizado com o trabalho do CEA.36 Embora o seu artigo contenha alguns 
erros factuais, é
social aplicada num contexto em que a crítica não tem raízes na oposição 

assegurou à pesquisa do CEA, mas critica o nosso trabalho nas zonas rurais 
pelo seu enfoque nas trocas comercializadas, na  exploração,  acumulação  e  
classes rurais, que impediam o reconhecimento analítico de realidades que 
não se encaixavam no quadro da transição socialista e da aliança operário-

às -

não derivou das ligações que Ruth First e Aquino de Bragança tinham com 
membros do Bureau Político da FRELIMO, mas do apoio que a investigação 
dava ao discurso do poder e à

36 Não havia nenhum departamento de antropologia em funcionamento nessa altura, mas es-

1990).
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é generoso na sua apreciação da qualidade da nossa investigação so-
bre Moçambique, mas importa lembrar como ela estava organizada para con-
siderar tanto os seus aspectos positivos como as suas limitações. Houve sempre 
dois objectivos: ensinar os estudantes a praticar e a avaliar a investigação no 
cumprimento do seu trabalho normal; e produzir relatórios de investigação 
temáticos para informar debates sobre estratégias de transformação socialista 
(e havia debate, tanto dentro como fora do partido Frelimo). A participação 
num projecto de investigação era uma componente obrigatória do Curso de 
Desenvolvimento do CEA, criado para prestar formação em investigação ao 
nível do ensino terciário, para estudantes trabalhadores de uma vasta gama 
de instituições do partido e do Estado, a maior parte dos quais tinha frequen-
tado o ensino secundário e talvez alguma formação técnica, mas não tinha 
frequentado a universidade. O objectivo não era fazer dos estudantes inves-

apresentar as revoluções como processos constituídos por experiências reais 
de pessoas reais, e de lhes facultar uma compreensão analítica abrangente da 
sociedade moçambicana no âmbito da África Austral, de África e do capita-
lismo. Os instrutores do Curso de Desenvolvimento eram marxistas de várias 
orientações e formação disciplinar.

-
do de vários departamentos de instituições do Governo e, em todos os casos, 
tivemos de obter a aprovação dos respectivos governadores provinciais para 
realizar o trabalho de campo. Sempre negociámos os tópicos, porém, e, nal-

em seminários no próprio CEA, os quais envolviam simultaneamente inves-
tigação de contexto e debate teórico, embora a teoria não aparecesse assim 
nos relatórios. Para dar um exemplo, a nossa investigação sobre o processo 
laboral no porto de Maputo em 1981, inicialmente, partiu de um pedido para 

-
mento regular de mão-de-obra das zonas rurais e das cercanias de Maputo. 
A nossa contraproposta  foi  baseada: na  elaboração das nossas leituras sobre 
as mudanças na organização do trabalho portuário na África Austral e outras 
regiões; em leituras teóricas sobre Taylorismo e “emulação socialista”; discus-
sões com Robert Linhart (1976) a quem Ruth e Aquino haviam convidado 
para ir ao CEA, e pelas nossas entrevistas preliminares com trabalhadores do 
porto que indicavam que, por alturas de 1981, a maior parte deles vivia em 
áreas urbanas ou suburbanas e que, as razões para a falta de mão-de-obra no 
porto tinham pouco a ver com os requisitos sazonais da produção camponesa.

Os estudantes seguiram os passos preparatórios de um processo prático de 
investigação: negociar o enfoque com a instituição promotora da investiga-
ção, recolher informação preliminar, redigir uma proposta de investigação, 
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decidir onde seriam colocados os pequenos grupos de investigação de 5-6 pes-
soas (chamados de “brigadas” na linguagem de então), realizar a pesquisa de 
campo, discutir os resultados, elaborar os relatórios preliminares. O pessoal 
do CEA, porém, escrevia as propostas de investigação reais e os relatórios 

-
mos esperar que os empregadores dispensassem aos estudantes, fora das suas 
actividades laborais. Os relatórios eram rápida e colectivamente redigidos. 
Ruth geralmente editava o último -
nais. Ambos, antigos jornalistas, prestavam atenção à clareza e objectividade 
da linguagem. Todos os relatórios eram publicados em português pelo CEA, 
mimeografados, alguns com distribuição limitada. A teoria informava a nossa 
pesquisa e a escrita desses relatórios, mas não havia discussões teóricas explí-
citas no texto. Os relatórios focavam-se em questões práticas e em alcançar 
audiências que não tinham muito tempo a gastar em leituras.

razão ao dizer que a nossa investigação partilhava o discurso do poder. Num 
sentido geral, o tópico de todos os projectos de investigação do Curso de De-
senvolvimento (não em toda a investigação do CEA) era a “socialização da 
produção”. De facto, os nossos relatórios focavam principalmente a produ-
ção, o consumo e a troca. Algumas das razões para esse enfoque, na nossa 
investigação rural, eram simplesmente práticas - um mês com investigadores 
aprendizes a falarem muitas línguas moçambicanas diferentes em que, fre-
quentemente, nenhuma era a da área onde a pesquisa tinha lugar, não é a me-
lhor maneira de captar as subtilezas das representações da política, da religião 
e da cultura, particularmente num contexto de contestação. Didacticamente, 
queríamos passar para os estudantes alguns pontos básicos: que entender as 
cooperativas e as machambas estatais num contexto de transformação socialis-

âmbito, mas nas vidas das populações rurais 
que eles pretendiam atingir; que os pequenos camponeses em Moçambique 
não eram produtores de subsistência mas pessoas cujos meios de subsistência 
estavam sistematicamente relacionados com os mercados; que uma investiga-
ção politicamente relevante consistia em prestar atenção e observar, não em 
dizer às
fosse dirigida a questões reais e, portanto, deveria ser organizada para explo-

O nosso enfoque na produção, porém, não era apenas uma questão de con-
veniência prática; era informada teoricamente por assumpções da teoria 

 uma mudança 
fundamental nas relações de classe e nas formas como a produção era orga-
nizada. Pensávamos que a socialização do campo seria um processo longo, 
que não seria alcançada facilmente, num instante, pela construção de novas 
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formas de viver - as aldeias comunais - e de trabalhar - as machambas estatais 
e as cooperativas, mesmo que essas não fossem imitações das fórmulas dos 
modelos soviéticos ou chineses. Este processo era o enfoque real da nossa in-
vestigação rural e a área

era principalmente uma crítica. Talvez a nossa grande contribuição tenha 
sido manter o debate.

As questões de autocensura levantadas por Wolpe (1985) também são rele-

nosso trabalho de campo deu-nos informação sobre, por exemplo, a diferen-
ciação interna do campesinato. Ao escrever os relatórios da pesquisa, éramos 
quase tão cuidadosos sobre o tópico como éramos com as nossas descrições 
das instituições políticas e religiosas. Nem todos os investigadores ligados ao 
CEA concordavam com esta reticência (cf. Jelle van den Berg, 1987). A nossa 
precaução estava relacionada com os receios de Ruth sobre como a nossa 
informação poderia vir a ser usada nas lutas intestinas da FRELIMO sobre 
o que devia ser feito nas zonas rurais. Por vezes, as colectivizações forçadas 
descritas em Quiet Flows the Don de Sholokov não pareciam tão distantes.

Os movimentos antiglobalização contemporâneos estão mais preocupados 
com a política da diferença do que com a política da produção. A linguagem 
da análise de classe foi afastada pela linguagem dos direitos humanos e os 
direitos são normalmente concebidos a nível individual em vez de colectivos. 
Ainda assim, as questões colocadas aos investigadores do CEA em Moçam-
bique mantêm-se: nós sabemos contra o que lutamos, mas porque estamos a 
lutar e como nos propomos chegar lá? A resposta de Ruth First a esta questão, 
“Focar a transformação da produção”, provém da teoria e prática marxistas, 
mas não envolvia receitas genéricas para a socialização da produção ou para 
suspender a lógica dos mercados.

No entanto, este enfoque trouxe alguns pontos de partida e aspectos preocu-
pantes de relevância continuada para os movimentos sociais de hoje.

Portanto, qual é a resposta à pergunta “Porque estava Ruth First em Mo-
çambique?” Ela estava em Moçambique porque era uma revolucionária e viu 
uma oportunidade de contribuir para um processo revolucionário num lugar 
que também fosse a sua casa - a África Austral. O optimismo revolucionário 
escorrega facilmente para o milenarismo teleológico, mas Ruth First sempre 
reconheceu que possibilidade de revolução não é o mesmo que certeza de 
revolução. Ela também sabia, porém, que aprendemos ao documentarmos, 
ao analisarmos criticamente e ao discutir as tentativas de mudança do mundo.
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Apêndice: Projectos de investigação integrados no cur-
so de desenvolvimento

1979: Relações entre machambas estatais, cooperativas e agricultura familiar na região 
do Baixo Limpopo, Província de Gaza.

1979: A transformação da produção de algodão na Província de Nampula.

1980: Produção alimentar e culturas de exportação numa economia regional: algodão e 
chá em Lugela, Província da Zambézia.

1980: A transformação da administração local em Lugela, Província da Zambézia.

1981: Plantações de chá, reservas de mão-de-obra e culturas de rendimento na Alta 
Zambézia.

1981: Processo laboral, produtividade e estabilização da força de trabalho no Porto de 
Maputo.

1982: Diferenciação de camponeses e desenvolvimento das cooperativas no Distrito da 
Angónia, Província de Tete.

1982: Produtividade, processo de trabalho e recrutamento de mão- de-obra no sector 
estatal: o Complexo Agro Industrial da Angónia.

1983:  Circuitos comerciais rurais em Marracuene, Província de Maputo.
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RUTH FIRST E O MINEIRO MOÇAMBICANO37

Marc Wuyts

Introdução
Nas suas relações de trabalho com o Centro de Estudos Africanos (CEA), 
Ruth First esteve em Moçambique duas vezes: a primeira, em 1977, para di-
rigir um projecto de investigação sobre a exportação de mão-de-obra migra-
tória para as minas da África do Sul e, a segunda, em 1979, como directora 
de investigação do CEA, tendo permanecido até 1982, altura da sua morte. 
Neste período, Ruth foi responsável pela montagem e operação do Curso de 
Desenvolvimento. Antes da sua vinda a Moçambique, em 1975, ela passou 
algum tempo na Universidade de Dar-Es-Salaam (onde eu estava então a tra-
balhar no Departamento de Economia), como docente na área de Estudos de 
Desenvolvimento. Durante a sua estadia em Dar, Ruth fez uma rápida visita a 
Maputo, onde conheceu Aquino de Bragança, Director do CEA, e Fernando 
Ganhão, Reitor da Universidade Eduardo Mondlane.

-
MO e, tal como Ruth, tinha sido jornalista durante muitos anos, escrevendo 
principalmente para a Revue Tiers Monde. Fernando Ganhão, um historiador, 
juntara-se à FRELIMO nos anos sessenta, onde foi professor na Escola da 
FRELIMO em Dar-Es-Salaam. Após a independência, foi nomeado Reitor 
da Universidade. Ambos acordaram que ao longo de 1977 Ruth viria traba-

África Austral e para 
empreender um projecto de investigação sobre trabalho migratório.38

4

37 Este texto foi inicialmente publicado em língua inglesa com o título “Ruth First and the Mo-
zambican Miner”. Review of  African Political Economy. Vol. 41. nº. 139. 2014: 60-83. Agradece-
mos aos autor e editores da revista pela autorização para a sua publicação em língua portu-
guesa. Tradução de António Roxo Leão e edição dos organizadores deste livro.

38 Após o seu regresso a Moçambique, Ruth convidou-me para me juntar a ela no CEA, para 
fazer investigação sobre o mineiro moçambicano. Subsequentemente, candidatei-me a uma 
posição na Universidade Eduardo Mondlane, onde trabalhei na Faculdade de Economia e no 
CEA, entre Agosto de 1976 e Dezembro de 1983.
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39 2014 ROAPE Publications Ltd. Email: mewuyts@gmail.com Review of  African Political Economy, 
2014 Vol. 41, No. 139, 60 -83, http://dx.doi.org/10.1080/03056244.2014.878077 Downloa-

Quando arrancou, no início de 1976, o CEA estava destinado a ser um cen-
tro de investigação sobre história e antropologia, dividido em duas secções, 
representando diferentes períodos pré-coloniais e coloniais. Os seus investi-
gadores moçambicanos eram principalmente Bacharéis provenientes do De-
partamento de História e que se encontravam a trabalhar nos seus projectos 
de investigação individuais.  Houve uma série animada de apresentações em 
seminário feitas por estes jovens graduados e por vários académicos visitantes 
(historiadores, arqueólogos, antropólogos), entre os quais alguns conhecidos 
académicos franceses que trabalhavam sobre África. Pouco se fez, porém, 

-
-independência.

Embora Ruth não estivesse em Moçambique, no ano de 1976, esteve intensa-
mente envolvida com o CEA, uma vez que estava ocupada a preparar as suas 
aulas e o programa de investigação para 1977. Esta preparação teve os seus 
percalços, mais não fosse pelas mensagens confusas que Ruth recebia conti-
nuamente de Maputo sobre o trabalho que era suposto realizar em 1977. Na 
altura, o CEA estava profundamente envolvido em planos para montar uma 
nova faculdade de ciências sociais. Isso deu azo a muita conversa mas pouca 
acção, para além da interminável apresentação de esboços de curricula para 
as disciplinas, todos eles rejeitados pelo Reitor. Nessa altura, essa faculdade 
não chegou a se materializar. As mensagens contraditórias sobre as aulas que 
deveria leccionar em 1977 suscitaram preocupação. O problema principal 
era a falta de uma perspectiva clara de desenvolvimento - ou, mais precisa-
mente, uma perspectiva clara da economia política do desenvolvimento - nos 
vários esboços do curriculum do curso. Por exemplo, numa carta a David 
Wield (21 de Setembro de 1976),39 Ruth comentava: (...) posso dizer que se 
eu desse uma disciplina sobre a África do Sul, haveria de inseri-la depois da 
concepção do curso de desenvolvimento ... de qualquer modo, menos história 
e mais economia política, mas não o diga em voz alta às pessoas erradas (...).

Aquino de Bragança providenciou o empurrão inicial que haveria de mudar 

pequeno projecto de investigação (ou, mais exactamente, um estudo teóri-
co) sobre a “Questão Rodesiana”, quando se aproximava a Conferência de 
Genebra sobre o Zimbabwe. Aquino estava então profundamente envolvido 
com o processo de descolonização do Zimbabwe, na qualidade de assessor da 
direcção da FRELIMO, o que o levou a inúmeras discussões com a Zimba-
bwe African National Union (ZANU), então baseada em Moçambique. Samora 
Machel pediu a Aquino que preparasse um documento de contextualização 
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sobre a situação socioeconómica do Zimbabwe, dado que a FRELIMO que-
ria entender melhor quais os problemas, tensões e contradições, que poderiam 
emergir durante o processo de descolonização.

O relatório em si não foi um grande trabalho de investigação, pois os mate-
riais sobre a Rodésia/Zimbabwe eram escassos em Moçambique e, ninguém, 
de entre os membros da equipa, era conhecedor do caso do Zimbabwe. Em 
termos de conteúdo, portanto, foi uma iniciativa muito modesta, embora te-
nha sido bem-recebida e subsequentemente publicada em livro, em português 
e inglês (CEA, 1977a; 1980) e, como artigo, na Revue Tiers Monde, em Janeiro 
de 1979. Mas a própria experiência - um processo intenso de investigação, 
redacção e edição de equipa, temperado com discussões fascinantes de grupo, 
presididas por Aquino, tudo isso a uma velocidade estonteante, em cerca de 

com um choque eléctrico.

Foi o projecto de investigação sobre “O Mineiro Moçambicano , que trans-
formou esse choque numa nova prática de investigação. Foco-me, aqui, em 
como este projecto serviu de catalisador na mudança das práticas de investi-
gação no CEA, introduzindo três inovações: (1) um enfoque na situação “real” 
(tomando em consideração as suas raízes históricas), em vez da história; (2) 
uma mudança da investigação individual para uma investigação predominan-
temente de equipa e fundada no trabalho de campo; e (3) a introdução de 

 
imediatos da transição.

Luta por espaço: contestando a natureza da 
investigação aplicada

Para Ruth, este projecto não era sobre história, mas destinava-se a investigar 
à transição para o socialismo em Moçambique, 

em relação aos ganhos em moeda externa (mais precisamente do ouro), atra-
vés da exportação de mão-de-obra para as minas, numa situação herdada 
do sistema colonial. O primeiro obstáculo a ultrapassar, porém, era negociar 
espaço para fazer este tipo de pesquisa. Não era uma questão sem importân-
cia. Na verdade, quando Ruth foi falar com o Reitor, com o pedido de fazer 
a investigação em sete meses (incluindo um mês de trabalho de campo), a sua 
resposta imediata foi: “Porquê sete meses? Não pode ser feita em muito menos 

muito bem que um projecto de investigação desta natureza, não se podia per-
mitir um longo tempo de gestação, dado que a velocidade da transição podia 
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tornar obsoleto o seu produto subsequente. Foi por isso que ela concebeu fa-
zer a pesquisa no mais curto período possível para gerar um produto que fosse 
relevante para a formulação de políticas (num tempo em que havia mudanças 

-
fundidade de análise para chegar a visões e conclusões com sentido. A respos-
ta do Reitor, porém, não só sugeriu o seu desacordo sobre o tempo envolvido, 

 -
cionadas com a questão da investigação no contexto de Moçambique.

-
-Salaam e a Eduardo Mondlane nessa altura. A Universidade de Dar-Es-Sa-
laam era um lugar animado que envolvia indiscriminadamente académicos, 
funcionários e estudantes locais e estrangeiros, que agiam como um íman, 
atraindo intelectuais de esquerda de todo o mundo, incluindo Ruth First. 
Pelo contrário, a Universidade Eduardo Mondlane mal tinha começado a 
enfrentar o processo de transformação de uma instituição colonial racialmen-
te desequilibrada, com as marcas da longa história de dominação fascista em 
Portugal (terminada com o Golpe de Estado de Abril de 1974). O ensino e a 
investigação em análise social eram particularmente limitados pois, embora a 
universidade tivesse uma Faculdade de Economia (e Gestão) e uma Faculda-
de de Letras (onde se leccionava línguas, literatura e história), não tinha uma 
Faculdade de Ciências Sociais (de Brito 2011). Após a independência, a maior 
parte do pessoal académico partiu, como parte do êxodo massivo da popula-

académicos, muitos dos quais tinham estado ligados a vários movimentos po-
líticos clandestinos de esquerda, de que o mais proeminente era o Partido Co-
munista Português. O vazio de professores foi gradualmente preenchido pelo 
recrutamento de professores de praticamente todos os cantos das esquerdas, 
do Leste e do Ocidente.

-
-

mar as práticas de ensino e investigação. Também envolvia uma contestação 
intensa sobre se o marxismo devia ser ensinado como doutrina ou se como um 
método de pesquisa, e sobre qual devia ser o seu papel na investigação. Será 
porém ingénuo dizer que estas lutas só tiveram lugar entre o pessoal expatria-
do. Pelo contrário, elas existiam igualmente entre a comunidade académica 

 políticas. No 
entanto, uma característica distintiva destas lutas era que tendiam a funcionar 
mais por “posicionamento” - ou seja, por restrição do espaço para visões alter-
nativas - do que através de um debate aberto (sobre o qual o Reitor mantinha 
um controlo um tanto apertado).
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Era bastante comum, na altura, e o Reitor Ganhão era um expoente impor-
tante dessa visão, começar por fazer uma distinção rígida entre a investigação 
“pura” e a investigação “aplicada”, para então seguir argumentando que a 

 profunda (teórica) e muito tempo, enquanto 
a segunda consistia principalmente em recolher dados no âmbito de enqua-
dramentos predeterminados. A investigação pura era considerada um luxo, 
que Moçambique não podia pagar nesse momento. Dava-se prioridade à in-
vestigação “aplicada” que, nesta visão, não se preocupava em descobrir novos 
pontos de vista. Em vez disso, tratava da “mera” aplicação de conhecimento 
e não a sua produção, uma tarefa que poderia ser realizada muito rapida-
mente e por rotina. Esta visão era particularmente dominante na Faculdade 
de Economia, onde a investigação económica aplicada consistia principal-

-
ções como, por exemplo, um artigo não publicado de Joaquim Brum sobre 
a periodização do desenvolvimento industrial em Moçambique, e o trabalho 
conjunto de Pereira de Moura e Amaral (1978) sobre a estimativa do Produto 

em análise.

A visão dominante, portanto, era de que a investigação aplicada consistia em 

alicerçado em premissas, assumpções e planos pré-estabelecidos. A noção 
oposta, que Ruth defendia, era que a investigação aplicada envolvia inevita-
velmente um acto de descoberta que conduzia a inferências e conclusões que 
podiam pôr em questão assumpções e ideias e, assim, nem sempre podiam ser 
esperadas nem bem-vindas. A investigação aplicada deve entrar no domínio 

solução. A luta por espaço, portanto, não era apenas um argumento sobre a 
quantidade de tempo que envolvia, mas também o papel da investigação num 
processo de transição: se envolvia a execução ou a implementação passiva de 
políticas, ou se, pelo contrário, havia um envolvimento activo e crítico com 
as políticas.

Ruth precisou de todo o seu poder de persuasão para ultrapassar essa primei-
ra barreira. Ela reforçou a sua reputação ao conseguir que o Reitor concor-
dasse com este projecto nos termos do âmbito e duração propostos, embora o 
Reitor o tivesse na conta de um luxo. Crédito seu, o Reitor também assumiu 
um risco substancial ao deixar que o projecto avançasse, porque o espaço para 

transição era virtualmente inexistente, ou não era visto com bons olhos pelas 
estruturas do partido e do Estado. Para Ruth, portanto, a conclusão pontual 
deste projecto tornou-se uma necessidade absoluta, não apenas por direito 
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próprio, como também para abrir espaço intelectual para um envolvimento 
crítico com as políticas através da investigação.

Desenvolvendo uma nova abordagem e método de 
investigação colectiva no CEA

A investigação sobre “O Mineiro Moçambicano foi uma iniciativa acordada 
entre Aquino e Ruth aquando da sua visita a Moçambique em Dezembro de 
1975. A investigação deveria ser desenvolvida por Ruth durante a sua primei-
ra estadia em Moçambique, planeada para 1977. Foi em Fevereiro desse ano 
que a FRELIMO realizou o seu III Congresso, o qual iniciou uma segunda 
onda de mudanças radicais em Moçambique, num curto espaço de tempo.

Após a tomada de posse do Governo de Transição em 1974, seguido pela in-
dependência em 1975, Moçambique estava num caos considerável, mais não 
fosse, por causa do êxodo de grande parte da comunidade colona portuguesa, 

maior parte das empresas de média dimensão, enquanto os grandes investi-
mentos eram detidos por capitais portugueses ou estrangeiros. O aparelho de 

-
ta da FRELIMO foi basear-se numa mobilização alargada de pessoas, através 
da criação, por todo o país, de grupos dinamizadores: grupos de 8 a 10 mem-
bros escolhidos pelas populações nos bairros, aldeias rurais e locais de traba-
lho. As suas tarefas eram bastante complexas: esperava-se deles não apenas 
que explicassem as directivas da FRELIMO à população, mas que também 
administrassem a organização prática da sociedade e do trabalho a nível local. 
Isso incluía tratar de assuntos como casamentos e divórcios, resolver litígios 
locais, organizar grupos de vigilância contra a sabotagem económica, lançar 
campanhas de alfabetização e fazer reuniões de massas para discutir assun-
tos locais. Estes grupos dinamizadores foram indubitavelmente os principais 
veículos através dos quais se forjou a mudança social nesse período inicial. A 
sua composição era heterogénea, um aglomerado de forças “patrióticas” na 
luta contra os resquícios da sociedade colonial, mas com posições de classe 
divergentes, o que resultava frequentemente em discussões acaloradas entre 
os membros e a população sobre o que fazer e como fazer. Estas lutas também 

vitalidade notável, alimentada pelo debate e a experimentação a nível local.

Porém, mais uma onda radical estava iminente. Quando a FRELIMO rea-
lizou o seu III Congresso (o primeiro congresso após a independência) em 
Fevereiro de 1977, decidiu, de forma bastante inesperada, transformar o mo-
vimento de libertação em partido marxista-leninista (de vanguarda), partido 
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enraizado numa aliança operário-camponesa. Na sua esteira, os grupos dina-
mizadores foram gradualmente desactivados e substituídos por células do par-
tido. A partir daí, o âmbito da iniciativa a nível local e a sua vitalidade foram 
consideravelmente prejudicados. As políticas económicas foram centralizadas 

 que adoptou uma 

efectuar a mudança económica. Esta focava-se na expansão do sector estatal e 
na integração acelerada dos camponeses em aldeias comunais e cooperativas 
de produção. Apesar das várias camadas de retórica, impressionou-me, na 
altura, especialmente no que respeitava à economia, o facto de o processo de 
mudança ser essencialmente visto como a construção de algo radicalmente 
novo (i.e. tabula rasa), mais do que um processo gradual de transformação do 

ao invés de análise. Para além disso, era um tempo de grande esperança - 
particularmente na Comissão do Plano - em que Moçambique conseguiria 
contar com o apoio massivo da União Soviética para construir uma nova 
economia socialista. Tudo isto apontava para a elaboração de um plano para 
um futuro radicalmente transformado, mais do que ter de enfrentar a com-
preensão das estruturas e processos do passado e do presente.

Foi nesse contexto (bastante eufórico) que Ruth chegou para empreender um 
estudo realista sobre a exportação de mão-de-obra mineira - por excelência, 
uma estrutura colonial herdada. Inicialmente, ela tinha na ideia realizar este 
projecto em conjunto com apenas alguns investigadores - três ou quatro, no 
máximo - mas abriu-se a sugestões. Com base na nossa experiência anterior 
com o estudo da “Questão Rodesiana”, David Wield e eu propusemos um es-
forço colectivo, envolvendo todos os investigadores associados ao CEA. Ruth 
aceitou a ideia, embora hesitante de início, porque tinha plena consciência 
dos riscos envolvidos: por um lado, o compromisso arriscado entre um pro-
duto mais rico contra uma maior incerteza quanto ao resultado e, por outro, 
um aumento inevitável do trabalho organizacional. Ruth também estava par-
ticularmente consciente de que se não produzíssemos um relatório acabado 

uma pontuação bastante alta e, consequentemente, o espaço para este tipo de 
investigação seria seriamente restringido ou simplesmente encerrado. Falhar 
não era uma opção que ela quisesse arriscar, mas o factor decisivo para ela 

 os investigadores moçambicanos através do 
processo colectivo de aprendizagem pela prática da investigação.

O estudo sobre a mão-de-obra mineira tornou-se assim o primeiro projecto 
colectivo do CEA baseado no terreno. O problema foi que nenhum de nós ti-
nha experiência de organização de um projecto de investigação colectiva des-
ta natureza, particularmente não nesta escala de calendário. A equipa nuclear 
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consistia num grupo heterogéneo de 12 investigadores do CEA com diferentes 
formações disciplinares - história, antropologia, sociologia, política, direito, 
engenharia e economia - e níveis diferentes de experiência de investigação. 
Ruth não tinha nenhum modelo “pronto-a-usar” pelo que o processo seguido 

O primeiro problema que teve de enfrentar foi como moldar este grupo de 
investigadores numa equipa razoavelmente coerente. A sua resposta a isto 
foi a criação de um seminário semanal. Inicialmente, o seminário funcionou 
como grupo de estudo, tornando-se depois num seminário de discussão, com 

a recolha de dados secundários e discutir as constatações preliminares, antes 
do trabalho de campo nas zonas rurais (que teve lugar em Julho de 1977).

O grupo de estudo viria a forjar um entendimento teórico comum do trabalho 
migratório na África  das estruturas e processos co-
loniais herdados por Moçambique, particularmente (mas não exclusivamente) 
com relação à exportação de mão-de-obra do sul de Moçambique. Começá-
mos por discutir a literatura mais vasta sobre o desenvolvimento de sistemas 
de trabalho migratório na África Austral, mas focámo-nos particularmente 
no estudo das contribuições teóricas de académicos marxistas como Harold 
Wolpe (1972) e Martin Legassik (1974), entre outros. O grupo de estudo trans-
formou-se num seminário quando nos virámos para o contexto moçambica-
no, com uma série de apresentações feitas por membros da equipa. António 

-
truturas rurais coloniais em Moçambique. Luís de Brito e António Pacheco 
falaram sobre como os acordos entre os Estados de Portugal e da África do 
Sul limitaram a exportação de mão-de-obra ao sul de Moçambique40 e ins-
titucionalizaram um sistema em que o pagamento de parte dos salários dos 
mineiros era diferido para o seu regresso a Moçambique e pago em ouro (ao 

um seminário comparando o seu próprio trabalho sobre a periodização do 
desenvolvimento industrial em Moçambique, com um trabalho semelhante 
feito por Joaquim Brum no Departamento de Economia. Subsequentemente, 

-
-obra migratória para a África do Sul, e formulávamos questionários - sobre 
histórias de trabalho e sobre a composição dos agregados familiares rurais, 
produção agrícola e emprego. Neste contexto, David Wield fez uma apre-
sentação muito útil sobre o mínimo que tínhamos que saber sobre mineração 
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como um processo de produção e sobre a terminologia usada nas minas sul-
-africanas para revelar diferentes categorias de trabalhadores. A análise preli-
minar de dados recolhidos foi apresentada ao seminário, passando este, assim, 
a ser gradualmente transformado num fórum para discutir o progresso do 
trabalho, o que tornou as discussões mais focadas e concretas. Através deste 
processo, o grupo evoluiu para uma equipa de investigação mais coesa.

Inicialmente, a recolha de dados focou-se na familiarização com o sistema de 
recrutamento e emprego da mão-de-obra mineira moçambicana. O recruta-
mento de mão-de-obra (mineira) migratória na África Austral era monopólio 
da Witwatersrand Native Labour Association (WENELA), a organização de recru-
tamento de mão-de- obra da Câmara das Minas, representando os interesses 
colectivos dos seus membros (que incluíam a maior parte das principais com-
panhias mineiras da África do Sul). A WENELA tinha uma sede em Maputo 
e uma série de compounds espalhados pelo sul de Moçambique, onde os traba-
lhadores recrutados eram aglomerados e posteriormente despachados para as 
minas. A sede era o lugar onde se podia ter acesso aos dados históricos sobre 
o recrutamento de mão-de-obra para as minas e conhecer as estratégias e tác-
ticas da Câmara das Minas relativamente ao recrutamento de mão-de-obra 
de Moçambique. Os ajuntamentos providenciavam os locais onde recolher 
histórias de trabalho dos que iam para ou voltavam das minas.

Das primeiras viagens aos ajuntamentos de trabalhadores recrutados em Ma-
puto e próximo da fronteira com a África  claro, para nós, 
que estávamos no meio de uma situação extremamente volátil. Os trabalha-
dores estavam nervosos e inseguros quanto ao seu futuro dado que houvera 
lugar a reduções pronunciadas no recrutamento de mão-de-obra a partir de 
1976. Reinava a confusão entre os mineiros sobre quem estaria por trás dessas 
reduções: a Câmara das Minas da África do Sul ou o Governo de Moçambi-
que? A maior parte acreditava que era o Governo de Moçambique que estava 
a restringir o trabalho migratório. Não é de surpreender que os trabalhadores 
tivessem essa visão, dado que a atitude da maior parte dos quadros locais do 
Estado e do partido relativamente aos mineiros era, no mínimo, ambígua, 
se não hostil. Ir para as minas era considerado como um vício moral ou um 

Ruth era muito escrupulosa quando se tratava de lidar com mineiros nos ajun-
tamentos da WENELA e com os quadros locais moçambicanos. Ela insis-
tia em que, durante cada visita, se devia dar uma explicação relativamente 
a quem éramos
António Pacheco preparou uma linha padrão de discurso - cuidadosamente 
elaborada, sem promessas, sem agitação - que ele apresentaria nos encontros 
públicos antes da realização das entrevistas. Quando se tratava de lidar com 
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a gestão sul-africana do escritório da WENELA, a abordagem era muito dife-
rente. Nesses casos, Ruth retomava as suas qualidades de jornalista de investi-

Ruth e gostava de falar com ela, o que fazia com que fosse muito menos cui-
dadoso do que deveria ser. Ruth era excepcionalmente competente a extrair 

às pessoas. Normalmente, ela fazia essas entrevistas 
juntamente com David Wield, que conseguia ler um texto “de pernas para o 
ar” com uma facilidade notável. Enquanto Ruth mantinha o gerente ocupa-
do,41 entrevistando-o ou conversando, David lia tranquilamente as mensagens 
que se encontravam em cima da secretária. Alternativamente, Ruth pergun-
taria se podia voltar a ler um telex anódino que ele lhe tinha mostrado antes 
e, enquanto consultava a pasta com os telexes, passava rapidamente os olhos 
sobre o conteúdo de outros textos muito mais importantes. Destas visitas, e de 

que, ao contrário do que os mineiros pensavam, a iniciativa de reduzir o con-
tingente de mineiros partiu da Câmara das Minas sul-africana. O número de 
mineiros reduziu drasticamente a partir de 1976 e o recrutamento foi restrin-

de renovação do emprego). Ficou claro que esta medida não era temporária, 
-

culámos sobre as razões desta nova evolução: seria que a Câmara das Minas 
pretendia internalizar o recrutamento de mão-de-obra na África do Sul, na 
sequência do aumento dos salários nas minas e do aumento do desemprego 
na África do Sul no início dos anos setenta, ou seria uma iniciativa deliberada 
contra Moçambique, para evitar a ameaça de uma retirada súbita da mão-
-de-obra, instigada pelas autoridades moçambicanas ou para privar Moçam-
bique de uma importante entrada de moeda externa e rendimentos rurais.

Esta questão das reduções no recrutamento imbuiu a nossa investigação com 
um sentido de urgência ainda maior. A situação estava a mudar rapidamente, 
o que, para Ruth, reforçava o imperativo de focar a atenção da nossa pesquisa 
na direcção em que se estava a mover também o sistema do trabalho migra-
tório, e não apenas sobre como ele funcionava (ou, mais precisamente, costu-
mava funcionar). Também colocava a investigação particularmente e direc-
tamente no domínio das políticas, dado que parecia haver pouca consciência, 
entre as estruturas do partido e do Estado moçambicano, sobre as potenciais 
consequências económicas e sociais desta redução dramática do recrutamen-
to de mão-de-obra. A posição prevalecente sobre a mão-de-obra mineira ten-
dia a ser passiva, mas ambivalente: a mão-de-obra mineira era tolerada como 
resquício do passado sem grande consideração pela profundidade das suas 
raízes nos processos e estruturas económicas existentes. A questão de como 
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transformar esse sistema profundamente enraizado de trabalho migratório e 
o que isso implicava para a natureza das políticas económicas a seguir nunca 
foi considerada com seriedade.

O mês de Julho era um período de férias de aulas em que os alunos (e os fun-
cionários) eram chamados a empreender actividades extracurriculares, envol-
vendo normalmente trabalho de campo em todo o país. No início de 1977, as 
cheias no vale do Limpopo tinham causado grandes perturbações na provín-
cia de Gaza, no sul de Moçambique. O Governo respondeu com a aceleração 
do processo de reassentamento das comunidades rurais em aldeias comunais. 
Esperava-se então que a universidade dedicasse as suas actividades de Julho 
à realização de um levantamento massivo, em nome da Direcção Nacional 
de Habitação (que era responsável pelo reassentamento). Foi necessário um 
grande esforço da parte de Aquino de Bragança e Ruth First para convencer 
o Reitor a não só isentar a equipa de investigação do CEA desse enorme 
compromisso, como também a destacar um grupo de estudantes (provenien-
tes de várias faculdades), para se juntarem ao projecto de investigação rural. 
Nós não podíamos realizar a nossa pesquisa em Gaza, porém, tendo de nos 
limitar à província de Inhambane. A ideia original de Ruth era cobrir ambas 
as províncias para comparar as terras mais férteis do vale do Limpopo com as 
terras mais secas de Inhambane.

A logística do trabalho de campo na investigação rural era assustadora. Após 

de terreno, a equipa foi despachada para Inhambane e dividida em cinco 
brigadas, colocadas em lugares diferentes, e uma brigada móvel (constituída 
por Ruth First, eu e Salomão Zandamela, o motorista do CEA). Pelo menos 
dois membros da equipa nuclear do CEA asseguravam a direcção de cada 
brigada. Quando a poeira assentou, a dimensão total da equipa de investiga-
ção tinha ultrapassado os 40 elementos, com a adição de quadros dos serviços 
locais do trabalho e da agricultura.

Um importante problema com que deparámos foi a ambivalência generali-
zada em relação ao trabalho migratório entre os quadros do Governo e do 
partido. Por exemplo, numa reunião pública, numa aldeia, em que eu e Ruth 
participámos (juntamente com membros de uma das nossas brigadas), vários 
homens se levantaram para expressar a sua preocupação sobre a quebra do 
recrutamento ou a sua incapacidade de conseguir um novo contrato, ao que 
o presidente do grupo dinamizador respondeu caracterizando o trabalho nas 
minas como estando em oposição directa com a construção do socialismo. 
Após a reunião, o presidente da mesa convidou-nos para tomar chá em sua 
casa. Era muito aberto e honesto nas suas discussões connosco, altamente 
engajado com as políticas da Frelimo e claramente intrigado com o porquê 
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da nossa investigação sobre o trabalho nas minas, dado que não se tratava 
propriamente de uma prioridade política. Ainda assim, mais tarde na nossa 
discussão, situou vivamente o seu dilema ao dizer que “há quem possa ir para 

socialismo.”

As instruções que as brigadas tinham eram para que explorassem as interde-
pendências entre a entrada de remessas do trabalho assalariado, a saída de 
grandes quantidades de trabalho masculino da agricultura, e as dinâmicas 
da produção e acumulação rurais. O inquérito aos agregados foi concebido 
para recolher dados sobre a composição do agregado, a sua dependência do 
trabalho assalariado, o nível da sua produção agrícola e outras actividades 
locais não- agrícolas, e as suas fontes de rendimentos em dinheiro. O trabalho 

sobre a natureza destas inter-relações. Estávamos, claro, familiarizados com a 
literatura analítica sobre trabalho migratório da autoria de académicos mar-
xistas sul-africanos que argumentavam - como mais tarde Ruth formularia - 
que “o acesso do trabalhador migrante e da sua família à produção doméstica 

os meios, assim, pelos quais o capitalismo retira o poder da mão-de-obra ba-
rata” (First 1983, 7). Esta tese implicava que “os meios de subsistência adqui-
ridos por um trabalhador estavam assim divididos em duas partes: os salários 
que lhe eram pagos directamente e durante o tempo em que estava emprega-
do, e os salários indirectos que recebia sob a forma de apoio social derivado 
da agricultura familiar - isto é, tomar conta das mulheres, crianças e idosos, 
e tratar de si durante a doença e entre períodos de emprego” (ibid.). Tomá-
mos isso como premissa orientadora mas não como uma hipótese rígida. Por 
exemplo, não partimos do princípio que esta força de trabalho, nos períodos 
de dispersão pelas zonas rurais onde havia sido recrutada, era meramente ou 
totalmente um exército de reserva de mão-de-obra (ibid.,8). A nossa aborda-
gem era distintamente mais ecléctica e, portanto, sobrava um espaço consi-
derável para a procura de outras hipóteses de trabalho, através de estudos de 
caso, que permitissem a diversidade na ênfase e abordagem de pesquisa pelas 
brigadas. Estava claro que isto era uma estratégia arriscada, mas criava um 
maior potencial para permitir visões mais ricas.

A brigada móvel experimentou uma aventura fantástica: dias de viagem em 
estradas e picadas rurais para visitar e discutir com as diferentes brigadas o 
progresso do trabalho, fazer sugestões e transmitir ideias entre brigadas, parti-
cipar em reuniões, levar comida, entregar e recolher correspondência e, oca-
sionalmente, transportar para a cidade e de volta os que que adoeciam. Uma 

que lhe tinha sido distribuída (Sitila), após o que se afastou para longe, para 
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o interior dispersamente povoado da província de Inhambane, parando em 
cada uma das aldeias por alguns dias, antes de passarem à seguinte. Dado que 
eles se movimentavam mais depressa que a brigada móvel, não os consegui-
mos encontrar, sendo-nos sempre dito que eles já tinham ido mais adiante. Só 

e ininterrupta busca de dez horas. Por pura coincidência, aconteceu-nos parar 
no mesmo restaurante à beira da estrada (um dos muito poucos que havia 
na área). Eles pareciam bastante satisfeitos, mas estavam com um aspecto 

fazer a barba ou mesmo cozinhar decentemente. Eles viram a pesquisa como 
devendo cobrir a maior área possível no mínimo tempo possível e, sem dúvi-
da, bateram algum recorde, uma espécie precoce de avaliação rural rápida. 

-
mente as reuniões das aldeias, discussões em grupo e, interessante, visitando 
escolas primárias e perguntando às crianças o que gostariam de ser no futuro. 
Apesar das importantes mudanças que estavam a ocorrer em Moçambique 
nessa altura, as crianças responderam, quase sempre, que haveriam de ir para 
as minas.

Felizmente, as outras brigadas permaneceram nos seus lugares e realizaram 
a pesquisa nos locais predestinados. Nas nossas primeiras discussões em se-
minário, tínhamos pensado que um bom ponto de partida seria que as bri-

prática, a maior parte das brigadas descartou essa ideia nos primeiros dois 

dos professores, comerciantes e funcionários públicos) tinham uma história 
de trabalho nas minas. A partir daí, o enfoque e a abordagem adoptada por 
cada uma das brigadas divergiu substancialmente. Por exemplo, a brigada de 
Pembe centrou-se na questão do trabalho assalariado e da diferenciação dos 
camponeses na produção agrícola. Notaram que, embora a maior parte dos 

faziam-no durante toda a sua vida laboral enquanto outros trabalhavam nas 
minas apenas no início das suas vidas de trabalho, usando as remessas dos 
salários para investir na agricultura, no comércio ou em ofícios locais (car-
pintaria, alfaiataria, etc.). Contrariamente, a brigada de Homoíne escolheu 
uma abordagem mais histórico-antropológica e focou-se, em particular, na 
mudança das relações históricas entre o lobolo (compensação matrimonial em 
espécie ou em dinheiro), o imposto de palhota colonial e o nível dos salários 
em moeda nas minas. Outras brigadas seguiram outros pontos de vista dife-
rentes, mas um tema comum que emergiu em todas as brigadas foi a natureza 
“salário- dependente” da produção e da acumulação agrícola. Para um jovem 
adulto se estabelecer na agricultura precisava, primeiro, de pagar o lobolo -
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nanciado pelos salários das minas, para casar. As remessas dos salários não 
serviam apenas para consumo, mas também para comprar terra, blocos e 
chapas de cobertura para as casas, tanques de água, comprar uma charrua 
e bois (para uso próprio e para prestação de serviços pagos a outros) ou para 
comprar ferramentas para vários ofícios como alfaiataria, carpintaria, fabrico 
de blocos, etc.

tudo feito numa correria louca para a meta porque Ruth devia regressar à 
Inglaterra em princípios de Novembro. A tarefa de juntar as contribuições 
díspares dos diferentes autores com diferentes tradições e níveis muito varia-
dos de especialização e experiência num produto de trabalho coerente e de 

limitações de calendário. Ruth fez toda a coordenação e a maior parte do 
trabalho editorial, para além de escrever uma parte considerável do relató-
rio. O seu apartamento foi transformado numa casa editora: esboços, livros 
e artigos espalhados em cima das mesas ou no chão, capítulos meio escritos 
amontoados ao lado da máquina de escrever e um enorme mapa com os no-

quando e a quem. Entre os períodos de redacção e edição, Ruth percorria 
toda a cidade para recolher esboços de autores e levá-los para serem traduzi-
dos (quando necessário) e recolhia textos dos dactilógrafos (maioritariamen-

iminente do prazo deixava pouco espaço para referência de volta aos autores. 
 e, sem 

qualquer dúvida, ela era uma editora excelente e impiedosa. Um esboço que 
-

rios fragmentos de papel espalhados em cima da mesa, que ela voltava depois 
a juntar numa colagem coerente, com texto manuscrito de permeio. A inten-
ção original tinha sido que os seminários semanais deveriam continuar após 
o trabalho de campo, criando espaço para um retorno transparente sobre os 
textos editados e o trabalho em curso. Mas a correria para conseguir o produ-

dias após a partida de Ruth é
livro demorou um pouco mais, pelo que Ruth só recebeu a primeira edição 
inglesa de “O Mineiro Moçambicano” após o seu regresso à Universidade de 
Durham, em Novembro.

Envolvimento crítico com as políticas

de caso, histórias de vida, entrevistas detalhadas e canções (CEA, 1977b; ver 
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escrever sobre uma investigação concreta. Ela tinha uma grande amplitude 
de leitura e era muito interessada em teoria, questionando sempre, nunca to-
mando nada pelo que parecia ser. No seminário, durante o trabalho de campo 
nas zonas rurais, quando consultava os dados e durante a redacção, Ruth 
começava sempre pela, ou voltava sempre à teoria - sobre a natureza dos sis-
temas de trabalho migratório, sobre a diferenciação rural ou sobre a transição 
socialista. No entanto, ao escrever, nunca punha a teoria à frente, mas essa 
estava lá sempre, subjacente. Como jornalista investigativa, Ruth tinha “faro” 
para chegar às histórias e insistia em que devíamos manter a nossa narrativa 
o mais concreta possível. Para ela, a teoria não era para ser exibida, mas um 
veículo para dar vida a uma história. Na África do Sul, ela tinha feito isso, 
pondo a análise concreta em oposição ao regime do apartheid. Em Moçambi-
que era diferente. Ela estava comprometida com o projecto de transformação 
socialista da FRELIMO, mas isso não queria dizer que ela tivesse perdido a 

-
vestigação comprometida mas crítica - alicerçada na teoria, mas concreta na 
sua análise - era uma necessidade, embora ela soubesse que o espaço para 
este tipo de investigação era virtualmente inexistente quando chegou a Mo-
çambique. Para ela, “O Mineiro Moçambicano” era o veículo para abrir esse 

nós, incluindo Ruth, tivéssemos plena consciência de quão crítico “O Minei-
ro Moçambicano” viria a ser em termos de questionamento das políticas da 
FRELIMO, não apenas em questões de emprego e trabalho migratório, como 
também na agricultura e no desenvolvimento macroeconómico. As diferentes 

argumento coeso ainda não estavam todos apertados.

Em termos de emprego, podíamos prever a emergência de problemas impor-
tantes nas áreas rurais do sul de Moçambique por causa do grave corte no 
recrutamento de mão-de-obra para as minas e a sua restrição a trabalhadores 

pela última mina onde tinham trabalhado e válido por um prazo limitado). 
O efeito imediato foi que os jovens e os trabalhadores mais velhos, sem cer-

 não tinham acesso a trabalho nas minas, mas o impacto 
total desta medida só teria sentido quando acabassem os contratos ainda em 
curso. A duração média de um contrato nas minas era de 15 meses, o que 
queria dizer que o sul de Moçambique estava perante uma crise iminente 
de desemprego. Para além disso, a nossa pesquisa mostrou até que ponto a 
economia rural do sul dependia da entrada de fundos provenientes do tra-
balho nas minas, não apenas para o consumo, mas também para a produção 
camponesa, fosse para a venda ou para o consumo próprio. Isso levou-nos a 
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descartar a hipótese de que a reprodução social dos trabalhadores e das suas 
famílias dependesse simplesmente dos rendimentos do trabalho assalariado 
suplementado pela produção agrícola de subsistência. Pelo contrário, argu-
mentámos que a entrada de fundos das remessas alimentava a produção agrí-
cola e a acumulação, resultando também em processos de diferenciação dos 
camponeses dependentes do salário. Por outras palavras, nós visualizámos a 
relação entre o trabalho assalariado e a produção agrícola, como interactiva 
e não cumulativa.

A implicação era que as mudanças na dinâmica do recrutamento de mão-
-de-obra para as minas afectavam profundamente a viabilidade e a vulnera-
bilidade da agricultura familiar no sul. Nos primeiros anos42 a seguir à inde-
pendência, essa vulnerabilidade estava escondida dado que o recrutamento 
continuava alto e os salários nas minas vinham aumentando desde 1973. A 
entrada de dinheiro na economia rural cresceu consideravelmente durante 
esse período, o que também levou a um aumento no investimento dos agrega-
dos na agricultura. A economia camponesa expandiu-se, mas essa dinâmica 
parou e foi invertida em 1976, quando a Câmara das  Minas da África do 
Sul reduziu acentuadamente o recrutamento de mão-de-obra de Moçambi-
que. O resultado foi não apenas o crescimento do desemprego, mas também 
o enfraquecimento gradual da produção rural e da acumulação, alimentan-
do assim a necessidade de procurar entradas de dinheiro de outras fontes de 
emprego assalariado, agravando o problema do desemprego. Obviamente, 

-

que o campesinato em Moçambique dependia principalmente da produção 
de subsistência e, portanto, podia tratar de si próprio até que a mão-de-obra 
camponesa fosse gradualmente absorvida pelo sector socialista em cresci-
mento. Implícito no nosso argumento, porém, era que as políticas agrárias 
deviam tratar essas vulnerabilidades dos camponeses, em vez de as ignorar, 
disseminando recursos de investimento (incluindo a sua canalização para a 
agricultura camponesa), em vez de os concentrar quase exclusivamente nas 
machambas estatais.

As implicações da nossa pesquisa relacionavam-se não apenas com emprego 
e desenvolvimento agrário no sul de Moçambique como também nas conse-
quências macroeconómicas. Em 1977, o governo da África do Sul abandou a 

 do ouro (na altura, num nível muito 

preço mundial do mercado. Tal como Ruth rapidamente reconheceu, não se 
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tratou de uma simples medida monetária, mas de uma medida que teria con-
sequências muito graves para Moçambique. Ela pediu-me que investigasse o 
tipo de impacto que esta medida poderia ter para Moçambique. Ao triangular 
diferentes conjuntos de dados sobre os níveis de emprego e a duração média 
da duração dos contratos, juntamente com informação sobre a evolução dos 

Financial Mail -
mativa das receitas de Moçambique em moeda externa derivadas da mão-de-
-obra mineira nos anos imediatamente após a independência, o que acabou 
por ser cerca de uma vez e meia mais que o nível das outras exportações jun-
tas. Por outras palavras, as receitas em moeda externa provenientes dos paga-
mentos diferidos pela mão-de-obra mineira tinham mantido Moçambique à 
superfície no período imediatamente a seguir à independência. Isto explicava 
a estranha anomalia de Moçambique não ter uma crise na balança de paga-
mentos ao mesmo tempo que tinha uma grave crise de produção no mesmo 
período. Pelo contrário, Moçambique estava a amontoar reservas de moeda 
externa no mesmo período. O rápido declínio do emprego nas minas e a per-
da do prémio sobre o ouro (a diferença entre o preço de mercado e o preço 

moeda externa mostravam que Moçambique caminhava para uma crise ca-
 de moeda externa que tinha toda a probabilidade de desestabilizar 

a sua já frágil economia.

materializar-se a partir de 1979. Levantei a questão a Joaquim Brum, o Di-
rector da Comissão Nacional do Plano, que me respondeu que as receitas 
do trabalho migratório não eram mais que uma gota de água no oceano e, 

Moçambique. É possível que Brum desconhecesse genuinamente quanto Mo-
çambique ganhava com o trabalho migratório. Na verdade, por instruções do 
Governador do Banco de Moçambique, as reservas de ouro de Moçambique 
eram geridas e mantidas em Pretoria. Alternativamente, poderia ser que ele 
estivesse a contar com uma assistência ao desenvolvimento de grande escala 

-

com dinheiro e crédito destinados a serem ajustados passiva e endogenamente 
-

que, na altura) fomos falar com o Governador. Ele foi muito mais receptivo ao 

-
bilidade de ser acusado de ter passado informação secreta ao CEA).
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A noção de que ao juntar e triangular diferentes pedaços de informação, era 
realmente possível chegar a uma estimativa razoável de uma “terceira” quan-
tidade desconhecida não era algo prontamente aceite em Moçambique na 
altura, nem fazia parte das práticas comuns de análise de dados, que consistia 

-
mente preocupado com as inferências que tínhamos feito sobre a iminente 

importância. Como acabou por acontecer, o fosso de moeda externa cresceu 
consideravelmente em 1979, quando o Governo embarcou num plano a 10 
anos para um ambicioso esforço de investimento centrado no Estado. Isso le-
vou a um aperto sério no consumo agregado, à 
se aprofundava ao longo dos primeiros anos da década de 1980 (Wuyts 1981a, 
1981b, 1989).

Conclusão: Ruth First e o curso de desenvolvimento

A ideia do Curso de Desenvolvimento do CEA emergiu durante a redacção 
do resultado da investigação dos mineiros. Recebemos um pedido vindo do 
Departamento de História para criar uma licenciatura em História, como par-
te dos planos para a criação de uma faculdade de ciências sociais abrangente. 
Sem o conhecimento de Ruth, António Nogueira da Costa, um dos membros 
da nossa equipa, tinha sugerido ao Departamento de História que pedisse a 
Ruth para elaborar uma proposta para esse curso e, possivelmente, o dirigir. 
O facto de eles se dirigirem a Ruth não surpreendeu, pois, nessa altura, ela 

de produzir resultados. Ruth hesitou, porém, não porque considerasse que o 
pedido não era importante, mas porque os seus interesses pessoais se situavam 
claramente na economia política do desenvolvimento, não na história.

Ruth discutiu o assunto com Aquino de Bragança, David Wield e eu, levan-
do-nos a apresentar uma contraproposta de organizar um Curso de Pós-
-graduação em Desenvolvimento. A inspiração para esta proposta resultou 
directamente da nossa experiência com . O curso 
seria de âmbito interdisciplinar e focar-se-ia em questões da transição socia-
lista em Moçambique, no contexto da África Austral. O seu curriculum seria 
construído em torno do ensino da investigação através do trabalho colectivo. 
Portanto, o curso ensinaria e, ao mesmo tempo, produziria resultados de in-
vestigação. Parecia ambicioso, mas também era realista, dadas as circunstân-
cias. Apercebemo-nos de que os materiais de ensino sobre Moçambique então 
disponíveis eram extramente limitados, devido à ausência de uma cultura e 
prática de investigação genuína na Universidade.
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Foram esses os ingredientes sobre os quais, subsequentemente, se construiu o 
Curso de Desenvolvimento. Ruth foi nomeada directora de investigação do 
CEA, para começar o curso em 1979, com uma equipa alargada de investiga-

 para o efeito. O Curso de Desenvolvimento 

o estudo em tempo parcial (cerca de 12 horas por semana durante os seus 
dois semestres, e um mês de trabalho de campo a tempo inteiro), destinado a 
estudantes que tinham empregos normais na universidade ou em diferentes 
estruturas do Governo. Cada um dos cursos foi desenhado em torno de um 
projecto de investigação colectiva bem dirigido, providenciando assim um ter-
reno de formação em que os estudantes e o pessoal pudessem adquirir e desen-
volver capacidades de investigação. Considerámos então que o curso cresceria 
baseado em si próprio: cada projecto de investigação acrescentaria materiais 
de ensino para o grupo seguinte, enriquecendo assim o âmbito e o conteú-

e depender dos efeitos combinados de projectos de investigação sucessivos, 
agrupados em torno de um tema comum (a transformação da produção e as 
condições da mão-de-obra) para aprofundar o conteúdo do curso. Esta pers-
pectiva incluía inevitavelmente uma dimensão económica, mas não se ocupa-
va de investigação em economia, como seria típico nessa disciplina. De facto, 
embora se desse muita atenção aos métodos empíricos, esses eram distintos 
do que então era normalmente ensinado na formação padrão em economia.

-
-

sitários com o nível de bacharelato era demasiado pequeno. Pelo contrário, 
os quadros que poderiam ocupar posições importantes nos ministérios do Go-
verno, bancos e etc., apesar de normalmente não terem formação universitá-
ria, estavam profundamente envolvidos na prática de formulação de políticas, 

que o acesso à educação tinha sido extremamente limitado, particularmente 
para os moçambicanos negros. Em resposta, Ruth decidiu abrir o curso - que 
fora concebido para ser a nível de pós-graduação - a pessoas sem formação 
superior formal, mas cujo trabalho quotidiano confrontava com a necessidade 
de analisar problemas à medida que estes surgiam. Esta decisão era arriscada 
e altamente controversa e, sem surpresa, criou uma grande tensão em torno 
do estatuto do diploma dado aos estudantes. O Reitor concordou, relutante-
mente, mas queria um sistema de graduação em dois níveis: reconhecimento 
da pós-graduação para os que tinham o grau de bacharelato, enquanto os ou-

isso, argumentando que, se os estudantes tinham feito o mesmo curso, deviam 
ser tratados igualmente. Como a experiência acabou por vir a demonstrar, o 
caso não foi de forma nenhuma que os estudantes com o nível de bacharelato 
tivessem melhor rendimento do que os que não tinham. A questão nunca foi 
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resolvida, mas todos os estudantes receberam um diploma, cujo estatuto, po-

Era portanto imperativo que o curso provasse o seu valor sobre uma reputa-
ção estabelecida - tanto local como internacionalmente - que pudesse servir 

Para Ruth, o envolvimento total no ensino de quadros moçambicanos em in-
vestigação através de um processo de aprender fazendo, não foi uma desistên-
cia do seu forte compromisso com a luta de libertação na África do Sul, antes 
resultando da sua convicção profunda da unidade destas lutas no contexto 
da África
como um veículo para consolidar o espaço para a formação de investigadores 
moçambicanos para se envolverem activamente em análises concretas e para 

-
casse levantar questões desconfortáveis. Educar investigadores para pensarem 
com independência e criticamente foi, penso, a herança mais importante que 
Ruth deixou em Moçambique.
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PARTE II

OUTROS OLHARES:
FORMAÇÃO DE QUADROS, 

PESQUISA E DIVULGAÇÃO DE 
RESULTADOS

Lembro-me (…) dos cursos de desenvolvimento 
levados a cabo pelo CEA. Com um curriculum hete-

rodoxo, 

fora dos regulamentos e cânones. Mas reconheço que 

- 

experiências, independentemente do lastro 
académico que possuíam.

Narciso Matos 

(Reitor da UEM, 1990-1995)
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5

O CURSO DE DESENVOLVIMENTO NO 
CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS PELA 
VOZ DOS PARTICIPANTES (1979-1982) 

(MEMÓRIAS)

Amélia Neves de Souto

-
der. T  que estudar, investigar, interrogar permanentemente a realidade e 

é
1984)

Introdução
O presente artigo baseia-se, fundamentalmente, nas narrativas e nas memó-
rias dos participantes aos Cursos de Desenvolvimento realizados pelo CEA 
há trinta e oito anos. Perante a falta de documentação sobre os cursos, estas 
narrativas são importantes pois trazem consigo a representação da realidade 
vivida pelos cursantes, e a sua compreensão e memória sobre esta. Como 
refere Paul Ricoeur, a historicidade da experiência humana pode expressar-
-se verbalmente apenas como narratividade, “porque pertencemos à história 
antes de contarmos histórias ou de escrevermos a história”.43

-
mos que as narrativas e as memórias diferem e, muitas vezes, se contradizem. 

43 Apud, Teoria Narrativa. Publicado en Esther Cohen (de.), Aproximaciones. Lecturas del texto. 
Universidad Nacional Autónoma de México, México, 1995. pp. 257-87, p.3, http://www.

  teoria-narrativa.pdf, Consultado a 10 de 
Fevereiro de 2014.
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44 Ver mais adiante o ponto sobre alguns dos constrangimentos - a questão da ligação ao poder 

E diferem pela forma como cada um sentiu, viveu e participou nos cursos 
e como foram seleccionados. Diferem também consoante o grau académico 
que possuíam na altura, os interesses (pessoais, académicos, políticos, etc.) que 
os motivaram a participar e ainda pelas vivências, experiências e trajectórias 
do passado de cada um. Porque, de facto, a memória, é uma representação 
selectiva do passado, um passado que nunca é aquele de um único indivíduo, 
mas de um indivíduo inserido num contexto familiar e social. O tempo entre 
o acontecimento e a narrativa histórica que pretendem partilhar é longo, e a 

a história é narrada é muito diversa. Por isso mesmo, o uso da narrativa le-

Curso de Desenvolvimento, o de os “narradores” serem os únicos que detém 
o conhecimento dessa história (contada através de um discurso trabalhado 
por cada um deles), mas também porque os contextos em que cada um parti-

 
pois que as memórias deste grupo de jovens (na altura dos acontecimentos), 
apesar de divergirem em vários aspectos, coincidem em muitos outros, acima 
de tudo porque o momento histórico, que viveram, os levaram a sentir não 
só, que partilhavam um futuro comum, onde todos eles seriam os actores e 
construtores activos desse futuro, mas também, que a formação que iriam ter 
seria essencial para o poderem fazer com maior consciência, maior empenho, 
maior competência.

O Centro de Estudos Africanos (CEA) foi criado em 1976 num momento his-
tórico único - o da independência de Moçambique. Uma ideia que Fernando 
Ganhão, na altura Reitor da Universidade Eduardo Mondlane, discutiu e 
desenvolveu com alguns estudantes seus que estavam na Faculdade de Letras, 
no Departamento de História, tendo depois convidado Aquino de Bragança 
para seu Director. Convidaria também investigadores estrangeiros para co-
laborarem com o CEA na criação de um centro de investigação e formação, 
como Ruth First, Marc Wuyts, David Wield, Anna Maria Gentili, Bridget 
O`Laughlin entre muitos outros.

Fernando Ganhão lutou, desde o início, pela criação de um centro livre da 
interferência do poder político, dizendo aos investigadores “vocês não fazem 
parte de nenhum processo político! Sejam livres e façam o vosso trabalho de 

 e consciência” (Ganhão, 2007).44 
Foi dentro deste princípio de liberdade intelectual que o Centro de Estudos 
Africanos, desde cedo, sentiu a necessidade de formar moçambicanos capazes 

-
dência de Moçambique trazia consigo. Uma das formas, vista como essencial, 
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45 Mas adianta não saber quais foram os resultados dessa discussão pois na altura ele não estava 
envolvido nela por não possuir esse grau. Castel-Branco, e-mail de 15 de Março de 2017.

46 Informação pessoal de Teresa Cruz e Silva. A esta questão referir-me-ei mais adiante, no 
ponto sobre os constrangimentos - a questão da formação académica.

a formação de quadros. Ruth First foi a grande mentora dos cursos ao nível 
da sua estrutura, conteúdos e organização, e foi pensado para abranger sobre-
tudo os quadros do aparelho de Estado e do aparelho partidário (do Partido 
FRELIMO). Colin Darch (2014:41) diz mesmo que o Curso de Desenvolvi-
mento foi de certo modo “a jóia da coroa do CEA”.

Havia, contudo, consciência que a grande maioria destes quadros não tinha 
-

tudar numa universidade durante quatro ou cinco anos. No entanto, as fun-
ções, tarefas e actividades que exerciam exigiam deles mais do que estavam 

para as exercer cabalmente. O Curso de Desenvolvimento foi pois pensado 
no sentido de se dar aos participantes, não só a formação e os instrumentos 
teóricos necessários para poderem analisar os problemas que enfrentavam nos 
seus locais de trabalho, e pensar  Moçambique  no  contexto  revolucionário 
do período, mas também, uma formação mais prática através do trabalho de 
pesquisa no terreno. Pretendia-se que os participantes tivessem a capacidade 
de pensar criticamente, questionar e investigar aspectos relacionadas com o 
desenvolvimento de Moçambique, e pensar a África Austral como uma região 
da qual Moçambique fazia intrinsecamente parte pois, o confronto regional 
era, na altura, extremamente forte e a luta anti-apartheid tornara-se um aspecto 
essencial desse confronto.

Segundo alguns dos cursantes, o Curso de Desenvolvimento foi inicialmente 
estruturado como uma espécie de pós-graduação que, após a sua conclusão, 
os participantes obteriam uma graduação que equivaleria a uma Licenciatu-
ra. Pelo menos esta parecia ser a ideia que parte dos participantes tinha. Cas-
tel-Branco diz recordar-se de ouvir algumas discussões, por parte de alguns 
dos cursantes, que possuíam o Bacharelato quando iniciaram o curso, sobre a 
possibilidade deste “ser reconhecido como forma de obter a Licenciatura”.45 
Mas é também de salientar, segundo Teresa Cruz e Silva, que “legalmente 
o Curso de Desenvolvimento não existia como curso superior registado, tal 
como os cursos de Economia, História, etc.” Nesta medida, o curso apenas 
poderia ter um “reconhecimento informal”.46

Os Cursos de Desenvolvimento iniciaram em 1979. O primeiro teve a du-
ração de dois anos (1979-1980) mas, o segundo e o terceiro duraram apenas 
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um ano cada (1981 e 1982). Qualquer destes cursos foi bastante intensivo e 
a agenda de pesquisa foi, à partida, orientada sobre os processos de transfor-

-
cesso de socialização do campo, atendendo particularmente aos problemas 
da construção de novas formas de produção socialista, machambas estatais e 
cooperativas. Porque o desenvolvimento socialista em Moçambique implica-
va mudanças estruturais na economia agrária, o curso deu bastante ênfase à 
compreensão da agricultura familiar.

Selecção e motivação

A selecção dos participantes ao curso foi feita através da distribuição de con-
vites a vários ministérios, instituições estatais e partidárias que deveriam se-
leccionar, entre os seus trabalhadores, aqueles que, devido às funções que 
exerciam nas suas estruturas, deveriam participar.

Carlos Serra, que participou uma vez com Marc Wuyts na selecção dos parti-

que possuíam, pois “foram seleccionados em função dos lugares ocupados e 
da dedicação demonstrada no seu trabalho no aparelho de Estado e, também, 
no Partido FRELIMO.

O fundamental não era que tivessem cursos superiores (acresce que poucos 
Moçambicanos tinham cursos superiores em 1978), mas que fossem capazes 

promoverem capacidades e práticas para o mudar.” (Carlos Serra, 2016).47

É assim que, os cursos de desenvolvimento juntaram, não só, docentes de 
algumas Faculdades (sobretudo assistentes), funcionários do aparelho do Esta-
do e do Partido FRELIMO, funcionários de algumas empresas e instituições 
estatais, alguns estudantes, entre outros.48 A heterogeneidade dos que neles 
participaram, em termos de formação académica, conhecimentos, experiên-

Todos os participantes seleccionados apresentavam-se no CEA, onde lhes era 
feita uma espécie de entrevista prévia quer por Ruth First quer por Aquino de 
Bragança, ou por ambos. As entrevistas não visavam os conhecimentos que 

47  Carlos Serra deu as respostas, às questões colocadas, por escrito e que foram enviadas por 
e-mail, a 17 de Junho de 2016.

48 De facto, nos cursos participaram elementos ligados a vários ministérios, Universidade Eduar-
do Mondlane, órgãos de informação (Notícias), empresas, bancos, Partido FRELIMO 
(abrangendo os seus diversos Departamentos), Comissariado Político Nacional, entre outros.
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tinham, mas pretendiam, sobretudo, conhecer as razões que os levavam a se 
inscrever para frequentar o curso. Para a direcção do curso as questões que 
se poderiam colocar ao nível de conhecimentos seriam adquiridos e/ou con-
solidados durante o curso. Castel-Branco diz que há uma frase de Ruth que 

que capacita o estudante para aprender.

Considera por isso, que, este princípio da experiência política e de vida ajuda 
a interrogar o processo de conhecimento, que por sua vez, ajuda a aprender, 
mesmo se as habilitações académicas e literárias não fossem muito altas (Car-
los Nuno Castel-Branco, 2016).49

A motivação para participarem no curso de desenvolvimento foi diversa. Por 
parte dos participantes indigitados, alguns referem que foram “quase” obri-
gados a participar nele - receberam uma ordem directa e cumpriram - mas a 
grande maioria aceitou com agrado essa indigitação, outros souberam da sua 
realização e foram apresentar- se porque sentiram que seria uma oportunida-
de de aprenderem e de consolidarem os seus conhecimentos.

Aurélio Rocha, que frequentou o 2º curso e possuía o bacharelato em Histó-
ria, refere que, alguns dos assistentes do Departamento de História da UEM, 
receberam “quase como uma ordem que vinha de cima, do Ganhão, dizendo 
que os docentes de história tinham de frequentar o Curso de Desenvolvimen-
to”. Diz ter existido certa resistência por parte de alguns devido aos conteú-
dos do curso que consideravam ter “uma enorme carga economicista e onde 
áreas como a História, Antropologia, a Sociologia (que aparece depois ligado 
à economia), não eram contemplados (…) estavam ausentes as questões de 
natureza histórico-cultural.” Ainda falaram com o Reitor, Fernando Ganhão, 
que lhes disse que embora compreendesse as razões apresentadas, havia a 

49  Agradeço a Castel-Branco por ter-me mostrado o cartaz com a transcrição desta frase. 
Castel-Branco explica: “Tu tens, por exemplo, alguém que tem a experiência do traba-
lho sindical, que durante o período colonial era organizador de trabalhadores, clandestino … 

provavelmente não é a pessoa que articula melhor em português as questões que está a 
tentar colocar, mas porque percebe os problemas que está a viver, mesmo que os perceba 
empiricamente, é capaz de colocar questões fundamentais ao conhecimento que lhe per-
mitem aprender melhor. Portanto, tu não aprendes melhor simplesmente porque tens uma 
melhor formação académica, mas tu aprendes melhor porque tens uma base para questionar o 
conhecimento com que estás a lidar. E as perguntas que tu fazes a esse conhecimento fazem-te 
aprender.” Carlos Nuno Castel-Branco, 2016.
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necessidade de andar depressa e que a graduação que o curso dava era neces-
sária. E Aurélio Rocha adianta: “saímos dali com uma intimação, «ou vocês 
entram no Curso de Desenvolvimento, ou então nós vamos ter problemas…». 
Nós reunimos no Departamento e depois dissemos: “vamos lá!”. (Aurélio Ro-
cha, 2016).

Porém, para a grande maioria, as suas motivações foram a necessidade de não 
só aprender, mas garantir que esta formação os levasse a contribuir melhor 
para a construção do país. Estava-se num período revolucionário, onde todos 
sentiam que a sua participação era necessária.

Para João Donato, que frequentou o 1º curso, foi com agrado que soube da 
sua realização. Tinha o 7º ano liceal incompleto (equivalente à 12ª classe), não 
tinha grande preparação teórica, mas queria aprender e sentiu que o curso 

-
-se. Donato explica: “tinha o 7º ano incompleto… depois passei por uma série 
de situações, fui preso50 … posteriormente acabei algumas disciplinas do 7º 
ano. Depois do 25 de Abril de 1974 em Lisboa, onde eu estava por acaso, 
volto a Moçambique e vou trabalhar em Cabo Delgado e então resolvi que 
queria estudar. Cheguei aqui e na Universidade disseram-me que eu devia 
fazer o propedêutico. Eu disse «sim senhor, vamos fazer o propedêutico». E 
estava a fazer o propedêutico quando abre o Curso de Desenvolvimento. (…) 
Interessavam-me bastante as disciplinas do curso e, como o Aquino de Bra-
gança conhecia a minha história (…), acolheu-me sem ter a base para uma 
pós-graduação. (…) Eu trabalhava no Gabinete das Cooperativas no Ministé-
rio da Agricultura, empolgado com a transformação social, empolgado com 
o desenvolvimento rural, com as cooperativas vi o curso e disse: É isto que eu 
preciso, deixa-me ir para lá!” (João Donato, 2016).

Carlos Nuno Castel-Branco também frequentou o 2º curso, tinha 20 anos e 
a 9ª classe (entrou para as FPLM aos 17 anos) e trabalhava no Comissariado 
Político Nacional, onde foi um dos indigitados para participar no Curso de 
Desenvolvimento. E refere: “Quando eu fui para lá não sabia muito bem o 
que aquilo era, para dizer a verdade. Eu tinha ouvido falar do Aquino de Bra-
gança, tinha ouvido falar da Ruth First, mas (…) o que sabia era que o Aquino 
de Bragança era um revolucionário africano, moçambicano e que a Ruth 

queria dizer que aquilo era bom. Era um bocado nessa perspectiva dogmática 
que a gente entrava lá. (…) Aí vou eu para o curso com a consciência daquele 
tempo de utopia… daquele tempo que eram tempos áureos da revolução. 

50 João Donato foi detido pela PIDE, em Maio de 1972 junto à fronteira com a Zâmbia quando 
tentava fugir do país para aderir à FRELIMO.
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Para mim era uma tarefa que me era atribuída e que eu tinha de cumprir com 
toda a responsabilidade e  zelo e o melhor da minha capacidade. Porque o 
que eu pensava era que ia para um curso que me vai habilitar a fazer o traba-
lho político nas FPLM. E foi assim que eu entrei no programa.” (Carlos Nuno 
Castel-Branco, 2016).

Manuel Tomé frequentou o 2º curso. Foi indigitado pelo Jornal Notícias. “Eu 
participei a partir de designações que foram feitas pelo Ministério de Informa-
ção, creio que se atribuiu na altura alguma quota ao Jornal Notícias.” Pensa 
que essa indigitação se baseou na responsabilidade que tinha no jornal, pois 
era chefe de redacção. “Eu tinha o 7º ano do liceu... Nós sabíamos que íamos 
para o CEA, e que seguramente íamos aprender muito, e que isso nos ia aju-
dar no exercício das funções que tínhamos.” (Manuel Tomé, 2016).

Carlos Serra, que participou no primeiro curso, foi seleccionado pela Univer-
sidade Eduardo Mondlane,51 diz, em relação às suas expectativas: “tive desde 
o princípio a esperança de que nos objectivos e nos métodos o curso poderia 
ser diferente daquele que tínhamos no Departamento de História. E assim su-
cedeu. No curso cruzavam-se e amparavam-se diversas áreas
que os seus títulos fossem assumidos como tais. Não havia nem houve nada 
parecido com História, Antropologia ou Economia, esses feudos tradicionais 
do mundo académico. Para se compreender o Curso de Desenvolvimento é 
necessário ter em conta duas coisas: a selecção dos estudantes - independente 
dos graus académicos; e o objectivo central do curso - levar os cursantes a 

52

Alguns constrangimentos

No seio de alguns dos participantes levantaram-se inicialmente contradições 
no que dizia respeito à organização, estrutura, mas, sobretudo, em relação 
aos conteúdos dos cursos, que conduziram ao surgimento de algumas tensões.

A questão da História

Aurélio Rocha foi um dos cursantes que mais insistentemente colocou a ques-
tão da “ausência da História” nos conteúdos do Curso de Desenvolvimento. 
Na entrevista prévia para a frequência ao curso, Aurélio Rocha explicou que 
não estava contra o curso, contra as metodologias apresentadas, mas consi-
derava que este era demasiado economicista e o que ele pretendia era fazer 

51 Carlos Serra. E-mail de 5 de Junho de 2016. 

52  Carlos Serra. E-mail dia 11 de Junho de 2016.
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pesquisa em História, em ciências sociais e que por isso “não nos revíamos 
naquela estrutura, naquele curso e nos seus objectivos.” Refere inclusivamen-
te que Marc Wuyts lhe perguntou se tinha alguma coisa contra a economia 

contra, até porque a economia na sua vertente de métodos quantitativo é 
muito importante para a pesquisa histórica. Nós não podemos fazer pesqui-

algum modo parecia concordar com a posição de se dar atenção aos estu-
dos históricos, introduzir a pesquisa em história, em ciências sociais, tanto 
que, segundo pensa, “foi a partir destas reservas, destas resistências todas, que 
Aquino começou a pôr na cabeça a criação de qualquer coisa ligada à Histó-
ria, que mais tarde aparece na forma de , considerando que 
“foi claramente uma ruptura”. E adianta que Ruth First “nunca reconheceu a 

e não queria ter nada a ver com ela.” (Aurélio Rocha, 2016).

áreas da História, 
da luta armada não se estruturavam dentro do curso” e que a única pessoa 
relacionada com a História que integrava o curso era a Anna Maria Gentilli. 
E foi por isso “que nós criávamos dentro do Centro foi uma estrutura alter-

à Ruth 
First - a - e que foi criada precisamente para discutir as coisas 
que ela não queria.” Yussuf refere que Aquino de Bragança dizia que a Ruth 
First estava sobretudo interessada em discutir “sociologia do campesinato”, 
enquanto ele não era sociólogo nem especialista em campesinato: «Eu não 
estou interessado nisso. Eu sou revolucionário  e historiador, porque a Histó-
ria alimenta a minha luta.»53 E Yussuf adianta que muitas pessoas, que não 
tinham espaço para discutir esses assuntos noutros espaços do CEA, iam para 
a . Para Yussuf, Ruth First tinha de facto um problema real 
com os historiadores, e refere mesmo: “Ruth tinha «aversão» às pessoas que 
vinham da área de história e mesmo de economia…” (Yussuf Adam, 2016). 
Também Roxo Leão considera que, de facto “havia uma corrente consistente 
que discordava do rumo que o curso tinha tomado, nomeadamente pela sua 
“economicização”. (António Roxo Leão, 2017).54 Segundo Roxo Leão, era 

realizada na UEM a 15 de Junho de 2006, referia que os projectos que se desenvolviam no 
CEA estavam muito ligados aos aspectos económicos que, embora muito importantes, cau-
savam alguma insatisfação a Aquino de Bragança porque este “estava mais interessado nos 
processos políticos” e que, é devido a esta insatisfação que ele vai criar a . 
Notas do encontro tiradas pela autora.

54 António Roxo Leão. Informação por e-mail, 16 de Janeiro de 2017. Agradeço a António Roxo 
Leão, por ter acedido “conversar” comigo por e-mail
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sentido que o curso de desenvolvimento se centrava cada vez mais em Marc 
Wuyts e Ruth First, nessa visão “economicista”; por outro lado, havia quem 
preferisse uma outra corrente, de análise mais teórica, mais de acordo com as 
posições do Wolfgang Schoeller e, uma outra, à dimensão, do próprio Aquino 
de Bragança, que acabaria por se virar para Jacques Depelchin e a 

. (António Roxo Leão, 2017). Isabel Casimiro concorda em parte, mas 
diz que, de certo modo, ela compreendia porque “aqueles eram os anos da 
economia política. Porque havia a percepção da necessidade de descolonizar 
as ciências sociais porque estas tinham, de algum modo, colaborado com o 
colonialismo.” Defende também que a “era para abrir uma 
frente na área da luta armada, mas não só, porque realizou pesquisas noutras 
áreas da História.” (Isabel Casimiro, 2016).

que se criaram em torno do curso e, em especial, sobre a metodologia. “Na 
verdade, ontem como hoje, continuamos prisioneiros do modelo clássico das 

 cada uma com o seu território 
considerado único e inviolável. É com esses olhos que procurámos e procura-
mos analisar o CEA e o Curso de Desenvolvimento. Ora, o Curso de Desen-
volvimento representou uma dupla ruptura, uma dupla subversão na história 
académica do país: em primeiro lugar, constitui-se como uma ciência social 
unitária, onde não havia espaço para a feudalização temática; em segundo 

da moda hoje é
adianta: “Se o objectivo do curso era mudar o modo de produção e de repre-
sentação do país - mas também dos cursantes -era fundamental saber o que as 
pessoas faziam e sobre como o faziam. Aí residia a chave do que se pensava e 
representava. Isso marcou a estruturação do curso em seus vários momentos 

divulgação de resultados. E se analisarmos os relatórios produzidos, daremos 
imediatamente conta do rigor e da profundidade analítica postos em movi-

-
cupações do paradigma anterior: estão lá, no molde da ciência unitária, a 
História, a Antropologia, a Economia, etc.” (Carlos Serra, 2016).55

historiadores, achavam que o curso era muito economicista e que deu origem 
a uma discussão do que era ser “economicista”. E explica: “o curso era uma 
introdução absolutamente não ortodoxa, uma análise marxista dos processos 

55 E-mail de 11 de Junho e de 6 de Julho de 2016.
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de transição socialista.  E a construção da análise marxista é feita à volta das 
relações de produção, da organização dos processos de produção, etc., por-
tanto isto não é ser economicista. Olhar para a base material da sociedade 
como ponto de partida da análise não é ser economicista”. Tal como Carlos 

ruptura com a separação destas disciplinas das ciências sociais. Eu acho que 
é perfeito, mas estou a dizer que a 

no sentido de que isto é uma matéria da Sociologia, isto é uma matéria da 
História, isto é não sei o quê…” E adianta: “A história é sobre o quê? A his-
tória é sobre a construção, a transformação económica e social. Eu acho que 
a abordagem do Centro conseguia (…) fazer esta interacção”. Explica que, de 
facto, nem todas as pessoas no CEA tinham os mesmos paradigmas, portanto 

à volta dessas questões, “o que não é normal é esses 
-

digmático e um debate paradigmático, eu acho isso normal.” (Carlos Nuno 
Castel-Branco, 2016).

EMOCHÁ (Empresa Moçambicana de Chá) realizado na Zambézia, a his-
tória estava presente. Diz que no curso, no que diz respeito à História, tinha 
como professores o Aquino de Bragança e a Anna Maria Gentilli. Recorda-se 
também que, quando foram para o trabalho prático de campo na Zambézia, 
“falávamos muito sobre prazos, as companhias majestáticas na Zambézia, 
porque íamos lá fazer o trabalho. Não era História desligada dos locais.” 
(Manuel Tomé, 2016). Isabel Casimiro está de acordo com esta asserção. Ela 
refere que os grupos de pesquisa iam para o trabalho prático de campo com 
informações sobre o local onde iam trabalhar, sobre a história da zona, das 
populações, das empresas (Isabel Casimiro, 2016). Contudo, é de salientar 
que, quer Isabel Casimiro, quer Yussuf Adam, estiveram integrados no tra-
balho prático de pesquisa fora dos programas do Curso de Desenvolvimento. 
A sua pesquisa centrou-se na recolha de história oral / histórias de vida sobre 
a luta armada de libertação nacional, em Cabo Delgado.56 Este facto é, de 
algum modo, demonstrativo e ilustra a ruptura entre a actividade prosseguida 
na altura pelo CEA e a História com a .

A ligação ao poder político

Aurélio Rocha considera que a ligação ao poder político foi uma das críticas 
que foram feitas aos projectos do CEA. Ele refere que “quando se pensava 

56   Onde participaram Jacques Depelchin, Alpheus Manguezi, ambos ligados à 
.
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que seria um centro de estudos onde a investigação e os estudos se iriam fazer 
de forma independente e isenta do poder político o facto é que isto não acon-
teceu e o centro nasce logo amarrado a esta questão da ligação muito estreita 
ao poder político” e que os seus projectos eram feitos por encomenda desse 
mesmo poder. Mas também adianta: “podemos discutir que era normal que 
assim fosse porque naquele momento era preciso racionalizar as coisas, ra-
cionalizar recursos, mas de qualquer maneira isso impedia que a investigação 
fosse tão isenta quanto possível (embora se saiba que nunca há uma isenção 
total, porque cada um tem as suas próprias convicções e cada um se deixa 
arrastar por elas). Mas a verdade é que essa isenção não existia, essa indepen-
dência não existia e, por outro lado, de certa maneira, isto perturbou a en-
trada ou o avanço para novas linhas de investigação.” (Aurélio Rocha, 2016).

é neces-
sário olhar o CEA daquele período “como se fosse um bolo de mil folhas … 

(que nós nem queríamos saber), tínhamos as actividades de ensino e investi-
gação, tínhamos as actividades de Aquino de Bragança com os elementos do 
Governo que queriam coisas, consultorias, estudos, etc., e que alimentavam 
o centro.” (Yussuf Adam, 2016). Roxo Leão considera que “o ambiente do 
CEA naqueles anos era mais ou menos o de uma panela de pressão, a ferver 
rápido - pelos que estavam, pelos que por lá passavam, pelo que se fazia.” 
(António Roxo Leão, 2017). Era pois natural que este ambiente e todas as 
actividades que se desenvolviam criassem de algum modo tensões entre os 
investigadores, que compunham o CEA.

Por sua vez, Castel-Branco refere que alguns dos projectos de investigação 
realmente foram encomendados por ministérios, empresas estatais, etc., devi-

de Moçambique colocava, mas considera que a pesquisa era livre e indepen-
dente e que não existiam conclusões previamente estabelecidas (Carlos Nuno 
Castel-Branco, 2016). Carlos Serra concorda e diz que “tanto quanto pude 
perceber de uma vida intensa no Centro em 1979/1980, ninguém impunha o 
que quer que seja a outrem. O que havia era um forte combate de ideias, de 
visões, de anseios.” (Carlos Serra, 2016).57

Na prática, o CEA não fazia mais do que cumprir o seu papel como institui-

colocavam a um país recém-independente.

57 E-mail de 25 de Julho de 2016
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A questão da formação académica

Segundo Roxo Leão, “o Curso de Desenvolvimento, quando começou, não 
era suposto ter qualquer tipo de avaliação, que não a do nosso próprio tra-
balho, nas instituições a que pertencíamos e que deveria ser ali apresentado e 
discutido em plenário. Mas, posteriormente, e devido aos diferentes níveis de 
formação académica, que existiam entre os participantes, houve necessidade 
de introduzir a avaliação através de testes periódicos.” Esta mudança, pelo 
menos entre alguns, inclusivamente ele próprio, criou alguns constrangimen-
tos que levariam a um clima de tensão pois não tinha sido aquilo que tinha 
sido acordado inicialmente (António Roxo Leão, 2017).

De facto, os níveis de formação académica, como foi referido, variavam gran-

que tinham apenas o ensino primário e secundário embora tivessem grande 
experiência de trabalho, porque para Ruth First o curso “não pretendia os 

-
cionários que vissem a investigação social como uma parte necessária ao seu 

Para os que não tinham qualquer tipo de base para compreender todos os 
aspectos do curso, sobretudo os teóricos, foi de algum modo difícil a sua inte-
gração. João Donato, por exemplo, sabia que não tinha formação para com-
preender determinadas matérias, mas “eu era um ouvinte ávido … e os profes-
sores sabiam o que esperar de cada um de nós. A Ruth First, particularmente, 

teve um cuidado muito especial em me explicar como fazer as planilhas, ele 
fez isso comigo, ele quase me seleccionou como assistente... Talvez tenham 
percebido que comigo as coisas teriam de ser mais práticas”. E adianta que, 

Castel-Branco reconhece que no curso participavam grupos de pessoas muito 
heterogéneos, sob o ponto de vista de formação, mas, simultaneamente, “ha-
via uma tentativa concreta de não fazer formação escolástica”, mas “tocar 
em assuntos e aprender formas de pensamento à volta do tratamento desse 
assunto, mas se não tens instrumentos anteriores o esforço é bastante grande.” 
(Castel- Branco, 2016). Apesar desta diferença, a maior parte dos estudantes 
consideram que não havia elitismo e espírito sabe-tudo até porque isso ia con-
tra os princípios que se defendiam na época e seria considerado uma forma 
de “reaccionarismo”. João Donato defende: “A relação com os estudantes 
sempre foi boa, era uma altura de igualdade… éramos uns 20, na altura, e 
isso de espírito de superioridade não era recomendável.” (João Donato, 2016).
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o curso foi previsto, desde o seu início, para abranger não apenas docentes, mas quadros do 
aparelho de Estado e do aparelho do partido.

59 Prosperino Gallipoli foi, um missionário capuchinho que chegou a Moçambique em 1958. Em 
1980, Prosperino organiza, lidera e defende os camponeses pobres da cintura de Maputo. 
Com discípulos maioritariamente mulheres, o clérigo conseguiu organizar a UGC (União 
Geral de Cooperativas). Morre a 19 de Fevereiro de 2003.

60 Yussuf  Adam referindo-se, já a um período posterior, à atribuição de um Doutoramento 
Honoris Causa.

A questão da grande heterogeneidade em relação à formação académica, le-

a pessoas que não tinham formação. Alguns participantes consideravam não 
-

rélio Rocha refere: “No primeiro curso, este era inicialmente para docentes da 
universidade, mas depois abriu-se, e havia muita gente que o frequentou que 
não tinha o grau académico universitário.58 E punha-se a questão: então vai-
-se dar uma pós-graduação a pessoas que não têm uma graduação académi-
ca? Mas isto era colocado de maneira natural pois esse era o princípio.” Mas 
adianta que, “tudo isto perturbou, de certa maneira, as relações entre intelec-

todos dentro do mesmo barco para qualquer coisa com um objectivo único, 
mas criou grandes perturbações… mas que, se calhar, até foi bom porque isso 
permitiu avanços.” (Aurélio Rocha, 2016).

 a pessoas sem forma-
ção académica, mas que ele estava contra essa posição pois: “Admitir pessoas 

-
de do curso. E adianta: O desnível de formação funcionou bem. O problema 
era… onde é que se nivelava? Nivelava-se nas discussões, quando começavas 
a discutir aquelas teorias. Temos de reconhecer que o curso estava muito bem 

quem já tinha canudo. Tu achas que eu tinha algum problema que dessem 
ao Prosperino59 um Doutoramento? Deviam ter dado um Doutoramento ao 
Prosperino. Nós não demos, não soubemos, fomos burros.”60 Considera que 
os professores sempre se preocuparam com isso e procuravam ajudar, haven-
do a grande preocupação de relacionar toda a aprendizagem, todas as teo-
rias com a realidade para uma melhor compreensão daquelas (Yussuf Adam, 

interagir com essas diferenças todas pois utilizaram métodos que permitiram 
que todos tivessem acesso sem complexos.



83IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

É
curso este referia “Diploma de Estudos Superiores em Estudos de Desenvolvi-
mento”. A própria designação, de “estudos superiores”, por si mesmo, levan-

escrito em nenhum lado que era uma “pós-graduação”.

De facto, esta ideia de pós-graduação, em relação ao Curso de Desenvolvi-
-

do Mondlane não atribuir ainda de forma sistemática o grau de licenciatura 
em ciências sociais (embora a UEM estivesse a experimentar vários modelos 
de fazer as licenciaturas61), nem existirem na altura pós-graduações. Ao nível 
interno, este curso nunca foi “reconhecido” nem “considerado” pela UEM 
(de acordo com os planos curriculares existentes), mas, segundo Teresa Cruz e 
Silva, existia um reconhecimento informal internacional por parte de algumas 
universidades. Teresa Cruz e Silva, por exemplo, quando foi fazer o seu Dou-
toramento na Universidade de Bradford viu reconhecido o curso como uma 
pós-graduação.62 Carlos Nuno Castel-Branco usou o diploma que lhe foi dado 
pela UEM em Estudos de Desenvolvimento para se inscrever na Universida-
de de East Anglia, no Post-Graduate Diploma in Development Economics, apenas 
“para mostrar que tinha estudos universitários na área de estudos de desen-
volvimento, e que tinha a capacidade de iniciar estudos de pós-graduação”. E 

-

para entrar no mestrado.”63 De salientar que na Grã-Bretanha, onde ambos 
se formaram, segundo Castel-Branco, “a avaliação de candidatos não é ape-
nas burocrático- administrativa (diplomas feitos e notas). Embora os diplomas 
formais sejam fundamentais, também olham para o conjunto da formação 
e experiência das pessoas, os professores, os materiais ensinados, etc., para 
saberem a trajectória formal e menos formal da formação e da experiência 
do candidato.64

62  Informação pessoal de Teresa Cruz e Silva.

63  Castel-Branco, e-mail de 15 de Março de 2017.

64 Idem.

61  Segundo Castel-Branco, havia bacharelatos e licenciaturas, mas poucos faziam licenciatura. 
E refere conhecer duas pessoas que, na área da economia, foram pioneiras na experiência 
de fazer a licenciatura por tese, em vez de ter parte escolar. Castel-Branco, e-mail de 15 
de Março de 2017. Contudo, na área de história existiam, embora poucas, pessoas com 
licenciatura.
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Estrutura, conteúdos e metodologias

Castel-Branco (2016)65 analisa a estrutura do curso referindo que este estava 
dividido em 3 partes: a 1ª parte do curso era o programa mais formal da for-
mação, composta sobretudo por aulas e seminários, embora os participantes 
tivessem de escrever ensaios. “E nós estudávamos uma série de disciplinas: 
tínhamos História Africana, que era a Ana Maria Gentilli que dava, tínha-
mos Economia de Moçambique, que era dada por Marc Wuyts e Bridget 

a História de Moçambique e da luta de libertação nacional dada, por Aquino 
de Bragança (que nunca seguiu os programas).”66 Refere que Carlos Serra deu 
aulas no 2º curso como assistente, Anna Maria Gentilli, também deu aulas de 

aulas sobre modelos de acumulação e capital, entre outros. E adianta: “tínha-
mos uma componente que era África Austral que era dada por Rob Davis 
e Ruth First. O Alpheus Manguezi dava algumas, mas o grosso era o Rob 
Davies e a Ruth First. Portanto eram estas as cadeiras que nós demos… Ah! 
E havia a cadeira de Métodos Quantitativos, que era dada por Marc Wuyts.”

Refere que essas cadeiras não eram cadeiras formais de Economia, Sociolo-
gia, não estavam concebidas dessa maneira, não eram dadas com manuais, 
em que uma pessoa devia ler e estudar “não era esse tipo de formação, era um 

-
ção, transformação, etc. Eu posso dizer, o Curso de Desenvolvimento era um 

 à volta 
das questões de transição socialista, no contexto da transformação socialista 
de Moçambique, naquele período.” Esta era a primeira parte do curso e ocu-
pava sensivelmente metade do curso. Depois, explica Castel-Branco, entrava-
-se numa parte preparatória do trabalho de investigação, onde se pegavam 
nas coisas que se tinham estudado, no conhecimento que se tinha adquirido 
nas diferentes áreas, quer de dimensão histórica, social e económica mais ge-
ral, quer de métodos quantitativos de investigação. “Pegavas nisso e olhavas 

à volta da qual ias construir um projecto de 

65  Carlos Serra, embora de forma mais resumida faz uma análise semelhante da estrutura dos 
cursos.

66 Castel-Branco refere, com algum humor, que “Aquino de Bragança chegava lá e nós 
(participantes) dizíamos que íamos falar de qualquer coisa, que era o tema do dia, mas ele 
simplesmente contava histórias, que eram histórias muito interessantes da experiência dele 
na luta de libertação nacional, mas aquilo era a história da luta de libertação nacional vista 
pelo Aquino de Bragança. Não era propriamente uma abordagem sistemática da história.” 
Carlos Nuno Castel- Branco, 2016.
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investigação que era colectivo.” (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016). Quando 
Castel-Branco fez o curso existiam dois projectos de investigação dominantes 
em que todos participaram: o projecto sobre a estabilização da força de traba-
lho no Porto de Maputo, e o projecto sobre as plantações de chá (EMOCHÁ).

Em termos metodológicos, todos os participantes destacam um aspecto que 
consideram ter sido fundamental para a sua formação, o de que, quer Ruth 
First quer Aquino de Bragança, serem profundamente anti-dogmáticos, le-
vando a que, em termos metodológicos, fossem considerados aspectos essen-
ciais, a necessidade de analisar, interrogar (aprender a interrogar as coisas, 
aprender a interrogar o conhecimento e a interrogar-se), criticar e argumen-
tar. “Não tens que repetir ninguém, tens é de ser capaz de construir os teus 
argumentos”, refere Castel-Branco (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016). Yus-
suf refere que Ruth First “gostava de fazer documentos e coisas para criar 
mudanças e criar situações que levassem a mudanças. Mas havia uma coisa 
que ela detestava, aquele hábito latino de falar de tudo e de todos sem base. 
«Arranja a argumentação e arranja bases», dizia Ruth First muitas vezes. Ela 
tinha alguns problemas com discussões vazias. Porque havia também muitas 
discussões ocas sobre transformação, sobre política, sobre isto e aquilo … Ela 
tinha esses problemas de métodos, de discussão.” (Yussuf Adam, 2016).

relação aos dogmas, fosse qual fosse a questão discutida, fosse política ou não, 
fosse sobre a FRELIMO ou sobre a luta de libertação. Ficava profundamente 
“irritado” com chavões ditos sem qualquer tipo e análise e de argumentação, 

-
nham, sobretudo da grande maioria daqueles que vinham do Departamento 
de Trabalho Ideológico da FRELIMO, em questionar os dogmas que eles 
próprios transmitiam e defendiam na sua actividade partidária porque isso 
abalava profundamente as suas cabeças (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016).

Manuel Tomé refere-se também a estes aspectos, mas considera que, na altu-
ra, era extremamente difícil que os jovens, naquele curso, pudessem questio-
nar aspectos que constituíam os dogmas que a própria FRELIMO incutia em 
cada um. Mas adianta: “Aquino obrigava-te a argumentar, esmiuçar os cha-
vões … e tu numa situação de monopartidarismo, de hierarquias, do princípio 
de se falar apenas dentro das estruturas do Partido … e punhas uma pessoa 
à «nós não vamos continuar com 
dogmas só porque é a FRELIMO…». Mas isso foi importante porque nos 

Tomé, 2016).
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-
tro, que tinha uma posição diferente, mais “reaccionária” e que punha em 

à volta de ob-
servação, pensamento crítico, era mais valorizado. E Castel-Branco explica 
que este último não era mais valorizado porque a Ruth First ou o Aquino de 
Bragança concordavam, mas, porque para eles, o valor “era o tu estares a 
pensar, com os instrumentos que tens, e se eu concordo, não é porque tu és 
politicamente incorrecto, mas sim pelo uso que estás a fazer da informação 
e dos instrumentos que tens” pois é apenas com base nessa argumentação, 
que se pode estabelecer um debate. “Estás a fazer um debate ao nível como 
argumentas, analisas, quais os quadros analíticos que estás a usar, e não um 
debate à volta do que aquilo que estás a dizer é proibido.” (Carlos Nuno Cas-
tel-Branco, 2016). Por isso, para Castel-Branco, entrar no Curso de Desenvol-

nível de dogmatismo e fazer-te pensar com instrumentos de debate, não sei 
é

para fazeres a discussão de questões reais.” E acrescenta: “Portanto o curso de 
desenvolvimento para mim foi muito interessante, e foi um ponto de viragem 
fundamental na minha vida.” (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016).

uma boa formação teórica era um elemento indispensável da prática política, 
precisamente porque a análise é a base para a formulação e aplicação da linha 
política. Mas ela também pensava que a própria prática revolucionária devia 
dar aos quadros a capacidade de dar grandes saltos no seu desenvolvimento 
teórico utilizando a sua própria experiência de trabalho como base para a sua 

Castel-Branco considera ainda um outro aspecto essencial que, em termos 
metodológicos, era exigido aos estudantes - o de hierarquias dentro das análi-
ses que se tinham de fazer. Diz que essas hierarquias os obrigavam a discipli-
nar o pensamento e que esta disciplina conduzia ao rigor da análise. “E rigor, 

-
mento hierarquizado de uma certa forma, já consegues fazer uma análise. E 
era isso que se tentava fazer.” (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016).

aspectos teóricos do curso, reconhecem que estes não eram colocados apenas 
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67 Castel-Branco salienta que o curso tinha uma componente teórica forte, mas que do seu 
ponto de vista era uma componente teórica construída à volta de problemas muito concre-
tos. (Carlos Nuno Castel-Branco, 2016).

68 O estudo do algodão integrou não só aspectos agrícolas mas também industriais. Consistiu em 
dois projectos de investigação rural em Nampula e na Zambézia, o estudo de duas fábricas 
têxteis a - Texmoque e Texlom - que consistiram na análise sistemática de fontes documentais 

ao -
gados da realidade” (Manuel Tomé, 2016).67 Esta ligação facilitava de algum 
modo a compreensão das teorias. Donato considera que no que diz respeito 
aos aspectos teóricos não aprendeu muito, “não assimilei, porque não tinha 
bases anteriores. Ia discutir o quê? Não tinha bases para isso. Mas a metodo-
logia… uma certa maneira de pensar crítica… as pessoas falavam e eu ouvia 
de um lado e do outro, e eu ia aprendendo quase de um modo anárquico, mas 
ia aprendendo (…). Mas vamos sempre aprendendo coisas.” (João Donato, 
2016).

O trabalho prático de campo
Um dos aspectos considerado como dos mais importantes dos cursos, realçado 
pe la grande maioria dos participantes entrevistados, foi o trabalho prático de 
campo desenvolvido e do qual resultavam sempre em relatórios de pesquisa.

As experiências são diversas. O trabalho no Porto de Maputo, nas plantações 
de chá (EMOCHÁ), o estudo do aldodão,68 entre outros, são algumas das re-

todos eles, a questão de terem inserido o trabalho prático no curso foi um dos 
maiores ganhos.

João Donato (2016) refere que o trabalho que desenvolveu marcou toda a sua 

que me formaram …”. Donato participou no trabalho de campo realizado no 
Limpopo - o estudo da unidade de produção do Baixo Limpopo, Zonguene, 

-
tamento de dados das entrevistas, o tratamento quantitativo.” Posteriormente 

 “O 
trabalho de campo foi de facto fundamental, foi ele que me deu ferramen-
tas. Depois trabalhei para o Estado, no desenvolvimento rural, nas pescas, 
especializei-me em pescas … e usei muito pouco do que tinha aprendido em 
termos teóricos. Há coisas que nos foram ensinadas, modos de pensar, méto-
dos de trabalho e tal, isso sim foi extremamente útil, mas de resto …”. Traba-
lhou alguns anos ainda no aparelho de Estado, mas posteriormente, “quando 
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me desencanto com o aparelho de Estado e salto para fora, faço no resto da 
vida pesquisa quantitativa. (…) Passei os 30 anos a fazer isso, a fazer pesquisa 
quantitativa utilizando os métodos que aprendi no Curso de Desenvolvimento 
e isso deu-me para evoluir, avançar com pesquisas - pesquisa social, estudos 
sobre as condições da habitação, pesquisas de mercado, quer dizer, isso foi 
praticamente a ferramenta da minha vida.” (João Donato, 2016).

Manuel Tomé (2016) diz que a sua experiência no trabalho desenvolvido na 
EMOCHÁ lhe deu muitos instrumentos que lhe permitiram “fazer análises 
mais rigorosas sobre o funcionamento da economia e da sociedade, em par-
ticular das relações laborais.” Manuel Tomé refere que trabalhou “cerca de 
um mês, com professores e estudantes, na província da Zambézia, particular-
mente no Gurué, mas não só no Gurué, Namarrói, eventualmente num outro 

empresa estatal de produção e comercialização do chá, a EMOCHÁ.”

Diz que esse trabalho foi encomendado pela própria EMOCHÁ e tinha em 
vista a necessidade de estabilização da força de trabalho naquela empresa, que 

 “Esse trabalho ajudou-nos muito 
a compreender também as relações sociais dentro da família e das comuni-

Estes tinham um nível de vida superior à restante população e isso originava 
 (…) Refere que, na altura, o trabalho prático de pesquisa, 

o contacto com as comunidades e com trabalhadores, mas também porque 
usou instrumentos de análise rigorosos, foi “muito bom” porque lhe permi-
tiu “dar uma contribuição para a melhoria da qualidade do que escrevíamos 
no jornal. Há coisas que aprendi na época que ainda hoje são importantes.” 
(Manuel Tomé, 2016).

Carlos Nuno Castel-Branco (2016), por sua vez, desenvolveu o trabalho de 
campo no Porto de Maputo. Explica que esta actividade foi solicitada pelo 
Ministério dos Transportes e Comunicações (na época), que tinha uma gran-
de preocupação - “a existência de milhares de estivadores no porto que eram 
recrutados diariamente - portanto, uma força de trabalho eventual recrutada 
diariamente que, por um lado representava enormes sacrifícios para essa força 
de trabalho com condições de trabalho bastante difíceis, e por outro lado tam-
bém desestabilizava o próprio funcionamento do porto.” Refere que o projec-

porque, com base naquilo que o ministério pretendia69 o CEA transformou 

69  Na altura o Governo, tinha a ideia de que se conseguisses estabilizar a Força de Trabalho, ter 
uma Força de Trabalho permanente dentro do porto, esta podia aumentar a produtivida-
de e poderia, progressivamente, acumular capacidades e experiência. (Carlos Nuno Castel-
-Branco, 2016).
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o projecto numa problemática de formação e de investigação. E de facto, a 
problemática foi invertida, “em vez de dizer como estabilizar a força de traba-

eram as causas da instabilidade, e da eventualidade da força de trabalho. A 
questão não era tanto estabilizar a força de trabalho, a questão era como se 

é que o processo de trabalho está orga-
nizado. E de facto, o processo de trabalho do Porto estava organizado à volta 
da instabilidade. Portanto, nós mudámos 
é que se estabiliza a força de trabalho, perguntámos o que é que cria esta ins-
tabilidade, e como é que se lida com essas questões sendo que a estabilização 
da força de trabalho é uma consequência disso.” Com base nesta discussão e 

um processo formativo. Nesta fase transitória de preparação conceptual do 
projecto, prepararam-se os inquéritos, as entrevistas, receberam formação de 

relatórios de investigação - o “Dossier Porto de Maputo” e o “Relatório sobre 
as zonas” ou relatório das zonas do porto de Maputo.

Aurélio Rocha (2016), que também fez o trabalho no Porto de Maputo, refere 
ter aproveitado esse trabalho para “pôr a História em dia”, tendo recolhido 
bastantes dados que lhe foram extremamente úteis na sua actividade de ensi-
no e de investigação.

Yussuf Adam (2016) considera que “a grande qualidade do curso era o de ter 
trabalho de campo a ele associado. O curso foi bom porque pôs as pessoas no 
campo e “moçambicanizou” todos. Pretos, brancos, do sul, do norte… pessoas 

destes projectos de investigação, uma coisa muito bem organizada, viram que 
havia mais teorias, que havia coisas que se podiam investigar melhor.”

o trabalho de campo “era sempre precedido por aturados debates sobre a 
problemática teórica da investigação - a sua linha política - seguidos por uma 
igualmente viva discussão sobre os resultados e implicações da investigação” 

Conclusão

Pretendi com este artigo apresentar as narrativas de alguns dos estudantes que 
participaram nos cursos de desenvolvimento do CEA, apresentando as suas 

do acontecimento. Apresentei as suas opiniões, algumas vezes discordantes, 
que revelavam diferentes histórias sobre a mesma história e o mesmo período, 
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70  Através das narrativas de alguns dos participantes (Aurélio Rocha e Yussuf  Adam) pude 
constatar que existiam numerosas contradições e tensões entre as Faculdades de Letras e 
da Economia e o CEA em relação a numerosos factores onde o mais sensível era os grandes 

problemas pessoais ligados com as grandes diferenças salariais, entre os investigadores estran-
geiros que trabalhavam no CEA ou foram posteriormente trabalhar para lá provenientes das 
faculdades, em relação aos professores e assistentes das faculdades.

as armadilhas que elas podem conter. Não pretendi analisar, nem explorar 
o facto da existência de contradições entre aqueles que eram provenientes 
das Faculdades da UEM e do CEA,70 e como cada um se posicionava num e 
noutro lado, porque seria entrar num outro âmbito de análise, mesmo se este 
posicionamento muitas vezes interferiu nas narrativas. O próprio presente de 

olhar muito próprio sobre esse passado. As relações que foram estabelecidas 
entre os cursantes e os professores determinaram também o seu olhar e os seus 
posicionamentos.

Sobre estas narrativas não existem fontes escritas71, que nos pudessem servir 
de apoio à nossa análise. Sabemos, quando trabalhamos com memórias, ser 
necessário confrontá-las com outras fontes, o que, no presente caso, não foi 

cada um, as suas percepções sobre o que aconteceu e a observar a existência 
ou não de variações e divergências entre os indivíduos, que nos falam sobre a 
mesma história.

Embora existam algumas ideias divergentes, trinta e oito  anos após a realiza-
ção do primeiro Curso de Desenvolvimento, todos os participantes entrevis-

cursos estavam extremamente bem organizados e que todos os professores se 
envolveram nessa organização, na sua preparação e que estes estavam sempre 
atentos ao seu desenrolar.72

Na memória, que conservam sobre a sua participação, consideram que três 
 e como investiga-

dores.

-
cipantes.

72 Este envolvimento e preparação dos cursos exigiu dos próprios professores um grande esfor-
ço. Carlos Serra refere que não foram apenas os cursantes que se tiveram de “reciclar”, 
mas também os próprios professores. E não apenas de se “reciclar” mas também “de 

foram academicamente formados. Em função de quê? Em função de um novo social e de um 
novo modo de produção de vida e pensamento no país.” Carlos Serra, e-mail de 17 de Junho de 
2016.
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Um primeiro aspecto foi o desenvolvimento da sua capacidade de pensar (e 
de organizar esse pensamento), de argumentar, de interrogar, a necessidade 
e a importância de se quebrarem dogmas questionando-os. Reconhecem que 
Aquino de Bragança e Ruth First detestavam dogmas pelo que exigiam a cada 
momento que os estudantes apresentassem a sua ideia, o seu raciocínio, a sua 
argumentação à volta dos assuntos que se discutiam, pois, só desta forma, 

O segundo, considerado também ele importante, foi a forma de como orga-
nizar e realizar a investigação - a necessidade de rigor e método. Muitos dos 
professores, pessoas com vasta experiência nessa área, introduziram alguns 
elementos novos no que respeita a métodos de investigação que os partici-
pantes não possuíam. Os cursos de desenvolvimento trouxeram também uma 
nova visão de como abordar questões muito concretas relativamente a formas 
como a sociedade moçambicana se ia começar a desenhar nessa altura.

O terceiro foi a realização de trabalho prático de campo. Para todos eles foi 
 pela primeira 

vez, foi uma experiência que os marcou profundamente. O trabalho prático 
ensinou-lhes não só aspectos relacionados com as técnicas de investigação (o 
trabalho qualitativo e quantitativo, o tratamento dos dados dos inquéritos e 
entrevistas, entre outros) mas também formas de relacionamento com as po-
pulações com quem iam contactar e, essencial, deu-lhes a visão mais clara, 
nos locais onde trabalharam, de uma realidade económica e social até ao 
momento desconhecida.

Apesar das tensões existentes, de algumas contradições, todos estes aspectos 

- no repensar métodos de trabalho, na necessidade de rigor nos métodos de 

de observar a realidade que os rodeava. E sobretudo, os cursos de desenvol-
vimento realizaram-se num período de grandes mudanças e transformações 
que colocaram os participantes perante de algo que era novo, que queriam 
construir e onde, os instrumentos de trabalho que estavam a adquirir, se iriam 
revelar fundamentais para poderem intervir e participar nessa nova realidade 
onde estavam inseridos. Como diz Roxo Leão, “foram grandes tempos e uma 
experiência inesquecível.” (António Roxo Leão, 2017).73

73 E-mail de 19 de Fevereiro de 2017.
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Entrevistados

António Roxo Leão. Informação por e-mail 16 de Janeiro e de 19 de Fevereiro 
de 2017.

Aurélio Rocha. Entrevista. Maputo, 11 de Maio de 2016.
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Desenvolvimento

Anexo 2 - Alguns74 dos relatórios de pesquisa elaborados no 
âmbito dos Cursos de Desenvolvimento

• Projecto EMOCHÁ/Alta Zambézia (2º semestre). 

• A transformação da agricultura familiar na Província de Nampula: pro-
jecto de estudo sobre a produção de algodão na Província de Nampula. 
Maputo, 1980. 91 p. tabs. CEA Relatório, nº80/3.

• O sector estatal do algodão - força de trabalho e produtividade: um estudo 
da UP II Metochéria: projecto de estudo sobre a produção de algodão na 
Província de Nampula. Maputo, 1980. 55 p. tabs., grafs. CEA Relatório 
nº80/4.

• Produção de algodão em Nampula: notas de campo para o projecto de 
investigação. Maputo, 1979. 26 p.

• Macassane: estudo de uma cooperativa agrária no Distrito de Matutuíne, 
Província de Maputo. Maputo, 1980. 31 p., tabs. CEA Relatório nº80/5.

• O papel dinamizador da EMOCHÁ na transformação socialista da Alta 
Zambézia. Maputo, 1982. 33 p. Relatório “B” do Projecto da EMOCHÁ. 
CEA Relatório nº82/5.

• Plantações de chá e economia camponesa: informação básica para um 
plano director da zona Guruè-Socone, Alta Zambézia. Maputo, 1982. 81 
p., tabs., mapas. Relatório “A” do Projecto da EMOCHÁ. CEA Relatório 
nº82/6.

• Famílias camponesas da Angónia no processo de socialização do campo. 
 nº83/2.

• O trabalhador sazonal na transformação duma economia de planta-

nº81/4.

• 
Maputo, 1981. 28 p., mapas, tabs. CEA Relatório nº81/6.

74  Estes são os relatórios existentes no CEA.
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• Como melhorar as culturas alimentares?: o desenvolvimento da produção 
alimentar e a transformação da agricultura familiar no distrito de Lugela. 
Maputo, 1981. 25 p., tabs., grafs., mapas. CEA Relatório nº81/2.

• A actuação do Estado ao nível do Distrito: o caso de Lugela. Maputo, 
1981. 33 p., tabs., mapas. CEA Relatório nº81/9.

• Como construir cooperativas no caminho para a cooperativização do 
-

latório nº81/5.  Nota: Na capa o título é “Como construir cooperativas?: 

• O descaroçamento de algodão na Província de Nampula: projecto de es-
tudo sobre a produção de algodão na Província de Nampula. Maputo, 

 nº79/9.

• “Já não batem”: a transformação da produção algodoeira. Maputo, 
1981.19 p., mapas, tabs., grafs. CEA Relatório nº81/3.

• Organizar os trabalhadores das machambas estatais: o caso do C.A.I.A. 

A catalogação refere por erro no título “..: o caso do C.A.I.L.” quando se 
trata realmente do CAIA como diz na capa.

• Porto de Maputo - zona de contentores: informação, trabalho administra-
tivo e a transformação do trabalho produtivo. Maputo: Centro de Estudos 
Africanos, 1983. 47 p. CEA Relatório nº83/3.

• Capital privado, produtividade e participação: um estudo da fábrica TE-
XMOQUE. Maputo, 1980. 28 p. CEA Relatório nº80/2.

• Maputo, 1981. 53 
p., tabs. CEA Relatório nº81/7.

• Notas sobre o projecto do CEA no Porto de Maputo. Curso de desenvol-
vimento 1981. Projecto de Investigação. 

• Dossier: Porto de Maputo. Maputo: CEA, 1982. 38 p. CEA Relatório, 
nº82/1.

• Brochura sobre as zonas do porto de Maputo. Maputo: CEA, 1982. 23 p. 
CEA Relatório, nº82/2.
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O QUE NOS ESTÁ A ESCAPAR? A OFICINA DE 
HISTÓRIA E A GAMA DE ACTIVIDADES DO 

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS, 
1979-1986

Colin Darch e Gary Littlejohn

Introdução
Escritos retrospectivamente, todos ou quase todos os relatos do trabalho do 
Centro de Estudos Africanos (CEA) sob a liderança de Aquino de Bragança 
e Ruth First tendem a centrar-se no Curso de Desenvolvimento e parte dos 
relatórios de investigação que foram publicados como resultado do trabalho 
de terreno realizado, no âmbito do curso.75 Algumas destas narrativas men-
cionam a revista “Estudos Moçambicanos e a sua tradução inglesa, e outros 
textos (livros e artigos) que foram publicados em inglês.76 No entanto, é im-
portante reconhecer que, já desde meados dos anos 1980, a relação do grande 
consumidor de recursos, que era o Curso de Desenvolvimento com outras ac-

75 Ver, por exemplo, ”Strategies of  social research in Mozambique,” Review of  African Political 
Economy no.25 (1982), pp.29-39; Aquino de Bragança e Bridget O’Laughlin, “O trabalho de 
Ruth First no Centro de Estudos Africanos: o curso de desenvolvimento,” Estudos Moçam-
bicanos no.14 (March 1996), pp.113- 126 (publicado primeiro em inglês doze anos antes 
na Review últimas páginas de Anna Maria 
Gentili em “Ruth First: internationalist activist, researcher and teacher: the long road to 
Mozambique,” Review of  African Political Economy vol.41, no.139 (2014), pp. 105-109 (foi publi-
cada uma versão em português como “Ruth First” na colecção Os intelectuais africanos face aos 

Fernandes, “Dinâmicas de pesquisa em ciências sociais no Moçambique pós-independência: 
o caso do Centro de Estudos Africanos, 1975-1990,” (Tese de doutorado, UFBA, 2011).

76 Um arquivo completo dos artigos publicados em Estudos Moçambicanos está disponível em: www.
mozambiquehistory.net. Para uma avaliação da revista, ver o capítulo de Darch, “As revistas 
académicas do Centro de Estudos Africanos, 1980-2014,” neste volume.

6
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tividades do Centro, era vista, pelo menos por alguns dos seus quadros, como 
potencialmente problemática. Um relatório interno produzido em 1985, pro-
vavelmente escrito por Teixeira Alves, um antigo funcionário da adminisra-
ção colonial, então trabalhador do Centro e, com um domínio impressionante 
dos procedimentos burocráticos, referia:

Com o crescimento do CEA e a expansão para novas áreas de trabalho, como 

outras actividades do CEA;
como organizar uma maior participação nas tomadas de decisão;
recrutar mais quadros moçambicanos;

questões, assim como sobre as qualidades e fraquezas do Curso, tal como a 
sua aplicabilidade noutras situações, tinha levado a que se repensassem e 
experimentassem novas formas de ensino e investigação.

intensiva, abriu a possibilidade de ampliar outros tipos de trabalho que, ante-
riormente ocupavam um lugar secundário na actividade do CEA tais como os 
trabalhos sobre a África 77

Apesar do que possa ser lido como uma atitude sobranceira relativamente à 

pormenores de um leque impressionante de actividades de investigação, en-
sino e publicações do centro, a maior parte das quais foram esquecidas em 
registos posteriores. Neste capítulo argumentamos que, destacar a personali-
dade dominante e a liderança extraordinária de Ruth First, embora indubita-
velmente necessário, é também correr o risco de não considerar precisamente 
essa impressionante variedade de actividades do centro, de duas maneiras 
principais. A primeira, é
que Ruth não estava envolvida) e as suas publicações - incluindo os vários 
números do boletim “Não Vamos Esquecer , os dois relatórios sobre Cabo 
Delgado e a colecção de artigos de “O Africano”, publicados no Brasil, bem 

77  Centro de Estudos Africanos, O Centro de Estudos Africanos de 1976 até 1985 (Maputo: UEM/
CEA, Setembro 1985), p.7. Ocasionalmente e elucidativamente, em conversa, Teixeira Alves 
referia-se a Moçambique como “essa província.”
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como as comunicações a conferências e seminários públicos.78 A segunda, 
é subestimar, talvez porque alguns autores não tenham consciência disso, o 

como pelo “Núcleo da África Austral” (NAA). A obra em dois volumes, The 
Struggle for South Africa, é por vezes mencionada, mas a sua curta e controversa 

The Kingdom of Swaziland é frequentemente ignorada.79

Outras análises estabelecem premissas infundadas sobre os mecanismos inter-
nos do CEA, sem consultarem, com profundidade a documentação disponí-
vel, menos ainda pelo acesso às notas de campo que foram a matéria-prima 
que serviu de base para a elaboração dos relatórios, num processo de debate 
colectivo que espalhava e mantinha o estilo de trabalho durante a fase de 
pesquisa de terreno. As notas continham material muito mais rico do que o 
que era possível publicar e comprometem alguns dos pressupostos estabeleci-
dos sobre a abordagem teórica usada, que se disse negarem processos sociais 
que não se relacionavam directamente com as questões centrais da pesquisa. 
Mesmo que essa pesquisa documental não seja possível, os autores que vieram 
posteriormente para Moçambique poderiam ter entrevistado os que estive-
ram envolvidos. Esse processo traria para a história, o trabalho do pessoal do 
Centro, que estava organizado em grupos “secundários” mais pequenos, ou 
mesmo, que seguiam programas largamente individuais, como, entre outros, 
Alexandrino José.80

78 No total, foram publicados três números do Não Vamos Esquecer: no.1, Fevereiro de 1983 

anos mais tarde, no.4, Julho de 1987 (32 pp.). Para uma avaliação da revista, ver Darch “As 
revistas académicas”. Os referidos relatórios de Cabo Delgado são A situação nas antigas zonas 
libertadas de Cabo Delgado (Maputo: UEM/CEA, 1983), 59 pp.; e Poder popular e desagregação nas 
aldeias comunais do planalto de Mueda (Maputo: UEM/CEA, 1986), 61 pp. Ver também Paulo 
Soares e Valdemir Zamparoni. “Antologia de textos do jornal O Africano, 1908-1919,” Estudos 
Afro-Asiáticos no.22 (1992), pp.127- 178; e “Towards a history of  the national liberation stru-
ggle in Mozambique: problematics, methodologies, analyses,” (comunicação apresentada ao 
Encontro de Especialistas sobre Problemas e Prioridades na Formação em Ciências Sociais na 
África Austral, da UNESCO, Maputo, 9-13 de Agosto 1982), 16 pp.

79 Robert Davies, Dan O’Meara e Sipho Dlamini, The struggle for South Africa: a reference guide to 
movements, organizations and institutions (Londres: Zed Books, 1984), 2 vols.; nova edição (Lon-
dres: Zed Books, 1988), 2 vols.; Robert Davies, Dan O’Meara e Sipho Dlamini, The kingdom 

 (Londres: Zed Books, 1985), 82 pp.

80 Ver, por exemplo, “A ideia esculpida,” Tempo no.429 (24 de Dezembro de 1978), pp.24-29; 
“A greve dos carregadores da estiva do porto comercial de Lourenço Marques em Agosto 
de 1963, no contexto da Luta de Libertação Nacional de Moçambique e alguns problemas 
da história do operariado moçambicano,” (dissertação de Licenciatura em História, UEM, 
1987); “O operariado moçambicano e a sua história,” Arquivo no.2 (Outubro 1987), 
pp.144-162; e “Beira: lembranças da cidade colonial,” Arquivo no.6 (Outubro 1989), pp.181-
200.
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Outro aspecto das investigações do CEA, que merece a atenção de futuros in-
vestigadores, é o trabalho de campo realizado durante um período dilatado ao 
longo do Rio Sabié, perto da fronteira com a África do Sul, por Alpheus Man-
ghezi e Salomão Zandamela, ambos falantes de Xichangana. Até ao presente, 
muito pouco do material recolhido foi publicado: algumas canções e entrevis-
tas foram incluídas nas edições moçambicana (1998) e brasileira (2016) de “O 
Mineiro Moçambicano”, e um ou dois outros num número especial da Review 
of African Political Economy, dedicado à memória de Ruth First.81 Para além dis-
so, o Arquivo Histórico de Moçambique publicou duas colectâneas de ma-
teriais de Manghezi, em 2003.82 Pensamos que a natureza e a importância 
deste trabalho foi quase totalmente ignorada, embora haja alguma discussão a 
propósito, num dos capítulos da tese de doutoramento de Yussuf Adam, feita 
na Dinamarca e posteriormente publicada em Maputo.83

Em parte, isto aconteceu porque muito poucos membros da equipa do CEA 
tinham lido as entrevistas, mas poderá haver outras razões para esta aparente 
desatenção. Algum tempo após a sua chegada a Moçambique, Ruth First 
pediu a Littlejohn que lesse os materiais das entrevistas, os quais tinham sido 
traduzidos para português (por Zandamela) ou para inglês (por Manghezi). 
O propósito era analisar a diferenciação de classes incipiente na região do 
Sabié. Ruth First estava familiarizada com a tradução que Littlejohn fez de 

84 85 Este trabalho tratava de 
um desenvolvimento análogo das relações de classe entre o campesinato russo 
após a fome de 1921. Littlejohn fez uma apresentação sobre esse trabalho 
num encontro com Ruth, Alpheus Manghezi e Sipho Dlamini (nom de guerre de 
um investigador sul-africano) no gabinete de Ruth. A documentação relevan-

82 Alpheus Manghezi, Macassane: uma cooperativa de mulheres velhas no sul de Moçambique (Maputo: 
UEM/AHM, 2003), 164 pp.; Manghezi, 

(Maputo: 
UEM/ AHM, 2003), 143 pp.; Manghezi, “Remembering Ruth: the voice, the face, the work 
and the silence,” Review of  African Political Economy vol.41, no.139 (2014), pp.84-96.

83 Ver especialmente o capítulo “Sabié: os que fazem gado e dinheiro como fezes tornam-se 
patrões,” in Yussuf  Adam, -

(Maputo: Promédia, 2005), pp.327-367

nas zonas rurais da União Soviética que foi publicado primeiro em russo, em 1926.

85 Terry Cox e Gary Littlejohn (eds.) Kritsman and the Agrarian Marxists (Londres: Cass, 1984). Este 

Marxistas Agrários na Journal of  Peasant Studies vol. 11, no. 2 (1984).

81 O mineiro moçambicano: um estudo sobre a exportação de mão-de-obra em Inhambane (Maputo: UEM/
CEA, 1998), 242 pp.; O mineiro moçambicano: um estudo sobre a exportação de mão-de-obra em Inhambane 
(Recife: UFPE, 2015), 326 pp.;
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de 1982. Ruth mostrou um interesse considerável e envolveu-se na investi-

ela sabia da actividade do ANC na área, que era importante para a sua luta 
armada.86 Com a possível excepção de Sipho Dlamini, na altura, ninguém de 
entre o pessoal do centro era conhecedor destes aspectos.

As origens da Oficina de História
87 começou a funcionar em 1980. O nome resulta da 

denominação History Workshop inglesa, fundada em 1967.88

Os membros nucleares foram mudando ao longo do tempo, e incluíram Anna 
Maria Gentili, Aquino de Bragança, Colin Darch, Gary Littlejohn, Jacques 
Depelchin (que, na altura, não tinha emprego formal na UEM), João Paulo 
Borges Coelho, José Guilherme “Zégui” Negrão, Malangatana Valente, Paulo 

Sul-Africana da Universidade de Witwatersrand, ti-
veram o seu início quase simultaneamente, mas não houve colaboração nem 
ligação entre ambas.89  partilhava os 
mesmos interesses que a sua congénere original inglesa e com o grupo sul-
-africano. Estes interesses incluíam ideias sobre como produzir história que 
destacasse as relações de género através de processos de democratização. Tal 

para publicação.

-
samente num documento interno datado de 1 de Outubro de 1982, como 
sendo:

Workshop,” Radical History Review no.57 (1993), pp.202-220; e para uma perspectiva mais 
crítica, David Selbourne, “On the methods of  the History Workshop,” History Workshop no.9 
(Primavera 1980), pp.150-161.

Workshop,” African Studies vol.69, no.1 (Abril 2010), pp.29-40.

86  Nadja Manghezi, Amizade traída e recuperada: o ANC em Moçambique, 1976- 1990 (Maputo: Pro-
média, 2007), 422 pp. Uma Edição revista foi mais tarde publicada como The Maputo 
connection: the ANC in the world of  FRELIMO (Auckland Park: Jacana, 2009), 246 pp.
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a) Promover o debate e a investigação sobre temas ligados à
da Libertação nacional e do Partido FRELIMO;

b) Divulgar aspectos da Luta que contribuam para a mobilização dos cidadãos 
para a execução das tarefas actuais da Revolução Moçambicana;

c) Contribuir para a capacitação de docentes moçambicanos aos vários níveis 
90

-

sobre diversos temas”.91 É
tinham experiência anterior da Universidade de Dar-es-Salaam nos anos de 
1970, um ambiente académico em que os departamentos e unidades como 

Economic Research Bureau (ERB), BRA-
LUP e outros, todos realizavam regularmente seminários de investigação ao 

últimos anos da década, a actividade era tão intensa que havia pelo menos 
um seminário por tarde. Os debates eram por vezes acalorados e, ocasional-

portanto, conscientemente, desde o início mas numa escala muito mais mo-
desta, introduzir esta cultura de disseminação pública e discussão aberta da 
investigação em curso na UEM, muito à semelhança do espírito da história 

A adesão à à 
UEM: o regulamento estabelecia explicitamente que “pode fazer parte da 

.92

Actividades, métodos de trabalho e publicações

de 1982 eram:

a publicação regular de um boletim intitulado “Não 

91 Proposta de programação, p.2.
92  , Proposta de programação de trabalhos, p.3.

90 , Proposta de programação de trabalhos, 2ª semestre 1982 (Maputo, 1 Outubro 1982, 
mimeógrafo), p.2.
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a execução de projectos de investigação sobre temas ligados à Luta Armada, 
tanto no campo, com na recolha de entrevistas, como nos arquivos.

de seminários e, para além disso, dedicou algum esforço a apoiar e a colaborar 
em projectos de investigação. Estes incluíram o “Projecto de Tete” da Facul-
dade de Marxismo-Leninismo que, subsequentemente, produziu dois relató-
rios publicados pelo Arquivo Histórico de Moçambique,93 bem como o pro-

História da Luta Armada”, que foi discutido em Maio.94 Apenas um esboço 
de uma secção, preparado por Colin Darch e Jacques Depelchin, chegou a ser 
elaborado, sob o título “A Caracterização da Opressão Colonial, 1941-974”, 
que embora tenham sido impressas cinquenta cópias, nunca foi distribuído.95 
Entre os seminários listados em 1982, havia um debate colectivo sobre o pri-
meiro número do “Não Vamos Esquecer” (8 de Outubro); uma sessão dirigi-
da por Paulo Soares e Malangatana Valente sobre “Arte e nacionalismo em 
Moçambique” (que teve lugar a 15 de Outubro); e discussões sobre a inves-
tigação em Tete e em Cabo Delgado (22 de Outubro e 26 de Novembro).96

-
dores a tempo inteiro da Faculdade de Marxismo-Leninismo da Universidade 
Eduardo Mondlane que, nessa altura, estava também envolvida na redacção 
de um manual para a Escola Central do Partido Frelimo.97 Consequentemen-

 dos partidos comunistas.98 Embora o autor principal do 
“Manual” do Partido (o canadiano John Saul) não tenha participado nas acti-

1982, foi uma apresentação de Colin Darch sobre o artigo de Anderson e as 
suas implicações para a história da FRELIMO, tendo sido distribuído um pe-
queno texto, antecipadamente.99 À discussão seguiu-se uma resposta de Gary 

93 José Guilherme Negrão, A produção e o comércio nas zonas libertadas (Maputo: AHM, Outubro 
1983), 106 pp. e anexos; João Paulo Borges Coelho, A primeira frente de Tete e o Malawi (Maputo: 
AHM, Março 1984), 81 pp.

94 Notas manuscritas por Colin Darch, datadas de 16 de Abril de 1982.

1974. 1.1: O xibalo, a igreja (Maputo: UEM/CEA, 1983), 87 pp.

96 , Proposta de programação de trabalhos, p.1.

97 John Saul, O Marxismo-Leninismo no contexto moçambicano (Maputo: UEM, Junho de 1983), 241 
pp.

98 Especialmente Perry Anderson, “Communist Party history,” in: People’s history and socialist theory, 
ed. Raphael Samuel (Londres: Routledge, 2016 repr.), pp.145-156.

99 Colin Darch, “Apresentação sobre os argumentos principais no artigo ‘Communist Party 
history’ por Perry Anderson” (Maputo, May 1982), 5 pp., mimeografado.
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100 , (Maputo, 19 Maio 1982, mimeogra-
fado), 12 pp.

Littlejohn, por escrito, às notas de Darch. Cerca da mesma altura, em Maio 
 elaborou uma proposta de projecto, com doze páginas, 

para a produção de uma história do Partido.100 No entanto, deve-se admitir 

qualidade global das apresentações sobre a história do Partido, em 1981, es-
crevendo num relatório, em inícios do ano seguinte, que:

Nas sessões de trabalho do 1º semestre foram feitas uma série de apresenta-

da política agrária e de produção da FRELIMO. Infelizmente, nas sessões 

em geral, nunca foram enfrentados.101

Por estes ou outros motivos, no segundo número de “Não Vamos Esquecer”, 
publicado em Dezembro de 1983, embora organizado muito antes, nota-se 
uma mudança de ênfase, afastando-se da história do Partido e da luta armada, 
organizando-se agora em temas novos e menos sensíveis, ligados à história da 
classe operária.102

da investigação colectiva que se tinha desenvolvido no CEA, em primeiro 
lugar, em 1976, antes da chegada de Ruth First, na investigação sobre a eco-
nomia política da Rodésia, que viria a ser publicada em livro em Lisboa e em 
Maputo.103 -
nuou a trabalhar em estilo cooperativo, com a participação de investigadores 
externos ao CEA e, mesmo, alguns externos à própria universidade. Estes 
quadros não eram destacados formalmente, mas mantinham o seu anterior 

das suas responsabilidades normais. Isto mudou em 1983, quando Yussuf 

,’ mimeógrafo, 11 de Março de 1982, 
p.1, sublinhado nosso.

102 Ver especialmente o artigo “Por uma história da classe operária moçambicana”, Não Vamos 
Esquecer no.2/3, Dezembro 1983, pp.5-6

on the Rhodesian question” e foi preparado para a Conferência de Genebra de 1976. 
Apareceu em forma de livro, em português, primeiro como A questão rodesiana (Lisboa: 
Iniciativas Editoriais, 1978), 111 pp.; e, subsequentemente, com uma introdução de Robert 
Mugabe, como Zimbabwe: a questão rodesiana (Maputo: Edição do INLD, 1979).
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Adam e Gary Littlejohn deram continuidade ao trabalho de campo no Dis-
trito de Mueda como actividades a tempo inteiro. Antes de iniciar o trabalho 
de campo, Littlejohn tinha sido informado por Anna Maria Gentili sobre o 
trabalho de campo já realizado e as suas constatações.

Uma das três idas à Mueda, em 1983, foi uma visita conjunta com os in-
vestigadores suecos Bertil Egerö e Lars Rudebeck, para trabalharem sobre 
questões de estruturas do poder popular no Distrito de Mueda. Num relatório 

à
declarou que:

-
-

cina também está a preparar o capítulo sobre Moçambique que será incluído 
-

104

O livro a ser publicado, aqui referido, é  de Egerö 
publicada em inglês com o título, A Dream Undone e em português, como “Mo-
çambique: os primeiros dez anos”. No entanto, vale a pena notar que Egerö e 
Rudebeck tinham anteriormente publicado três ensaios sobre o poder popu-
lar no nº 22 de Akut, uma revista produzida pelo Grupo de Trabalho para o 
Estudo de Estratégias de Desenvolvimento em Uppsala.105

A investigação colectiva de Mueda está descrita no relatório do centro à SA-
REC, como tendo sido realizada “sob a direcção do Partido Frelimo”, embora 
a relação fosse de facto muito mais frouxa do que a frase sugere.106 Contudo, 

-

Comunais publicado em 1986, que resultou de viagens de campo efectuadas 
em 1983 e 1984.107 O pessoal do centro tinha refutado essas acusações, num 
contexto mais vasto, num trabalho colectivo publicado em 1982:

104 Centro de Estudos Africanos, Report to SAREC on the activities of  the Centro de Estudos Africanos 
(Maputo: UEM/CEA, Fevereiro 1984, dactilogra-

fado), p.3.

105 Bertil Egerö, Mozambique, a dream undone: the political economy of  democracy, 1975-1984 (Uppsala: 
Nordiska Afrikainstitutet, 1987), 230 pp.; publicado em português como Moçambique: os primei-
ros dez anos de construção da democracia (Maputo: AHM, 1992), 272 pp.; “Problems of  class analysis: 
contradictions and social movements in the Third World. Artigo de posicionamento por Bertil 
Egerö e Lars Rudebeck,” Akut no.22 (Abril 1982), 31 pp.

106 CEA, Report to SAREC, p.3.

107 Poder popular e desagregação nas aldeias comunais (1986). 
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... os estudos sobre a produção são importantes... pelas formas como ajudam 
a
colonial por onde começa a transformação... Os problemas da investigação são 
escolhidos... porque as questões que colocam podem ser utilizadas por estrutu-
ras organizadas do governo e da FRELIMO...108

um processo de regressão em relação ao estatuto e papel das mulheres que 
parecia voltar ao existente no período colonial, antes do início da luta arma-
da pela independência nacional. Aquino de Bragança, Anna Maria Gentili e 
outros depararam com um exemplo notável deste processo quando a sua bri-
gada quis entrevistar uma antiga dirigente do Destacamento Feminino (DF), 
mas não o conseguiram fazer porque o marido dela não o permitiu. Outros 

visita subsequente de Adam e Littlejohn, em Julho de 1984.109 Uma entrevista 
reveladora foi realizada em Mueda, em 1983, com um antigo membro da 
Liga Feminina de Moçambique (LIFEMO) e do DF que era então membro 
da OMM. Ela falou sobre a luta que estava a ter lugar sobre os papéis de gé-
nero e mencionou que bastaria ser entrevistada sozinha por Egerö e Littlejohn 
para suscitar acusações de que ela era prostituta. Ambos sugeriram imediata-
mente interromper a entrevista, mas ela insistiu em terminar o seu depoimen-
to. Em 1984, quando Littlejohn a encontrou novamente por acaso, ela tinha 
desistido completamente de lutar pelos direitos da mulher e, desmoralizada, 
tinha começado a beber demasiado e a mendigar.

Processos sociais desse tipo ocorriam no contexto de uma perda de apoio so-
cial à
“berço da revolução”. De certa forma, isto não surpreendeu uma vez que 
a população do Distrito de Mueda se tinha sentido abandonada, apesar do 
esforço considerável que a Frelimo tinha despendido para reabilitar a rede de 

 que tinha sido construída no período colonial, 

político importante que despoletou muitas reuniões públicas, um processo já 
investigado por Yussuf Adam antes do trabalho de campo de 1983. Isso aju-
dou a fomentar o fenómeno da criação de “aldeias 
Distrito de Mueda, como um meio para ganhar acesso a essa água canalizada 

inter alia 
the liberation struggle in urban Maputo,” Journal of  Southern African Studies vol.40, no.3 (2014), 
pp.539-557.

108 “Strategies of  social research in Mozambique,” p.31.



106 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

e outros insumos agrícolas. A alternativa era uma caminhada de várias horas 
para acarretar água das nascentes das encostas do planalto.

Na altura da investigação da , o projecto de reabilitação do sistema 
de distribuição de água -
nanciado pela UNICEF e pelo Governo moçambicano. A HELVETAS (uma 

um engenheiro residente, apoio com uma viatura e algumas ferramentas. Da-
niel Gubler foi o primeiro engenheiro residente da HELVETAS e trabalhou 
no planalto de Setembro de 1980 a Abril de 1983.110 Embora empregado pela 
HELVETAS, Gubler prestava contas à Construtora Integral de Cabo Del-
gado (CICAD), uma empresa estatal de obras públicas. Durante esse tempo, 
dois outros empregados da HELVETAS trabalhavam a tempo parcial em 
Mueda: um mecânico e um hidrologista.

água Águas 
(DNA) e o Director da Direcção Provincial de Obras Públicas e Habitação 
(DPOPH). Por volta de 1982, foi criada a Unidade de Direcção de Abasteci-
mento de Águas e Saneamento (UDAAS) a partir da DNA, principalmente 
para supervisionar, não só o abastecimento de água urbana, mas também 
toda a operação da HELVETAS em Cabo Delgado. Em 1982, foi criada a 
Empresa de Águas de Mueda EE, no quadro da UDAAS.

No que se refere ao planalto de Mueda, as pessoas chave eram Deve Mate-
co Tembe, Assistente Técnico de 3ª classe, que foi o chefe da Brigada 1 da 
CICAD (cerca de 130 trabalhadores) de 1980 a 1984; Engª Isa Maldona-
do Teles, que era Directora-Adjunta da CICAD, em Pemba. O Dr. Joseph 
Christmas era o engenheiro da UNICEF que supervisionava a contribuição 
da UNICEF, visitando o projecto várias vezes por ano, e reunindo com o go-
vernador para lhe dar conhecimento de qualquer estrangulamento em curso, 
no projecto de águas.

O papel de Gubler era a supervisão quotidiana da construção e da manu-
tenção, providenciando contribuições de engenharia quando necessário. 
Em Abril de 1983, Gubler foi substituído por um novo engenheiro da HEL-
VETAS, Theo Schoeni. A construção continuou, mas do ponto de vista da 

Suíça. Theo Schoeni foi o último engenheiro residente destacado pela HEL-
VETAS.

110 A Helvetas estava e ainda está activamente envolvida noutros lugares de Cabo Delgado.
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111 O nosso grato reconhecimento a Daniel Gubler por disponibilizar a maior parte da informação 
dos seis parágrafos anteriores. Ver também o relatório do CICAD- HELVETAS A luta pela água 
no planalto de Mueda (Maputo: Direcção Nacional de Águas, Abril 1983), também disponibiliza-
do pelo Engº Gubler. 

Estas complexas mudanças organizacionais formaram o contexto para grande 
parte dos processos políticos que ocorriam durante o trabalho de campo da 

-
tantes locais, contribuindo assim para um clima de incerteza no planalto. O 
pessoal da HELVETAS tinha consciência da criação das aldeias comunais 

seguir as instruções sobre se elas deviam ou não ser ligadas ao sistema de 
abastecimento de água. Um pequeno grupo dessas aldeias tinha sido criado 
por alguém que se sabia ter sido um opositor da FRELIMO durante os anos 

 
pelas autoridades locais. Para além disso, o regresso de alguma população da 
Tanzânia, após a independência, criou maior incerteza tanto sobre o acesso à 
terra como sobre o acesso à água.111

Conforme ilustrado pelo exemplo da investigação realizada em Mueda, a 

-
tórica”, e sobre uma relativamente “longa duração”, providenciariam provas 

práticas costumeiras, como as tatuagens rituais, estavam a voltar ao planalto, 
lutas intensas estavam a ter lugar sobre o acesso à terra, e as relações entre os 
tribunais e os “donos da terra” eram cada vez mais tensas.

Valdemir Zamparoni e Paulo Soares terminaram a sua recolha de artigos 
de “O Africano”, embora estes só viessem a ser publicados dez anos mais 
tarde.112 Na verdade, o relatório de Teixeira Alves já mencionado113, que é 
talvez o registo mais detalhado e completo das actividades do Centro nos seus 

 explicitamente a principal missão do Centro, não 

O objectivo principal continua a ser a necessidade de estudar os problemas de 
-

dade moçambicana no contexto da economia política da região.114

112 “Antologia de textos do jornal O Africano, 1908-1919,” 1992.

113 Ver anexo, neste livro.

114 O Centro de Estudos Africanos de 1976 até 1985, p.2, sublinhado nosso.
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A crítica do empenhamento político na investigação

As críticas à investigação, como politicamente comprometida, começam fre-
quentemente por uma distinção Weberiana (positivista) entre facto e valor, e 
implicam que os investigadores, politicamente comprometidos, são, de alguma 
forma, tendenciosos nas suas constatações. Um contra-argumento convincen-

como as usadas pelo CEA, fornece uma forma bastante segura de providen-
ciar conhecimento empírico novo. Dado que os factos nunca “falam por si 
próprios”, esse conhecimento é sempre produzido por uma inter-relação en-
tre teoria e prova - e é sempre provisório. Não pode haver nenhuma garantia 
generalizada quanto à adequabilidade do conhecimento, mas isso não quer 
dizer que todos os argumentos e todos os usos da prova sejam tão bons como 

predetermina de forma alguma o que serão as constatações da investigação 

claramente que as constatações de um grupo de investigadores envolvidos cri-
ticamente pode, por vezes, ser politicamente inconveniente para os objectivos 
pretendidos por um Governo.

Apesar disso, como acima indicado, as práticas de investigação do Centro e 

Tom Young, do SOAS, escreveu causticamente, em 1988, que:

-
é preciso acrescentar que o estudo desses países foi e 

está a ser perturbado pela guerra civil. Uma complicação adicional é que 

apreciada cuidadosamente e criticamente.115

Implicitamente, outras categorias de investigação não precisam dessa ava-
liação cuidadosa; o termo insultuoso redfeet foi cunhado por analogia com a 
expressão pieds noirs, usada na Argélia para descrever os colonos franceses. 
Porém, pelo menos, alguns outros académicos ocidentais menos ingénuos me-

... como académicos e intelectuais, temos escolhas sociopolíticas a fazer. Te-
mos de decidir se somos meramente guiados pelos nossos interesses de classe 
pequeno-burguesa para desenvolver os nossos privilégios relativos... ao tomar-

115 Young, “The politics of  development in Angola and Mozambique,” vol.87 
(Abril 1988), p.165, sublinhado nosso.
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ou político nas sociedades altamente desiguais da África Austral.116

Também Allen Isaacman argumentou que uma “longa linhagem de activistas 

... a sua política insurgente informou, energizou e aguçou o seu trabalho aca-

concebiam o seu trabalho como uma defesa de um mundo mais justo e, assim, 

Ao se alinharem com projectos políticos particulares, eles desenvolveram um 

destes académicos tornaram o seu trabalho mais relevante, interessante e im-
117

Deixando de lado o já, entretanto, vastamente esquecido ataque verbal de 
-

tro foi armada pelo respeitado antropólogo francês, o falecido Christian Ge-
Politique Africaine.118 é um exemplar 

interessante de uma particular má interpretação das actividades de investiga-
-
-

dores. A sua interpretação depende de uma concepção positivista implícita da 
parcialidade subjectiva do investigador, como se as constatações dependessem 
das ideias preconcebidas do investigador, em vez de serem um produto da 
interacção da teoria, da prática e da subsequente reavaliação das questões da 
investigação inicial.

Em Fragments -
tratégicos do Partido Frelimo, e trata o assunto como um processo de imple-
mentação de ordens vindas de diferentes sectores do Estado.119 Porém, o facto 

Politique Africaine é talvez mais conhe-
cido pelo seu controverso livro La cause des armes au Mozambique: anthropologie d’une guerre civile 

A causa das armas: antropologia da 
(Porto: Edições Afrontamento, 1991).

commitment in Southern Africa. Which side are we on?” Journal of  Contemporary African Stu-
dies vol.24, no.2 (Maio 2006), p.273.

117 Allen Isaacman, “Legacies of  engagement: scholarship informed by political commitment,” 
African Studies Review vol.46 no.1 (Abril 2003), p.2-3. 
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de grande parte da investigação ter sido crítica em relação a vários aspectos 
de políticas, leva-nos a considerar se a acusação de que o CEA apenas aderiu 

é -
pleta do que realmente aconteceu. Muitos dos problemas que Moçambique 
enfrentou no período 1976-1986 eram perfeitamente óbvios, mas outros não, 
mesmo para muitos sectores do Partido Frelimo.

África 
do Sul para Moçambique. A sua pesquisa mostrou que Moçambique estava 
prestes a entrar numa importante crise da balança de pagamentos depois de 
1977, quando a África do Sul abandonou um acordo de 1907, que regulava 
o recrutamento de mão-de-obra de Moçambique para as minas da África do 
Sul. O Governador do Banco de Moçambique parece ter tido consciência 
da crise iminente, mas surpreendeu-o o facto de os investigadores do Cen-
tro saberem disso a partir da sua própria análise independente. Na verdade, 
houve alguma suspeita sobre como se poderia ter chegado a essa conclusão 
sobre um assunto tão sensível. No entanto, passado muito pouco tempo, essas 
evidências estavam a ser usadas nas aulas do Curso de Desenvolvimento.120 
A história ilustra dois pontos importantes: primeiro, que a agenda de inves-
tigação do CEA era sobretudo gerada internamente e, segundo, que mesmo 
resultados sensíveis da investigação podiam ser disseminados publicamente. 
Dito de outra forma, um processo delicado de diálogo teve continuidade na 

121

é que ela se foca no Curso de 
Desenvolvimento e nos vários relatórios resultantes, aparentemente, a partir 
de uma suposição de que isto era tudo o que acontecia no CEA. É claro que 

do centro, ou colaboradores seus, oriundos de outros departamentos ou de 
fora da universidade. No seguimento desta conclusão, existem erros factuais 
- ele dá uma data errada da criação do Centro (1976 e não 1975); refere-se a 
Bridget O’Laughlin como socióloga, quando ela é na verdade antropóloga de 

120 A mudança no preço, em 1978, deve ser vista como o último passo num processo que se iniciou 
-

-
lários dos mineiros subiram, em comparação com os níveis anteriores. Como consequência 
desta situação, podemos citar dois exemplos: novas casas construídas com tijolos, assim como 
o uso de electrodomésticos, passaram a ser comuns no sul de Moçambique.

121 É interessante notar que o Departamento de Trabalho Ideológico da FRELIMO conside-
rava explicitamente a cooperação com o CEA como fundamental para o seu trabalho. Ver 
FRELIMO, 
1978 (Maputo: DTIP, 1978), pp.28-29.
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formação; diz que os relatórios se basearam em apenas algumas semanas de 
trabalho de campo (p.75) enquanto os projectos duraram pelo menos um mês, 

as observações preliminares.

É verdade que a primeira investigação colectiva do Centro, um estudo ac-
tualizado da economia política do regime de minoria branca da Rodésia (“A 
Questão Rodesiana”, acima mencionado), foi solicitada por Aquino de Bra-
gança através dos canais da FRELIMO, mas a necessidade urgente de ter-
minar o trabalho antes da Conferência de Genebra ajudou a criar as carac-
terísticas da cultura de trabalho do CEA, de uma maneira que a FRELIMO 
nunca imaginara nem nunca tentou controlar directamente. Essa cultura de 
trabalho deixou um espaço aberto a uma certa autonomia na implementação 
da pesquisa e no questionamento de políticas. O resultado foi um processo de 
mediação com respostas por vezes negativas às publicações e aos relatórios 
não publicados do CEA.122

Para dar um exemplo de como eram escolhidos os projectos de investigação, 
os transportes eram uma prioridade de desenvolvimento óbvia para Moçam-
bique. Não apenas porque Moçambique detinha a pasta dos transportes no 
âmbito da Conferência de Coordenação do Desenvolvimento da África Aus-
tral (SADCC), mas também porque a África do Sul usava o seu controle de 
troços cruciais da rede regional de transportes para desestabilizar alguns dos 
países membros da SADCC, incluindo Moçambique, o Zimbabwe e o Bots-
wana. Maputo albergava e geria o gabinete da Comissão dos Transportes e 
Comunicações da África Austral (SATCC), que era dirigida por Armando 
Guebuza. Isso levou directamente a um projecto do centro sobre o porto de 
Maputo, que constituiu parte do Curso de Desenvolvimento de 1982, e de 
onde foram publicados vários relatórios (sendo o outro projecto sobre o CAIA 
e as aldeias vizinhas, na Angónia).123 Por iniciativa de Ruth First, foi enco-
mendado um relatório especial à economista inglesa Maureen Mackintosh, 
escrito antes mesmo de o trabalho do porto ter iniciado. Para além disso, foi 
contratado um americano especialista em transportes, para ir à África do Sul 
com o objectivo de estudar o seu sistema de transportes. Infelizmente, depois 

123 Dossier: porto de Maputo (Maputo: UEM/CEA, 1982), 38 pp.; Brochura sobe as zonas do porto de Ma-
puto (Maputo: UEM/CEA, 1982), 23 pp.; A zona dos contentores: informação, trabalho administrativo 
e a transformação do trabalho produtivo (Maputo: UEM/CEA, 1983), 46 pp.; e South African capital 
and the process of  containerisation (Maputo: UEM/CEA, 1985), 25 pp. (em ingles). O relatório 
do CAIA foi Organizar os trabalhadores das machambas estatais: o caso do CAIA (Maputo: UEM/
CEA, 1983), 56 pp.

122 É certo que o Centro era ocasionalmente protegido por Fernando Ganhão, o próprio Aquino 
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de realizar o trabalho preliminar no Botswana, ele foi banido de entrar na 
África do Sul (possivelmente por ter passado várias semanas em Moçambi-
que) e, consequentemente, este ponto da investigação nunca foi concluído. 
É altamente provável que estas actividades tenham sido negociadas com o 
Partido Frelimo, mas não partiram de lá. Dada a natureza delicada desses 
contactos, pouco pessoal do centro era directamente envolvido. No entanto, 
houve certamente alguma discussão informal entre o pessoal sobre os pro-
blemas das machambas estatais, sendo o CAIL mencionado como possível 
estudo de caso, antes de ser anunciado que o CAIA tinha sido escolhido.

O processo de pesquisa não consistia meramente em elaborar questionários 

da investigação só eram operacionalizadas provisoriamente em técnicas espe-

a recolha de dados incluía recolha de documentos, que não estavam dispo-

reuniões diárias dos membros para discutir as constatações e redireccionar as 
prioridades à
campo envolve  a análise  crítica  corrente  e  abertura para mudar de acordo 
com as novas constatações, assim como a reconceptualização durante e após o 
trabalho de campo. Isto pode explicar a razão por que ele terá deturpado tão 
completamente o trabalho do Centro.

O seu argumento central é que a Frelimo e, por extensão, um centro politica-
mente leal, e assim, conceptualmente subordinado, procedeu por denegação 
da realidade social de Moçambique. As fraquezas teóricas desta concepção da 
realidade social rural foram analisadas com um efeito devastador por Bridget 
O’Laughlin e Dinerman nos anos 1990.124 No entanto, um outro problema, é 
o seu pressuposto de que havia uma adesão sem problematização ao discurso 

embora a Frelimo mantivesse uma fachada pública de unidade, isso não que-
ria dizer que não houvesse debate interno no Partido. Na verdade, esse de-
bate vinha por vezes à superfície indirectamente, quando o partido descobria 
que muitos dos seus membros discordavam das suas políticas como aconteceu 
em 1983 com a “Operação Produção”.125 Essa discordância era por vezes 
registada publicamente por uma recusa silenciosa até de discutir um assunto 

124 Bridget O’Laughlin, “Interpretations matter: evaluating the war in Mozambique,” Southern 
Africa Report (Janeiro 1992), pp.23-27; Alice Dinerman, “In search of  Mozambique: the 

La cause des armes au Mozambique: anthropologie d’une guerre 
civile,” Journal of  Southern African Studies vol. 20 no.4 (Dezembro 1994), pp.569-586.

125 Ver Carlos Quembo, Poder no poder: Operção Produção e a invenção dos improdutivos urbanos no 
Moçambique socialista, 1983-1988.Maputo: Alcance. 2017, 104 pp.
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que a liderança queria sondar (por exemplo, o uso do chicote). Uma resposta 
alternativa teve lugar quando a política da Operação Produção foi discutida 
publicamente numa reunião especial com o pessoal de todos os departamen-
tos da Universidade. Provou-se impossível restringir a discussão apenas a se a 
política tinha sido implementada erradamente (como realmente foi). Em vez 
disso, a discussão foi aberta a partir de baixo, independentemente de ser, ou 
não, uma boa política. Estes acontecimentos tiveram lugar em 1983, na altura 

As implicações dessas declarações repetidas frequentemente parecem ter-se 

-

Frelimo e apesar da evidente e variável diversidade dentro do campesinato, o 
à autoridade portu-

guesa dentro das fronteiras coloniais, e também “incontestavelmente unidos 
na sua história recente”126, que levou à expulsão do colonizador. Se tudo isso 

 a considerar, quais teriam sido os vários impactos da 
trajectória que a luta pela independência seguiu, na realidade, ele poderia 
então ter pensado se era de facto possível generalizar a partir do seu próprio 
trabalho de campo em Eráti. Como se pode ver pelo ulterior trabalho de 
Borges Coelho em Tete, as forças armadas portuguesas tinham conseguido 
criar uma barreira na fronteira entre Nampula, de um lado, e Cabo Delgado 
e Niassa do outro.127 
de Moçambique (FPLM) tiveram de passar através do Malawi para chegarem 
a Tete, para daí prosseguirem para sul, para Manica e Sofala, contornando 
Nampula e Zambézia.

Há dois aspectos a este respeito, como indicado ou implícito nos discursos de 
Machel. Primeiro, porque a acção militar havia sido sempre antecedida de 
um trabalho político extensivo para conseguir o apoio popular e nas zonas do 
país, que não tinham sido directamente afectadas pela guerra, estas popula-
ções teriam tido menos oportunidade de serem ganhas para o lado da Frelimo. 
Em segundo lugar, a experiência das zonas libertadas deu à Frelimo razão 
para acreditar que era possível uma transformação social rápida. Ambas as 

127 João Paulo Borges Coelho, O início da luta armada em Tete, 1968-1969: a primeira fase da guerra 
e a reacção colonial (Maputo: AHM, 1989), 161 pp. 
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128 Jorge António Dias e outros, Os Macondes de Moçambique, 4 vols. (Lisboa: Junta de Investigação 
-

panha de 1958 (Lisboa: Missão de Estudos das Minorias Étnicas do Ultramar Português, 1959), 
em co-autoria com Manuel Viegas Guerreiro.

convicções sugerem que a “existência social” do campesinato não estava total-
-

tos de diferenciação da experiência (ou da sua falta) da luta armada, transmite 
o perigo de uma homogeneização da “realidade social” moçambicana, apesar 

minar essas fáceis generalizações. A experiência de Eráti podia ser compara-
da com a experiência de Mueda durante a luta armada. Apesar disso, não se 
deve nunca esquecer que a política colonial tinha deliberadamente criado ex-
periências diferentes em distintas partes de Moçambique, pela maneira como 
a sua economia foi estruturada em três regiões com características distintas - o 
Sul, o Centro e o Norte. Já antes da luta pela independência, a inserção em 
relações de mercado ocorria de maneiras diferentes, nas diferentes partes do 
país.

-
cina de História”, longe de denegar ou ocultar a existência social do campesi-
nato, tomou-a em conta em toda a sua considerável variedade. Os relatórios 
descrevem esta diversidade em termos das importantes variações regionais 
(Sul, Centro e Norte), que resultaram das diversas experiências impostas pelas 
políticas económicas coloniais que tinham dividido o país conscientemente 

áreas de 
reserva de força de trabalho, áreas de produção alimentar (por exemplo, para 
os trabalhadores das plantações, no Centro) e diferentes padrões de migra-
ção dentro de Moçambique e entre Moçambique e os territórios vizinhos. O 
móbil principal do trabalho migratório no tempo colonial foi o “xibalo”, que 
afectou profundamente a “realidade social”, em toda a colónia de Moçam-
bique.

 simplista e 
desactualizado, porque esses conceitos tinham sido explicitamente rejeita-
dos pelo pessoal do CEA, num debate sobre antropologia, que teve lugar no 
campus da UEM, em 1982, visto que os factos recolhidos não corroboravam 

-
-

falante de maconde.128 Parte do pessoal cooperante do CEA tinha chegado a 
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130 “FRELIMO from front to party: revolutionary transformations,” S/D, 23 pp. 

Moçambique com pleno conhecimento do livro “Antropologia e o Confronto 
Colonial”, de Talad Assad, 1973, e da revista “Crítica da Antropologia”.129

O pessoal do CEA também não aderiu à ideia de que a existência social do 
campesinato era politicamente duvidosa. Eles apenas tinham uma concepção 
mais subtil daquilo que a existência social realmente era, com base no seu 
trabalho de campo. Essa concepção incluía a evolução da diferenciação do 

processos, mas não se limitava a esses fenómenos. Era também esse o caso 
do trabalho de campo, de que pouco se sabia fora do CEA, nomeadamente 
a investigação na área do Rio Sabié, já discutida. Mas, para usar um exem-
plo publicamente disponível, o projecto de 1982, na Angónia, mostrou que a 
FRELIMO estava a perder o apoio dos camponeses, incluindo os que, nal-
gumas alturas do ano, iam trabalhar na grande machamba estatal do CAIA. 
Isso era um reconhecimento explícito da importância política e económica do 
campesinato. Assim, a política colonial e a luta armada já tinham transfor-

nos relatórios. A ideia de que o centro se limitava a tratar o povo moçambi-

é um despropósito que fala por si. No seu “reconhecimento” do “bom uso de 

Conclusão

Vale a pena, para concluir, enfatizar que o próprio Aquino de Bragança fez 
trabalho de campo em Mueda, engajando-se totalmente nas discussões sobre 
os materiais publicados, incluindo, por exemplo, a rejeição directa de um arti-
go para uma conferência em Minnesota, em 1983, exigindo que o mesmo fos-
se substancialmente rescrito antes de ser apresentado.130 Aquino de Bragança 
prestou a necessária orientação intelectual e académica à , apesar 
de estar ocupado com outras tarefas, como a sua discreta diplomacia. Em 

alcançou o que alcançou graças à sua orientação, 
-

na através das suas aulas na universidade, dos seus trabalhos (académicos e 
jornalísticos) e através de seminários em foros públicos, como na Casa Velha 

 
actividade do CEA nos inícios e meados dos anos 1980, e qualquer avaliação 

129 Ver também Jacques Depelchin, “Antropologia e história africana à luz da história da 
FRELIMO,” Trabalhos de Arqueologia e Antropologia no.2 (Março 1987), p.37-59.
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da contribuição intelectual do Centro para o desenvolvimento das ciências 

trabalho de campo dos projectos que caracterizaram o período inicial do Cur-
so de Desenvolvimento, a análise da situação regional produzida pelo Núcleo 
da África
contra o apartheid na África do Sul, com tudo o que isso implicou para a região 
como um todo.
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AS REVISTAS ACADÉMICAS DO CENTRO DE 
ESTUDOS AFRICANOS, 1980-2014131

Colin Darch

Com um enfoque nas revistas editadas pelo Centro de Estudos Africanos 
(CEA) intituladas “Estudos Moçambicanos” e “Não Vamos Esquecer”, o pre-
sente artigo tenta fazer uma análise crítica das edições destas duas revistas da 
instituição, ao longo do tempo. O objectivo principal é

-

em geral, deve ter uma periodicidade regular. Por exemplo, ‘semestral’ im-
plica dois números por ano “faça chuva ou faça sol”. O segundo ponto é que 
as contribuições à revista, na sua maioria, devem vir de fora da instituição 
publicadora. Terceiro, a revista deve ter uma estrutura e uma política edito-
rial bem clara, e estável. A última característica é que a revista deve ter uma 
prática sistemática de submissão das contribuições a uma revisão de pares.

Fica claro que o prestígio da revista “Estudos Moçambicanos na altura das 
suas primeiras publicações, não dependia de forma alguma da satisfação das 
exigências formais acabadas de mencionar. De facto, durante a maior par-
te dos anos da sua vigência, esta revista nunca obedeceu a nenhuma destas 
regras. Assim, a questão principal a colocar é, como poderemos avaliar a 
qualidade da pesquisa publicada na revista, tomando em conta as condições 
concretas e materiais existentes em Moçambique naquela época. Volta-se a 
estas questões ao longo da comunicação.

7

131 Esse texto consiste na edição e adaptação da transcrição de uma apresentação feita em Mar-
ço de 2016, na conferência comemorativa dos 40 anos do CEA realizada em Maputo, e 
das intervenções e comentários da assistência. Meus agradecimentos sinceros a Clinarete 
Munguambe, pelo seu apoio na primeira abordagem à transcrição da gravação desta comu-
nicação.
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132 ‘Editorial: Subdesenvolvimento e Trabalho Migratório,’ Estudos Moçambicanos no.1 (1980), pp.2-
3.

O primeiro número de “Estudos Moçambicanos” foi publicado em 1980, sen-
do o último, número 23, em Março de 2014. Estamos diante de um período 
de cerca de 34 anos. Tendo em conta que esta comunicação se insere na 
celebração e balanço dos 40 anos de existência do CEA (1976-2016), parece 
importante salientar que não se está perante um facto trivial e por isso deve-
mos reconhecer e comemorar esta data.

O programa original de “Estudos Moçambicanos” estava bem explícito no 
editorial assinado por Ruth First, que escreveu o seguinte:

não académicos. Estu- dos Moçambicanos assume desde já como princípio a 
rejei- ção da divisão de trabalho na produção de conhecimento característico 
da burguesia, e o departamentalismo e carrei- rismo académico, bem como 

é

mesmo todo.132

Portanto, a revista não foi apenas criada para os académicos, na medida em 
que o público-alvo da mesma era muito mais amplo do que a universidade. E 
a prova disso é que, pelo menos nos primeiros números, havia sempre grande 
publicidade nacional, sempre que saía um novo número, havendo mesmo al-
guns artigos que resumiam os conteúdos de cada novo número que era publi-
cado. A revista era ainda objecto de uma distribuição, a mais ampla possível 
do que era prática na altura, através do Instituto Nacional do Livro e Disco 
(INLD).

Nos 23 números de “Estudos Moçambicanos”, existem dois números duplos 
e um número especial, o que reduziu o número físico de edições para 21. A 
pequena análise estatística feita dos conteúdos da revista, leva à seguinte con-
clusão:

Foram publicados 159 trabalhos: artigos, documentos e textos, 

Um pouco mais que 70% destes trabalhos tratavam de tópi-
cos estritamente moçambicanos. Os outros, questões teóricas 
ou estatísticas ou temas relacionados com a situação na África 
Austral.
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“Não Vamos Esquecer”, por sua vez, foi concebida, não como revista, mas 
como um boletim, que não tinha pretensões de ser considerado uma revista 

à história popular de Moçambique.

-
ria”, em Fevereiro de 1983, ao que se seguiram dois números duplos, 2 e 3, 
em Dezembro do mesmo ano. Seguiu-se um intervalo de 4 anos sem qualquer 
publicação. Após a morte de Aquino de Bragança em 1986, no acidente de 
Mbuzini, o número 4, último número, saiu em Julho de 1987.

No total, “Não Vamos Esquecer” publicou 22 textos, dos quais um número 
-

na época. Destes 22 textos, 8 textos eram entrevistas prolongadas com traba-
lhadores, antigos combatentes, pessoas de interesse, etc. Saliente-se que “Não 
Vamos Esquecer” estava muito interessado na publicação de imagem. Publi-

Gostaria ainda de explorar a questão de um editorial claro e estável. Se se 
publica-

dos, ao longo de 34 anos, pressupõe-se que quem escrevia o editorial era, de 
facto, o responsável pelo conteúdo de um determinado número. Nesta lógica 
de pensamento, poder-se observar que os primeiros quatro números estavam 
sob controlo de Ruth First e Aquino de Bragança. Do número 7 até ao nú-
mero 11/12, as edições foram preparadas sob a direcção de Sérgio Viera, 
e a partir do número 13 as responsabilidades foram distribuídas por vários 
editores, nomeadamente: Teresa Cruz e Silva, Carlos Serra, Isabel Casimiro, 
João Paulo Borges Coelho, Maria Paula Meneses, entre outros. Isto não sig-

altura da produção da revista. Tanto quanto se percebe, para uma parte con-
siderável dos números publicados, na altura, também não havia um conselho 
editorial, que incluísse, entre os seus membros, pessoas não pertencentes ao 
CEA. Talvez houvesse comités dentro do centro, mas não havia esta tentativa 
de recrutar pessoas de fora do mesmo. Portanto, o carácter da revista foi so-

 
na direcção do CEA, das condições de produção e da situação na qual o país 
se encontrava, ao longo destas décadas.

-
mir a direcção do Centro, a maioria dos artigos publicados versavam sobre 
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133 ‘Editorial,’ Não Vamos Esquecer no.2/3 (Dezembro de 1983), p.3

134 É importante sublinar, a questão da disponibilidade pública do boletim. Já foi referido que as 
publicações do boletim estão disponíveis em websites fora de Moçambique, mas parece que 
uma divulgação, o mais ampla possível, devía ser considerada. O autor deste artigo tem, no 
seu arquivo pessoal, os documentos disponíveis na altura.

questões estratégicas, segurança regional e assim por diante. No período em 
que Isabel Casimiro, Alexandrino José ou Teresa Cruz e Silva assumiram 
a gestão do centro, houve um enfoque sobre a história do nacionalismo no 
tempo colonial, entre outros temas, como mostra o facto de ter havido, por 
exemplo, um número especial sobre o papel da igreja protestante, a vida de 
Eduardo Mondlane, e em seguida, questões de género. Portanto, isto mostra 

revista foi produzida. Contudo, a questão, que se levanta, é se essas mudanças 

Voltando para “Não Vamos Esquecer”, parece que o programa desta revista 

seminários. A ideia era que havia necessidade de reunir as pessoas e discutir 
os programas de investigação em curso. Só depois é que se criou um ‘núcleo’. 
Apenas viu-se nos números um e dois de “Não Vamos Esquecer”, uma ex-
plicitação do problema da sua política central, como se pode ler na citação:

-
rada, exclusivamente, para o estudo da Luta Armada de Libertação Nacional, 
tendo por foco as zo- nas libertadas. Porém, críticas que nos foram oportuna-
mente feitas, revelaram, por um lado, a estreiteza do campo de estudos, que 
excluía, logo  partida, as zonas sob o controlo do governo colonial durante o 
processo de Luta Armada.133

No entanto, é
segundo número, que deixou de fazer o enfoque sobre a Luta Armada em si, 
virando-se para questões sobre classe operária, assim como entrevistas sobre 
experiências vividas no tempo colonial nas zonas sob o controlo do regime 
colonial. Só no quarto e último número, publicado após a morte de Aquino 
é que se regressou para um enfoque sobre a luta de libertação e zonas liber-
tadas.134

Um outro aspecto que gostava de mencionar é que, na avaliação de “Estu-
dos Moçambicanos” e “Não Vamos Esquecer”, parece essencial tomar em 

época, por 
exemplo, “Arquivo”, “Cadernos de História”, “Trabalho de Arqueologia e 
Antropologia”, “Justiça Popular” já não são mais produzidas. Estão todas 
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“mortas”. E esta é
-

das estas revistas terem desaparecido mostra a existência de condições gerais, 

Um destes problemas é  o que é muito 
comum em África no período imediatamente depois das independências, ou 
desapareceram ou estão a entrar num período de falência.135 A questão é que 
é tacticamente mais apropriado para jovens académicos publicar em revistas 

 mas por disciplina, indexadas/com 
revisão de pares. Isto tem a ver com a exigência de progressão na carreira, em 
Moçambique, como em outros países. Por exemplo, publicar um artigo em 
uma revista como “Estudos Moçambicanos”, que não teve durante muitos 
anos revisão de pares, não oferecia vantagens para progressão na carreira 
académica.

Finalmente, para concluir, salienta-se a questão do colapso do sistema de co-

processo de privatização de conhecimentos. Uma agressividade na aplicação 
de direitos da chamada propriedade intelectual. Isto implica que é muito di-
fícil para as pessoas em universidades pobres ter acesso a toda a literatura 
existente no exterior, para além do problema de nem sempre serem acessíveis 
traduções em língua portuguesa. Acresce-se a isso, a falta de disponibilidade 
de revistas académicas actualizadas nas instituições de ensino e pesquisa, obri-
gando a que muita literatura tenha que ser adquirida individualmente pelos 
pesquisadores. Todas estas tendências têm um impacto muito negativo nas 

-
mente a partir de trabalhos anteriores, é como publicar trabalhos sintéticos de 
primeira qualidade. Quer dizer, grandes livros de história, sociologia e econo-
mia sem ter uma base de micro-estudos produzidos e divulgados localmente, 
e em português?

Notas das editoras sobre a comunicação de 
Colin Darch

Após a comunicação apresentada na conferência de celebração dos 40 anos 
-

gumas questões no debate que se seguiu e que se podem sumarizar em três 
aspectos considerados, como sendo de maior relevância.

135 Como exemplo pode-se referir na 
Rassegna di Studi Etiopici (uma revista italiana sobre todos os aspectos de vida na Etiópia).
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Um primeiro aspecto, relacionado com a questão da privatização do conhe-
cimento e a digitalização da documentação. A privatização, tendo sido vista 

-

que se encontra disponível online, é necessário pagar a assinatura para se poder 
ter acesso à base de dados onde os artigos se encontram disponíveis. Colin deu 
como exemplo o JSTOR136, que é controlada através de contrato, apesar de 
a grande maioria dos artigos disponíveis estarem fora do controlo dos direitos 
de autores, pois são de domínio público. E nas suas palavras: “Mas não se 
pode ter acesso a essa base de dados sem pagar uma assinatura. Portanto, é 
uma espécie de privatização”.

Em relação à digitalização, embora importante, o problema coloca- se “na 
não existência de um equilíbrio entre o investigador de Moçambique, do Bra-
sil ou Portugal com os dos EUA e Inglaterra, sendo isto, o que em inglês se 
chama « »
representa uma desvantagem muito grande e onde, o acesso generalizado, 
corre certos riscos para a produção de história ou para a investigação nos 
países mais pobres.”

Um segundo ponto refere-se a aspectos relativos à questão da publicação da 
revista “Estudos Moçambicanos”. Desde o seu nascimento, nunca existiu uma 
programação clara dos diferentes números e estes eram publicados quando 

-

para pagar os custos de impressão, dentre outros aspectos. Isto prejudicou 
muito a sua periodicidade. A questão da revisão de pares, nunca foi conside-
rada na publicação, a não ser nos últimos números da revista e para os quais 
houve alguma resistência, além de que, a falta de hábito de o fazer, conduziu a 
que os revisores levassem bastante tempo e os autores levassem também muito 
tempo a rever o artigo (a revista, num dos seus últimos números, dentro destes 
moldes, levou praticamente dois anos para ser publicada). De qualquer modo, 
foi reconhecido que, hoje em dia, uma revista com aquelas características não 

exige.

136 JSTOR (acrônimo para «Journal Storage») é uma biblioteca «online» de arquivamento de 
periódicos acadêmicos sediado nos Estados Unidos e fundada em 1995. JSTOR foi original-
mente fundada pela Fundação Andrew W. Mellon, mas é atualmente uma organização sem 

 lucrativos.
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Contudo, Colin Darch considerou que “a questão da revisão de pares, apren-
de-se nos seminários, onde os colegas mais chegados do departamento, numa 
sessão mais ou menos fechada, fazem uma crítica com a maior franqueza pos-
sível. É assim que se aprende como fazer uma avaliação, sem necessariamente 
personalizar esta questão”.

-
do criticamos um artigo de um principiante numa carreira académica, as pes-

é uma crítica 
pessoal, mas uma forma de apoio, criticando o texto para que este seja melho-
rado na sua segunda versão. E na falta de uma série de seminários estabeleci-
dos na universidade é muito difícil fazer este tipo de aprendizagem. Portanto, 
para mim, a questão de revisão de pares não é abstracta, é uma questão de 
prática pedagógica.”

-
canos”. Na análise que se fez para esta “morte” foram apresentados vários 
motivos. Para alguns dos participantes, isto deveu-se à perda de autonomia 

publicação, que passou a depender das verbas provenientes do Orçamento 
Geral do Estado (OGE), e a revista só era publicada quando aquele permi-

 o que era raro e extremamente difícil. Criou-se deste 
modo, uma irregularidade muito maior do que a que existia quando o CEA 

próprios fossem de doações). Para outros, o CEA teve “uma luta inglória” ao 
tentar manter a revista “Estudos Moçambicanos”, apesar da sua história e seu 
capital social. “Os dois últimos números (22 e 23) já foram publicados com 

De qualquer modo, não foi possível prever a sobrevivência da revista tendo 

mas também aos diversos condicionalismos que se foram colocando ao longo 
dos anos. Para Colin Darch, “a sobrevivência de qualquer revista, e como tal 
a de “Estudos Moçambicanos”, só pode funcionar na base de uma actividade 
de investigação, pois sem projectos de investigação é muito difícil as pessoas 
produzirem artigos, mesmo de autoria individual.”
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PARTE III

A ÁFRICA AUSTRAL NO CERNE 
DAS DISCUSSÕES

Sempre quis que o CEA tivesse grande autonomia, 
sobretudo em relação à

-
-

xões 
independentes que o pudessem apoiar, tinha de ser 
autónomo. O CEA tinha grande prestígio e foi o seu 

sua 
presença a nível internacional. Era necessário que 

isso se mantivesse.

Rui Baltazar dos Santos Alves 

(Reitor da UEM, 1986-1990)



126 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

ENTREVISTA A ROB DAVIS

Colin Darch

O académico e activista Rob Davies, exilado sul-africano, foi pesquisador do 
Centro de Estudos Africanos em Maputo, durante onze anos. Tendo chegado 
a Moçambique nos inícios de 1979, com 31 anos, permaneceu no país até 
meados de 1990. Ao longo deste período, Rob Davies vivenciou alguns dos 
mais difíceis, mas também mais produtivos, anos da história do centro, sob a 
direcção de Aquino de Bragança, Ruth First e Sérgio Vieira. Nesta instituição, 
ele participou em projectos de pesquisa colectiva, docência no Curso de De-

África Austral, 
que funcionava no mesmo centro. O seu artigo publicado em 1995 em co-au-
toria com Dan O’Meara, intitulado Total Strategy in Southern Africa (Estratégia 
Total na África South African Strategy Towards 

(A 
Estratégia da África do Sul em relação a Moçambique no período post-Nko-
mati: uma análise crítica dos seus efeitos e implicações), ambos escritos em 
Moçambique, constituíram contribuições importantes para a compreensão da 
estratégia de desestabilização na região austral de África.137 Depois da liber-
tação de Nelson Mandela em 1990, ele regressou ao seu país, a República da 
África do Sul, onde ocupou o lugar de Director-adjunto, juntamente com Pe-
ter Vale, do Centre for Southern African Studies, da Universidade de Western Cape. 
Em 1994, foi eleito membro do primeiro parlamento democrático da África 
do Sul, pela lista do ANC, e, em Maio de 2009, foi nomeado Ministro do Co-
mércio e Indústria, depois de ter ocupado o lugar de Vice-Ministro do mesmo 
órgão a partir de meados de 2005. Davis é membro do Partido Comunista da 
África do Sul e do Comité Nacional Executivo do ANC. Em Abril de 2017, 
Colin Darch seu ex-colega no CEA, entre 1979 e 1987, entrevistou-o sobre 
as memórias das suas vivência em Moçambique, no seu escritório situado no 
espaço de jurisdição parlamentar da Cidade do Cabo.

8

137 “Total strategy in Southern Africa: an analysis of  South African regional policy since 1978”, 
Journal of  Southern African Studies, vol.11, nº2 (April 1985),p.183- 211; South African strategy towards 

ppsala: Scandi-
navian Institute of  African Studies, 1985).



127IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

138 O trabalho de pesquisa sobre o impacto do sistema de trabalho migratório em Inhambane 
foi realizado por uma equipa liderada por Ruth First (em destacamento de curta duração 
pela universidade de Durham) em 1977, e na época, foi publicado em versão abreviada e 
completa quer na língua Inglesa quer Portuguesa. O relatório completo foi publicado recente-
mente numa nova edição Brasileira de 2015: Ruth First (cord.) O Mineiro Moçambicano: em Estudo 
sobre a Exportação de Mão-de-Obra em Moçambique (Recife: UFPE, 2015).

139 MAGIC - The Mozambique-Angola-Guine Information Centre (Centro de Informação de 

Colin Darch (CD): Em primeiro lugar, gostaria de saber que razões te le-
varam a Moçambique e como acabaste por trabalhar no Centro de Estudos 
Africanos?

Rob Davies (RD): Eu vim através da Ruh First e Joe Slovo, quando era 
estudante na Grã-Bretanha. A primeira vez que tive um contacto com Joe 
foi em Oxford durante uma conferência importante, envolvendo pessoas que 
viam a África do Sul sob uma perspectiva marxista.

CD: Em que ano foi isso?

RD: Deve ter sido por volta de 1974 ou 1975. Então, mais tarde, tive uma 
maior proximidade com Ruth em alguns dos seminários organizados pela 
School of Oriental and African Studies (SOAS), em Londres. Costumava participar 
nestes eventos e foi assim que comecei a tomar conhecimento sobre assuntos 
ligados a formas de trabalho em Moçambique. Costumávamos ir ao SOAS de 
vez em quando e Ruth estava presente em alguns dos seminários e, numa das 
sessões ela começou a falar do trabalho que eventualmente se veio a transfor-
mar no Mozambican Miner.138 Então, houve uma sucessão de acontecimentos 
e candidatei-me para ir a Moçambique, e quando lá cheguei, a minha espo-
sa tinha um emprego, e na altura, eu estava desempregado. Eventualmente, 
procurei Ruth e ela convidou-me para trabalhar no centro. E foi assim que 
cheguei lá.

Eu tinha já iniciado as minhas leituras sobre os documentos do Terceiro Con-
gresso da FRELIMO, em Inglês, e tinha já entrado em contacto com algumas 
pessoas do MAGIC que estavam lá.139 Também iniciei encontros com alguns 
deles. Nesta altura, eu era já considerado uma persona non grata para poder 
regressar à África do Sul. Havia terminado os meus estudos e não queria real-

uma boa oportunidade e para lá fui. O país oferecia-me um alinhamento 
com a minha predisposição ideológica, e então pensei que este poderia ser um 
lugar onde me sentiria feliz a trabalhar e a contribuir para o desenvolvimento 
do socialismo em Moçambique.

CD: 



128 IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

RD: Eu Cheguei em 1979, princípios de 1979.

CD:  Mais ao menos na mesma altura em que eu cheguei?

RD:  Penso que sim. Sim, sim.

CD: Então concorreste para um emprego na universidade depois da tua che-
gada?

RD: Depois que cheguei. Também procurava por outras coisas. Num mo-
mento contactei o Ministério da Indústria. Eu tinha em ideia que poderia 
contribuir para a política industrial em Moçambique (risos). Mas eventual-
mente, sabes, comecei a ter outra vez contactos com Ruth, e ela disse… vem 
para o centro, e eu fui ao centro, e foi isso.

CD: Nessa altura, tu eras, presumivelmente o único sul-africano economista 
político no centro. Muito antes da chegada de Dan O’Meara ou Sipho Dla-
mini?

RD: Bem, havia a Ruth, com certeza.

CD: Quais foram os primeiros projectos em que trabalhaste?

RD: Eu estava envolvido numa pesquisa colectiva no centro, e participei num 
conjunto de viagens de pesquisa colectiva. Estive no programa do algodão.140 

Mas eu desenvolvi aí um pequeno nicho. Comecei por ir às fábricas e visitei 
estas fábricas de descaroçamento de algodão - não eram fábricas de têxteis, 

-

das pessoas que tinham a responsabilidade de assegurar que os camponeses 
produzissem o algodão a horas, e que aplicavam a palmatória se estes não o 

CD: Ai é? Ainda mantinham o uso da palmatória?

RD: Bem, este ponto nem sempre era reportado, mas havia uma secção nos 
relatórios acerca deste e daquele períodos, e havia uma secção aí acerca da 
atitude dos indígenas - os nativos - e havia referências a que eles umas vezes 

140  O grande projecto do algodão do Centro era organizado em parceria com o Instituto No-
rueguês de Relações Internacionais. A pesquisa integrava aspectos ligados à agricultura e 
indústria e era constituído por duas pesquisas de campo em Nampula e na Zambézia, dois 
estudos virados para as fábricas Texmoque e Texlom, e análises sistemáticas de fontes docu-
mentais e estatísticas. As séries de relatórios foram publicadas entre 1979 e 1982.



129IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

eram um pouco mais arrogantes e assertivos e outras vezes um pouco mais 
cooperativos. Então, eles costumavam usar outros métodos e forçar esta gente 
a fazer o que era necessário - sachar as plantas e fazer a colheita a tempo. Isto 
fazia parte dos relatórios dos administradores, embora eles estivessem senta-
dos nos escritórios das fábricas. A questão fundamental é que a maioria deste 
algodão era enviado para as fábricas têxteis em Portugal. Historicamente, era 
assim que as coisas aconteciam. O peso da semente de algodão no conjunto 
total da planta é muito elevado, por isso eram necessárias as fábricas de des-
caroçamento. O que essas fábricas faziam, realmente, era cardar o algodão 
para retirar a semente, e obtinham fardos de algodão cru para exportação. 
Foi sobre estas fábricas que trabalhei, enquanto para elas … e algumas co-
meçavam a entrar na bancarrota também, e o Estado iniciava o seu processo 
de intervenção. Estas eram algumas das coisas. E a partir daqui, eu também 

 envolvido no processo e comecei por ir a algumas das fábricas 
têxteis - Texlom, Texmoque, a esta espécie de lugares.

CD: As fábricas de descaroçamento eram em Nampula? Na cidade de Nam-
pula?

RD: Eram em Nampula, sim, este foi o primeiro projecto em que participei, 
aí em Nampula. As fábricas situavam-se em diferentes cidades … estás a rea-
vivar a minha memória … não me parece que elas se situassem na cidade, 
estavam situadas em pequenas cidades.

CD
África Austral enquanto região? A minha memória, dessa altura, é que havia 
um foco genuíno sobre a revolução moçambicana, mas no contexto da África 
Austral como um todo, uma região que a economia sul-africana continuava 
a dominar, apesar das relações hostis entre Moçambique e a África do Sul.

RD: Se eu quiser periodizar as minhas contribuições pessoais no centro, po-
derei dizer que quando ali cheguei, o trabalho dominante era o que acabei 
de descrever, onde as brigadas de pesquisa constituídas por estudantes e tra-
balhadores saíam, e estávamos em busca dos progressos do projecto socia-
lista moçambicano. Parece-me que emergiram, na altura, conceitos muito 
importantes sobre o papel da pesquisa na revolução e todo este género de 
coisas. Mas com certeza, como tu mesmo disseste, Moçambique estava inseri-
do numa região que era dominada pelo Estado do apartheid, que era o Estado 
mais poderoso em sua volta e com laços históricos e económicos fortes com 
muitos dos outros países da região, uma espécie de hegemonia regional.
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Quando cheguei a Moçambique, a questão regional dominante era o Zimba-
bwe, como estou certo, tu mesmo observaste nessa altura. No primeiro ano da 
minha estadia, as pessoas da ZANU-PF ainda aí estavam … Encontrei alguns 
dos seus membros de uma ou outra forma, e o Centro produziu um livro, 
para o qual eu também dei a minha contribuição, intitulado “Zimbabwe: A 
Questão Rodesiana”.141 E então, a FRELIMO fez um esforço notável para 

As conversações de Lancaster House foram uma vitória e contribuíram para a 
eventual independência do Zimbabwe. Então, penso que esta era a questão 
regional dominante, quando cheguei ao centro.

Mas, penso que todos nós sabemos, que e -
ca regional. Com certeza, o ANC estava presente em Moçambique. Eu juntei-
-me ao ANC em Moçambique. Havia todo este lado… as coisas aconteciam 
e o ANC iniciava o seu reagrupamento, e assumia a forma de luta armada 
dentro da África do Sul, e o crescimento da luta clandestina era cada vez mais 
visível. Mas não creio que se tivesse esperado ou suposto que a retaliação do 
regime fosse assumir as formas de que se veio a revestir. Lembro-me que em 
redor de Maputo havia um sistema efectivo de mísseis de defesa. Uma vez a 
Força Aérea sul-africana enviou um drone que foi rapidamente destruído, as-
sim que chegou.142 Habitualmente, falava-se de um tempo de “sete minutos” 
para que a partir das suas bases os Mirages da força aérea sul-africana atingis-
sem Maputo, mas Moçambique estava bem defendido contra estes ataques. 
Mas não me parece que havia sido antecipada a ideia de uma guerra do tipo 
“contra”.143

Uma vez que a guerra do tipo “contra” surgiu, e uma vez que os moçambi-
canos constataram que as SADF estavam envolvidas neste processo, o assun-
to despertou imediatamente um grande interesse. O que se estava a passar? 
Quem fazia o quê na África do Sul? Consequentemente e numa base ah hoc, 

141 A pesquisa original do CEA sobre o Zimbabwe foi realizada em 1976 para a Conferência 
de Geneva que teve lugar nesse mesmo ano. Davis refere-se aqui a uma edição revista e 
alargada do relatório original que foi publicado em Dezembro de 1979 como Zimbabwe: A 
questão Rodesiana (Maputo: Edição do INLD, 1979), com uma introdução de Robert Mugabe.

142 Este incidente ocorreu a 30 Maio de 1983, quando um IAI Scout RPV de desenho israe-
lita operado por militares da Africa do Sul foi abatido sobre Maputo e despenhou-se no mar. Os 
destroços foram subsequentemente recuperados (Veja Notícias, 2 de Junho de 1983).

143 A palavra “contra”, originária da contrarrevolução espanhola, era um termo depreciativo apli-
cado nos anos 1980 às
Rapidamente passou a ser genericamente aplicado a qualquer grupo de guerrilha anti-comu-
nista de direita que dependesse de apoio externo, incluindo a RENAMO. Veja por exemplo, 
William Minter, Os Contras do Apartheid: as raízes da guerra em Angola e Moçambique (Maputo: 
Arquivo Histórico, 1994).
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144 Historicamente, o termo “guerra de desestabilização” era usado preferencialmente por 

guiado primariamente pelos desejos do regime do apartheid da África do Sul para enfraquecer 
Moçambique, enquanto o universal “guerra civil” era usado pelos que acreditavam que era 
guiado por uma dinâmica interna de uma oposição às políticas governamentais. Davies marca 

Ruth e Aquino e, eu próprio, em conjunto, nos interrogávamos se deveríamos 
escrever algo? Penso ainda que, para além desta questão, nasceu também o 
interesse pela África do Sul, e depois pelo resto da região… e qual seria a res-

-
pectiva África do Sul-Moçambique, mas era África do Sul e Angola, África 
do Sul e Botswana, África do Sul e Lesotho. Desta forma, a dinâmica regional 
total tornou-se muito importante, para compreender o que era a região, e 
como esta estava estruturada. Como sabes, a SADCC foi formada em 1980 
e Ruth decidiu que o centro deveria contribuir no apoio à SADCC, através 
da pesquisa, uma vez que na altura o seu objectivo era reduzir a dependên-
cia - particularmente, mas não somente na África do Sul. Então havia uma 
resposta, uma reacção, e não somente na frente militar, mas também do lado 
económico.

Fora de tudo isto veio a ideia real, a concepção sobre o que era esta região, 

como seria o panorama da região depois do desaparecimento da monstruo-
sidade do apartheid? Havia todas as questões que, de uma ou outra forma, 
começámos a fazer face, no centro.

CD: Parece-me que a partir do que disseste surgem duas questões. Lembro-
-me de Peter Vale ter falado numa ocasião sobre a “Escola Moçambicana” 
nas ciências sociais, em termos de análise da região. Consideras esta ideia 
como válida? Obviamente que uma das suas características deve ter sido esta 
perspectiva regional, mas se for verdade, quais seriam as outras característi-
cas? Esta é a primeira questão. A segunda, é sobre este foco regional que aca-

África Austral, 
mas na minha memória… isto só sucedeu em termos de uma reestruturação 
depois do assassinato de Ruth. Estarei correcto?

RD
a guerra de desestabilização144 principiou a ter impacto na possibilidade de 
deslocações a áreas rurais para conduzir pesquisa. Esta possibilidade come-
çou a sofrer recuos. Então, esta primeira fase da pesquisa tinha que dar lugar 
a qualquer coisa mais. Mas não era só isso. As dinâmicas da região tinham 

isso tínhamos um interesse sério nesta análise.
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CD: Então no Centro existia uma consciência apurada do contexto em que 
se trabalhava?

RD: Penso que sim. Com certeza, o trabalho sobre “O Mineiro Moçambi-
cano” já tinha um contexto regional - quais eram os impactos das mudanças 
na dinâmica regional sobre as famílias que proviam a força de trabalho mas-
culina para as minas da África do Sul? Esta situação já existia, mas tornou-se 
cada vez mais pronunciada, e transformou-se no tipo de análises de estudos 
estratégicos nos quais estávamos envolvidos.

CD: Voltaremos a este ponto daqui a pouco, porque gostaria de te perguntar 
acerca do período da direcção de Sérgio Vieira no centro… Mas… e a ideia 
da “Escola Moçambicana”?

RD: Sim, estava justamente a tentar referir as diferentes fases do trabalho do 
centro. Havia uma aproximação aos estudos estratégicos em redor da guerra 
de desestabilização, e penso que estávamos entre os primeiros a realizar este 
género de pesquisa, por razões óbvias. Mais tarde, quando a guerra atingiu 
um ritmo acelerado e começou a afectar muitos dos outros países, juntaram-
-se outros académicos na escrita de análises e livros substantivos. O nosso 
trabalho estava particularmente focado na dinâmica Moçambique-África do 
Sul. E tentávamos atingir um conhecimento profundo sobre o caminho que 
seguiria a estratégia da África do Sul, quais eram as perspectivas e, as novas 
formas a assumir; porque é que tudo era como era, que espécie de regime era 
na realidade o adversário - todas estas questões estavam em jogo. Começá-
mos por fazer exactamente este tipo de pesquisa, tudo começou assim. Podes 
dizer, que era uma espécie de “Escola Moçambicana” - mas eu diria que 
era uma discussão de estudos estratégicos, e mais tarde tornou-se mais uma 
tentativa para desenvolver a economia política da região. Mas foi aqui que 
começámos.

CD: Parece-me que hoje em dia existe uma tendência para olhar para trás 
com uma visão ligeiramente cor-de-rosa sobre a forma como foram as coisas 
no centro - particularmente entre nós os que estavam lá nessas alturas. Mas 
recordo-me que houve alguns momentos difíceis em termos de relações pes-
soais entre os pesquisadores. Para mim, apesar de Ruth ter tido uma enorme 

difícil com quem trabalhar. Então, podes dizer algo sobre relações pessoais e 
esta espécie de dinâmicas no centro?

RD: Uma das coisas importantes a apontar é que Ruth tinha sido jornalista 
antes de se tornar académica. Então, ela era bastante adversa a muitas con-
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mensagem sólida e rápida, bem trabalhada e bem escrita. Parece-me que isto 
era um factor … nisso …

CD: Lembras-te, havia uma reunião envolvendo Chris Gerry e Luis de Brito, 
onde Luís acusou Rurh de “produtivismo”. Parece-me que se referia a que-
rer produzir textos rapidamente em lugar de textos completamente pensados. 
Recordo-me que foi um encontro relativamente quente.

RD: Não me parece que tivesse estado presente a esse encontro. Não me re-
cordo. Mas penso que era isso em parte. Ela queria um produto que fosse … 

vinha mais das pessoas como Harold Wolpe, que assistia aos seminários, a sua 
teorização vinha mais destes seminários, que de Ruth. Ele descreveu sobre o 
que ela era, era mais do que apoio crítico, onde tu podias vir e rapidamente 
dizer a esta ou aquela pessoa, com autoridade, que esta ou aquela coisa estava 
dando errado, ou que o conceito de, por exemplo, machambas estatais como 
o dinamizador do socialismo estava mal colocado, ou que era necessário dar 
mais ênfase nas cooperativas. Era uma pesquisa muito prática que ela queria, 
o tempo todo. Penso que isto criava atritos contra os académicos, no sentido 
negativo …

CD: E presumivelmente por vezes criaria atritos contra as estruturas da FRE-
LIMO também?

RD: Sim. Penso que é aqui onde ambos Ruth e Aquino desempenhavam um 
papel absolutamente fulcral. Não me parece que sem a liderança de ambos 
tivesse sido possível criar espaço para a pesquisa nestes moldes. Não sei qual 
foi o papel desempenhado por Ganhão, mas os dois, Ruth e Aquino, em con-

 política para serem capazes de dizerem isto 
é algo que vale a pena fazer, isto é algo que deve receber apoio, e mesmo se 
fosse crítico ou o que quer que fosse que estivesse a acontecer… o nosso papel 
não é distribuir propaganda, é distribuir apoio crítico, ser crítico, com vista ao 
aprofundamento e reforço da transição socialista. Era sobre isto… Isto tam-
bém foi transmitido àqueles, de entre nós, que não “compraram” a narrativa 
da FRELIMO sobre o Acordo de Nkomati, depois da morte de Ruth. Fomos 
capazes de continuar a desenvolver algum trabalho no centro e observar al-

do Acordo de Nkomati.

CD: Falemos um pouco mais sobre os diferentes períodos do centro. Há o 
período da liderança da Ruth, do qual já falámos, o período da pesquisa rural, 
depois as mudanças quando o acesso ao campo se tornou difícil. Mas e sobre a 
liderança de Aquino depois da morte de Ruth, ao que se seguiu o período de 
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direcção de Sérgio Veira? Quem saiu quando Sérgio era director do centro? 
Quais foram as mudanças no último período?

RD: Penso que os períodos do centro correspondem aos desenvolvimentos 
ocorridos em Moçambique. Assim, a primeira fase consistia no avanço do 
processo socialista. Parece-me que vale a pena notar que um dos crimes do 

grande surpresa de muitas pessoas no ANC, era esta, da luta pelo socialismo 
em Moçambique e a luta pela libertação na África do Sul, que estavam inex-
tricavelmente interligadas e que, trabalhar para o avanço do projecto socialis-
ta em Moçambique era uma contribuição para a libertação geral. E era nestes 
pontos que ela estava focada. Ela era membro do ANC, mas não estava en-
volvida na luta armada, ela não estava envolvida em qualquer das actividades 
clandestinas, ou algo semelhante. Então, o equivalente ao assassinato de uma 
pessoa como Ruth First era como se alguém tivesse atacado um pesquisador 
pro-Nat145 em uma das universidades da África do Sul - mas eles nunca foram 
um alvo da luta armada de libertação. Então, penso que o ataque a Ruth First 

 que 
tinha, quer em Moçambique quer na África do Sul.

145 Um apoiante do Partido Nacional (Nasionale Party) na África do Sul do apartheid.
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PARTE IV

PASSADO E PRESENTE, 
LIÇÕES APRENDIDAS

Era preciso que se conseguisse manter a pesquisa 
multidisciplinar (…) conseguir que a pesquisa fosse 

Marcelino Liphola 

(Director do CEA, 2002-2007)
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 ‘SEGUINDO EM MARCHA’ ESTUDOS SOBRE 
GÉNERO E FEMINISMOS NO CENTRO DE 

ESTUDOS AFRICANOS, CEA/ UEM, 
1990-2018146

Isabel Maria Casimiro, Ximena Andrade, 
Catarina Casimiro Trindade , Withney O. Sabino e Gessica Macamo

Introdução
Neste artigo propomo-nos pensar o percurso empreendido pelos estudos sobre 
mulher e género na Universidade Eduardo Mondlane (UEM), e no Centro de 

 dos anos 80, seu início, e actualizar 
a informação compilada até 2016,147 quando o CEA completou 40 anos de 
existência. O ano de 2008 merece destaque pois registou a criação, na UEM, 
do Centro de Coordenação dos Assuntos de Género (CeCAGe), uma unidade 
orgânica da UEM, criada pelo seu Conselho Universitário.148

9

Moçambicanos” Nº 21 do CEA, intitulada “Investigação sobre Mulher e Género no Centro 
de Estudos Africanos”, revisto em Agosto de 2007 com o título “A identidade do feminismo 
crítico em Moçambique: situando a nossa experiência como mulheres, académicas e activis-

Possibilities, pelo Nordic Africa Institute, Uppsala, Suécia, com o título “Critical Feminism in 
Mozambique. Situated in the Context of  our Experiences as Women, Academics and Acti-
vists”. Já em 1992, e também na revista “Estudos Moçambicanos” Nº 11/12, Ximena 

 sobre as questões de género, 
feminismos e direitos humanos das mulheres em Moçambique, com base nas experiências 
das pesquisas no Centro de Estudos Africanos, do Núcleo de Estudos da Mulher (1988-
1990), do Departamento de Estudos da Mulher e Género (criado em 1990 e terminado em 
2014) e do Projecto WLSA - Women and Law in Southern Africa Research and Education 
Trust - regional e em Moçambique, iniciado em 1989, no Centro de Estudos Africanos da 
UEM. Este texto conta com novas contribuições de Catarina Casimiro Trindade, Withney 
O. Sabino e Gessica Macamo.

147 Ainda que se tenha estendido o levantamento até 2018. 
148  Resolução no.5/CUN/2008 de 8 de Maio.
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149 As Conferências das Nações Unidas sobre a Mulher, no México em 1975, em Nairobi em 
1985 e em Beijing em 1995.

150 Instrumentos Internacionais: A Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Dis-
-

em África,  em 1994; e o Protocolo da SADC sobre género e desenvolvimento, 
aprovado em 2008. Legislação nacional: Lei de Terras, Lei nº19/97, de 1 de Outubro; 
Lei da Família, Lei nº 10/2004, de 25 de Agosto (em processo de revisão); Lei da Violência 
Doméstica Praticada Contra a Mulher, Lei nº 29/2009, de 29 de Setembro; Código Penal, 
Lei nº 35/2014 de 31 de Dezembro e a Lei das Sucessões e Herança (em processo de revisão).

regional e internacional bastante favorável,149 passou-se de uma situação de 

para a aceitação e utilização da mesma, bem como do recurso à perspectiva 
de género na análise das relações sociais, na revogação de  legislação  retró-
grada  e  discriminatória, na elaboração de políticas públicas de género e para 

os principais instrumentos internacionais sobre direitos humanos das mulhe-
res, empreendeu a reforma de legislação sobre discriminação e procedeu à 
elaboração de leis conformes à sua situação como Estado Parte.150 Infelizmen-
te, e como vem acontecendo com outras ferramentas analíticas potencialmen-

de diálogo, de interrogações e elaborações contínuas e permanentes.

Os estudos sobre as relações de Género, sobre as relações de poder entre mu-
 dos anos 60, nos 

países de língua inglesa - onde foi construída a categoria género (Gender) - mas 
depressa se expandiram pelo mundo.

Género, como categoria analítica, foi e continua a ser o resultado de interro-
gações feministas no sentido de esclarecer a subalternidade, discriminação e 
subordinação das mulheres no mundo, numa procura que caminhou e que 
continua a caminhar no sentido de interrogações, análises, pesquisas, debates. 
Não pretendem as suas criadoras feministas o esclarecimento contemplativo, 
por si, acerca da discriminação das mulheres. Moveu-as e move-as o desejo de 
alterar as relações desiguais entre mulheres e homens, entre mulheres e entre 
homens, no âmbito de construções identitárias múltiplas e diversas, baseadas 
num poder hierárquico, que marcam as discriminações entre os seres huma-
nos, características do mundo capitalista, colonialista, patriarcal e racista, em 
que vivemos, com o propósito de o transformar.
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Em Moçambique, os estudos sobre as relações sociais entre mulheres e ho-

na década de 90, após a IV Conferência das Nações Unidas sobre a Mulher, 
em Beijing. Por diversas razões, coube ao Centro de Estudos Africanos da 
Universidade Eduardo Mondlane, não apenas visibilizar este novo campo de 
estudos, mas também realizar investigação sobre a mulher numa perspectiva 
feminista, de género e de direitos humanos.

Criou-se sobretudo uma prática de investigação-acção (em permanente cons-

integração das questões de género nas disciplinas e na criação de disciplinas 
e cursos de graduação e pós-graduação do Ensino Superior, com uma pers-
pectiva de género.

Este processo incentivou a mobilização de mulheres para cursos maioritaria-
mente masculinos151 e possibilitou o surgimento, desenvolvimento e apoio de 
associações de mulheres, do movimento de mulheres e do movimento femi-

-
ração de políticas públicas e a alteração e formulação de leis não discrimina-
tórias em relação à mulher.

As participações da mulher na Luta Armada de Libertação Nacional (LALN) 
em Moçambique, entre 1962-1974, em Angola, Guiné-Bissau e Cabo Verde, 

-
xões e práticas que proporcionaram para a transformação do lugar da mulher 
na sociedade.

A criação no CEA, de um sector sobre a mulher numa perspectiva de géne-
ro, o Departamento de Estudos da Mulher e Género (DEMEG), realizando 
pesquisa comprometida com a acção e em rede com instituições governamen-

-
mológico sobre o ensino e pesquisa na academia. Trata-se de uma pesquisa 
que “interroga o social”, realizada com “trabalho, rigor e criatividade”, com 
“metodologias participativas de ensino e pesquisa”, incluindo estudantes e 
docentes nas suas diversas fases, contribuindo para a formação de todas as 
pessoas envolvidas, criticando a política e sempre experimentando novos mé-

2012; Cruz e Silva, 2013). Um processo de pesquisa participativo, desde a fase 

151 Referimo-nos às disciplinas de Antropologia dos cursos de História e Linguística e do Curso de 

Formação e Investigação em Ciências Sociais), UEM; à experiência com o Mestrado de 
Educação, 2000, UEM; ao Projecto “Mulher e Engenharia”, na Faculdade de Engenharia, 
UEM.
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de preparação, realização, análise dos dados, elaboração do relatório, até à di-
fusão dos resultados, através da organização de encontros e diálogos, peças de 
teatro, envolvendo os sujeitos pesquisados, em diferentes unidades espaciais 
de estudos, e a equipa da pesquisa (Casimiro; Loforte; Pinto, 1992).

O presente artigo está organizado em duas partes. Partindo do presente para 
o passado, a primeira parte faz referência aos diversos campos em torno dos 
direitos das mulheres e da igualdade de género, que foram emergindo em 
Moçambique, sobretudo a partir de 2008, com o Movimento das Jovens Fe-
ministas (MOVFEMME), hospedado no Fórum Mulher.  Considera-se que 
as três décadas de caminhada nos estudos e práxis de género, num diálogo en-
tre academia e associações, foi permitindo o desabrochar de variadas formas 
de actuação, sobretudo de mulheres jovens, usufruindo da democratização, 
melhor e mais estendido acesso às redes sociais e a debates e experiências por 
parte de um grupo maior de pessoas. Um aspecto comum a este grupo de jo-
vens raparigas é o reconhecimento do seu feminismo, a procura de respostas 
para variadas inquietações, o diálogo em encontros informais, abrangendo 
distintas actoras.

Na segunda parte, aborda-se o historial dos estudos de género no CEA, desde 

Movimentos auto-organizados e criação de espaços 
seguros

Entre 2014 e 2016 realizou-se no CEA uma pesquisa sobre “Movimentos 
Sociais em Moçambique: movimentos de mulheres e feministas”, tendo como 
alvo principal membros fundadoras e integrantes do MOVFEMME, bem 
como da Associação Sócio-Cultural Horizonte Azul (ASCHA). Foi possível 

-

conversam sobre a sua vida, sobre o que é ser mulher em diversas regiões e 
espaços de Moçambique, as suas relações com outras mulheres e com os ho-
mens, assim como com membros da sua família. As mulheres interrogam-se 
sobre o que se espera de si na sociedade, nomeadamente: ser mulher, mãe 
e esposa obediente, realizar as actividades domésticas sem apoio de outros 
membros que não as do sexo feminino e mais novas, dar primazia aos ho-
mens, qualquer que seja a idade, não ter vontade própria e fazer o que outros 
decidem para a sua vida, ser preterida nos estudos, suportar todas as injustiças 
e violências da parte dos papás, “dos que mandam”, ser considerada inferior 
e fraca, chorar por tudo e por nada, aceitar as uniões forçadas e ser entregue 
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a homens para pagamento de dívidas. Debatem e questionam que ser homem 
é ser forte, viril e macho, violento, ter muitas mulheres, que “homem que é 
homem não chora”, que o homem é o chefe de família e o provedor da casa. 
A domesticidade para a mulher, a iniciativa e a criatividade para o homem 

os seus desejos, num contexto de secretismo e tabu destes assuntos.

Estas jovens têm os seus próprios padrões de desenvolvimento, bastante diver-
sos e organizando-se interseccionalmente,152 com formas bastante informais 
e numa vasta variedade de estruturas organizacionais, como veremos mais 
adiante. São críticas das formas tradicionais de organização e da “ONGiza-
ção” dos espaços (Fonseca, 2016; FRIDA & AWID, 2016; Roy, 2016), muitas 

-
balham sobre questões candentes e da sua vida quotidiana e possuem propos-
tas e estratégias inovadoras e criativas no sentido de mudanças efectivas. Estão 
articuladas nacional, regional e internacionalmente e utilizam o artivismo,153 
as possibilidades dos media e das TIC’s.154

enfrentam condições precárias de actividades, ainda que em maior liberdade 
de pensamento, diálogo e acção (FRIDA & AWID, 2016).

Conversou-se com algumas destas jovens no âmbito da pesquisa comparativa 
“Diálogos em confronto”. Trajectórias, construções e percursos emancipató-
rios das mulheres nos PALOP’s: Guiné-Bissau, Cabo Verde e Moçambique 
(CODESRIA), iniciada em Fevereiro de 2017. A partir desta pesquisa, que 
tem por principal eixo a emancipação/libertação da mulher durante e após a 
luta de libertação em Moçambique, retomaram-se as discussões sobre a par-
ticipação das mulheres na Luta Armada de Libertação Nacional (LALN)155 e 
quis-se conhecer as percepções de mulheres jovens (feministas ou não) sobre 
as mulheres combatentes/militantes, a sua participação na luta de libertação 
e sobre os processos de luta pela igualdade, que estão a ser construídos actual-
mente.

especializada em questões de raça e género nos Estados Unidos da América. Utilizou este 
conceito pela primeira vez nas suas pesquisas nos anos 90 sobre as violências vividas por 
mulheres negras. Trata-se de um conceito sociológico que estuda as interações nas vidas 
das minorias, entre diversas estruturas de poder que se entrelaçam: classe, raça, género, 
patriarcado. A interseccionalidade é a consequência de diferentes formas de dominação ou 
de discriminação. (Crenshaw, 1991).

153 Um novo conceito que aborda a combinação de arte e activismo nas acções das jovens feminis-
tas.

154 Tecnologias de Informação e Comunicação.

âmbito de um projecto no 
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156 “O Teatro do Oprimido (TO) é uma metodologia criada por Augusto Boal nos anos de 
1960, que pretende usar o teatro como ferramenta de trabalho político, social, ético e 
estético, contribuindo para a transformação social. Foi desenvolvida (e está ainda sendo, nas 
mãos de quem usa agora este método) ao longo das diferentes experiências de Boal, quer na 
América Latina (onde viveu a ditadura brasileira e a derrota das esquerdas latino-americanas 
que o levaram ao exílio) quer na Europa”, e também em Moçambique. (https://oprima.wor-
dpress. com/about/, acesso a 12.02.2019.

157 Xigubo é uma dança guerreira tradicional do Sul de Moçambique e que representa a 
resistência colonial do país; normalmente dançada por homens.

Foram entrevistadas jovens membros de organizações formais e jovens com 
outras formas de ver e de participar na luta feminista. A partir daí, surgiu a 
oportunidade de trazer estas experiências de mulheres jovens, por um lado, 
sobre como percebem este contexto de des(igualdades) e de luta pela igualda-
de de género e, por outro, sobre como se organizam individual e colectiva-
mente para ocupar o espaço público.

As actividades organizadas pelas jovens feministas, que fazem parte da pes-
quisa em andamento, estão ligadas à criação de espaços seguros de partilha, 

-
são para fazer questionamentos, com a chamada de atenção e mudança de 
comportamento, com advocacia e activismo individual e colectivo de forma 
auto-organizada, fora dos padrões do associativismo institucional e as respon-
sabilidades que daí advenham.

Destaca-se o uso da tecnologia e das redes sociais para partilhar informações, 
à luz do que se teoriza como 

quarta onda feminista (Buarque de Holanda, 2018; FRIDA & AWID, 2016), 
que é liderada por jovens e se caracteriza justamente pelo uso das redes so-
ciais, tendo como principais assuntos o assédio e a violência nos transportes 
e espaços públicos, nos campus universitários, no mercado de trabalho, na 
media, dentre putros. A título de exemplo de blogs de jovens feministas, temos o 
Escreve Eliana, Escreve, da feminista Eliana Nzualo e A Jovem Feminista, da 
médica e feminista Denise Milice. Outras activistas sem blogs têm produzido 

Facebook, através 
do WhatsApp e outras redes sociais como por exemplo Énia Lipanga ou Mma-
mana Wa Vatsongwana
violências nos transportes colectivos.

Tendo como ferramenta o artivismo, a ASCHA discute e visibiliza as desi-
gualdades e a violência contra mulheres e raparigas através da poesia, tea-
tro das oprimidas156 e Xigubo Feminista.157  Estas manifestações artísticas são 
normalmente apresentadas por rapazes e raparigas em batucadas feministas 
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feitas nas ruas do bairro, em que a associação está inserida, mas também em 
encontros e fóruns organizados pela associação. A ASCHA organiza anual-
mente o Fórum Distrital e Municipal de Género, com o objetivo de juntar 
estruturas locais, direções de serviços públicos e escolas para conversar sobre 
os problemas ligados às questões de género, num espaço em que rapazes e 
raparigas falam na primeira voz, num ambiente seguro.

Ainda no artivismo tem-se experiências de mulheres ocupando espaço no Hip-
-Hop, como é o caso do grupo Revolução Feminina,158 a rapper e jurista Iveth 
Mafundza, assim como Gina Pepa e Sister África. Cada vez mais jovens e 
artistas moçambicanas questionam as dinâmicas de poder nas artes, se juntam 
a campanhas e produzem conteúdos pela igualdade de género. Foi criada, em 
2016, a banda “as Marias”, também conhecida por banda feminina da Escola 
de Comunicação e Arte (ECA) da UEM e há artistas como Melita Matsinhe, 

No teatro, e em mesclas de teatro e dança, as actrizes Lucrécia Paco e Gigliola 
Zacara têm produzido monólogos e pequenas actuações sobre violência con-
tra as mulheres e depressão.

Quanto à criação de espaços seguros, o MOVFEMME organiza desde 2009 
as “Fogueiras Feministas , onde jovens sentam-se em roda para partilhar as 
suas experiências e conversar sobre um tema escolhido para cada edição. Em 
2018, foi criado o “Algo Mais para Nós Mulheres”, uma iniciativa de espaço 
seguro de conversa e solidariedade entre mulheres, que se reúnem uma vez 
por mês, para conversar sobre um tema sugerido pelas integrantes do grupo. 
As rodas de conversa são organizadas por Giselle Daiana e Withney Sabi-
no, com apoio do Centro Cultural Moçambicano-Alemão, local do evento. 
Também em 2018, foi criado o “Matabicho Feminista”, por Eliana Nzualo, 
um evento no modelo de espaço seguro que acontece bimensalmente entre 
feministas. Os temas são escolhidos em grupo e vão desde sexualidade à espi-
ritualidade africana, entre outros.

Em 2020, tem lugar, no campus universitário da UEM, o 14º Congresso Mun-
dial Mundos de Mulheres (MM2020), um evento internacional e interdisci-
plinar que cruza e põe a dialogar diferentes áreas da academia e do activismo 
(movimentos sociais de mulheres e feministas) de todo o mundo, em torno da 
temática “FeminismoS AfricanoS: Construindo alternativas para as mulheres 
e para o mundo através de um corredor de saberes que cuida e resiste”. A 
organização do MM2020 está a cargo de uma Coordenação Geral, liderada 

158 Do qual fazem parte Énia Lipanga, F-T, guigazz M Black, Célia Madime.
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159 Em Dezembro de 2016, o CEA na pessoa de Isabel Casimiro, recebeu um convite para 
a UEM se candidatar à organização do 14º Mundos de Mulheres. A proposta apresentada foi 
aceite e durante o 13º Congresso Mundos de Mulheres, organizado pela Universidade Federal 
de Santa Catarina, Florianópolis, realizado em conjunto com o 11º Fazendo Género, a delegação 
de Moçambique recebeu, através da Vice-Reitora Académica, Profª Doutora Amélia Uamusse 
e uma delegação de académicas e activistas de Moçambique, a responsabilidade de orga-
nizar o próximo MM.

por Isabel Casimiro em representação do CEA,159 e envolvendo o CeCAGe, 
a Universidade Pedagógica de Moçambique, o Fórum Mulher e a Marcha 
Mundial das Mulheres em Moçambique. De mencionar que fazem parte das 
comissões de trabalho criadas, uma diversidade de associações feministas, or-
ganizações de mulheres, os movimentos não formais, activistas, artistas de 
canto, dança, teatro, música, universidades e institutos superiores.

Espera-se que a realização deste evento propicie o diálogo entre as organiza-
ções e os movimentos sociais feministas com a academia, na articulação das 
suas pautas e na produção de conhecimento. Ao mesmo tempo, acredita-se 
que é de grande valia conectar as experiências da academia e de movimentos 
a nível regional e internacional.

A realização do MM2020 representa a visibilidade de uma trajectória inicia-
da com a criação do CEA em 1976, concretizada com a criação do Núcleo 
de Estudos da Mulher (NEM) em 1988, designado DEMEG em 1990. Conta 
também com a organização do projecto de pesquisa-acção WLSA a nível 
regional e em Moçambique, que permitiu a realização de pesquisa compro-
metida com a mudança, e articulações nacionais e regionais pelos direitos 
humanos das mulheres. Uma caminhada feita de pesquisa-acção, de envolvi-
mento na criação e participação em associações de mulheres, em mudanças 
nos cursos do ensino superior, da legislação discriminatória, na elaboração de 
políticas públicas de género, caminhada pelos direitos humanos das mulheres 
e contra a discriminação de que temos sido alvo na história, contando nós a 
nossa própria história.

O MM2020 é um evento que conta com a organização e realização de di-
ferentes gerações de mulheres trabalhando em conjunto, mulheres que vêm 
de vários espaços do campo em torno dos direitos das mulheres, mulheres e 
jovens dos movimentos e das academias em várias partes do mundo.

A trajectória dos estudos de género no 
Centro de Estudos Africanos
A partir de meados dos anos 80, começou a desenhar-se, ao nível do CEA, 
uma linha de investigação sobre estudos da mulher, no âmbito dos projectos 
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existentes, com o objectivo de conhecer a vida da mulher em Moçambique, 
através dos diversos períodos históricos e interligando-a com a vida da mulher 
em África e no mundo. Pretendia-se analisar o fazer, estar e sentir de mu-
lheres e homens antes da penetração colonial, o impacto do colonialismo na 
divisão de trabalho entre mulheres e homens, no acesso, controlo e partilha 
de recursos e poder. Era também importante pesquisar o papel da mulher 
na resistência anti-colonial, nos movimentos nacionalistas, a sua contribuição 
para a luta armada de libertação nacional dirigida pela Frente de Libertação 
de Moçambique (FRELIMO) e no período posterior à independência.

No presente trabalho, fomo-nos apercebendo que o estudo das relações so-
ciais entre mulheres e homens, entre mulheres e entre homens, atendendo 

 e a variadas dimensões160, ou 
seja, as relações sociais de género, se revelavam como uma categoria analítica 
operatória e potencial no nosso trabalho de investigação. A experiência de 
investigação-acção ao nível do CEA e das redes com que se tem trabalhado, 
têm manifestado a operacionalidade desta categoria, no entendimento das 
raízes da discriminação da mulher, no modo como se produz e se reproduz o 
feminino e o masculino, como o espaço-tempo doméstico, o espaço-tempo da 
produção, do mercado, da comunidade, da cidadania e o mundial têm sido 
construídos em Moçambique, desde o período colonial até ao limiar do século 
XXI (Santos, 2000:254). Esta construção do feminino e do masculino refere-
-se ao contexto de relações colonial-capitalistas e pós-colonial-capitalistas, pa-
triarcais e racistas que convivem e se reproduzem juntamente com relações 

 do ter-
ritório e da população nacional. Trata-se uma construção com rupturas e 
continuidades permanentes no reconhecimento de formas em constante mo-
vimento, na dinâmica das inter-relações com a modernidade cruzando-se em 
todos os espaços e dimensões mencionados.

O trabalho empírico realizado foi gradualmente exigindo um melhor aprofun-
damento epistemológico, no sentido de entender a realidade que nos cerca, 

-
cos, ou seja, produzir conhecimento e não apenas factos a serem trabalhados 
por outros, fora de Moçambique.

160 Referimo-nos concretamente às dimensões classe, rendimento, estatuto/ posição, cor da 
-

berlé Crenshaw desenvolveu, os anos 90, o conceito de interseccionalidade para analisar 
como raça, género e classe se interseccionam e geram diferentes formas de opressão.
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161 Em 1949, foi editado o livro de Simone de Beauvoir O Segundo Sexo. Foi preciso esperar pe-

Reflexões sobre a categoria de género

Qual a importância da categoria género? Está-se perante um campo comple-
xo, em transformação, do qual se tem produzido e se continua a produzir uma 
vasta literatura crítica (Correa, 2000). No decorrer da construção deste novo 
conhecimento, muitas feministas não concordam com a sua utilização, outras 
empregam-na com bastante cuidado e/ou numa perspectiva de esclarecimen-
to político e, ainda, há outras que continuam com as suas interrogações em 
busca de conceitos mais operacionais na explicação das desigualdades entre 
mulheres e homens (Verea, 2016).

as Ciências Sociais e Humanas e também no seio do Movimento Feminista 
a nível mundial, o qual ganha um novo fôlego a partir dos anos 60.161 Entre 
os anos 60-80, as Ciências Sociais e Humanas empreenderam uma grande 
transformação, devido às mudanças ocorridas com a situação mundial, que 
vai coincidir com um período de ressurgimento do Movimento Feminista nos 
anos 60. Esta fase do Movimento Feminista ganhou corpo num momento 
histórico de grande deslocação ideológica e de perda de perspectiva, tendo 

 mais evidente a necessidade de repensar os paradigmas dominantes no 
sentido de melhor compreender o mundo para o transformar. A necessidade 
que as mulheres sentiram de conhecer, compreender e visibilizar a sua vida ao 
longo da história da humanidade obrigou a uma revisão das Ciências Sociais 

à construção de objectos a partir 
de recortes da realidade empiricamente observáveis e à formulação de hipó-
teses e de teorias mais próximas do real (Barbieri, 1991:29). Ciências como a 

viviam uma grande efervescência epistemológica, que acabou por alimentar 
as inquietações das feministas. Articulando ao nível da Linguística os temas 
da sociedade, cultura e indivíduo de uma nova maneira, estas disciplinas fa-
lam de relações e diferenças, de masculino e feminino, de poder e hierarquia, 
incerteza e questionamento. É aqui que se pode situar a contribuição para a 

A produção de conhecimento  por  parte  das  diferentes  correntes do femi-
nismo constitui uma ruptura epistemológica, talvez a mais importante dos 
últimos quarenta anos nas Ciências Sociais (Harding, 1988), na medida em 

-
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desordem que permitiu tirar a venda oprimida dos olhos, fornecendo uma 
maior aproximação ao mundo real dos direitos humanos.

Como categoria, género implica uma série de dimensões de relações de po-
der expressas simbolicamente na linguagem dos corpos, na representação do 
masculino e do feminino, como elemento constitutivo de identidades e subjec-
tividades, na articulação micro/macro e nas práticas. Também revela como 
a dominação masculina está inscrita na palavra, nas coisas e nos objectos, 
nos espaços, nas estruturas mentais, na forma como percebemos os outros e 
está inscrita na forma de usar o próprio corpo, base para a subordinação da 
mulher.

Muitos se têm interrogado sobre a validade ou não desta categoria, se não 
se está mais uma vez perante uma categoria importada e assimilada por im-
perativos de “ajuda ao desenvolvimento”, de conteúdos alheios à realidade 
africana e, fundamentalmente, confundem-no com mulher. Para certos en-
tendimentos, falar de género é o mesmo que falar de mulher e quem utiliza 
este termo como conceito apenas propõe uma inversão de situações - serem as 
mulheres a deter e exercer o poder a partir de agora como o fazem os homens, 
sem que se alterem as relações de desigualdade. Paradoxalmente, a categoria 
de género, que foi utilizada pelos psicólogos e adoptada pelas feministas dos 
anos 60-70 para fugir à referente biológica da palavra sexo, é muitas das vezes 
utilizada como sinónimo de Sexo:

Sexo é um termo da biologia, Género (gender) emprega-se em psicologia e 
em relação a processos culturais. Poder-se-ia pensar que estas palavras são 
simplesmente duas maneiras de considerar a mesma diferença e que se, por 
exemplo, uma pessoa é de sexo feminino, pertence automaticamente ao género 
correspondente (feminino neste caso). Mas de facto não é assim. Ser homem 
ou mulher, menino ou menina, é tanto a maneira de vestir-se, os gestos, a ac-
tividade, a rede social e a personalidade como os  genitais que cada um 
tem (Oakley,1972).

Como refere Simone de Beauvoir (1960), “Não se nasce mulher, torna-se mu-
lher”. Por um lado, não se pode esquecer que a utilização do conceito sexo na 
biologia refere exclusivamente a dimensão reprodutiva do ser humano (no par 
sexo masculino e feminino) e, independente da sexualidade e o seu exercício, 
que é um ganho humano, convertendo-se numa das instâncias diferenciadoras 

tão pouco esquecer que, actualmente, a reprodução humana tende a separar-
-se cada vez mais da própria dimensão natural da biologia, incorporando-se 
ao âmbito tecno-social da engenharia da reprodução humana.
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Apesar de existir ainda em torno deste conceito muito desentendimento e, 

este, acabou por ganhar corpo e ser hoje considerado condição sine qua non 
para que uma actividade ou projecto tenha o apoio de organizações doadoras 
internacionais.

Entretanto, como vem acontecendo com outros conceitos potencialmente 
emancipadores, a sua utilização entrou no terreno das lutas políticas e aca-
démicas, de ocupação de espaços, capitais e poder, tão caros à nossa sobre-
vivência, acabando por originar o esvaziamento do seu conteúdo de análise 
e de transformação da realidade desigual e opressiva que nos rodeia, sendo 
cooptado pelo poder que sempre é inteligentemente oportunista. Como refere 

existe nela objectividade, mas poucas apostas” (citado em Arnfred, 1999:2).

Signe Arnfred, socióloga feminista162 que tem pesquisado questões de géne-
ro e sexualidade em Moçambique, analisa esta questão num pequeno texto 
intitulado (1999). Signe refere a 
conquista do espaço por parte da política Género e Desenvolvimento - que se 
seguiu a Mulher e Desenvolvimento - como fruto dos movimentos das mulhe-
res à escala global, sobretudo a partir da IV Conferência das Nações Unidas 
sobre a Mulher, em Beijing (1995). Por todo o mundo, elaboraram-se Planos 
de Acção Pós-Beijing, cujo desempenho foi analisado em 2000. Moçambique 
participou na IV Conferência de Beijing com uma delegação de 20 mulhe-
res de todo o país, organizada pelo Fórum Mulher que posteriormente e em 
conjunto com o Governo trabalhou no Programa Pós-Beijing. Fica entretanto 

agenda sobre o desenvolvimento. O que vem acontecendo, na maior parte 
dos países, é a utilização de uma nova roupagem, em termos de terminologia, 
sem que se alterem as relações de poder a nível dos países e entre estes e as 
organizações doadoras internacionais.

dos governos, em que a tendência é gender mainstreaming?163 Começa a haver 
um discurso de que género é uma categoria bem comportada fora da dimen-
são dos direitos humanos das mulheres, ou seja, do feminismo; a neutralização 
do termo género perante um uso esvaziado do seu conteúdo revolucionário 
- género acaba por ser uma categoria descritiva de informação estatística en-
tre homens e mulheres e, muitas das vezes, é compreendida como sinónimo 

162  Docente e investigadora na Universidade de Roskild na Dinamarca. 
163 Ou seja, pôr género na corrente central?
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de mulher;164 género e Poder entraram na agenda também através do con-
ceito de empoderamento (empowerment), confundindo-se empoderamento com 
empreendedorismo económico, reduzindo-se a luta por direitos humanos da 
mulher ao facto de esta empreender economicamente; a vitimização da mu-
lher - o discurso da acção de algumas correntes do movimento de mulheres 
nos últimos anos acaba por vitimizar as mulheres pela situação existente, des-
virtuando a análise da discriminação a partir dos direitos humanos, para a 

à dimensão mais pura do assistencialismo.

Importa entretanto registar que a categoria de género permitiu visualizar a 
situação da desigualdade e da discriminação da mulher e, sobretudo, o seu re-
conhecimento no âmbito da agenda pública. Quer dizer, a neutralidade deste 
conceito permitiu a institucionalização do reconhecimento da desigualdade e 
da discriminação da mulher, apesar das conotações negativas anteriormente 
anotadas.

dos estudos feministas através de desdobramentos teóricos de maior relevân-
cia, a mudanças nos níveis teórico, metodológico e de acção, sendo a nível 

âmbito do fe-
minismo crítico. O estudo e a investigação sobre a subordinação, discrimina-
ção, desigualdade e subalternidade das mulheres, na procura de um modelo 
alternativo solidário feminista, estimularam a análise em vários campos da 
realidade social, nomeadamente: o legal, o da participação social, no contexto 
da família, no âmbito do trabalho, da produção e da reprodução, da econo-
mia do cuidado, das economias alternativas e solidárias, na participação na 
educação e nos processos de tomada de decisão. É de destacar o contributo 
dos Movimentos Feministas críticos e de acção no avanço do conhecimento 
da sexualidade, uma vez que a discriminação de que a mulher é objecto nos 
diferentes âmbitos da vida social, é estruturada em favor dos homens, tem a 
sua base de sustentação no controlo da sexualidade e da reprodução no corpo 
da mulher.

O avanço do movimento feminista impulsionou o debate sobre a masculi-
-

glaterra e Austrália, tendo um destaque especial durante a Conferência das 
Nações Unidas sobre População e Desenvolvimento, no Cairo (1994).165 A 
responsabilidade masculina transformou-se em envolver os homens sobre si 

165 A investigação sobre a masculinidade estendeu-se a outros países tanto do terceiro como 
do primeiro mundo já a partir dos anos 90. 

164 Tal como tem sido referenciado até por académicos da nossa universidade “já temos o género 
na UEM”, referindo-se à presença de mulheres nos departamentos da instituição.
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mesmos, sobre a sua sexualidade, sobre a sua saúde e a das suas parceiras; 
sobre a violência exercida contra as mulheres, contra outros homens e sobre si 

1987). As investigações realizadas têm-se centrado na análise de uma iden-
tidade masculina fora do paradigma androcrático com o intuito de propor 
uma sexualidade de prazer compartilhado tanto para os homens como para 
as mulheres. Neste sentido e indo ao encontro das mudanças a nível regional 
e mundial, foi criada em Moçambique, em 2009, a Rede Homens pela Mu-
dança (Rede HOPEM), rede de organizações e instituições que trabalham 
ou estão interessadas em lutar pelos direitos humanos de homens, mulheres e 
crianças (Langa, 2011).

A experiência do Centro de Estudos Africanos

O Núcleo de Estudos da Mulher (NEM) foi concebido em 1988, como forma 
de visibilizar uma dimensão do conhecimento, que até àquele momento não 
tinha ainda sido tida em conta. A UEM começara já, a partir da década de 
80, a dedicar a sua atenção aos estudos da mulher, por parte de docentes e 
investigadores nacionais formados sobretudo na área de Ciências Sociais e 
Humanas. Realça-se aqui algumas investigações que, sem ter como objecto de 
estudo a mulher, debruçam-se sobre parte da sua realidade.166

Em 1985, a UEM e a UNESCO, Divisão dos Direitos Humanos e Paz, pro-
moveu um Seminário intitulado “A Mulher na Reconstrução Nacionalem 
Moçambique”, comaparticipaçãodediversasinstituições governamentais e 

-
lho e/ou pesquisas sobre a mulher em Moçambique. Este seminário sucedeu 
a um conjunto de estudos e seminários organizados pela UNESCO sobre “A 
participação das mulheres na Luta de Libertação Nacional e o seu papel e 
actividades nos países recém-independentes de África”.167 Uma das propostas 
saídas deste seminário apontava para a necessidade da UEM, assim como ou-
tras instituições de ensino superior vocacionadas para o efeito, se organizarem 
e colocarem as suas capacidades ao serviço da investigação e formação de e 
sobre mulheres, contribuindo, deste modo, para o seu melhor envolvimen-
to no desenvolvimento do país. Foi também preocupação deste seminário a 

166 A investigação sobre “O Mineiro Moçambicano”, “A Questão Agrária em Moçambique”, 
“A Situação da Classe Operária”, “A Actuação do Estado ao nível do Distrito”, “O Papel 
das Cooperativas de produção e de Consumo”, “A Situação nas Antigas Zonas Libertadas”, 
no CEA; “Trabalho Feminino Rural, Combustível Doméstico e Nutrição” entre algumas Fa-
culdades da UEM e a OIT, entre muitos outros projectos de investigação.

-
ganizado pela UNESCO sobre a participação das mulheres na Luta Armada. Isabel Casimiro, 
apresentou o documento elaborado pela .
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coordenação dos diversos trabalhos e/ou pesquisas que se realizavam sobre 
a mulher em Moçambique. Constatou-se a existência de trabalho de investi-
gação realizado e que em muito contribuía para um melhor entendimento da 
situação da mulher, mas infelizmente, era desconhecido pelas outras institui-

Após o primeiro balanço do trabalho realizado nesta área, o CEA, que vinha 
desenvolvendo pesquisa sobre a participação da mulher na Luta Armada de 
Libertação Nacional (LALN), através da “  , iniciou um tra-

por objectivo encontrar colectivamente ideias para se avançar num trabalho 
de investigação particularizado na mulher como objecto de estudo.

Em 1989, começa-se a delinear um plano do que seria mais tarde o NEM. 
Durante este ano, o CEA tenta incorporar pessoas interessadas em traba-
lhar nesta área de pesquisa, tendo conseguido agregar a esta inicitiva, duas 
estudantes do Instituto Superior Pedagógico (ISP). Estabelecem-se contactos 
com a Organização da Mulher Moçambicana (OMM), a União Geral das 
Cooperativas de Maputo (UGC), a Associação Moçambicana para o Desen-
volvimento da Família (AMODEFA), com a Direcção Nacional do Desenvol-
vimento Rural (DNDR), o Ministério da Justiça, da Educação, do Trabalho, 

O NEM inicia as suas actividades em 1989 com o seguinte plano: coordenar, 
a nível de Moçambique, o projecto “A Situação Legal da Mulher e o Direito 
a Alimentos” (Women and Law in Southern Africa Research Project and Maintenan-
ce Rights
no Desenvolvimento em Moçambique”; formar duas estudantes em assuntos 
sobre a mulher e género e em organização informática de dados, de acor-
do com o Programa MICRO-ISIS, UNESCO; estabelecer contactos com 
organizações governamentais, não-governamentais e sociais, moçambicanas, 
regionais e internacionais; realizar outros projectos de investigação e consul-

 pelo NEM.

Em 1991, concluiu-se que o NEM havia cumprido os objectivos traçados e, 
em diversos aspectos, as actividades realizadas e as solicitações surgidas no de-
curso do trabalho ultapassaram as expectativas. O debate realizado em torno 
das interrogantes sobre as bases da discriminação da mulher e a incorporação 
crescente da categoria de género como categoria sistémica de explicação à 
volta dos elementos integrantes, que produzem esta discriminação, levou a 
que a unidade de pesquisa tivesse uma denominação mais de acordo com 
as ideias do debate em curso. Deste modo, a unidade passou a designar-se 
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Departamento de Estudos da Mulher e Género (DEMEG), que se foi transfor-
mando num ponto de referência, para este campo do conhecimento.

A organização das actividades desenvolvidas foi orientada para seis dimensões 
-

vidos são docentes, o que resultou na incorporação da perspectiva de género 
nas respectivas disciplinas, a saber:

i. Organização institucional do DEMEG;

ii. Participação em projectos de investigação nacionais, regionais e 
internacionais e realização de consultorias relativas às temáticas 
das investigações realizadas;

iii. Formação, dentro e fora da UEM, e participação na própria 
formação dos membros do DEMEG;

iv. -
manos, Feminismo e Relações de Género, realizados em três 
níveis do DEMEG;

v. Activismo, no sentido de contribuição para a criação de associa-
ções nacionais de mulheres; participação activa em associações 
de mulheres nacionais, regionais e internacionais; participação 
em conferências nacionais, regionais e internacionais;

vi. Participação nos órgãos de poder do Estado - Executivo, Legis-
lativo e Judicial - e em Boards e Grupos de Trabalho nacionais, 
regionais e internacionais (ver anexo II).

Os estudos de género no CEA

Estes anos de leituras e de investigação participativa propiciaram debates so-
bre a categoria Género, sobre as dinâmicas sociais e as relações entre mulhe-
res e homens no marco dos direitos humanos das mulheres. Dialogou-se com 
diferentes quadrantes da sociedade, trabalhou-se para o melhoramento das 
condições de vida das pessoas, focaram-se novas problemáticas, enfrentaram-
-se tabus, mas, sobretudo, produziu-se conhecimento nacional sobre as carac-
terísticas da discriminação da mulher.

Neste processo, foram igualmente surgindo associações de mulheres, tal é o 
caso da Associação Mulher, Lei e Desenvolvimento (MULEIDE), do Núcleo 
Mulher e Meio Ambiente (NUMMA) e do Fórum Mulher - Coordenação 
para a Mulher no Desenvolvimento. Um outro aspecto a considerar está rela-
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cionado com a integração da perspectiva de género nos programas do Gover-
no, de 1994 e 1999, a criação duma Comissão de Assuntos Sociais, Género e 
Meio Ambiente, na Assembleia da República, a partir do primeiro Parlamen-
to multipartidário e de um Ministério da Mulher e da Coordenação da Acção 
Social. De referir, igualmente, o surgimento de Núcleos de Género ao nível 
dos Ministérios e das Autarquias criadas a partir de 1998.

Um dos projectos, que muito contribuiu para o desenvolvimento dos estudos 
de Género no CEA, foi o Projecto WLSA - Women and Law in Southern Africa 
Research Trust 
2001.168 Este projecto de investigação-acção desencadeou a criação de redes 
de investigadores de estabelecimentos de ensino superior, das instituições do 
Estado, do sector da Justiça e das associações, que iam surgindo. Acabou, 
deste modo, por interessar os investigadores e estudantes universitários pelos 
estudos da problemática da mulher a partir de um enfoque de género e mobi-
lizar outros sectores da sociedade em prol dos direitos humanos das mulheres.

O projecto em referência foi a primeira linha de investigação sobre a mulher 
e a Lei, com um enfoque de género, que começou a ser concebido num en-
contro realizado em Nyanga, no Zimbabwe, em 1988, com a participação de 

diversos dos países da África Austral. Neste seminário, foram apresentados 
relatórios sobre a situação legal da mulher dos diferentes países participantes, 
fez-se o balanço da investigação realizada na região, das metodologias e pers-

-
ro encontro, foram elaborados temas prioritários, desenhou-se uma pesquisa 
de carácter regional e comparada, a partir de problemáticas comuns, tendo-
-se igualmente proposto formas diversas de contacto com possíveis doadores. 
A partir de 1990, seis países, nomeadamente: Botswana, Lesotho, Moçambi-
que, Swazilândia, Zâmbia e Zimbabwe engajaram-se em um projecto regio-
nal comparado sobre a Mulher e o Direito a Alimentos na África Austral. A 
África do Sul e a Namíbia, que haviam tomado parte no encontro preparató-
rio, não puderam participar, devido às sanções internacionais contra o regime 
do apartheid. A partir de 1996, o Malawi passa a integrar a WLSA.

que isso implicaria. Se é -
vejável, acumulado ao longo de 15 anos de actividade de pesquisa e ensino, 
convém realçar que se tratava de uma nova fase na sua história, com alguns 
investigadores da “velha guarda”, que ajudaram a conceber e criar o centro, 

168 A partir desta data, WLSA Moçambique funciona como uma associação independente, 
mantendo relações com o CEA.
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mas com uma maioria recentemente recrutada, uma vez terminados os seus 
estudos. Não havia ainda investigação na área
mulher e género mal haviam começado ao nível do DEMEG e muito poucas 

-
co, uma vez que as questões de género e legais não haviam ainda entrado na 
luta pela conquista de espaços no campo académico, no activismo das diver-
sas organizações e ao nível do Estado. O movimento associativo, com novas 
características, era recente. A Constituição que reconhece o direito à associa-
ção, apenas fora aprovada, pela então Assembleia Popular, em Novembro de 
1990, e as organizações não-governamentais no terreno eram a AMODEFA e 
a ACTIVA. A OMM era a única organização de mulheres com implantação 
à escala nacional, criada em 1973 pela FRELIMO.

Convém realçar que este projecto iniciou com apenas uma investigadora do 
CEA, que pudesse dar uma boa parte do seu tempo a esta actividade, em 
conjunto com investigadoras associadas, entre as quais uma docente da Fa-

haviam participado no encontro preparatório de 1988. Esta actividade era ar-
ticulada ao nível do CEA com outras actividades desenvolvidas no DEMEG.

O trabalho de campo realizou-se em condições extremamente difíceis, uma 
vez que Moçambique se encontrava ainda mergulhado numa guerra de deses-
tabilização,169 que deslocou cerca de 5 milhões de pessoas - 1/3 da população 
- e 1 milhão de refugiados em países vizinhos. Não era possível permanecer 
nos locais de estudo, o que implicou que as equipas fossem obrigadas a se 
deslocar todos os dias, após as aulas, às 13h, e a regressar antes das 16h30, 
por razões de segurança.170 Nos bairros da cintura peri-urbana de Maputo, foi 

-
tornos aos informadores, devido ao seu envolvimento em tarefas diversas para 
a sua sobrevivência, bem como em tarefas sociais ao nível da família e comu-
nidade. O factor desestabilização foi, pois, um entrave a um alargamento das 
áreas de estudo na primeira fase do projecto WLSA em 1990-92.171

a utilização da língua inglesa, como língua de contacto, de pensamento e de 

169 Em Outubro de 1992, foi assinado o “Acordo de Roma”, entre o Governo de Moçambique e 
a Resistência Nacional de Moçambique (RENAMO).

170 As áreas espaciais de estudo eram então, a cidade de Maputo (capital do país) e o distrito de 
Boane, a cerca de 30km da cidade de Maputo.

171 Apenas na 2ª fase do projecto, em 1992, alargou-se as áreas de estudo para a província de 
Nampula, no norte do país, numa altura em que as condições de trabalho eram as mesmas 
que Maputo.
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elaboração de relatórios, o que obrigou a um esforço por parte da equipa 
moçambicana, que tinha os mesmos prazos, que os restantes países para a 
elaboração dos relatórios nas duas línguas. Estas situações obrigaram-nos a 
entender o sistema legal dos restantes países do Projecto WLSA e a uma polí-
tica de “tradução” para efeitos de comparação entre diferentes sistemas legais 
em vigor nos países da África Austral.

Podemos dizer, volvidos anos de intenso trabalho no Projecto Regional WLSA 
-

nas para cumprir prazos na elaboração de relatórios em língua portuguesa e 
às 

concepções e metodologias de uma investigação-acção, estudo e contribuição 
dentro de uma perspectiva de género e feminista e no desenvolvimento de 
uma investigação interdisciplinar real, não apenas a partir do envolvimento 
de investigadores de diversos campos do conhecimento, mas também na pro-
cura de uma transdisciplinaridade deste novo objecto de estudo.

A partir de 2000, há um conjunto de factores, que determinaram a alteração 
do contexto de funcionamento da WLSA, nomeadamente: a diminuição de 
fundos e o surgimento de uma nova realidade política que levaram a organi-
zação a se repensar e a se registar, como uma associação independente, em 
2003.172

O DEMEG manteve as suas actividades173 de pesquisa em articulação com 
outros sectores da UEM e de Instituições de Ensino Superior, instituições pú-
blicas e das associações, bem como em rede com universidades africanas e de 
fora do continente. As linhas de pesquisa- acção têm abordado temas como: os 
direitos sexuais e reprodutivos, HIV/SIDA, violência de género, participação 
política das mulheres, eleições, empoderamento económico e acesso a fundos 
de desenvolvimento distrital, feminização da pobreza, acesso da mulher à ter-
ra, economias solidárias, participação da mulher no movimento nacionalista 
e na LALN e o movimento das jovens feministas. De salientar a participação 
deste departamento em grupos de trabalho de proposta de elaboração de leis, 
como no caso da Lei da Violência Doméstica Praticada contra a Mulher. 
Neste percurso, importa referir que, a partir de 2012, o intercâmbio com uni-
versidades brasileiras, com o Programa de Pro Mobilidade Internacional da 
CAPES, através de pesquisa conjunta, mobilidade de estudantes, orientação 
de trabalhos e participação em seminários.

172 Informação retirada do site WLSA, na secção “Apresentação da WLSA Moçam-
bique” (www.wlsa.org.mz) Acessado a 19/07/2018. 

173 O DEMEG é encerrado em 2012. Em 2014 é criado o Departamento de Estudos de Desenvol-
vimento e Género, de acordo com o Regulamento do CEA, Boletim da República II Série nº 
71, 3 de Setembro de 2014. 
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Criação do CeCAGe na UEM

A criação do CeCAGe, em 2008, permitiu uma visibilidade institucional aos 
estudos de género na UEM, através do processo de mainstreaming ou trans-
versalidade de género em todas as actividades. Tal como em outras institui-
ções públicas, as unidades orgânicas da UEM passaram a contar gradualmen-
te com Pontos Focais de Género, ainda que a pesquisa realizada indique que 
esta medida não tem tido muito impacto. O desconhecimento, por um lado, 
mas também a desvalorização em relação a tudo que se relacione com género, 
por outro, têm contribuído para atitudes de desconsideração e negligência.

Há, no presente, mais cursos e unidades curriculares com a perspectiva de 
género. Está em processo a elaboração de um Mestrado em Género e Políticas 
Públicas e Género e Ensino Superior. Uma comissão elabora a Estratégia de 

Orçamentação na Óptica de Género, bem como, todos os anos, há a Semana 
de Género, em Novembro, incluída no calendário académico, coincidindo 
com os 16 Dias de Activismo pelos Direitos Humanos das Mulheres (ver Ane-
xo II ) .

Dos espaços da construção da identidade

Na pesquisa sobre a mulher com enfoque de género, temos sido confrontadas 
com muitas interrogações e poucas certezas. Cada novo trabalho desenvolve-

-
te, em que se estuda e debate com colegas teorias e metodologias, as novas 
linguagens para entender e descrever o que se percebe, a nova consciência e 

-
riência acumulada ao longo destes anos e o seu confronto com a produção 

-
truindo maneiras de olhar estas realidades, cruzadas com a nossa própria ex-
periência e contexto na qual nos inserimos.

O trabalho de investigação tem sido orientado por uma perspectiva feminista 
crítica e transformativa, que incorpora elementos do feminismo marxista, na-
cionalista e pós-estruturalista (Mbilinyi, 2015; 1992:46-47). Esta perspectiva 
encontra-se mais perto dos pensamentos feministas da diferença (León, 2000), 
reconstruídos na actualidade, quanto a resgatar algumas premissas do pensa-
mento feminista da igualdade, mas somente na dimensão dos direitos humanos, 
base do respeito da diferença. Uma destas perspectivas críticas foi desenvolvida 
a partir da década de 80 por feministas dos países do Sul Global e como forma 
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de contribuir, a partir das suas próprias realidades, para a criação realizada no 
Norte Global, que caracterizou os estudos feministas durante muito tempo. 
Esta, tem como ponto de partida, as diferentes experiências de diversos gru-
pos de mulheres nas lutas políticas dos seus respectivos países e, como foco, as 
relações sociais em análise e acção, nomeadamente: as de género, classe, cor 
da pele, etnicidade e imperialistas. É localizada num país neo-colonizado, no 
quadro do sistema-mundo capitalista e da sociedade em rede174 e tem uma po-
sição situada anti-imperialista, anti-colonialista, anti-patriarcal e anti-racista. 

a nossa vivência, modo de estar e de analisar, individual e colectivo, perspec-
tiva marcada pela educação familiar, experiência política, cultural e social, 
como mulheres, académicas, membros de partidos políticos, de associações 
da sociedade civil, mães, esposas. Perspectiva também marcada pela partici-
pação, ao longo dos últimos onze anos, em um projecto de investigação, que 
envolve, neste momento, sete países da África Austral, sobre a Lei e a mulher, 
projecto que se desenvolveu com base no conhecimento do que se faz um 
pouco pelos vários países, uma maneira própria de investigar (WLSA, 1996).

Quando se investiga e se escrevem os resultados da pesquisa, também se 
traba lha a história nacional e política, incluindo a nossa história como mu-
lheres feministas. Estamos, portanto, a escrever uma história muito recente, 
uma história ainda vivida nas dores e alegrias do quotidiano, num processo 
de ‘engajamento’ e ‘distanciamento’ pessoal e temporal, em que se relaciona a 
vivência académica, tentando conservar uma distância solidária, com a nossa 
vivência política e militante. Um dia-a-dia que traduz, por vezes, um mal-es-
tar, pela necessidade sentida de estar por dentro dos acontecimentos, vivê-los, 

 
em contextos, que escapam às análises convencionais. A realidade moçambi-

-
versas maneiras de estar e pensar o mundo, as outras racionalidades e modos 
de visibilizá-las, através de estilos de vida e de dizeres, acções e estratégias, 
que se articulam e interpenetram, e que escapam à nossa percepção. Mas 
também sem deslizar para a análise fácil - ‘encaixando-as’ em concepções 
e discursos preconcebidos, ou inventando o já conhecido -, sem escorregar 

e desvalorização destas racionalidades e inteligibilidades, em relação ao co-
à outros” 

conhecimentos (Santos, 2001).

-
signar a sociedade global actual, no seu livro La sociedade Red traduzido para A sociedade 
em rede, editado em 1999 pela Editora Paz e Terra, S. Paulo, Vol. I A era da informação, 
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Esta vivência fragmentada, com diversas identidades, muitas vezes contra-

o nosso olhar feminista (Harding, 1987; Mbilinyi, 1992; Mulinari, 1997). É 
um trabalho, que procura incorporar, a análise histórica e que é multi e in-
ter-disciplinar e multi-dimensional, inter-relacional na análise dos aspectos 
económicos, políticos, culturais e psicológicos. Em termos metodológicos e 
epistemológicos, esta perspectiva procura, portanto, combinar as esferas sub-
jectivas e objectivas e considerar o processo de trabalho de campo e de escrita 
como parte e culminar respectivamente do processo de investigação (Harding, 
1987; Stanley, 1993; Mulinari, 1997; Amadiume, 1987 e 1997; WLSA, 1996).

Esta perspectiva teórica e analítica foi construída - e se mantém em perma-
nente construção - a partir das experiências, desejos, interesses, necessida-
des e resistências de diferentes grupos de mulheres, marcadas pelas variáveis 
classe, cor da pele/etnia, origem urbana/rural, estatuto, formação, religião, 

às hipóteses 
apresentadas. Estas experiências de diversos grupos têm em conta que as 
mulheres não constituem um grupo homogéneo e que as suas vivências são 
multifacetadas. Como actoras sociais portadoras de uma multiplicidade de 

dizer e a prática, sentimo-nos em condições de, como académicas e militantes, 
não aparecermos como uma voz invisível, anónima, de autoridade, mas como 
sujeitos reais, historicamente determinados, com vivências, posições, desejos e 

dos papéis desempenhados. A desconstrução e construção das identidades 
primárias é, na perspectiva que nos orienta, vista como condição necessária 
para uma compreensão adequada da complexidade de relações sociais, o que 
leva a melhor entender a multiplicidade das relações de dominação e de su-
bordinação em que, nós mulheres, estamos envolvidas, deste modo podendo 
pensar na luta feminista no plural, e em que se poderão aplicar os princípios 

nossa história e experiência, como académicas e militantes modelam, deste 
modo, os resultados das análises e são parte da evidência empírica, a favor 
ou contra as solicitações avançadas nos resultados da investigação (Harding, 

A perspectiva feminista de género que defendemos parte da análise das rela-
ções sociais entre mulheres e homens e entre mulheres e entre homens, per-
mitindo estudar o modo como são construídas, social e relacionalmente, a 
identidade feminina e masculina, e reconhece que a natureza social da hie-
rarquização nas relações de género é a condição fundamental para pensar as 
transformações e recusar que as diferenças entre mulheres e homens sejam 
naturais. A construção da feminilidade e da masculinidade interrelaciona-se 
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com as variáveis de cor da pele/ etnia, classe, origem rural/urbana, formação, 
estatuto, como já mencionado e a partilha entre poderes, saberes e compe-
tências nas diferentes dimensões da sociedade está em permanente renego-
ciação, originando resistências e contestações, mas também a aceitação ou 
a penetração nos espaços da ordem estabelecida, em diferentes momentos e 
em contextos espaciais diversos. Na procura de uma identidade de projecto 
feminista que atinja as mudanças radicais para uma alternativa de um mundo 
realmente humano para mulheres e homens.
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175 Duas documentalistas foram formadas graças à Fundação Ford (1990-92) e dois (uma mulher 
e um homem) no contexto do Programa Mulher (1998- 2001), através da Cooperação Italia-
na, MOVIMONDO-MOLISV.

 176 A organização da Biblioteca sobre Mulher e Género iniciou em 1990, com o apoio da Fundação 
Ford e prosseguiu entre 1998-2001, no âmbito -
ção Italiana, MOVIMONDO-MOLISV.

Anexo 1 - Actividades desenvolvidas pelo DEMEG 
entre 1990 e 2007

1. Organização institucional do DEMEG: Formar quatro documenta-
listas em organização informática de dados, de acordo com o Programa 
MICRO-ISIS-UNESCO175

“Mulher no Desenvolvimento em Moçambique”, com 555 títulos, 1992; 
Organizar uma Biblioteca de Mulher e Género176.

2. Participação em projectos de investigação nacionais, regionais e interna-
cionais e realização de consultorias relativas às temáticas das investigações 
realizadas:

Consultoria “O Estatuto da Mulher em Moçambique”, OMM/ UNICEF, 
Maputo, 1988; Investigação sobre “As Mulheres e a Lei em Moçambique”: 
Mulher e Direito a Alimentos; Mulher e Direito de Sucessão e Herança; Famí-
lias em Contextos de Mudança; Mulher e Administração da Justiça; Violência 
Doméstica, no período de 1990-2001, no âmbito do Projecto Regional “Wo-
men and Law in Southern Africa Research Trust”; Consultoria “A Mulher 

1991; Consultoria “Inventário de Projectos/Programas/Actividades Mulher 
 pelo PNUD e discutida 

no WID Committee, 1991; Segunda fase da consultoria “Mulher em situação 
 pelo UNICEF a pedido da OMM, 1991; “Prognóstico da 

Gestão Urbana, Políticas Públicas e Dinâmicas Locais em Cidades Intermé-
dias: Estudo da Cidade da Beira”. Projecto Internacional com a participação 
da Bolívia e Paquistão com apoio do Fundo Suíço para a Investigação, 1994-
95;

Participação na realização do booklet sobre a “Dimensão de Género nas Es-
tatísticas, Comissão Nacional do Plano, 1994- 95; Projecto “Mulheres Mo-
çambicanas em Números” com o apoio do UNICEF, 1995; Projecto “Mu-

Mulher no Desenvolvimento”, a pedido da SARDC, 1997- 99; Investigação 
 pela Cooperação Suiça, 1997-99; 
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I -

as seguintes componentes: “Investigação sobre associações de camponeses na 
Manhiça”; “Inventário de Projectos, Programas e Actividades sobre a Mu-
lher, 1975- 2000”; atribuição de bolsas para estudantes que realizam teses 
numa perspectiva de género, 1998-2001; organização de dois seminários de 

SIDA numa perspectiva de Género - Agregados Familiares e Comunidade 
nas cidades de Maputo e Quelimane”, solicitado pelo Ministério da Mulher e 

de 2001; Investigação “Levantamento e estudo sobre o grau de cobertura na 
disponibilização do Preservativo Masculino pelos intervenientes existentes”, 
solicitado pelo Conselho Nacional de Combate ao HIV/SIDA”, Dezembro 

construção da sexualidade entre adolescentes e jovens”, solicitado pelo Con-
selho Nacional de Combate ao HIV/SIDA, Outubro 2002;Investigação “Es-

FDC (Fundação para o Desenvolvimento da Comunidade), Maputo, Julho 
2002.

3. Formação

3.1 Cursos ministrados 

Na UEM

Faculdade de Agronomia e Engenharia Florestal; Faculdade de Direito; 
Faculdade de Medicina;

Fora UEM 
Cursos sobre Género e Desenvolvimento a instituições do aparelho do Es-
tado, Assembleia da República, Poder Judicial, Associações, Comunidade e 
Partidos Políticos. Cabe destacar os cursos realizados no contexto do Ministé-
rio do Interior, e Professoras.

3.2 Cursos recebidos

Formação académica de pós-graduação; Género e Desenvolvimento; Teoria 
Feminista; Advocacia; Método do Quadro Lógico (Logical Framework); Meto-
dologias de Investigação; Elaboração Monitorização de Orçamentos para 
projectos de investigação e de acção.

4. teórica sobre Direitos Humanos, Fe-
minismo e Relações de Género, realizados em três níveis do DEMEG: No 
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177  “Ponto de Encontro” era uma actividade do CEA, realizada mensalmente com o objectivo 

de interesse, como por exemplo, ambiente, pobreza, metodologia de investigação, religião, 
família, violência, entre outros. 

nações Unidas e Internacionais a operar em Moçambique. O Grupo de Coordenação Mu-
lher no Desenvolvimento transformou-se no Fórum Mulher em 1993. O CEA através do 
DEMEG foi eleito para o seu Conselho de Direcção no período 1993-2000.

179 Este Grupo interinstitucional e com a participação da sociedade civil foi constituído com o 
intuito de monitorar a Plataforma de Acção da IV Conferência das Nações Unidas sobre a 
Mulher, 1995.

contexto do DEMEG/CEA, do DEMEG/WLSA e do “Ponto de Encon-
tro”.177

5. Activismo: Contribuição para a criação de Associações Nacionais de Mu-
lheres; participação activa em Associações de Mulheres nacionais, regio-
nais e internacionais; participação em Conferências nacionais, regionais 
e internacionais: Contribuição para a criação da associação MULEIDE 
(Mulher, Lei e Desenvolvimento em Moçambique), 1991-92; NUMMA 
(Núcleo Mulher e Meio Ambiente), 1992, registado no âmbito do Fórum 

-
cipação regular nos grupos de trabalho Mulher no Desenvolvimento (WID 
Committee/ Grupo de Coordenação Mulher no Desenvolvimento).178 Os 
16 Dias de Activismo de Luta contra a Violência contra a Mulher começa-
ram a ser comemorados no e pelo CEA, no contexto do Projecto WLSA, a 
partir de 1990, e mais tarde, em 1993 com o Fórum Mulher; Foi também 
no CEA que se começou a assinalar o 28 de Maio, Dia Internacional de 
Acção pela Saúde da Mulher, em conjunto com outras associações, no-
meadamente o Fórum Mulher.

6. Participação nos órgãos de poder do Estado - Executivo, Legislativo e Ju-
dicial - e em Boards e Grupos de Trabalho nacionais, regionais e interna-
cionais:  Board  do  Programa de Desenvolvimento de Micro-Crédito para 
Mulheres, no IDIL (Instituto para o Desenvolvimento da Indústria Local), 
Ministério de Indústria e Energia; Grupo de Trabalho Inter-Sectorial so-
bre Estatísticas de Género, INE (Instituto Nacional de Estatística); Grupo 
de Trabalho sobre a Política de População em Moçambique, Comissão 
Nacional do Plano; Grupo Operativo para o Avanço da Mulher,179 Mi-
nistério da Mulher e da Coordenação da Acção Social; Participação no 
debate no contexto da Comissão da Reforma Legal sobre o Projecto de Lei 
de Família e de Reforma do Código Penal; Grupo de Trabalho para a ela-
boração do Ante-Projecto de Violência Doméstica no contexto do Fórum 
Mulher; SAPES Board of Trustees.
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Anexo 2 - Actividades desenvolvidas na UEM 
entre 2008 e 2018

PESQUISA, PROGRA-
MA, CURSO, 

GRADUAÇÃO,
PÓS-GRADUAÇÃO, 

DISCIPLINA

FACULDADE, 
DEPARTAMENTO, 
CENTRO, ESCOLA PERÍODO CONSIDERAÇÕES

Focal point180 Todas as faculdades 
e unidades orgâni-
cas têm um ponto 
focal de género

------- Os/as pontos 
focais entrevistad@s 
referiram que seu 
único papel tem 
sido participar em 
algumas reuniões no 
CeCaGe, mas tem 
tido pouco contacto 
com as questões de 
género e sentem que 
o impacto de terem 
Pontos focais ainda é 
mínimo.

Programa Centro de Análises 
de Políticas

Surge no dia 16 
de Abril de 2008 
em consequência 
da fusão entre o 
Centro de Estu-
dos de População 
(CEP), o Núcleo 
de Estudos da 
Terra (NET) e 
o Núcleo de 
Estudos de Boa 
Governação e 
Administração 
Pública (NE-
GAP)

Um dos depar-
tamentos que o 
constitui é o Depar-
tamento de Estudos 
da População e 
Desenvolvimento 
(com enfoque para 

problemáticas de
HIV-SIDA, assuntos 
de Género e migra-
ções).

Pesquisa: Género em 
Moçambique: causas e 

CAP Em curso

Centro Centro dos Direi-
tos Humanos

Em Curso
Saúde Sexual e Re-
produtiva): com dois 
projectos (P1
e P2) um sobre Di-
reitos Humanos e 
outro sobre Direitos 
Sociais;

180 Após a criação do CeCAGe, todas as unidades passaram a ter um focal point de género. Mas as 
três pontos focais entrevistadas mostraram que essa medida não tem tido muito impacto para 
as unidades em que estão afectas. Levantamento realizado em 2017.
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PESQUISA, PRO-
GRAMA, CURSO, 

GRADUAÇÃO,
PÓS-GRADUAÇÃO, 

DISCIPLINA

FACULDADE, 
DEPARTAMENTO, 
CENTRO, ESCOLA

PERÍODO CONSIDERAÇÕES

Centro CeCAGe é uma 
unidade orgânica 
da Universidade 
Eduardo Mondlane,
criada pelo Conse-
lho Universitário 
da UEM através 
da resolução no.5/
CUN/2008 de 8 de 
Maio

2008 Dedica-se à coorde-
nação dos assuntos e 
actividades do género na 
vertente de investigação,
formação e prestação de 
serviços à Universidade 
Eduardo Mondlane
e à comunidade em 
assuntos do género. As 
suas actividades abran-
gem em todas as
províncias onde a UEM 
tem faculdades e escolas 
superiores através
dos pontos focais de 
género em cada unidade 
orgânica da UEM.

Orçamentação na Óptica 
do Género (POOG),

CeCAGe 2011 - em aberto Foram realizadas 6 (seis) 
Edições, onde foram 
formados mais de 230 
cidadãos, dentre os quais, 
estrangeiros, nacionais 
provenientes
de ministérios, membros 
do parlamento, instituições 
académicas, municípios 
e sociedade civil. Deste 
número cerca de 58% são 
mulheres e 42% homens.

Programa- Mês da 
Mulher

CeCAGe O evento é 
Anual (teve 
início no ano 
de 2014) du-
rante alguns 
dias do mês 
da mulher 
que inicia na 
primeira
semana de 
Março e vai
até ao dia 07 de 
Abril.

Realização de seminários, 
encontros, palestras sobre 
questões do género em 
diferentes unidades da 
UEM e/
ou com parceiros e 
destina-se a académicos, 
estudantes, sociedade civil, 
parlamentares, represen-
tantes de ministérios e 
parceiros de cooperação.

Pesquisa-CUSTOS 
SÓCIO-ECONÓMI-
COS DA VIOLÊNCIA 
CONTRA A MULHER 
EM MOÇAMBIQUE

CeCAGe Novembro de 
2011

Esta pesquisa é fruto 
de uma parceria entre 
o CeCAGe e a ONU 
MULHERES.
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PESQUISA, PROGRA-
MA, CURSO, 

GRADUAÇÃO,
PÓS-GRADUAÇÃO, 

DISCIPLINA

FACULDADE, 
DEPARTAMENTO, 
CENTRO, ESCOLA

PERÍODO CONSIDERAÇÕES

Projecto de pesquisa- 
Programa de Apoio 
ao Empoderamento 
Socioeconómico das 
Mulheres (PESED)

CeCAGe Março a 
Dezembro de 
2015

- Este projecto é resul-
tado da parceira entre a 
Cooperação Italiana e o 
CeCAGe;
- O projecto teve o 

milhões de meticais.
- Os resultados da pes-
quisa foram apresentados 
durante dois dias na I 
Conferência Internacio-
nal Sobre a Igualdade 
de Género e o Empode-
ramento das Mulheres, 
realizado na UEM.

Pesquisa - Cidades Se-
guras Livre da Violên-
cia contra Mulheres e 
raparigas

CeCAGe Julho-
Dezembro 
de 2016

Esta pesquisa é fruto 
de uma parceria entre 
o CeCAGe e a ONU 
MULHERES.

Livro “Género e 
Direitos Humanos em 
Moçambique”

Departamento de 
Sociologia

2010

Livro Impactos da 
Violência: Moçambique 
e Brasil

Departamento de 
Sociologia

2011 Coordenado por Nair 
Teles. Patrocinado pelo 
PNUD

Livro Rostos de mulher Departamento de 
Sociologia

2012

Disciplina de Género 
e Poder Político (Licen-
ciatura em Ciência 
Política)

Departamento de 
Administração 
Pública e Ciência 
Política - FLCS

2011 Uma cadeira nuclear do 2º 
semestre do segundo ano, 
leccionada por Isabel Casi-
miro e? Carlota Mondlane 
Tembe

Disciplina Perspectivas 
do Género na Educa-
ção (Licenciatura em 
Organização e Gestão da 
Educação)

Faculdade de 
Educação

Cadeira nuclear no 2º 
semestre do 2º ano

Disciplina Ambiente 
Sociedade e Género 
(Licenciatura em Edu-
cação Ambiental)

Faculdade de 
Educação

Cadeira nuclear do 2º 
semestre do 3º ano
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Cadeira de Contexto 
Histórico, Sociológico e 
Antropológico
da Educação em
Moçambique:
Módulos 7, “Cultura
e Género na Educação 
Moçambicana” e 8, “Cul-
tura e Valores: Perspectivas 
Feministas”. Mestrado em 
Educação, Faculdade de 
Educação, UEM

Iniciado em 2000

Cadeira Aspectos Sócio- 
Culturais e de Género, 
Mestrado de População 
e Dsenvolvimento, Facul-
dade de letras e Ciências 
Sociais

Iniciado em 2010

Mestrado de Agronomia 
e Desenvolvimento Rural. 
Faculdade de Agronomia e 
Engenharia Florestal

Iniciado em 2005

Faculdade de Ciências. 
Projectos de Pesquisa 
e Cursos sobre Mulher, 
Género e Energia; Ener- 
gias Renováveis, Desen- 
volvimento Sustentável; 
Tecnologias de Energia 
de Biomassa - Módulo de 
Energia e Género; The 
SADC Training Programme 
on Rural Energy Planning and 
Environmental Mana- gement; 
questões de género no 
levamtamento de dados

2007

Rede Luso-Brasileira de 
Estudos Ambientais

Doutoramento em Edu-
cação. Módulo Trabalho, 
Educação e Género 
iniciado em 2018

Faculdade de Educa-
ção UEM

2018
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PESQUISA, PRO-
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Social e do Género (Li-
cenciatura em Geogra-

População, Desenvolvi-
mento e Ambiente)

Departamento de 1992 Leccionado por Ximena 
de Andrade. Das primei-
ras cadeiras a refectir 
sobre questões de género

Disciplina Cultu-
ra e Sexualidade 
(Licenciatura em 
Antropologia)

Departamento de 
Antropologia e Ar-
queologia - FLCS

Programa Mulher e 
Engenharia

Faculdade 
de Engenharia e 
Ciências

Surge nos anos 
90 com apoio da 
FDC

Elaboração da proposta 
de Mestrado em Género 
e Desenvolvimento, 
especializações Género e 
Ensino Superior e Políti-
cas Públicas.

CeCAGe Iniciada em 2014

Elaboração da estratégia 
de Género na UEM, 
iniciada em 2016

Iniciada em 2016

Banda feminina da eca 
as marias

Criada em 2016
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181 Carlos Arnaldo, demógrafo de formação, é Director do Centro de Estudos Africanos 
(CEA) desde 2015, tendo anteriormente desempenhado as funções de director adjunto para 
a pesquisa da mesma instituição (2007-2015).

10

O ESTABELECER DE PONTES ENTRE 
PASSADO, PRESENTE E FUTURO

Teresa Cruz e Silva

Entrevista a Carlos Arnaldo181

As opiniões contidas nos textos e narrativas, que fazem parte deste livro, ex-
pressaram de diferentes formas as experiências e análises feitas por cada um 
dos protagonistas, quer no tratamento da história da instituição, quer no le-
vantamento de questões de carácter metodológico e ensinamentos, ou ainda, 
no rebuscar de memórias. São esses olhares diversos, que fazem a riqueza des-

de Estudos Africanos (CEA).

Muito embora não seja intenção dos organizadores deste livro fazer a história 
da instituição, não se pode ignorar que em 2016, quando o CEA celebrou os 
quarenta anos da sua fundação, os debates realizados estabeleceram a ligação 
passado-presente-futuro, tendo em conta que a herança intelectual deixada 
por um centro, com um passado notável, quer no que respeita a uma produ-

formação de uma geração de académicos, não se reproduz de forma rígida 
nem linear. Assim como, os contextos dos meados dos anos 1970 e das déca-
das de 1980-90 contribuiram para orientar as linhas de pesquisa e a estrutura-
ção deste centro, o tecido social, que envolve as instituições de pesquisa hoje, 
não pode ser ignorado.

Os debates realizados na conferência de celebração dos quarenta anos do 
 Protago-
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nizaram estas falas, antigos professores, estudantes e ex-directores do centro, 
entre 1976 e a década de 2000, mas também a nova geração de pesquisadores 
e membros da direcção da instituição. Ao longo dos debates, Sérgio Viei-
ra, que foi director do CEA depois da morte de Aquino de Bragança (1987-

s ou das pessoas, porque temos um 
passado, um presente e um futuro. Se deixarmos cair aquilo que aprendemos 
estamos a deixar que as folhas sejam arrastadas pelo vento. Precisamos de 
saber de onde viemos e como chegámos até onde estamos hoje.

Com estas palavras, Vieira pareceu querer resumir a necessidade de construir 
pontes entre os três momentos, que ligam o passado ao futuro, que deve ser 
imaginado e preparado no presente, pelo que as lições do trabalho realizado 

partilhada por diversas gerações, no decorrer da conferência de 2016.

A entrevista, que se segue, ao director do Centro de Estudos Africanos em 
2019, Carlos Arnaldo, aborda algumas das questões largamente debatidas 
durante a conferência de 2016, já que, embora tratando-se de uma entrevista 
aberta, as questões iniciais orientaram a discussão para a relação passado-pre-
sente-futuro, permitindo assim visualizar até que ponto as lições do passado 
podem ajudar a desenhar os caminhos seguintes. Inserida num capítulo, que 
pretende encerrar um debate levantado pelos textos anteriores, uma leitura 
atenta desta entrevista mostra que muitas das questões que se levantavam nos 
anos setenta, oitenta e noventa do século XX, continuam a ser objecto de dis-
cussão hoje, mesmo que, com enfoques diferentes, dada também, a diferença 
do seu enquadramento sócio-político e social e o papel que as instituições de 
ensino superior desempenham actualmente no continente africano.

A propósito do papel das universidades e ainda durante a conferência de cele-
bração dos 40 anos do CEA, Maria do Céu Reis182 “colocou o dedo na ferida” 
quando abordou a importância da criação de um espaço de investigação nas 
nossas universidades, para que o professor não seja apenas um “rotineiro do 
saber” mas que seja também criador, o que só se consegue com pesquisa. 
Trata-se de uma questão de debate actual, como testemunha a entrevista a 
Carlos Arnaldo. Em países pobres como Moçambique, a questão da formula-
ção de temas de pesquisa e a divulgação de resultados, o acesso à informação 

ainda a ser temas candentes.

182 Maria do Céu Reis é docente aposentada da Universidade Agostinho Neto. Trabalhou em 
Moçambique durante vários anos, tendo entre outras funções desempenhado o papel de 
pesquisadora do CEA e docente da UFICS-Unidade de Formação e Investigação na UEM.
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183 Bridget O’Laughlin trabalhou no Centro de Estudos Africanos entre 1979 e 1992. Durante 
esse período foi também docente das Faculdades de Agronomia eVeterinária da UEM. Pre-
sentemente, é pesquisadora convidada do IESE - Instituto de Estudos Económicos e Sociais, 
em Maputo.

184 As questões levantadas por Maria do Céu Reis, Bridget O’Laughlin e Anna Maria Gentilli 
inseridas na introdução a esta entrevista, referem-se aos debates às intervenções realizadas 
quer nas mesas-redondas quer durante a conferência organizada em 2016 pelo CEA, em 
Maputo, para celebrar os 40 anos da sua fundação.

185 Anna Maria Gentili é Professora Catedrática jubilada da Universidade de Bologna, na 
Itália. Chegou a Moçambique em 1978, vinda da Universidade de Dar-es-Salaam, para 
trabalhar como pesquisadora e professora do CEA. Foi ainda colaboradora da Faculdade 
de Economia e do Centro de Estudos da População da UEM.

-
mentos à pesquisa nem sempre foi “um mar de rosas” nos tempos mais prósperos do CEA.

Uma das questões marcantes para estabelecer a ligação entre o passado e o 
presente foi levantada por Bridget O’Laughlin,183 quando propôs para debate 

-
namento entre os investigadores e o poder político”,184 a partir da experiência 
do centro desde os anos 1970 a 90. Trata-se de um ponto, que de forma di-
recta ou indirecta, foi abordado por todos os participantes, já que continua a 
fazer parte das preocupações dos académicos, sobretudo quando se discutem 
memórias e a importância de um “pensamento autónomo... e, a aproximação 

em causa o Estado e a sua autonomia... e onde cada indivíduo é transformado 
em força de trabalho e num consumidor” (Maria do Céu Reis, 2016).

-
sições sobre a suposta relação “quase perfeita” entre o centro e os represen-
tantes do Estado moçambicano, mostrando, no entanto, que ao contrário do 
que sucede hoje em dia em Moçambique, como em outros países, nos anos 
1970, a “investigação fazia parte do espaço público” (Anna Maria Gentili 
2016). Foi também pela voz de Anna Maria Gentili185 que se colocou sobre 
a mesa de debate a questão de repensar a experiência do CEA para o esta-
belecimento de modelos de investigação, que se adaptem a situações de crise 

186 tentando estabelecer uma ligação entre as instituições de pesqui-
sa e as organizações que realizam pesquisa não académica, fazendo também 

Na entrevista, que se segue, conduzida por Teresa Cruz e Silva, retomam-se 
questões levantadas pelos participantes à conferência de 2016, como: produ-

à pesquisa numa universidade pública e o papel dos pesquisa-
dores numa universidade.
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Acompanhe a entrevista:

Teresa Cruz e Silva (TCS) - Muito obrigada por ter aceite participar nesta 
conversa sobre o Centro de Estudos Africanos (CEA). As questões que gos-
taríamos de discutir consigo, de forma global, visam perceber até que ponto 
o CEA de hoje tem uma ligação com um passado (mais lato) que vai da sua 
formação em 1976 até inícios de 2000, mais precisamente, a partir de 2002/3, 

-
-

res que passaram a dirigir o centro, e uma mudança em termos de agenda de 
pesquisa. Tratando-se de uma entrevista aberta, à medida que for expressan-
do as suas opiniões, poderei fazer algumas perguntas.

Carlos Arnaldo (CA) - A primeira parte da sua questão, é complexa, por-
que trata de mudanças. Se calhar, é muito difícil dizer que mudou daqui para 
ali. Penso que há uma dinâmica ... e essas mudanças são contínuas. Creio que 

tem estado a fazer. Acompanhei de longe até aos anos 2000, mas, por aquilo 
que conheço dos documentos, o centro tem estado a fazer uma transição, 

também tinha um foco mais colectivo, que era alicerçado numa melhor sus-

que conquistou, mas também do lugar em que era colocado. Era um lugar 
de destaque, em termos de valorização daquilo que se fazia. Muito pelo mé-

 -
nhecimento e, do mérito que teve. À medida que surgiram mudanças a nível 
da organização do Estado e que foram também ocorrendo na universidade, 
esse reconhecimento foi-se diluindo e o centro foi confrontado com uma si-
tuação em que teve que se adaptar, por um lado, à ausência de um suporte, 

fora dela. Isso estava associado ao suporte de recursos, o que terá afectado o 
foco colectivo na agenda de investigação do CEA. Então, este foco colectivo 
foi-se diluindo aos poucos, à medida que o centro se foi adaptando a novas 
situações.

Ao longo destes anos em que se fala de uma agenda individualizada, esta pode 
não ser vista de forma tão individualizada. É que a adaptação que era neces-

agenda colectiva, levou a que os investigadores tivessem que encontrar formas 
às alianças que 

vinham sendo criadas, à medida que o centro foi apoiando pesquisadores de 
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187 Entre 2002 e 2019, o Centro foi ditigido por: Marcelino Liphola (2002-2007), linguista; Armin-
do Ngunga (2007-2015), linguista, coadjuvado por Carlos Arnaldo (demógrafo) e Cristiano 
Matsinhe (antropólogo); Carlos Arnaldo (desde 2015), coadjuvado por Cristiano Matsinhe e 
Suzana Maleane (Documentalista).

essas ligações, que perduram até hoje. Então ... podemos dizer que o centro 
vive ainda um processo de adaptação.

As mudanças no centro também não foram alicerçadas, mas alimentadas 

na mudança das gerações que tinham, até então, toda aquela estrutura de 
à medida que foram chegando 

 -

ocorrer, embora -
cias do passado.

anos 1990 que não temos um Plano Estratégico, sendo ainda importante 
mencionar que nessa época havia uma visão produtiva. É, no entanto, im-
portante referir que, embora não tenhamos um Plano Estratégico com acções 
de médio e longo prazo, o CEA orienta-se através de planos anuais e bienais. 
O que temos tentado fazer nos últimos anos é olhar para o passado, projec-
tando o futuro. Quero dizer... Nós queremos manter o legado de uma visão 
colectiva de investigação, mas num contexto diferente. Este é que tem sido o 

 se coloca 
últimos 

anos, sobretudo com as três últimas direcções.187 Não noto aqui ainda grandes 
mudanças de foco, mas há já algumas nuances que nos mostram como pode-
remos chegar lá.

humanas. Então, à medida que vamos admitindo novos pesquisadores, com 
outras visões, voltamos a colocar a questão de uma visão colectiva, tendo em 
conta que estamos num contexto diferente. Desde que estou aqui no centro 
(2007), um pouco mais de 10 anos... temos procurado encontrar um novo 
rumo, mais estável, como tínhamos no passado. Mas trata-se agora de um 
contexto onde é preciso encontrar recursos. Mas temos também uma situa-
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ção em que tivemos, e ainda temos, que lidar com a perda de investigadores 
seniores que foram ou estão a entrar na reforma, contando ainda com o facto 
de outros terem sido chamados a desempenhar outras tarefas dentro do país. 

caracterizou os primeiros 10 ou 15 anos do centro, ou seja, era um período 
em que o grau de comprometimento e de tempo disponível dos investigadores 
para realizarem a agenda do CEA era maior. Hoje, esse comprometimento e 
tempo disponível vai diminuindo, em parte, talvez porque as condições sejam 
diferentes e porque estão muito aquém daquilo que os investigadores ambi-
cionam. Eles têm que dividir o seu tempo entre o trabalho do centro e outras 
actividades. Isso é
que o centro foi perdendo.

Sobre o futuro.... o futuro que está a ser perspectivado, é o mesmo. É voltar a 
uma agenda colectiva, como no passado, mas integrada num novo contexto. 

é preciso introduzir práticas novas que precisam ser ad-
quiridas. E essas mesmas práticas devem incluir a componente de busca por 

Temos o apoio dos membros do centro, mas essa agenda colectiva terá que 
ser alicerçada em recursos. É preciso

é con-
 e 

os nossos interesses. Isso exige um exercício de engenharia para resolvermos 
as aspirações dos dois lados.

O caminho para alcançarmos o que desejamos consiste em fazer um Plano 

do que são as linhas da Universidade Eduardo Mondlane. Esse trabalho está 
É, no entanto, neces-

sário perseguir uma agenda institucional colectiva de investigação, criando 
um desenvolvimento institucional que permita o fortalecimento da instituição 
em termos de recursos humanos e outros.

Chegámos a um acordo com os investigadores que o programa de investi-

investigadores. Este é é preciso não esquecer, dada a idade de 
alguns pesquisadores e a necessidade de fazer novos recrutamentos. De todos 
os anúncios de recrutamento feitos até agora, dando prioridade a indivíduos 
com doutoramento, só foi possível recrutar um doutorado recém-formado. 

-
tar doutorados.
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TCS: Não há tantos assim, no país.

CA: Não há tantos, mas também as condições que oferecemos não são atrac-
tivas. Daí a nossa estratégia de formar. Numa primeira fase recrutámos li-
cenciados, e há cerca de cinco anos a partir do grau de mestre, para depois 
fazerem formação. Neste momento, temos metade dos nossos investigadores 
com Doutoramento e a outra metade com Mestrado, está em processo de 
formação para Doutoramento.

Voltando ao que eu estava a dizer... estamos a tentar organizar a agenda de 
-

lidade, população e saúde; ii) identidade, memória, cidadania e governação; 
iii) linguagem, arte e comunicação. Estas são as três grandes áreas de investi-
gação que nós queremos seguir nesta agenda de investigação, cujo objectivo 
é elaborar programas de investigação, sendo que, dentro destes programas 
deverá haver projectos de investigação.

O plano que temos é elaborar essa agenda de pesquisa depois de termos o 
Plano Estratégico, e sermos capazes de “vender” essa mesma agenda. Se ti-
vermos sucesso nessa “venda” então teremos condições para regressar a uma 
agenda de investigação colectiva, como se fez no passado. Não queremos com 
isso coartar aquilo que são as iniciativas individuais, que podem ser impor-
tantes para a descoberta de novas áreas de investigação, previlegiando os par-
ceiros de algumas universidades de fora, com quem temos estado a construir 
aquilo que perspectivamos.

aprovado pela Universidade na primeira metade deste ano, já que a nível do 
centro ele estará pronto dentro de um mês. Depois desse passo, poderemos 
pensar na elaboração da agenda colectiva.

TCS
 foi também o resul-

tado de reconhecimento. Mas aí eu colocaria a seguinte questão: O próprio 
contexto em que o centro nasceu, mais 

órgãos do aparelho de Estado, 
pergunto agora: pensando num futuro em que se considera que essa agenda 
de investigação possa ser atractiva e que possa garantir um centro com os 
quadros que deseja, etc, etc. Tendo em conta o contexto que se vive actual-
mente, que afecta não só o CEA mas outros centros de pesquisa ... parece não 
ser tão fácil obter fundos para a pesquisa, como nos anos do entusiasmo pós-
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basket fund, 
que permite à instituição sobreviver. Como vê isto, pensando no futuro?

A outra questão é em relação ao passado-presente-futuro. É verdade que neste 

maior parte dos casos nos primeiros anos, eram estrangeiros, não ensinavam 
em outras unidades da UEM. Depois, estabeleceu-se uma relação com algu-
mas faculdades da UEM. Ou seja, o centro transformou-se num lugar onde 

acontece hoje. Como a universidade tem uma agenda para se transformar 
em universidade de investigação, embora pessoalmente pense que uma uni-
versidade que não investiga em lugar de ser uma universidade é um instituto 
superior (mas é apenas a minha opinião), como o centro se vê no futuro em 
relação a esta questão? Não seria isto uma mais-valia até para melhorar a 
qualidade de ensino? Pensando também na ligação passado-presente e como 
disse o Sr. Director, o passado não deve ser visto como uma herança estática. 
Como disse também, há evoluções e mudanças, já que os contextos são dife-
rentes. Qual a sua opinião sobre esta relação ensino-pesquisa, numa situação 
em que quase todos os pesquisadores fazem ensino, mas vamos lá dizer, para 
alguns, como segundo emprego nas universidades privadas, se exceptuarmos 
os mais seniores.

A última questão é: como vê o facto dos pesquisadores que entram hoje no 
Centro precisarem de uma formação, mas talvez mais forte e estruturada de 
forma diferente da que receberam as pessoas da sua geração, tendo em conta 
o historial do processo educativo do país e as suas fraquezas, não é?

CA: Vou começar por comentar a primeira questão. É verdade que a génese 

deveram ao que se fez. Isso foi no início ... mas se olharmos para aquilo que o 
centro fez posteriormente, ganhou reconhecimento pelo que fez e não neces-

 
num ambiente cada vez mais difícil para obter fundos, temos que pensar num 

para prosseguir a investigação dentro do mesmo programa, mas também po-
dermos utilizar esses recursos para fortalecer a institução como mecanismo de 
apoio à investigação. Teremos também que encontrar uma forma de aumen-

Na questão da docência... há um ponto importante que tem estado nas dis-
cussões, mesmo ao nível da universidade. Quando estamos a discutir a baixa 
produtividade docente, é tomada por default a baixa produtividade do CEA, 
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porque estatutariamente o CEA tem somente que fazer investigação. Então 
se espera que, sendo uma instituição vocacionada a 100% para a pesquisa, 

é que todos os 
investigadores seniores são professores de carreira. Então, sendo professores 
de carreira têm a obrigação de fazer essa parte de docência. Se olharmos para 
a carga de docência e supervisão desses professores, que são investigadores 
do centro, não há uma diferença na carga horária entre estes e os que estão 
numa faculdade. Daí poderemos dizer que se trata de um centro de pesquisa 
de nome, mas todo o mecanismo de funcionamento é de uma faculdade. Por 
outro lado, há uma outra batalha, iniciada ainda de leve. Se olharmos para a 
estrutura orçamental do CEA, esta não difere da estrutura de uma Faculdade. 
Não é de um centro de investigação.

TCS: Menor ainda...

CA: Não, não estou a falar do bolo orçamental. Falo da estrutura. Estamos 

estamos a ser tratados como tal. Só para dar um exemplo: desde 2012 que 
temos colocado regularmente no nosso plano de actividades ... inscrevemos 

-
mo quando são pequenos), com os fundos do Orçamento Geral do Estado 

nos disseram era que os nossos pesquisadores deviam submeter os seus pro-
-

dade, como qualquer Faculdade ou Escola o faz. Então ... não há nenhuma 
diferença no tratamento, dentro da universidade. Posso dar outro exemplo. 
Nós temos um orçamento para a aquisição de bens e serviços. Tentámos ob-
ter uma margem de manobra para podermos dedicar parte desse orçamento 

-
les com 100.000.00 Mts resolviam parte do seu projecto. Mas nem isso tem 
sido possível. Infelizmente, quando estávamos quase a ter a sensibilidade do 

 entrou a crise e houve um corte drástico no orçamento e 
 sem esta possibilidade. Isto, para dizer que o CEA é uma unidade de 

investigação, estatutariamente, mas em termos de funcionamento e na estru-
tura, dentro da universidade, não o é, porque a estrutura do nosso orçamento 
é exactamente igual a de uma Faculdade.

Por outro lado, há também uma diferença entre prestígio e benefício que se 
-

para a carreira de investigação. Teriam menos obrigações na parte do ensino. 
Mas a carreira de investigação não é atractiva e não temos um movimento de 
mudança para ela. Mas temos um movimento inverso em que o investigador 
passa para a carreira docente. E por outro lado, nos últimos anos, com a 
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abertura dos cursos em regime pós-laboral, o que temos estado a ver é que os 
investigadores estão não só a apoiar a docência no período laboral, mas estão 
cada vez mais envolvidos no regime de ensino pós-laboral, pelos benefícios 

ente, com pouco tempo para 
se dedicarem à investigação. E temos ainda recebido solicitações para que os 
membros do Corpo Técnico-Administrativo (CTA) com nível de mestrado 
sejam autorizados a dar aulas. Como é que podemos resolver isto?

Há duas frentes, uma delas interna, uma vez que temos tentado levar à dis-
cussão a nível interno, para aproveitar este desejo, ou esta vontade ... que 
temos para que a Universidade passe a universidade de investigação. Para 
passarmos para universidade de investigação, temos que olhar para os centros 
vocacionados à investigação. E esses centros terão que ser tratados de forma 
diferente e não como acontece agora, em que são tratados como faculdades. 
Temos tentado levar este ponto a discussão, mas ainda não temos resultados. 
Mas achamos que este novo rumo a dar a uma universidade de investigação 
pode abrir portas aos centros para que estes possam ter uma estrutura orça-

pelo OGE. Mas desse orçamento que recebemos, queremos que a estrutura 

mesmo tempo que nos capacitamos para conseguir fundos fora do Aparelho 
de Estado. É desta forma que estamos a pensar. Sabemos que é um enorme 

Doutoramento, então podemos pensar em ter algumas capacitações.

-
samos que sabemos elaborar propostas. Mas a própria prática nos ensina que 
não somos tão bons assim. Reconhecemos que essa é uma das nossas fraque-
zas dentro do centro. Ou seja, a fraca capacidade para preparar propostas 

mais sucessos.

TCS: A última questão: Tomando em consideração o que disse sobre o futuro 
do CEA, como vê a questão das publicações? Sei que é um ponto delicado 
aqui no CEA por causa da questão da revista “Estudos Moçambicanos”, uma 
vez que esta era praticamente um capital social, mais do que qualquer outra 
coisa.

Pensando um pouco no passado, acho que de certo modo, a “morte” da re-
vista se deveu à  depen-
dente do OGE em lugar de se fazer um fund-raising para a sua publicação. 
Isso matou a revista, já que o OGE não tem condições, provavelmente, nem 

é apenas a minha opinião). Se 
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onde publicar era muito importante, como vê a questão de “Estudos Moçam-
bicanos”, e no geral, das publicações, pensando nos desenvolvimentos futuros?

CA: Eu tenho uma opinião diferente em relação à revista. Acho que em 

única
quase especial com o projecto da Professora Isabel Casimiro, sobre estudos 
da mulher. E defendi muito a revista ... que era um legado ... Mas a evidência 
prática acabou-me convencendo que não precisávamos da revista. Porquê? 
Na altura reintroduzimos a revista com discussões muito ferozes com a Direc-

 
que teve como pressuposto que todas as revistas que existiam ... havia algumas 

UEM, com as diferentes séries.

TCS: Faz parte da história, já que no passado havia essa modalidade aqui na 
universidade.

CA  da UEM, 
para reiniciarmos a publicação do número 23. Na prática, primeiro tivemos 
problemas com o número de contribuições, depois com o retorno da revisão 
de pares. Na altura, queríamos uma revista semestral, mas não conseguimos 
fazê-la no semestre programado. No semestre seguinte, ainda não tínhamos 

 Quando estas chegaram, os revisores atrasaram-se 
muito a entregar o seu trabalho. Estes problemas persistem na própria revista 
da UEM. Como exemplo poderemos referir que, na última conferência cientí-

 do CEA, conseguimos ter 20 artigos para submeter à revista da UEM para 
uma edição especial. Passou quase um ano desde que foram enviados à revisão 
de pares e nem todos têm relatórios da revisão.

TCS: Talvez seja o próprio sistema ou as pessoas que são indicadas para a 
revisão de pares e, os prazos.

CA: A dinâmica que o centro tinha no passado, alimentava a revista “Estu-
dos Moçambicanos”, o que já não existe hoje.  Por outro lado, estamos a ser 
confrontados com a necessidade da avaliação e internacionalização do que 
fazemos. Então, tendo em conta os constrangimentos diversos, incluindo os 
orçamentais (embora na altura não se colocassem constrangimentos orçamen-
tais), para a produção da revista, podia até se fazer uma revista electrónica, 
com custos mais baixos. A questão de ter de publicar em revistas indexadas dá 
maior prestígio ao centro. Assim, pessoalmente, acho que não precisamos de 
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perder muito tempo em querer ter uma revista, já que não vamos garantir a 
sua consistência. Provamos que não conseguimos garantir a consistência de 
uma publicação regular. Não temos produções nem revisões prontas em tem-
po útil ... então, se conseguirmos fazer investigação e publicar na nossa revista 

 no 

Talvez porque eu tivesse que gerir esta parte, vivi estas angústias. Penso que 
se há uma coisa que “anda aos pontapés”, é um lugar para publicar, bom ou 
mau.

TCS: Depende do nome da pessoa ...

CA: Exactamente. E vamos seleccionar. Não temos falta de lugar para pu-
blicar se a investigação for de qualidade. Esta é a minha convicção. Ainda 
não encontrei quem me provasse o contrário. Mesmo em Português, temos 

TCS: Aí volto ao passado e regresso ao presente. Um texto publicado por 
Bragança e Depelchin,188 sem o mencionar directamente, trata da produção 

-
ca que estamos a fazer uma produção extrovertida. O que é
em termos do Centro de Estudos Africanos? Essa publicação pode ser impor-
tante para a carreira do investigador, mas não traz nada ao de cima para o 
nome do centro.

CA: Aqui é possível ter um balanço. Podemos publicar de forma electrónica 
alguns working papers, bem trabalhados e revistos. Assim, conseguiríamos 
publicar fora sem perdemos a visibilidade do centro a nível nacional. Publicar 
fora, em revistas indexadas, individualmente é óptimo, mas também o é para 

indicadores de avaliação das instituições e este ponto é levantado. Se conse-
guirmos publicar os working papers conseguiremos minimizar o problema de 
servir o exterior em detrimento dos interesses internos.

A nível interno parece ter havido uma regressão no que respeita à importância 
do trabalho de investigação, sobretudo quando falamos da importância que 
o Estado dá à pesquisa. Na criação do CEA foram feitos vários investimentos 

-
-política, pudesse ser continuamente uma resposta a questões colocadas pelo 

188 Bragança, A. e Depelchin, J. (1986). “ Da Idealização da FRELIMO à Compreensão da Histó-
ria de Moçambique”. Estudos Moçambicanos 15/16: 29-52.
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Governo e para alimentar alguns programas e planos políticos. Hoje, existe a 
ideia que, só quando é preciso se pede uma pesquisa rápida, mas não há uma 
preocupação com o facto de que, para obter uma resposta a alguns fenómenos 
é necessário não esquecer que a pesquisa é um processo que tem que ser con-
tinuado, e que nem sempre pode dar respostas imediatas. Mesmo em relação 
ao Fundo Nacional de Investigação (FNI), parece que são previlegiadas certas 
áreas de conhecimento, sobretudo aquelas que apresentam resultados “palpá-
veis”, como por exemplo, a produção de pão. É necessário levar esta questão 
à 

Persiste também a confusão entre consultoria com resultados rápidos e inves-
tigação. Nas áreas sociais, a procura de resultados rápidos parece ser ainda 
mais preocupante, já que perceber algumas realidades sociais exige tomar 
em atenção que, muitas vezes, o investimento em tempo, que o rigor exige, 
é -
tamento da oportunidade de aparecer com resultados, muitos pesquisadores 
acabam “mordendo a isca” para a produção rápida de um trabalho, que pode 
ferir os princípios básicos do que se entende por pesquisa.
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PARTE V

EMANCIPAÇÃO E 
DESCOLONIZAÇÃO

A Emancipação da humanidade 

Jacques Depelchin

 (Pesquisador do CEA/UEM: 1979-1986)
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VISUALIZANDO A EMANCIPAÇÃO 
DA HUMANIDADE

Jacques MF Depelchin

40 Anos dos 5000 anos da história da humanidade

Desde os anos das independências dos países africanos colonizados, passan-
do pelas lutas armadas, nos Camarões e nas antigas colónias portugueses e, 

apartheid na África do Sul aos nossos dias, predomina uma 

The Beautyful Ones Are Not Yet 
Born,189 deram aos seus leitores uma visão contundente do fracasso das inde-
pendências.

Publicados em 1968, os dois livros não se debruçaram sobre as independên-
cias conquistadas pelas lutas armadas nas antigas colónias portuguesas. Sobre 
estas últimas, dizia-se que seriam diferentes, e até certo ponto, foram de facto. 

os países que conquistaram as independências por via de lutas armadas e os 

de independências da bandeira e de hino nacional).

Observando a situação da maioria dos países africanos hoje, poder-se-ia supor 

os mais bonitos aqueles que, pelo pensamento e pela atuação, trariam mudan-
ças radicalmente diferentes dos hábitos aprendidos durante os longos séculos 
de dominação da Europa no continente africano. Mais adiante descreve-se, 

11

189 Até à -
reta da palavra “beautyful” se deve ao facto de que assim estava escrito no autocarro popular 

livro.
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resumidamente, quais foram esses hábitos aprendidos, sobretudo, mas não só, 
pelas lideranças políticas africanas. Antes disso, precisa-se entender porque 
foi, aparentemente tão fácil, que membros da humanidade, que foram víti-
mas de desumanização sob dominação do capitalismo, esquecer que só eles, 
de facto, teriam vontade e capacidade de re-humanizar a humanidade. Uma 
re-humanização a partir de um sistema que desumanizou seria contraditória 
e impossível.

De “não vamos esquecer” a como se esqueceu

Talvez mais laconicamente, pode-se perguntar por que a África continua, 
hoje, sendo espoliada pelos países, que escravizaram e colonizaram, como 
se fosse um direito natural e inquestionável, derivado de uma superioridade 

-
siste em tentar entender melhor por que a humanidade, como um todo, se 
encontra numa das situações mais perigosas da sua longa história. Diante da 
gravidade desta situação, haverá quem questione a urgência de repensar a his-
tória desumanizadora do capitalismo dentro da história do “Homo sapiens, 
sapiens , lançada há 100,000-150,000 anos atrás. Sim, diante da violência 

não é controlável, é mais do que urgente pensar nesta mesma situação.

Para que a urgência leve a mudanças radicais, é válido que se pergunte se 
não seria necessário partir do axioma de que o capitalismo é um crime con-
tra a humanidade. Fases como escravatura, colonização e apartheid aparecem 
como sub-produtos de um sistema cuja capacidade de destruição da humani-
dade tem sido sistematicamente sub-avaliado, em grande parte, porque nunca 

estariam a cometer um crime hediondo contra a humanidade. E, claro, no 
processo de destruição e dominação, as narrativas da história do capitalismo 
sobre as vítimas foram impostas como verídicas, inalteráveis. Paralelamente, 
a natureza teoricista do sistema, embora fazendo parte das suas estratégias 
e tácticas (como por exemplo, o genocídio dos índios nas américas ou, mais 
próximo da nossa época, os vários genocídios ocorridos com as ocupações 
colonizadoras da África e da Ásia, o genocídio Rwandês de 1994, e a invasão 
do Iraque pelas tropas americanas, em 2003, sob o lema de shock and awe) não 
podia ser questionada. Um dos resultados, cada vez mais visível hoje, foi uma 
amenização da vontade e capacidade de destruição de um sistema, tantas 
vezes descrito como uma das maiores e melhores invenções para o bem da 
humanidade. E assim, as próprias vítimas foram levadas a crer que o melhor 
para elas, testemunhos primários da desumanização, era juntarem-se ao siste-
ma e, entre os mais radicais das vítimas, pedir reparações.
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Como calcular o incalculável?

Até se pode entender a lógica do pedido de reparações pelas vítimas que, de 
facto, contribuíram para a construção do capitalismo. No entanto, tendo em 
conta o tamanho da destruição causada pelo capitalismo, vale a pena pergun-
tar, na lógica de reparações, a partir de que equações, algoritmos, a partir de 
que moeda, serão calculadas as reparações? Diante de uma tal pergunta, salta 
à vista o absurdo de tentar calcular os danos incomensuráveis de um sistema 

-

de um todo original, mais vasto, da humanidade. Mais brutalmente, o resul-
tado está à vista: os seres humanos que mais lucraram com a destruição de 
outros membros da humanidade gostariam, ou prefeririam esquecer a origem 
comum de todos os membros desta humanidade. Esse resultado se vê nitida-
mente quando se examina o sistema educacional hierarquizado e a constru-
ção também hierarquizada dos conhecimentos acumulados, desde os tempos 
mais antigos. Ou seja, quem sabe melhor como dirigir a humanidade para um 
futuro cada vez mais feliz são os membros da humanidade, que consideram o 
capitalismo a melhor bússola para conseguir esse objectivo.

é um termo, que resultou dos avanços da física newtoniana, abrindo a 
porta à física quântica ou nuclear. Desses avanços, um dos passos mais conhe-
cidos foi a invenção da bomba atómica, cuja potência de destruição foi para 
além das expectativas dos próprios inventores, como, por exemplo, o chefe 

Vale a pena lembrar a reacção deste cientista depois do ensaio de 16 de Julho 
de 1945, (numa zona do estado de Novo México, conhecida como Trinity) 
para testar e comprovar o trabalho teórico: I am become Death the destroyer of the 
worlds. Uma frase, que não vinha da cultura capitalista, mas sim de um texto 
mítico da civilização indiana, que Oppenheimer conhecia até no seu original 
em sânscrito, O Bhagavad Gita.

O motivo que leva a lembrar a reação de Robert Oppenheimer tem a ver, 
principalmente, com a consciência que o animou, na época do acontecimen-
to, e que só se pode adivinhar. Ele se deu conta de que uma fronteira tinha 
sido quebrada, na possível destruição da humanidade. Até talvez, irremedia-
velmente violada com a impossibilidade de retroceder.

Na experiência humana, a potência destruidora da bomba atómica e das ar-
mas nucleares que, em seguida, foram produzidas, não tem equivalente com-
parável. Mas vale a pena examinar de mais perto o contexto histórico, que 
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190 Vários historiadores, inclusive, americanos refutaram essa argumentação. Por exemplo, veja 
Barton Bernstein, “The Atomic Bombings Reconsidered”. , 74, Jan-Feb 1995.

The 
Battle of  Bretton Woods: John Maynard Keynes, Harry Dexter White, and the Making of  the New World 
Order. Princeton University Press. 2013, e Robert Skidelsky, The Non-Existent Hand. Allen Lane. 
London. 2009.

levou à construção e ao uso dessas armas, duas vezes, sobre Hiroshima e Na-
gasaki.

O debate dominante, sobretudo, do lado dos Estados Unidos e de seus aliados, 
tinha a ver com a melhor maneira de acabar com a resistência dos Japoneses 
e, deste modo, e ao mesmo tempo, diminuir o número de mortos.190 Neste 
debate, a questão da manutenção de um sistema sócio-económico dominante 
e da liderança deste mesmo sistema não foi considerada. O maior contexto no 
qual a segunda guerra mundial terminou abriu uma possibilidade de “nunca 
mais”, referindo-se ao holocausto, o genocídio dos judeus e outros membros 

-
res ao padrão de übermensch imposto pela ideologia fascista da superioridade 
da raça ariana branca. Mas, esta bandeira de “nunca mais” escondia a vonta-
de do país vitorioso na 2ª guerra mundial, de dirigir o mundo. A idéia de que 
este objectivo poderia, um dia, assemelhar-se ao projecto dos vencidos da 2ª 
guerra mundial, nunca entrou seriamente em discussão.

-
contro de Bretton Woods, em 1944, que levou à criação do Fundo Monetá-
rio Internacional e do Banco Mundial), sugeriu um sistema monetário mais 
equitativo, que não viesse a permitir a dominação de um país, a nível global? 

a crise de 1929-30. A proposta foi rejeitada pela delegação estadunidense que 
já se considerava a maior potência mundial e que, por isso, deveria usufruir 
deste privilégio.191

Hierarquizando a humanidade, origem do racismo

Para a maior potência militar do planeta, a narrativa do sucesso nunca pode-
ria deixar dúvidas quanto à maneira honrosa como conseguiu esse objectivo. 
No entanto, o caminho para o poder, dentro de um sistema destruidor só 

tudo foi feito pelos antigos colonizadores, para que os novos países africanos 
independentes se esforçassem por imitar as práticas do poder colonial, tanto 
do ponto de vista económico quanto político. Pouco importava se essas práti-
cas levariam a procedimentos ditactoriais de vários tipos, com consequências 
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letais para os habitantes desses territórios. O objectivo dos antigos coloniza-
dores e da superpotência estadunidense era assegurar a dominação completa 
e total do capitalismo, custasse o que custasse. A guerra fria nasceu de uma 
ignorância voluntária da história da humanidade e de como se ergueu a partir 
de África, conhecida como o berço da humanidade. Mas mencionar como 
facto incontestável, ser África -
mação que deveria ser negada, uma vez que, para o Ocidente, tudo havia 
começado na Grécia antiga.192

Para os colonizadores, que desfrutaram a sua expansão por meio de genocí-
dios e escravatura, a narrativa dirigida aos habitantes dos territórios-alvo es-

-
peia. Essa narrativa honrosa estava bem ancorada na mentalidade europeia, 
graças, entre outros, mas não só a Hegel, Gobineau e Renan. Os motivos do 
ocidente eram altruístas e não podiam ser questionados, a despeito do comen-
tário de Volney sobre as origens africanas do Egipto Antigo.193

Hierarquização dos conhecimentos

No processo de hierarquização da humanidade, se criou, ao mesmo tempo, 
uma prática de hierarquizar os conhecimentos e os membros da humanidade 
que, por exemplo, na antiguidade, inventaram não só a escrita, mas também 
conceitos-chave para manter valores como justiça, verdade, solidariedade, ba-
lanço, paz, relacionamento entre a vida e a morte, dentre outros.

No Egipto antigo, o valor central era a justiça conhecida também através da 
sua deusa Mâât. A tradução de exige muito mais do que a de justiça. 

-
tiça como sendo um valor defendido para todos e todas. O facto de ver no 
Faró o garante da tem criado interpretações equivocadas, como se o 
Faró fosse o último juiz para manter o respeito da justiça. O texto clássico 
com o título de “O Camponês Eloqüente” demonstra, claramente, como um 
camponês acaba relembrando e, porque não, disciplinando o próprio Faró 

192 Entre outros, ver Théophile Obenga, African Philosophy: The Pharaonic Period: 2780-330, traduzido 

Bernal, Black Athena, vol 1, 2, 3 1987, 91, 2006. Os críticos responderam no vol 4, e no vol 
5, Martin Bernal respondeu aos críticos com Black Athena Writes Back: Martin Bernal responds to his 
critics. Duke University Press. 2001. 

193 Sobre a reação de Volney, veja Théophile Obenga, Cheikh Anta Diop, Volney et le sphynx: contri-
bution de Cheikh Anta Diop à l’historiographie mondiale
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-
nar” é forte demais, pode sugerir a qualquer leitor a consulta do texto.194

No sistema dominado pelo capitalismo, a hierarquização das sociedades não 
se impôs só na área da economia, mas também em todas as áreas que tocam 
no quotidiano de seres humanos em todo o planeta. No processo de globa-
lização do capitalismo, a hierarquização dos conhecimentos adquiridos pela 
humanidade na sua longa história foi apresentada com o viés, consciente ou 
não, de fortalecer só os conhecimentos que favoreciam o sistema educacional 
erguido a partir dos centros nevrálgicos do capitalismo.

No entanto, a respeito da palavra “disciplinar” poder-se-ia pensar que essa 
idéia não é tão nova, pois Michel Foucault, entre outros, focava já, sobre a 
questão da necessidade do sistema dominante disciplinar o acesso a conheci-

ter construído. Se tivesse ido mais longe, é possível que a sua carreira não 
tivesse sido coroada com a sua nomeação no Collège de France em Paris.

à análise de como funciona o 
capitalismo, não há dúvidas sobre a sua contribuição para um melhor enten-
dimento da sua época. No entanto, dentro desta contribuição, há lacunas. En-
tre outras, a idéia de que a história começou só com as lutas de classes, apesar 
de ter escrito bastante sobre a escravatura (sobretudo com foco no Sul dos 

aquém daquilo que podia ter sido percebido. Do ponto de vista da história de 
África, é legítimo perguntar se Marx não acabou reproduzindo a mentalidade 
que reinava no iluminismo. E do ponto de vista da história da humanidade 

que era exigido pela situação em que uma parte da humanidade (povos indí-
genas das Américas, da África e da Ásia) viu a sua humanidade negada por 
artifícios jurídicos.

No que diz respeito aos tempos actuais, em que se observam processos que le-
vam à robotização do mundo, pode-se trazer, como hipótese, que o primeiro 
passo em direção aos robôs foi dado durante o período da escravatura quan-
do, legalmente, seres humanos foram declarados “bens móveis”.

Cada africana e africano “alfabetizado” deveria ler o “O Código Negro de 
Louis Sala-Molins, porque nesse livro o autor desmonta a lógica e a ideologia 

194 Esse texto clássico com título pode ser visualizado no site: http://stores.
bbkwan.com (distribuidora da cooperativa editorial Per Ankh). A diferença entre a versão 
clássica e esta outra de autoria colectiva tem a ver com a apresentação que inclui a translite-
ração e a tradução linha por linha, em 9 idiomas africanos e 3 idiomas europeus.
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195 Até tempos mais recentes, havia franceses que pensavam que o objectivo do decreto era 
proteger os escravos. Esta ilusão do altruísmo da escravidão se deve, se supõe em parte, ao 
artigo 42 que proibia a tortura dos escravos. Analisando (p.175) o que, de fato, acontecia em 
caso de abusos dos donos de escravos, Louis Sala-Molins mostra que a denúncia desses donos 
os deixava impunes.

da superioridade ocidental (nesse caso Francês) que sustentou o decreto de 
Luís XIV em 1685, que nunca foi alvo de denúncias por parte dos grandes 

195 Alexis de Tocqueville, por exemplo, costumava 
lembrar que “sim podemos terminar com a escravatura, mas isso não deve 

-
pois de a escravatura ter terminado em Haiti, “O Código Negro” foi aboli-
do, assim como a escravatura, mas, simultaneamente, abriu-se a porta para 
um outro código, dito de “indigenato”, para assegurar a manutenção dum 
sistema a lucrar com a desumanização dos africanos, desta vez, colonizados 

século XIX, na realidade começou com a ocupação de Argélia em 1830.

Porque Haiti não podia ser Haiti?

Veja-se, por exemplo, como uma parte da humanidade rejeitou a escravatu-
ra. De 1791 até 1804, os africanos escravizados em Haiti revoltaram-se para 
acabar com este sistema. No dia 1 de Janeiro de 1804, a República de Haiti 
foi proclamada, pelos antigos escravos.

Esta revolução, na linguagem de Alain Badiou chama-se Evento, ou seja, um 
momento em que, por sua exemplaridade, exige uma mudança radical de 

evento, assim como ao sujeito responsável pelo evento.

Nesse sentido, “eventos” são raros na História. Em parte porque se exige um 
entendimento da relação política entre o evento (uma verdade) em si, os ac-

tem que ser articulada com práticas políticas que respeitam, politicamente, o 
evento.196

-
tiana introduziu um equívoco no sentido em que se inseriu o problema de 
decidir se o evento era a criação da república ou o acto (o processo) de eman-

196 No seu ensaio sobre a Ética, Alain Badiou fornece um resumo da relação entre o surgimento 

político) a esse evento/verdade. A versão inglesa, Ethics: An Essay on the Understanding of  Evil 
(Verso, 2001), introduzida e traduzida por Peter Hallward é de leitura menos árdua do que a 
versão original em Francês (Editions Hatier 1993).
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cipação dos escravos. A introdução do equívoco é obvia no sentido seguinte: 

ser dirigida a quem? Ao sujeito responsável pela luta pela emancipação dos 
escravos, entendida como um acto de emancipação da humanidade? Ou esta 

 acabava sendo colocada em 2º lugar em relação a uma instituição 
(a República, o Estado independente) que, pela sua existência, corria o risco 
de apagar o acto, o processo revolucionário?

De facto, os vencidos do processo revolucionário usaram esta criação da Re-
pública como pretexto para exigir dos novos dirigentes um pagamento (de 
facto uma multa), para esta ser considerada como uma nação, por outras 
nações. O pagamento era também uma compensação para os vencidos que 
alegaram que deveriam ser pagos pela perda de plantações e de escravos. O 
custo deste pagamento foi avaliado, pelo Presidente Aristide e o seu movi-
mento Fanmi Lavalass, em mais de 20 bilhões de Euros. Esse posicionamento 
do Presidente Aristide a respeito de fazer com que Haiti fosse Haiti provocou 
uma reação negativa por parte da França, dos Estados Unidos, Canadá e seus 
aliados. Esta visão de Aristide não podia ser aceite pelas grandes potências 
que lucraram incomensuravelmente com a escravatura. Por isso, em 2004, ele 
sofreu um golpe de Estado, e seguiu para o exílio na África
durante 7 anos, antes de regressar a casa em 18 de março de 2011, apesar da 
oposição dos Estados Unidos.

Este tipo de reação a qualquer gesto de emancipação da humanidade sempre 

história da humanidade. Qualquer que tenha sido a forma de conquista das 
independências, os países que foram colonizados tinham que se submeter à 
disciplina exigida pelo capitalismo.

tudo para que não se repetisse a mesma situação no continente fornecedor 
dos escravos. No século XX, os Estados Unidos bloquearam o futuro do Haiti 
(por meio duma ocupação militar de 1915 até 1934), completando o processo 
de sabotagem conduzida pela França e seus aliados contra o país que tinha 
conseguido dar um passo em frente para a emancipação da humanidade.

Das zonas libertadas à República Popular de 
Moçambique
Em Moçambique, pode-se considerar a criação das Zonas Libertadas um 
evento, pois a partir desse evento se criou um sujeito político que se pensava 
ser o resultado do processo que criou essas zonas, assim com uma maneira de 
pensar e praticar a política para manter e continuar o processo. As Zonas Li-
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197 Um grupo constituído por Alexandrino José, Teresa Cruz e Silva e o autor deste ensaio, 
entrevistou Amaral Matos, que fazia parte desta 4ª Região. Ele aceitou a entrevista sob a 
condição de não publicar, mas colocar a entrevista no Arquivo Histórico de Moçambique, em 
Maputo. E assim foi feito. Veja Teresa Cruz e Silva, A “Quarta Região da FRELIMO no 
Sul de Moambique, Lourenço- Marques 1964-1965, no site http://www.mozambiquehistory.
net/periodicals/ estud_moc/08/teresa_em_08.pdf.

um evento, emergiram sujeitos políticos cujos pensamentos e práticas eram 
alimentados pela necessidade de continuar e reforçar o processo de libertação. 
Assim, entre os sujeitos políticos e o evento emergiu, mesmo que tivesse sido 

de libertação dados naquelas zonas.

Poderiam essas Zonas Libertadas ter levado a um evento comparável à revo-
lução Haitiana? Sucintamente, não, porque o colonialismo português, mesmo 
vencido, fazia parte, e continuava a fazer parte de uma organização militar, 
a OTAN, para o defender, contra o comunismo e para a manutenção do 
capitalismo.

E, como foi o caso em Haiti, a necessidade de construir um Estado indepen-
dente, logicamente levou a um processo de supressão das práticas aprendidas 
durante o processo de criação das Zonas Libertadas. As pesquisas conduzidas 

-
de a testemunhas de falar sobre aquilo que se tinha esquecido. Por exemplo, 
as mulheres queixavam-se de que a FRELIMO não se lembrava delas. As 
mulheres diziam que, durante a luta armada, havia mais respeito dos homens 
para com as mulheres, e que com a independência, esse respeito diminuiu ou 
desapareceu.

Nas suas queixas, as mulheres apontavam também o facto de que a Organi-
zação das Mulheres Moçambicanas (OMM) não era como o Destacamento 
Feminino (DF) da luta armada, onde havia mais solidariedade entre as mu-
lheres. Não é
FRELIMO no processo de transição para a Independência.

Há pelo menos dois aspectos que vale a pena lembrar, surgidos das conversas 
com Aquino de Bragança. A questão de como dirigir politicamente as cida-

que diz respeito à 4ª Região Militar (Lourenço Marques, hoje Maputo).197 O 
trabalho de Alexandrino José com os operários do porto de Maputo mostrou 

 da FRELIMO se relacionar com os trabalhadores 
que eram acusados (num discurso do Presidente Samora Machel) de descar-
regar armas, munições e outros materiais para o exército colonial enquanto 
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“nós lutávamos contra eles”.198 O outro comentário tem a ver com a duração 
da luta armada. O argumento dizia que se a luta se tivesse prolongado, teria 
havido possibilidades de reforçar os avanços e criar uma base política me-
nos dependente de aliados, que se juntaram tardiamente, por oportunismo.

Mais uma vez, não há espaço aqui, nem é o objectivo deste ensaio produzir 
uma análise detalhada de como, dentro dos órgãos de poder do Partido e do 
Estado, se desenvolveu uma dinâmica diferente e, até, por vezes, na contra-
-mão das práticas aprendidas durante a luta armada. De vez em quando, por 
exemplo, Samora falava da necessidade de criar ou recriar novas Nashin-
gweas, o lugar onde se formavam durante a luta armada os combatentes, 
antes de serem enviados para a frente da luta.

No ensaio co-autorado com Aquino, sobre a idealização da FRELIMO, foi ci-
tada uma crítica do então responsável pelo Departamento de Trabalho Ideo-
lógico no Partido, Jorge Rebelo, em que se apontavam as falhas do Partido no 
trabalho de mobilização.199 Por exemplo, no jornal “Noticias”, havia críticas 
do comportamento de pessoas que acabavam por reproduzir a ideologia colo-
nizadora cuja representação mais emblemática era apresentada por meio de 

200. Assim, havia, por um 
lado, a consciência da necessidade de continuar o processo iniciado nas Zonas 
Libertadas e, por outro lado, a necessidade de colocar as pessoas mais prepa-
radas politicamente em postos que exigiam a adopção de práticas diferentes 
daquilo que se tinha aprendido durante a luta armada. Houve um processo de 
reabilitação dos moçambicanos considerados como colaboradores do sistema 
colonial conduzido por uma equipe liderada pelo próprio Presidente Samora 
Machel. O objectivo principal era unir o povo moçambicano do Rovuma ao 
Maputo. No entanto, embora não parecesse claro na altura, tornou- se evi-
dente, rapidamente, que esse objetivo seria combatido com todos os recursos 
possíveis, pelos vencidos e seus aliados, dentro e fora do país. No comício de 
14 de Fevereiro de 1981, o Presidente Samora discursou, lado a lado, com o 
Presidente do ANC, Oliver Tambo. No dia seguinte, o jornal “Notícias” saiu 

-
magaremos qualquer agressão”; “Somos trinta e cinco milhões” (debaixo da 
foto de Samora Machel e Oliver Tambo, de mãos dadas).

198 José, Alexandrino Francisco. “A greve dos carregadores da estiva do porto comercial de 
Lourenço Marques em Agosto de 1963 no contexto da Luta de Libertação Nacional de 
Moçambique, e alguns problemas da história do operariado moçambicano,” Dissertação de 
Licenciatura em História, Maputo, UEM/DH, 1987.

199 Aquino de Bragança, Jacques Depelchin. “Da idealização da FRELIMO à compreensão da 
história de Moçambique”. Estudos Moçambicanos 

200 Veja http://www.mozambiquehistory.net/80_07-09.php
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Lembrar estes factos não visa desvalorizar aquilo que se tentou fazer, ou como 
se entendeu o inimigo. Ao longo de qualquer história, os seres humanos nunca 
deixam de aprender e, neste caso, nunca deixarão de esquecer que o lado dos 
que lucraram com processos como a escravatura, colonização, apartheid e ago-
ra a globalização, sempre farão tudo para continuar a lucrar. E não se pode 
esquecer que deste lado, os componentes deste lado mudam constantemente. 
A obrigação de se lembrar tem a ver com a necessidade de continuar o pro-
cesso de emancipação.

Da Mâât a Ubuntu
Num discurso recente, o ex-presidente da África do Sul Thabo Mbeki falou 
sobre a necessidade de lembrar que na história de África houve vitórias que 
não deviam ser esquecidas. A sua intervenção focou sobre a vitória de Adwa 
(1896) na Etiópia, contra os italianos que queriam colonizar o país, imitan-
do outros países europeus. Falou também da vitória dos africanos em Haiti 

apartheid, acrescentando o facto de que essas vitórias 

respeito de vitórias da humanidade, focando aspectos como a invenção da es-
-

cobertos por arqueólogos belgas à beira do lago Alberto no Nordeste do então 
Congo Belga, colónia da Bélgica. Para esses arqueólogos, esses pequenos ossos 
evidenciavam a invenção de matemática, entre 20.000 e 23.000 anos antes de 
Cristo.201 Falando de ligação nas nossas mentes, o Presidente Thabo Mbeki 
poderia ter falado dos valores como a e Ubuntu, valores esses que cha-
mam a atenção, dentre outros, sobre a justiça, relações sociais sem discrimi-
nação. Não o fez porque, se supõe, continua preso ao preconceito ocidental 
dizendo que tudo que é
começou na Grécia, e assim repercutindo um outro preconceito reproduzido 
pelo antigo Presidente do Senegal, L.S. Senghor, segundo o qual a razão é 
branca e a emoção é negra.

O próprio Aimé Cesaire que tinha elogiado o primeiro livro de Cheikh Anta 
Diop, como uma obra-prima, escreveu na sua famosa poesi
“Eyaa para aqueles que não inventaram nada”.202 Há uma desculpa plausível 
para Césaire: “O Caderno do retorno ao país natal” foi escrito antes da sua 
leitura do livro de Cheikh Anta Diop.

201  Vários cientistas têm escrito sobre os ossos de Ishango, entre outros, Paulus Guerdes, Jean-
-Paul Fougain, Jean-Paul Mbelek, etc. Os ossinhos originais estão conservados no Musée 
Royal des Sciences Naturelles de Bruxelas. Para se ter uma ideia sobre a importância desses 
ossinhos, leia, entre outros, o texto escrito por Jean-B. Murairi: http://www.lesbahundes.
com/pdfs/publications/La_calculette_ ishango.pdf

202 Caderno do retorno ao país natal.
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203 Frantz Fanon, Peau noire, masques blancs. Editions du Seuil. Paris. Toda a conclusão, mas 
sobretudo, p. 187.

à escola de Egip-
tologia Africana, como Cheikh Anta Diop, Théophile Obenga, Yoporeka Somet, Babacar 

Mesmo Frantz Fanon não parece ter considerado a importância do trabalho 
de Cheikh Anta Diop que, no início da sua pesquisa, se tinha concentrado em 
demonstrar que os Egípcios eram negros, que o Egipto, a sua cultura, os hie-
róglifos, e a sua civilização tinham raízes africanas. Na conclusão do seu livro 
Peles Negras Máscaras Brancas, Fanon, retoricamente pergunta que diferença 
faria, para um jovem martiniquês trabalhando numa plantação de cana de 
açúcar, que os Faraós do Egipto Antigo fossem negros.203

O que se aprende mergulhando na literatura e na história do Egipto Antigo é 
que os seres humanos daqueles tempos e os seres humanos de hoje continuam 
a fazer parte da espécie homo sapiens sapiens.204 Os mitos contam como esses 
seres humanos se encontravam constantemente atraídos para os dois lados: 
fazer o Bem e, o contrário, fazer o Mal. O ideal era viver cultuando a justiça, 
a verdade, o balanço, e a solidariedade.205

Viver segundo as prescrições do bem levava o ser humano para uma felici-
dade eterna depois de ter sido julgado, mas caso tivesse vivido contra essas 

ser conhecido como inferno.

Como o Egiptólogo Yoporeka Somet tem apontado, Ubuntu pode ser interpre-
tado como a continuação ou, talvez, melhor, o ressurgimento do conceito de 

206 Esse conceito visto hoje como produto do Egipto Antigo tem que ser 
entendido como resultado de um processo que começou, assim como o exem-
plo da matemática mencionada acima, muito tempo antes da emergência do 
Egipto dos faraós.

A emancipação da humanidade pode ainda progredir?
A parte da humanidade cuja humanidade foi negada terá que ser levanta-

KMT- In 
the house of  Life: an epistemic novel. Per Ankh Publishers. 2002. Em particular, os capítulos 15 e 
16, que, respectivamente, tratam dos que compartilham conhecimentos (“sharers”) e dos que 
guardam (“keepers”).

206 Ver o artigo de Yoporeka Somet “La pensée morale Égyptienne du 3ème milénaire avant 
l’ère chrétienne”. In Ankh, Revue d’égyptologie et des civilisations Africaines, nº 12-13, 2003-4. Neste 
artigo, o autor chama a atenção a simelhança entre o conceito de e o de Ubuntu. (p.20).
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das suas actividades, de seus conhecimentos, criaram um mundo cuja visão 
do presente, do futuro e do passado parece completamente bloqueada pelo 
triunfalismo ocidental, em grande parte, apostado na tecnologia. No processo 
de dominação conseguido pelo capitalismo instalaram-se certezas erradas das 
capacidades do sistema em resolver qualquer crise que apareça no horizonte, 
recorrendo à tecnologia.

No que diz respeito às relações humanas, ersatzes como humanitarismo, hu-
manismo, caridade, etc. não poderão ajudar. A cura virá de processos cons-
cientemente organizados para desmontar as hierarquizações de todos os tipos 
construídos por um sistema altamente desumanizador.

Dentro desses processos e com uso de transparência, terão que ser ouvidos os 
que mais conhecimentos acumularam, pelos que mais sofreram, com as hie-
rarquizações da humanidade. Nesses processos, terão que ser ouvidas as vozes 
apagadas há séculos atrás simplesmente por terem tentado falar como seres 
humanos, ignorando as leis que os chamavam de “bens móveis”.

Na história do continente, houve heroínas e heróis (na maioria dos casos com-
pletamente desconhecidas e desconhecidos) que lutaram contra a escravatura, 
a colonização, e o apartheid. 
foi queimada viva (ainda reinava a Inquisição) por ter sido acusada por mis-
sionários italianos de herege, pelo facto de se ter oposto às práticas do rei do 

-
zou um movimento conhecido como os Antoninos (ela alegou que teve visões 
de São António). No entanto, a história que continua sendo dominante na 
África, é a história dos vencedores.207 Ora, com as pesquisas de Cheikh Anta 

ser chamado de Evento, tanto quanto a emergência da República de Haiti. 
Essas pesquisas alvejam um domínio em que a Europa se considerava intocá-
vel. Só que os comprovantes agregados por Cheikh Anta Diop e outros (como 
demonstrado no encontro do Cairo, em 1974, patrocinado pela UNESCO a 
pedido de Cheikh Anta Diop) não pararam de acumular evidências contra-
riando as teses de seus adversários.

207  No caso da República Democrática do Congo, por exemplo, David Van Reybrouck. 
Congo - Une histoire. Paris. Actes Sud. 2012. Nesse livro, o autor navega alegremente entre 
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A emancipação da humanidade exige uma 
descolonização das mentes
Vale a pena lembrar certas lições das lutas e, às vezes, vitórias do passado. Por 
exemplo, a crítica do sistema dominante não é  a partir do momento 
em que as críticas funcionam dentro de um sistema educacional usado siste-
maticamente para reforçar o mesmo sistema. Nesse sentido, a descolonização 
das mentes não foi muito longe. Por exemplo, como explicar a frase seguinte, 

particularmente primitiva” (p.109).208 A lista de personalidades desse calibre 
é longa. Só pode ser explicada pelo facto de que o sistema educacional, que 
funciona no continente continua a reproduzir a ideologia da superioridade 
europeia, e não só pelos europeus, mas usando correias de transmissão africa-
nas, assim como aconteceu no processo de reprodução esclavagista. Ou seja, 
dentro das consciências dos maiores oponentes da colonização, se manteve a 
ideologia colonizadora da superioridade europeia.

O aparecimento de Cheikh Anta Diop numa arena considerada reservada 
para mentes europeias, criou uma reação típica de rejeição. Na defesa de sua 
tese de doutoramento em Egiptologia, na Sorbonne (1960), a mesa do júri 
não podia aceitar um argumento solidamente sustentado que estivesse na con-
tramão das opiniões dos professores. Para se proteger das consequências do 
trabalho de Cheikh Anta Diop, o júri aprovou a sua tese, mas com uma nota 
referindo que não era permitido ao candidato leccionar no ensino superior 
assim como orientar trabalhos de pesquisa.209 O objetivo era diminuir, na me-
dida do possível, o impacto das pesquisas, publicações e orientação de Cheikh 
Anta Diop sobre futuros egiptólogos africanos. O sucesso desta estratégia foi 
parcial.

O último livro de Cheikh Anta Diop, “Barbárie ou Civilização: para uma an-
tropologia sem compromissos”, saiu em 1981, o ano em que a universidade de 
Dakar mudou de nome, passando a ser conhecida como universidade Cheikh 
Anta Diop. O ano coincidiu com a saída do Presidente Senghor do poder e 
o início dos ensinamentos do Prof. Cheikh Anta Diop no ensino superior. No 
entanto, como qualquer observador pode notar, a mudança de nome da uni-
versidade, assim como a mudança de nomes de países africanos não teve um 

209 Cheik M’Backé Diop, Cheikh Anta Diop: L’homme et l’oeuvre. Paris. Présence Africaine, 2ª edição. 
Paris. 2003. Em particular, veja pp. 34-38. 

208  Citação da introdução ao texto bilingue Hieroglyphics For Babies/Les Hiéroglyphes dès le berceau. 
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impacto radical sobre o processo de descolonização do sistema educacional 
vigente no continente africano. Entre os comprovantes desta situação, salta à 
vista a imobilização do movimento de estudantes negros da África do Sul, que 
se queriam livrar do legado do apartheid. Uma coisa era saber e desejar jogar 
no lixo as estátuas de Rhodes e, a outra, era ter uma alternativa para estabe-
lecer um outro sistema educacional, que pudesse verdadeiramente lançar um 
processo de emancipação da humanidade agrilhoada, no caso da África do 
Sul, pela lógica expressa por Alexis Tocqueville, quando notava que acabar 

-
tas.

No caso das relações entre os colonizadores e os colonizados, por um lado, 
e, entre os negros e os brancos da África do Sul, por outro lado, funcionou a 
mesma ideologia da necessidade de manter a superioridade dos que estavam 
acima de qualquer impunidade e que lucraram com injustiças sistemáticas. 
A lógica que tem funcionado a favor dos mais poderosos criou uma equação 

-
tiças marcadas pela impunidade. Nesse sentido, por exemplo, o Tribunal Pe-
nal Internacional é um dos instrumentos mais poderosos para a manutenção 
desta equação.

Mais cedo ou mais tarde, esta equação será vencida, sem recorrer às armas, 
e/ou às práticas dos poderosos de hoje. A emancipação da humanidade está 
nas mãos das vítimas, sob a condição delas se organizarem para não cair nas 
armadilhas dos mais poderosos. Talvez o lema de um tal projeto possa ser 
dado pelo título do livro de John Holloway: “Mudar o mundo sem tomar o 
poder”.210

A re-humanização transforma-se em mais 
desumanizada

de forma parcial, a mentalidade que se foi construindo ao longo desse tempo. 
No entanto, no espírito dessa mentalidade, só os que sofreram na carne e 
no espírito os seus múltiplos impactos, podem melhor entendê-la e combatê-

 que dentro do sistema dominante não haja 
pessoas e grupos, conhecedoras da história desumanizadora do capitalismo. 
Durante a escravatura, o colonialismo, ou o apartheid, houve pessoas que se 
solidarizaram com as vítimas dessas fases do capitalismo. Dizendo isso, não 

210  John Holloway, Change the World Without Taking Power. Pluto Press 2002. Veja também do mesmo 
autor Crack Capitalism. Pluto Press. 2010. 
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211 Às vezes, pessoas estupradas conseguem fazer o relato, assim como, por exemplo, recentemente 
o fez a mulher estuprada no campus universitário de Stanford na Califórnia. A sua carta 
pode ser lida nesse site: (acesso no dia 28/7/2016) https:// www.buzzfeed.com/katiejmbaker/
heres-the-powerful-letter-the-stanford-victim- read-to-her-ra?utm_term=.lc4PA5WX5#.ki-
Gay2p02

212 Veja http://tannerlectures.utah.edu/_documents/a-to-z/m/morrison90.pdf. Acessado 
30/6/2017.

-
ria escrever algo parecido aos livros de Primo Levi, como por exemplo, “So-
brevivendo em Auschwitz”. Reconhecer actos de solidariedade para com as 

Relatar um estupro, mesmo que seja num contexto “acolhedor”, não é fácil. 
Exige uma coragem fora do comum porque reviver um tal acto seria reviver 
um trauma insuportável.211

Numa das suas palestras, Toni Morrison dissecou como a auto- censura dos 
afro-americanos, em particular, mas não só, repercutiu a ideologia e a cul-
tura da superioridade racial.212 Qualquer ser humano terá sempre enormes 

auto-tortura.

No entanto, neste início do século XXI, tem-se testemunhado um processo 
que pode mudar radicalmente a questão da autoria da história. O movimento 
Black Lives Matter tem contribuído para quebrar os muros erguidos durante 
séculos. Os autores mais eloquentes não têm vindo da academia, mas de pes-
soas normais, comuns. Nesse processo, o que surge é uma história escrita pelas 
massas.

O fenómeno de dizer e fazer com que as vidas dos negros, dos condenados 
da terra valham tanto quanto as vidas dos ocupantes das “Casas Grandes”, 
tem se manifestado de diferentes maneiras em vários lugares do planeta. Na 
África do Sul, por exemplo, o movimento de Abahlali base Mjondolo, que nasceu 
em Durban, manifestou os mesmos sentimentos contra as várias formas de 
racismo encontrado nos Estados Unidos e/ou em Santo Domingo, antes de 
se tornar Haiti.

O que se diz e o que é feito vai levar a uma inversão da frase might is right para 
right is might. Na primeira versão, o poder, mesmo que seja construído sobre 
injustiças conjugadas à impunidade, é justo. Na segunda versão, a justiça justa 

-
de de distinguir entre justiça e injustiça tem acompanhado o desenvolvimento 
da espécie humana. Para distinguir entre o que é justo e o que é injusto, não é 
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Two 
Thousand Seasons e The Healers
seres humanos.213

É -
apartheid na África do Sul 

pensava-se que estava concluído o ciclo das injustiças no continente africano. 
O exemplo dado pelo comportamento de Mandela depois de ter sofrido 27 
anos de prisão injusta, quase que não impactou no outro lado, no sentido de 
ver os protagonistas brancos largar os seus preconceitos assim como as suas 
práticas de discriminação contra os negros.

Em 16 de Agosto de 2012, deu-se, na África do Sul, o massacre de mineiros 
(Marikana), que exigiam um aumento de salários. Com esse massacre de 34 
pessoas sem armas, levanta-se a questão de saber se sob o capitalismo a jus-
tiça é possível. O desprezo pelas vidas dos mineiros negros funcionou como 
se esta situação tivesse acontecido durante o apartheid. Este desprezo por uma 

diria Samora, “o leite vindo da mãe negra é tão branco quanto o leite da mãe 
branca”; e “o sangue correndo nas veias das negras e dos negros tem a mesma 
cor que o sangue correndo nas veias das brancas e dos brancos”.

213  Respectivamente publicados por Per Ankh Publishers em 1973 e 1978.
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ANEXOS
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Anexo 1 - Centro de Estudos Africanos-Research Plans 
for 1979-80 (Arquivo de Colin Darch)
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Anexo 2 - 

(Arquivo de Colin Darch)
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Anexo 3 - “Raça e Classe na 
Problemática da FRELIMO”.

Domingo, 04/10/1981
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Anexo 4 - “Frelimo: Opção nascida na prática”. 
Notícias, 12/08/1982. P.1
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Programação deTrabalhos”. 01/10/1982.
(Arquivo de Colin Darch)
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Anexo 6 - UEM/CEA Report to SAREC on the 
Activities of  CEA during the Financial Years 

1982/83-1983/84
(Arquivo de Colin Darch)
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Anexo 7 - Editorial: “Preguiça Mental 

Domingo.02/12/1994.
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Anexo 8 - “CEA: Crise Financeira Abala Investigadores”.                
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Entrevista a Isabel Casimiro. Savana. 23/09/1994.
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UNIVERSIDADE EDUARDO MONDLANE

CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS DE 1976 a 1985

MAPUTO
SETEMBRO 1985

SUMÁRIO

Situação Actual

Perspectivas Futuras

Apêndice A: O CEA de 1976 a 1985

Apêndice B: Actividades

1. A SITUAÇÃO ACTUAL

-
-

e de investigação:

 

 
 Participação no curso para os Secretários de Economia de distritos na esco-

la do Parido na Matola;
 

-

Anexo 9: UEM/CEA de 1976-1985. Setembro de 1985. 
(Arquivo de Colin Darch)
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  do Sul; CEA (2) vanguarda (3);  -
entre os quais se destacam:     

2. PERSPECTIVAS FUTURAS

-
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Na África Austral a nossa estratégia em resposta à do nosso inimigo é a 
defesa e a reconstrução das nossas economias, na defesa político-militar 
da nossa soberania nacional e na defesa da nossa unidade económica e 
política dentro da região.

sociedade revolucionária:
Nós, Moçambicanos pensamos que a nossa tarefa como cientistas e inves-
tigadores é compreender os meios para transformar as condições existen-
tes na construção do socialismo.
Esta necessidade de mudar as condições não liberta das tarefas de estu-
dar as condições: analisando-as, questionando, reanalisando e reinterpre-
tando as nossas conclusões. Deve ser óbvio que a necessidade de acção 

de fazer uma avaliação sistemática das condições sociais da nossa região, 
das suas forças, das suas contradições, das consequências de certas opções 
politicas, e mesmo de alternativas politicas.

Apêndice A: O CEA DE 1976 A 1985

De 1976 a 1979

-
-
-
-
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os temas investigados e a realidade moçam-
--

ideia central da metodologia era de considerar a universidade como tendo uma 

--
-
-
--ra recrutar quadros 

O CEA de 1979 a 1982: O curso de Desenvolvimento
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raison d’êtreprincipais: a investigação era considerada como a prática da teoria que permitia tanto - -
 -

-

-
 
 -
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 --- -
O CEA a partir de 1982 -

 Qual devia ser o peso do curso de desenvolvimento em relação a outras ac-tividades do CEA: Como organizar uma maior participação nas tomadas de decisões; -

-

-
--
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-
--
-
-
-perativas do planalto de Mueda; O Impacto do Mercado paralelo na produção e 

-
Apêndice B: Actividades

Na UEM:

-
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1979- ;

Estágios de Economia: Aulas de preparação

Fora da UEM:

1979

1979
 -

 

 
 

 

1981
 -

1982-83
 
 

dos Transportes;
 

1983
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 PRM   de Educação 1985 - Curso de Economia para Secretários Distritais na Escola Central do Parti- 
Organização de Conferências Internacionais1982 
Colaborações diversas com docentes estrangeiros

 
 1982 - 83 -

1983 Verdes de Maputo
Participação em Conferências Nacionais e Internacionais

  1981   
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1982  1983 -lonias de Portugal;  85)    
1985     
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Anexo 10 -  “Entrevista com o Camarada Reitor”              
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             (Entrevista a Fernando Ganhao). O Mobilizador.
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Anexo 11 - UEM, Comissão Nacional para a UNES-
CO, CEA. Reunião de Especialistas sobre os Proble-
mas e Prioridades na Formação em Ciências Sociais 

na África Austral. Maputo, 9-3 de Agosto de 1982. 
(Arquivo de Colin Darch)

Universidade Eduardo Mondalane  
Comissão Nacional para UNESCO

Centro de Estudos Africanos

REUNIÃO DE ESPECIALISTAS SOBRE OS PROBLEMAS E PRIORIDADES NA 
FORMAÇÃO EM CIÊNCIAS SOCIAIS NA ÁFRICA AUTRA

Maputo, 9-13 Agosto 1982

-
cas, Metodologias, Análises

Pela
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PARA UMA HISTÓRIA DA LUTA DE LIBERTAÇÃO DE MOÇAMBIQUE:
PROBLEMÁTICAS, METODOLOGIAS, ANÁLISES

-

-

-

-
-

-
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-

-

ad hoc 

-

-
-

-

-
-



243IDENTIDADE, LEMBRANÇA E ESQUECIMENTO: 40 ANOS DE HISTÓRIA DO CENTRO DE ESTUDOS AFRICANOS

-

-
-

1. 

-
-

2. 

3. an-

-
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4. 

5. 

-

-

-

-
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1. 

2. 
-

-

1- História Oral

-

-
-

-
-
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-
-

-

-

2-  

-
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-

-

-

-

-

-

“Prevenir e encaminhar o surto de novas condições sociais resultantes 
da expansão económica dos agricultores em regime individual que, 
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-

-

-

-
-

-

-

-

-
-

-
-
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-
-

-
-

-

-
-
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-

-

-

da primeira.   

-

-
-

-
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-

-

-

-

-

-

-

-
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-

em grande parte a ser preciso proteger os doentes contra-ataques do 

-

-

-

-

-

-
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-

-

-

-

-
-
-

-
-
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-

-

-

-
-

-

-

-
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-

-

3- 

-

-

-
-
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-

-

-

-

-
do.

-

-
-
-

-

-
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-

-

-

-
-
-

-

-
-

-
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1. 

2. 

3. -
-

-

-

-

-
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III - Conclusão

-
-

-

-
-
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Anexo 12 - CEA: Programa do Curso de 
Desenvolvimento.

2Pp.
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Uma obra que representa uma mais-valia nos 
investimentos de sistematização do conhecimento 
sobre as condições de possibilidade que permitiram 
o estabelecimento do CEA como instituição de 
investigação de renome.

Um dos mais bem conseguidos investimentos no 
sentido de visibilizar, não apenas a sequência 
histórica de eventos que caracterizaram a vida 

de metodologias partilhadas, eleição de temas e 
problemas de investigação bem como a complexa 
relação de proximidade pragmática e afastamento 
teórico conceptual das estruturas de poder que 
acompanharam a vida e o trabalho do CEA.

Uma obra de relevo para a compreensão da história 
institucional do CEA e parte do percurso histórico 
das Ciências Sociais e Humanas em Moçambique.

Cristiano Matsinhe, Antropólogo - UEM

CEA - UEM


